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O Valor Econômico, principal veículo de economia, finanças e negócios do 
Brasil, e a Amcham Brasil, maior Câmara Americana de Comércio fora dos 
Estados Unidos, irão reunir lideranças empresariais e autoridades brasileiras 
e internacionais para discutir a transição energética como eixo central 
frente às mudanças climáticas globais e explorar oportunidades econômicas 
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Temas abordados 


O painel inicial oferecerá o pano de fundo para a discussão sobre transição energética, 
destacando os seus impactos sobre a economia global, os investimentos necessários e as 
oportunidades econômicas dela decorrentes. 


Brasile EUA são players globais em clima, energia e alimentos. Ambos os países estão 
posicionados para liderar a transição energética, oferecendo respostas para as mudanças 
climáticas e gerando oportunidades relevantes para as suas economias. 


A partir da posição de liderança e da expertise de Brasil e EUA nas áreas de clima, energia, produção 
de alimentos e aviação, surgem oportunidades valiosas de cooperação para o desenvolvimento e 
produção de energias limpas, como Combustível Sustentável para Aviação (SAF - Sustainable 
Aviation Fuel), biocombustíveis de segunda geração, hidrogênio limpo, entre outras. 


Uma matriz energética limpa, competitiva e abundante, aliada a fatores geopolíticos, tem o 
potencial de viabilizar uma nova onda de investimentos, com destaque para indústrias intensivas 
em energia e para iniciativas de descarbonização? O Brasil se colocará como um destino atraente 
para esses investimentos em um movimento alavancado pelo powershoring? 


O EVENTO, EM PARCERIA COM AMCHAM, FAZ PARTE 
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Venda de créditos judiciais se 
torna alternativa a empresas 
que precisam fazer caixa 


Gestão Mais comum em mercados maduros, como os EUA, 
atividade atrai gestora especializada e grandes companhias 


Fernanda Guimarães 
De São Paulo 


Diante do cenário de juros altos e inves- 
tidores mais seletivos, empresas passaram 
a usar seu contingente jurídico para fazer 
caixa. Ao recorrer a “ativos escondidos no 
balanço”, miram, em grande parte, os pre- 
catórios — dívidas do governo com senten- 
ça definitiva —, entre outras disputas judi- 
ciais. Uma prática comum é a transferência 
de um portfólio de processos para um fun- 
do creditório (FIDC), estruturado por ges- 
tora especializada. Neste caso, a compa- 
nhia recebe pelo portfólio, o que ajuda na 
redução da alavancagem, e ainda fica com 
grande parte dos ganhos nas causas. 

Entre as empresas que lançaram mão da 


Americanas 
divulga prejuízo 
de R$2,27bino 
ano passado 


De São Paulo 


A Americanas registrou prejuízo de 
R$ 2,272 bilhões no ano passado, con- 
forme balanço financeiro divulgado 
na noite de ontem. É a primeira publi- 
cação com os resultados consolidados 
do ano passado, depois que veio a pú- 
blico, em janeiro de 2023, a fraude bi- 
lionária que levou a empresa à recupe- 
ração judicial. Conforme o documen- 
to, a receita líquida recuou 42,1% no 
período, para R$ 14,9 bilhões. “O re- 
sultado de 2023 foi negativamente 
marcado pelo impacto operacional da 
crise e redução de receitas, incluindo 
os custos adicionais da investigação e 
recuperação judicial, e parcialmente 
compensados por impactos tributá- 
rios”, informou a varejista. Página B1 


Superávit com os 
Estados Unidos e 
pressões à frente 


Assis Moreira A2 


Proteger as florestas 
tropicais custaria 1,38% 
da receita com petróleo 


Sergio Volk A16 


Indicadores 
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venda de direitos judiciais estão a Marisa, 
que cedeu créditos tributários para fazer 
caixa, e a BRE Esse mercado tem se aqueci- 
do, com as Santas Casas vendendo ações 
contra a União em que pedem o pagamen- 
to por “leito do SUS”. A “tese do século”, a 
exclusão do ICMS da base de cálculo do PIS 
e Cofins, também movimenta o mercado. 

A Oceanpact, por exemplo, fez uma ces- 
são parcial de ações contra a Petrobras, 
sobre cobrança de taxas diárias de contra- 
tos. Em fato relevante, informou que rece- 
beu R$ 100 milhões, e ainda participaria 
majoritariamente de valores a serem rece- 
bidos na Justiça. O segmento, chamado de 
“legal claims”, também tem atraído com- 
panhias em recuperação judicial, que ven- 
dem esses ativos para fazer caixa. 


Pesquisa da KPMG sobre ativos alterna- 
tivos indica que ter dinheiro em caixa é o 
principal motivo para a venda desses pro- 
cessos. Segundo Francisco Clemente, sócio 
da KPMG, uma das razões que têm ajuda- 
do no amadurecimento desse mercado é 
a nova lei de recuperação judicial. Empre- 
sas já olham a possibilidade de vender es- 
ses ativos para “destravar valor”, visto que 
pode haver no balanço disputas bilioná- 
rias. Contribui, ainda, a janela para em- 
presas utilizarem créditos tributários para 
abatimento de impostos. Segundo Gui- 
lherme Setoguti, presidente da Associação 
Brasileira de Special Situations e Litigation 
Finance, há empresas que nem precisa- 
riam vender, mas buscam dar eficiência a 
esses recursos. Página B1 


STF suspende emendas até a 
adoção de mais transparência 


Flávia Maia, Marcelo Ribeiro e 
Raphael Di Cunto 
De Brasília 


Liminar concedida pelo ministro Flá- 
vio Dino, do Supremo Tribunal Federal 
(STF), suspendeu todas as emendas im- 
positivas apresentadas por deputados e 
senadores ao Orçamento da União. A 
medida é mais um capítulo da relação do 
STF com o Legislativo sobre a destinação 
desses recursos, e valerá até que o Con- 
gresso aprove novos procedimentos para 


a liberação das verbas, observando os re- 
quisitos de transparência, rastreabilida- 
de e eficiência. Na terça-feira, o presiden- 
te da Câmara, Arthur Lira (PP-AL), já rea- 
gia à expectativa da medida. “É o Con- 
gresso que mais conhece a realidade dos 
municípios brasileiros (...). Não podem 
mudar isso, com todo o respeito, num 
ato monocrático”, afirmou. 

A decisão de Dino — proferida em ação 
apresentada pelo Psol contra a execução 
obrigatória das emendas — será agora sub- 
metida ao plenário da Corte. Página A12 


Arcabouço é incapaz de deter 
avanço do déficit estrutural 


Anais Fernandes 
De São Paulo 


O atual arcabouço fiscal é incapaz de 
deter o déficit estrutural — que exclui even- 
tos fiscais não recorrentes e o efeito cíclico 
da atividade econômica. O déficit primário 
estrutural alcançou 2,4% do PIB no 2.º tri- 


Educação 


Dados do Ideb e do Saeb, divulgados ontem, 
mostram que os resultados da educação 
brasileira continuam aquém do necessário. Mas 


há exceções, com boas notícias em Estados 
como Ceará, Goiás e Pernambuco. “[Lugares] 
onde há continuidade de políticas públicas, 


mesmo com mudança de governo, têm mostrado 
bons resultados”, diz Patricia Mota Guedes, 
superintendente do Itaú Social. Página A2 


Multimercado perde espaço na indústria de fundos 


Liane Thedim 
Do Rio 


A combinação de juros altos e desem- 
penho decepcionante levou os multi- 
mercados em 2024 à sua menor fatia na 
indústria de fundos desde 2019. Após 
subir por seis anos seguidos e atingir o 
pico de 30,72% de participação em 
2021, a categoria foi perdendo espaço e 


representa agora 24,25% do patrimônio 
total dos fundos líquidos do país. Os da- 
dos são de levantamento da Comdi- 
nheiro, feito a pedido do Valor. 

Os fundos de ações exibem trajetória 
similar. Depois de atingirem o ponto 
máximo de 12,06% em 2021, passaram 
a encolher e respondem por 6,87% do 
total da indústria. Já a renda fixa segue 
ganhando força e responde atualmen- 


te por fatia de 68,79% do mercado. 

O cenário de juros altosno Brasil eno ex- 
terior estimulou o conservadorismo do in- 
vestidor, que passou a migrar progressiva- 
mente para aplicações de renda fixa. “Difi- 
cilmente o patrimônio volta ao que era al- 
guns anos atrás”, diz Christopher Galvão, 
analista da Nord Research. “Ainda vejo 
oportunidade de crescimento mais para 
frente, mas não expressivo.” Página C6 


Destaques 


Ibovespa 4/ago/24 0,69% R$636bi 
Selic (meta) 4/ago/24 10,50% ao ano 
Selic (taxa efetiva) 4/ago/24 10,40% ao ano 
Dólar comercial (BC) 4/ago/24 5,4496/5,4502 
Dólar comercial (mercado)  14/ago/24 54681/54687 
Dólar turismo (mercado) 4/ago/24 5,5002/5,6802 
Euro comercial (BC) 4/ago/24 6,0071/6,0083 
Euro comercial (mercado) 14/ago/24 6,0218/6,0224 
Euro turismo (mercado) 4/ago/24 6,0923/6,2723 
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Crise da Infracommerce 
Asituação da Infracommerce, prestadora de 
serviços de tecnologia para o comércio ele- 
trônico, se deteriorou ainda mais nos últi- 
mos meses, o que a obrigou a abrirnovare- 
negociação de dívidas com bancos — basica- 
mente, porque teme que a falta de caixa pio- 
re sua crise financeira. A ação da empresa fe- 
chou ontem a R$0,29, queda de 25,6%. O pa- 
pel chegou à bolsa em 2021 cotado aR$ 16e 
acumula perda de 98%. A Infracommerce te- 
ve que fazer uma baixa de ativos recorde de 
R$ 1,3 bilhão no balanço do 2º trimestre. B4 


Varejo tem vitória no STJ 

Os varejistas ganharam, no Superior Tribu- 
nal de Justiça, importante discussão tribu- 
tária, com impacto estimado em R$ 1,8 bi- 
lhão pela Associação Brasileira dos Ataca- 
dos de Autosserviço. A 12 Seção do STJ en- 
tendeu que não seria aplicável um disposi- 
tivo do Código Tributário Nacional(CTN) e 
facilitou pedidos de restituição ou com- 
pensação de valores de ICMS pagos a 
maior no regime de substituição tributária 
para frente, quando a base de cálculo da 
operação for inferior à presumida. E1 


Justiça mira o WhatsApp 

A Justiça Federal em São Paulo concedeu li- 
minar em ação civil pública proibindo o 
WhatsApp de compartilhar dados de usuá- 
rios com outras plataformas controladas pe- 
la Meta, como Instagram e Facebook, para a 
veiculação personalizada de anúncios pu- 
biicitários. A Meta tem 90 dias para se ade- 
quar às exigências, sob pena de multa diária 
de R$ 200 mil. A ação é movida pelo MPF e 
pelo Idec, sob alegação de que o WhatsApp 
viola a Lei Geral de Proteção de Dados e o 
Código de Defesa do Consumidor. B7 


mestre, ante 1,1% em igual período de 
2023, segundo a MCM Consultores. “Se o 
déficit começa a ser estruturalmente gran- 
de, o governo está falando que vai estar 
sempre tomando emprestado, em escala 
crescente, e nunca vai fazer a dívida se esta- 
bilizar ou reduzir”, dizem Renan Martins e 
Vitor Kayo, autores do estudo. Página A4 


Cúpula dos 
Poderes atua e 
defende Moraes 


Isadora Peron, Julia Lindner, Caetano Tonet, 
Mariana Assis, Flávia Maia e Estevão Taiar 
De Brasília 


Ministros do STF, parlamentares e in- 
tegrantes do governo saíram em defesa 
do ministro Alexandre de Moraes, após 
reportagem da “Folha de S.Paulo” reve- 
lar mensagens que apontam pedidos 
de Moraes que estariam fora do rito 
normal ao TSE para embasar o inquéri- 
to das “fake news”. Ontem, Moraes disse 
que foi “tudo documentado, oficializa- 
do, e com a ciência da Procuradoria-Ge- 
ral da República e da Polícia Federal”. 
No Congresso, aliados do ex-presidente 
Jair Bolsonaro defenderam o impeach- 
ment do ministro, mas o presidente do 
Senado, Rodrigo Pacheco (PSD-MG), si- 
nalizou que a chance de o processo 


AM 


avançar é “zero”. Página A10 
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Superávit 
com os EUA 
e pressões 
à frente 


Assis Moreira 


Políticas públicas Dados do Ideb de 2023 mostram que apenas a primeira fase do 
ensino fundamental atingiu metas; ministro fala medidas para reduzir desistência 


Educação fica aquém da meta e notas 
seguem menores que antes da covid 


Marcos de Moura e Souza 
De São Paulo 


Um dos principais indicadores 
sobre a educação no Brasil, o Ín- 
dice de Desenvolvimento da Edu- 
cação Básica (Ideb), mostrou re- 
sultados aquém do esperado pa- 
ra o ano passado. 

O Ideb é calculado com base 
na taxa de reprovação e no de- 
sempenho dos alunos de escolas 
públicas e privadas em avalia- 
ções de larga escala. As três fases 
do ensino básico são analisadas: 
anos iniciais do ensino funda- 
mental (do 12ao 52. ano), anos fi- 
nais (do 6º ao 9º ano) e os três 
anos do ensino médio. 

A edição do Ideb referente a 
2023, que foi divulgada ontem, 
mostrou que os anos iniciais tive- 
ram a melhor marca: nota 6. Era 
exatamente essa a meta nacional 
para essa fase. As outras duas fa- 
ses ficaram abaixo da meta. O 
Ideb dos anos finais ficou em 5, 
ante uma meta de 5,5.E o Ideb do 
ensino médio ficou em 4,3, ante 
uma meta de 5,2. A escala vai de O 
a 10. Quanto melhor o desempe- 
nho e menor a taxa de repetên- 
cia, maior o Ideb. 

O Paraná apareceu como o Es- 
tado com maior Ideb das três fa- 
ses da educação. Ceará, Goiás e 
São Paulo aparecem logo depois, 
entre os melhores. 

Além do Ideb, o ministério 
apresentou ontem números 


Brasil caminha para 
terneste ano o 
primeiro superávit 
comercial com os 
Estados Unidos 
desde 2009. Entre janeiro e 
julho, as exportações de bens 
para o mercado americano 
cresceram 12,3% e as 
importações aumentaram 
apenas 0,3%. O déficit brasileiro 
na balança comercial bilateral 
caiu para US$ 323,8 milhões no 
período, alimentando 
expectativa de uma revirada até 
dezembro. Nos últimos 14 anos 
(2009-2023), o Brasilcomprou 
dos EUA US$ 88 bilhões a mais 
do que vendeu para os 
americanos (sem levar em conta 
o setor de serviços). Os EUA só 
conseguiam ter algum saldo 
comercial importante 
com Austrália, Holanda, Hong 
Kong e Brasil. 

Agorao provável resultado 
positivo para o Brasil vai coincidir 
com a campanha eleitoral nos 
EUA e com tempos preocupantes 
para o comércio global. Em meio 
às tensões geopolíticas e ao pano 
de fundo da crise climática, 
“vemos um aumento do 
protecionismo emedidas 
políticas unilaterais”, constata a 
diretora-geral da Organização 
Mundial do Comércio (OMC), 
Ngozi Okonjo-Iweala. “Os dados 
sugerem que, após anos de 
conversas sobre ‘decoupling’, 

o comércio pode estar 


“Continuidade de 
políticas públicas 
tem mostrado bons 
resultados” 
Patricia Guedes 


começando a se fragmentar ao 
longo de linhas geopolíticas.” 

No confronto entre Kamala 
Harris e Donald Trump não há 
muita margem de dúvida de que 
o próximo ocupante da Casa 
Branca continuará com ações 
unilaterais. Republicanos e 
democratas adotaram posturas 
mais protecionistas em relação ao 
comércio nos últimos anos. Está 
distante o tempo em que político 
americano defendia 
“livre-comércio”. Washington 
alega que não há um campo 
nivelado de jogo. Reclama que 
alguns países subsidiam 
fortemente sua produção, a 
começar pela China. E que 
parceiros não dão reciprocidade 
ao que considera abertura 
comercial americana, que suas 
tarifas de importação são muito 
baixas enquanto as de países 
como o Brasil e a Índia e são muito 
altas. E a maneira de equilibrar o 
jogo é impor barreiras. Em meio à 
noção de classe média sob 
pressão, menor qualidade do 
emprego, remuneração mais 
baixa, o foco é trazer de volta a 
produção para os EUA, talvez um 
pouco para os vizinhos Canadá e 
México, mas com controle. 

A política comercial 
americana foi uma das áreas que 
tiveram menos inflexão na 
passagem de Trump para Biden 
na Casa Branca. Biden ampliou 
certas tarifas contra a China e 
turbinou a política industrial 


ao volume de recursos investidos 
na educação. “É importante ana- 
lisar quais medidas alguns Esta- 
dos têm tomado. Estados com 
continuidade de políticas públi- 
cas, mesmo com mudanças de 
governo, como Ceará, Paraná e 
Goiás, têm mostrado bons resul- 
tados”, disse ela. 


com centenas de bilhões de 
dólares de subsídios, que têm 
efeito no resto do mundo. 

Aexpectativa em círculos do 
governo, em Brasília, é que, se 
Kamala ganhara eleição, dará 
continuidade à política comercial 
de Biden. Pode irmais longe na 
vinculação entre políticas 
comerciais e climáticas, reforçando 
o protecionismo por esse lado. 

No caso de vitória de Trump 
haverá um evidente acirramento 
do protecionismo e das tensões 
comerciais. Quando ocupou a 
Casa Branca, Trump impôs o 
maior aumento nas tarifas dos 
EUA desde a Grande Depressão, 
atingindo a China, o Canadá, a 
União Europeia, o México, a Índia 
e outros governos, numa ação que 
sofreu retaliação dos parceiros. 
Agora, promete aumentar ainda 
mais sua guerra comercial. 
Segundo o jornal “The New York 
Times”, o republicano prevê 
tributar talvez dez vezes mais as 
importações do que fez durante 
seu primeiro mandato, podendo 
desencadear uma nova guerra 
comercial que aumentaria os 
preços já altos e mergulharia os 
EUA em umarecessão. 

Durante sua Presidência, 
Trump falava de reciprocidade e 
comparava a tarifa de 2,5% sobre 
veículos nos EUA às taxas de 10% 
na União Europeia e de 25% na 
China. Mas a reciprocidade que 
ele parece querer agora não é que 
os outros baixem alíquotas, e sim 


mais desafios. “Em 2023, 600 mil 
jovens do ensino médio foram 
reprovados ou abandonaram a 
escola”, disse Santana. A desis- 


Índice de desenvolvimento 


Ideb do país desde a pré-pandemia 


que os EUA aumentem as suas. 
Para orepublicano, tarifa de 
importação é coisa boa por três 
motivos: aumenta a arrecadação 
do governo, é excelente maneira 
de negociar e promove os 
empregos nos EUA. Ignora efeitos 
pesados, como a inflação. 

O diretor do Departamento de 
Política Comercial do Itamaraty, 
embaixador Fernando Pimentel, 
monitora propostas de políticas 
comerciais em vista tanto do 
impacto bilateral, como também 
dos efeitos colaterais que podem 
ter sobre importações brasileiras 
de terceiros mercados. 

Basta ver que o comércio 
bilateral entre os EUA ea China 
cresceu 30% mais lentamente 
desde 2018 do que seu comércio 
com o resto do mundo. Uma 
preocupação é com o potencial 
impacto de pressão de 
importações para o Brasil à 
medida que grandes mercados 
como os EUA se fecham mais. Isso 
aumenta a pressão da China e 
outros exportadores asiáticos em 
busca de mercados que estão 
mais oumenos abertos, para 
vender mais aço, veículos 
elétricos, têxteis e outros. 

Além disso, uma “política 
transacional” de Trump, forma de 
coação americana para que os 
parceiros comprem mais 
produtos americanos e evitem 
sanções unilaterais, pode deslocar 
produtos agrícolas brasileiros em 
outros mercados, com parceiros 


tência produz um dado impres- 
sionante: 68 milhões de brasilei- 
ros não concluíram o ensino bá- 
sico no Brasil, disse Santana. 

O MEC aposta num esforço 
conjunto com Estados e municí- 
pios para garantir que as crianças 
sejam alfabetizadas na idade cer- 
ta, um passo visto como chave pa- 
ra reduzir o cenário abandono es- 
colas nos anos posteriores. Outra 
estratégia do ministério tem sido 
apoiar a criação de escolas em 
tempo integral. Ontem, durante a 
apresentação do Ideb, Santana ci- 
tou também o novo programa de 
ajuda financeira para os alunos 
do ensino médio de escolas pú- 
blicos. A ideia é incentivá-los a 
não abandonar a escola. 

Maria Helena Guimarães, ex-se- 
cretária executiva do MEC e atual 
integrante do Conselho Nacional 
de Educação, lembra que o ensino 
médio tem sido há anos a etapa 
que mais exige melhorias e mu- 
danças. Diz que não faz objeções à 
ajuda financeira aos alunos do mé- 
dio. “Mas ele vai aprender mais?”, 
questiona. Entre as idas evindas de 
medidas para modernizar o ensi- 
no médio, Guimarães diz que ain- 
da é um período que poderia ser 
menos engessado e mais interes- 
sante aos estudantes. 


se comprometendo a privilegiar 
produtos americanos a fim de 
preservar certo acesso ao mercado 
dos EUA. 

E se o superávit comercial do 
Brasil com os EUA se confirmar 
nos próximos meses, mantê-lo vai 
ser um desafio adicional, em meio 
a mais pressões para abrir mais seu 
mercado. Washington já não cessa 
de cobrar de Brasília eliminar a 
tarifa de 20% na importação de 
etanol, por exemplo. 

Para Roberto Azevêdo, 
ex-diretor-geral da Organização 
Mundial do Comércio (OMC), as 
agendas climática e ambiental 
podem sofrer ajustes e estar 
sujeitas a ruídos, mas 
sobreviverão aos ciclos eleitorais. 
Sem regras internacionalmente 
acordadas sobre esses temas e 
sem foros intergovernamentais 
efetivos, o unilateralismo seguirá 
proliferando, diz ele. Azevêdo vê 
um cenário desafiador para o 
Brasil em meio a mais 
protecionismo na cena global, 
mas também oportunidades. 
Acha que o país pode ter 
papel-chave na descarbonização 
global. E que tudo dependerá de 
visão estratégica consensuada 
entre os setores público e privado 
e políticas públicas que 
incentivem e viabilizem os 
investimentos necessários. 


Assis Moreira é correspondente em 
Genebra e escreve quinzenalmente 
E-mail assis.moreira(ovalor.com.br 


Seguro 
indenizará 
por queda 
de avião 


Folhapress, de São Paulo 


Todas as famílias das 62 víti- 
mas do voo 2283 da Voepass 
têm direito ao Reta (Responsa- 
bilidade do Explorador e 
Transportador Aéreo), um se- 
guro obrigatório semelhante 
ao de automóveis. 

Segundo o Regulamento Bra- 
sileiro de Homologação Aero- 
náutica, todas as empresas aé- 
reas que transportam pessoas e 
coisas em território nacional de- 
vem manter o seguro, que é pago 
independentemente de culpa do 
transportador e não exclui ou- 
tras indenizações. De acordo 
com o Código Brasileiro de Aero- 
náutica, o valor do Reta varia de 
acordo com cada passageiro, tri- 
pulante ou vítimas do acidente 
que estavam no solo, levando-se 
em conta a apólice do contrato 
de seguro entre a companhia aé- 
rea ea seguradora. 

A Voepass precisa indicar a se- 
guradora da qual contratou o se- 
guro obrigatório para que familia- 
res possam dar início às primeiras 
providências, levando a documen- 
tação que comprove a relação. 

Leonardo Amarante, advogado 
especializado em responsabilida- 
de civil aérea, afirma que o proble- 
ma será o valor a ser recebido pelos 
familiares. Ele conta que o Reta é 
calculado em OTNs (Obrigações 
do Tesouro Nacional), um índice 
criado durante o período de hipe- 
rinflação no país e que não é atua- 
lizado monetariamente desde de- 


do Sistema de Avaliação da O ministro da Educação, Cami- 1º. ao 5°. ano 6º. ao 9º. ano do Ensino médio zembro do ano 2000. 

Educação Básica (Saeb), que ainda como um efeito do perío- lo Santana, enalteceu o atingi- ens. fundamental ens. fundamental “A questão principal aí é o valor, 
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ano e do 9º do ensino funda- aprendizado ficou comprome- as dificuldades maiores estãonas 2019 5,9 4,9 T2 pago foi irrisório, de R$ 14.223,64. 

mental e os do 32 ano do mé- tido. Entre os poucos Estados fases posteriores. Isso foi uma distorção. As famílias 

dio em leitura e matemática. em que as notas no Saeb de “O MEC tem tratado da chama- Destaques de 2023 entraram com uma ação coletiva 
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pior do que o registrado antes pela Universidade de Princeton, mente na transição paraoensino ensino RURAL ensino fundamental dido do Ministério Público Fede- 

da pandemia. São os o casos, Patricia Mota Guedes, superin- médio, as taxas de abandono e Paraná 6,7 Paraná, Ceará Goiás 5,5 Paraná 49 | ral”, explica Amarante, enfatizan- 

por exemplo, de São Paulo, Rio tendente do Itaú Social, dizqueo reprovação crescem”, disse, Ceará 6,6 São Paulo 5,4 Goiás e Espírito Santo 48 | do, porém, que 17 anos depois do 

de Janeiro, Minas Gerais e Rio desempenho dos Estados em acrescentando que das três fases, SãoPaulo 6,5 Espírito Santo 5,3 São Paulo, Piauíe Pernambuco 45 | último acidente, a ação ainda não 

Grande do Sul. O dado é visto educação não está ligado apenas o ensino médio é o que apresenta Fonte: Inep chegou ao fim. 
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Projeto Imobiliário 36 Ltda CNPJ: 47.193.272/0001-19, Av. Pres. Juscelino Kubitschek, 2.041, torre D, 9º andar, Vila Nova Conceição - São Paulo/SP - CEP 04543-011. Alvará de Aprovação de Edificação Nova n. 2024/03325-00, publicado no Diário Oficial do Município de São Paulo, em 17/6/2024, registrada a incorporação sob 
nº 04 na matrícula nº 207.731 e patrimônio de afetação sob nº 5, ambos com data de 5/8/2024. Os móveis, os objetos de decoração, os revestimentos de pisos e paredes, a integração entre a sala e o terraço, o detalhamento dos serviços, os equipamentos e os acabamentos etc. são meras sugestões, e não correspondem 
necessariamente ao que será entregue pela incorporadora. A unidade será entregue conforme contrato, planta, Memorial Descritivo e Convenção de Condomínio. As plantas estão representadas com medidas livres entre as paredes e estão sujeitas a alterações em decorrência dos acabamentos a serem utilizados. O porte 
da vegetação ilustrado nas imagens é da fase adulta. O paisagismo será entregue recém-plantado e conforme projeto e Memorial Descritivo. O boulevard é meramente ilustrativo, não corresponde necessariamente ao que será entregue pela incorporadora e somente será executado e integrará o Empreendimento caso seja 
aprovado pelos órgãos públicos. Intermediação: Yuny Store Consultoria Imobiliária Ltda. - Creci 25750 - e Yuny Sell Consultoria Imobiliária Ltda. - Creci 39431-) -, ambas na Rua Funchal, 203, 11º andar, conj. 111, Vila Olímpia - São Paulo/SP - CEP 04551-060, e LPS São Paulo - Consultoria de Imóveis Ltda. - Creci/SP 24.073). 
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Contas públicas Esforços de consolidação 
concentrados nas receitas são insuficientes para 
compensar flexibilizações fiscais de forma perene 


Nova regra fiscal 
não contêm déficit 
estrutural, diz MCM 


Anais Fernandes 
De São Paulo 


Ainda que contemple uma re- 
gra para limitar os gastos, o atual 
arcabouço fiscal não tem conse- 
guido conter o déficit estrutural 
brasileiro, que segue avançando 
em 2024, revertendo a tendência 
de melhora observada sob o regi- 
me fiscal imediatamente ante- 
rior e impondo temor a analistas 
sobre as perspectivas para as 
contas públicas. 

O resultado primário (receita 
menos despesas, exceto gastos 
com juros) estrutural não conside- 
ra eventos fiscais não recorrentes, 
nemo efeito cíclico derivado do nî- 
vel de atividade econômica. É, co- 
mo o nome sugere, uma medida 
mais estrutural e de longo prazo 
para as contas públicas do país. 

O déficit primário estrutural do 
governo central brasileiro atingiu 
2,4% do PIB no segundo trimestre 
deste ano, vindo de 2,1% no pri- 
meiro e de 1,1% no segundo tri- 
mestre de 2023, de acordo com um 
estudo da MCM Consultores. 

“Os esforços realizados visan- 
do a consolidação fiscal devem 
ser enaltecidos, mas estão foca- 
dos em medidas pontuais do la- 
do das receitas e em grandeza in- 
suficiente para compensar as fle- 
xibilizações fiscais de forma pe- 
rene”, escrevem os economistas 
Renan Martins e Vitor Kayo, res- 
ponsáveis pelos cálculos. 

O primeiro passo para fazer a dí- 
vida pública, em relação ao PIB, se 
estabilizar e, depois, cair, é ter su- 
perávits primários estruturais, diz 
Martins. “Se o déficit começa a ser 
estruturalmente bem grande, o 
governo basicamente está falando 
que vai estar sempre tomando re- 
cursos emprestados do setor priva- 
do, a escalas crescentes, e nunca vai 
conseguir fazer a dívida se estabili- 
zar ou reduzir com o tempo.” 

Martins e Kayo elaboraram uma 
medida de resultado primário do 
governo central ajustado por 
eventos extraordinários, como 
proporção do PIB e dessazonaliza- 
do. Eventos extraordinários são si- 
tuações não recorrentes, em sua 
maioria, de valores grandes, que 
distorcem as contas. É o caso, por 
exemplo, dos leilões de exploração 
de barris do petróleo do pré-sal, 
que trouxeram R$ 84,6 bilhões em 
2019, ou, por outro lado, do paga- 
mento do estoque de precatórios 
atrasados, representando despe- 
sas de R$92,4 bilhões em 2023. 

A MCM separou esse resultado 
primário do governo central ajus- 
tado em três componentes: um “cí- 
clico normal”, que relaciona o défi- 
cit ao ciclo econômico; um “cíclico 
em excesso”, que reflete o que vai 
além da resposta ao ciclo econô- 
mico, e um estrutural, que captura 
atendência de longo prazo. 


Primário estrutural 


Resultado do governo central, ajustado ao período - em % do PIB 
€ 2003-2008 (LRF) ® 2009-2016 (flexibilizações) O 2017-2021 (teto de gastos) 


O 2022-2024 (flexibilizações e novo arcabouço fiscal) 


-28 


Etri/ 
2009 


4ºtri./ 
2003 
Fonte: MCM Consultores 


Analisando dados desde 2004, a 
MCM observou que o componente 
cíclico normal tem um papel im- 
portante na evolução do déficit 
brasileiro, contribuindo negativa- 
mente, ou seja, em momentos de 
fraqueza da economia, o déficit do 
país tende a crescer, devido à que- 
da da arrecadação, por exemplo. 

O componente estrutural, por 
sua vez, mostra que a tendência de 
longo prazo do déficit primário do 
Brasil é de piora, segundo a MCM. 
Mais do que isso: o país passou de 
superávits primários estruturais 
entre 2004 e 2015 para uma situa- 
ção de déficit estrutural contínuo e 
crescente desde então. 

Essa tendência de piora do 
componente estrutural, no en- 
tanto, perpassa períodos de mais 
ou menos aperto fiscal, nota a 
MCM. Por exemplo: embora a Lei 
de Responsabilidade Fiscal (LRF) 
esteja em vigor até hoje, houve 
momentos em que ela represen- 
tava uma restrição mais forte (no 
governo Lula 1 e em parte do Lula 
2, por exemplo) e outros em que 
ela foi progressivamente flexibili- 


“Vemos que tem 
um período em 
que ocorreu 
uma melhora” 
Vitor Kayo 


, -24: 
letri./ Ietri/  2etri./ 
2017 2022 2024 


zada, como no governo Dilma. 

Por causa dessas mudanças im- 
portantes da política fiscal brasi- 
leira ao longo do tempo, a MCM se- 
parou o resultado primário ajusta- 
do em quatro períodos, agregan- 
do políticas fiscais semelhantes 
dentro de um mesmo intervalo e 
separando-as quando houve alte- 
ração estrutural de regras ou even- 
tos que mudaram o regime. “É co- 
mo se a gente desse uma ‘ajuda’ 
para o modelo entender melhor o 
que estava acontecendo naquele 
período”, explica Martins. 

O exercício permitiu “adaptar” 
o comportamento estrutural às ca- 
racterísticas dos regimes fiscais em 
vigor. “O componente estrutural 
agora revela que a deterioração es- 
trutural do déficit fiscal variou em 
intensidade em cada período e até 
chegou a indicar uma melhora du- 
rante o período de 2017-2021, em 
que vigorou (com maior efetivida- 
de) o teto de gastos”, afirmam Mar- 
tins e Kayo no estudo. 

Entre 2003 e 2008, a LRF e as 
metas críveis de superávit primá- 
rio ditavam as regras fiscais. Os 
resultados positivos eram vulto- 
sos, em torno de 2,3% do PIB ao 
ano, nota a MCM. Parte relevante 
desse superávit pode ser conside- 
rada estrutural, segundo os eco- 
nomistas, embora esse compo- 
nente tenha se reduzido lenta- 
mente ao longo do tempo. 

Entre 2009 e 2016, houve vá- 
rias flexibilizações fiscais e aba- 


Renan Martins: Déficit fiscal estruturalmente grande sinaliza dificuldade do governo para segurar a dívida pública 


timentos da meta de superávit 
primário. Assim, a porção es- 
trutural do resultado começa 
com superávit em 2009 e termi- 
na com déficit em 2016. Os 
componentes cíclicos vinham 
contribuindo positivamente na 
maior parte do período, mas 
também passaram a pressionar 
o déficit a partir de 2015. 

De 2017 e 2021, a implantação 
do teto de gastos foi um marco, se- 
gundo a MCM. O componente cí- 
clico pressionou o déficit durante 
todo o período e, como o processo 
de ajuste fiscal escolhido foi gra- 
dual, a posição ainda era de déficit 
estrutural, mas ele se mostrava ca- 
dente ao longo dos anos. 

“Sem a divisão por períodos, a 
gente vê, a partir do modelo, uma 
tendência geral de deterioração 
contínua do componente estrutu- 
ral. Com a decomposição, vemos 
que tem um período em que ocor- 
reu uma melhora, mas que, depois, 
volta a piorar”, diz Kayo. 

De 2022 até agora, o que se viu 
foram, primeiro, exceções ao teto 
de gastos, e, depois, a aprovação 
do novo arcabouço fiscal. Em 
meados de 2022, por exemplo, 
em meio à corrida eleitoral, o au- 
mento das despesas de benefi- 
cios e auxílios foi autorizado 
“sem qualquer análise de impac- 
tos ou compensação”, diz a MCM. 
Com a mudança de governo, a 
“PEC da Transição” ampliou ain- 
da mais as despesas obrigatórias, 
e o novo arcabouço fiscal, apro- 


vado em 2023, chancelou esse 
aumento, afirma a consultoria. 

Esse cenário é evidenciado pe- 
la ampliação do déficit estrutu- 
ral até o segundo trimestre de 
2024, o que, para a MCM, reforça 
a preocupação em relação aos 
resultados primários dos próxi- 
mos anos. “Os debates sobre re- 
formas estruturais das despesas 
não avançaram. Na verdade, 
avançaram no sentido contrá- 
rio”, dizem Martins e Kayo. 

Tendo em vista, por ora, que 
não há “qualquer indicativo de 
que haverá reversão dessas polí- 
ticas no curto prazo”, afirmam, a 
tendência estrutural de déficits 
primários deverá ser mantida 
nos anos à frente. 

As políticas de expansão fiscal 
— com aumento contínuo de des- 
pesas obrigatórias pelo lado dos 
gastos e ampliação de medidas 
de renúncia fiscal pelo lado das 
receitas — explicam, segundo a 
MCM, como a posição estrutural 
de superávits do Brasil no começo 
dos anos 2000 consolidou-se em 
uma posição estrutural de déficit. 

Fernando Fenolio, economista- 


"A tendência 
atual é 
completamente 
insustentável” 
Fernando Fenolio 


chefe da Wealth High Governance 
(WHG), diz que a sensação térmica 
da atividade econômica no Brasil 
hoje está muito boa, em grande 
medida, por causa dessa política 
fiscal expansionista. 

O governo tem dito que fará al- 
guma contenção de despesas atra- 
vés de pentes-finos, por exemplo, 
na Previdência Social. “A gente 
acredita que alguma coisa vai 
acontecer porque a tendência 
atual é completamente insusten- 
tável”, afirmou Fenolio em apre- 
sentação a clientes. 

Se o governo entregar o ajuste 
que está propondo, nota, o impul- 
so fiscal para o crescimento econô- 
mico se tornará negativo, especial- 
mente a partir do quarto trimestre 
deste ano e em 2025. “Talvez a gen- 
te veja alguma desaceleração eco- 
nômica no ano que vem, dado que 
o crescimento está sendo tão ba- 
seado no fiscal”, disse Fenolio. 

Em sua carta mensal de maio, a 
Adam Capital já observava que, 
ao contrário da maioria dos anos 
anteriores, a política fiscal ex- 
pansionista brasileira de 2023 e 
2024 é “pró-cíclica”, ou seja, há 
impulso fiscal positivo quando a 
economia já está forte. 

O problema é que em todos os 
cinco episódios anteriores em 
que a política fiscal foi pró-cíclica 
com economia pouco ociosa — 
2007, 2010, 2012, 2013 e 2014 — 
a inflação (IPCA) subiu, em mé- 
dia, 1,37 ponto percentual nos 
anos seguintes, aponta a Adam. 


Mercado prevê rombo menor para este ano 


Estevão Taiar 
De Brasília 


O mercado diminuiu em qua- 
se R$8 bilhões a sua estimativa 
para o déficit primário deste 
ano. A projeção para o resultado 
negativo do ano que vem tam- 
bém caiu. É o que mostra o Pris- 
ma Fiscal de agosto, divulgado 
nesta quarta-feira (14) pelo Mi- 
nistério da Fazenda e baseado 
em estimativas de instituições fi- 


nanceiras, consultorias e gesto- 
ras de recursos. Os números fo- 
ram coletados entre 8 de julho e 
7 de agosto. 

A estimativa, sempre media- 
na, para o déficit primário de 
2024 passou de R$ 81,424 bi- 
lhões para R$ 73,5 bilhões na 
comparação mensal. A meta de 
resultado primário é de déficit 
zero para este ano, com interva- 
lo de tolerância de 0,25 ponto 
percentual do Produto Interno 


Bruto (PIB) para cima e para bai- 
xo. A banda de 0,25 ponto per- 
centual equivale a algo entre 

R$ 28,8 bilhões para cima ou pa- 
ra baixo. 

Já a estimativa de instituições 
financeiras, consultorias e gesto- 
ras de recursos para o déficit pri- 
mário do ano que vem passou 
de R$ 95,341 bilhões para 
R$91,688 bilhões. 

No caso da dívida bruta do 
governo geral (DBGG), principal 


indicador do estoque de endivi- 
damento público, a projeção do 
mercado passou de 77,46% para 
77,72% no fim deste ano. O nú- 
mero é medido em relação ao 
PIB. Para 2025, a estimativa das 
instituições variou de 80,1% pa- 
ra 80,32% do PIB. 

Por sua vez, a expectativa para 
a arrecadação federal de 2024 
passou de R$2,612 trilhões para 
R$ 2,622 trilhões. No caso das re- 
ceitas líquidas, passou de 


Conselhos profissionais ignoram LAI, diz TCU 


Murillo Camarotto 
De Brasília 


Metade dos conselhos de fisca- 
lização das profissões ainda não 
cumpre as determinações de 
transparência previstas na Lei de 
Acesso à Informação (LAI), reve- 
lou uma auditoria do Tribunal de 
Contas da União (TCU) divulga- 
da ontem. O plenário do órgão 
de controle alertou que o des- 
cumprimento da lei é grave e po- 
de “macular as contas anuais do 
dirigente máximo” das entida- 
des representativas. 

O tribunal também estipulou 
um prazo de 60 dias para que 
conselhos divulguem em seus 
endereços eletrônicos, em for- 
mato de dados abertos e sem 


máscara, os nomes dos responsá- 
veis, gestores e empregados, se- 
jam estes ocupantes de cargo efe- 
tivo ou em comissão, “bem como 
dos particulares beneficiários de 
pagamentos recebidos”. 

Criados para regulamentar, 
supervisionar e fiscalizar o exer- 
cício de diversas profissões, de 
medicina à engenharia, os conse- 
lhos são obrigados a divulgar 
suas atividades, desde atos e nor- 
mas publicados até nomeações, 
exonerações e processos discipli- 
nares, além de prestação de con- 
tas anuais e realização de consul- 
tas e audiências públicas. 

Esse padrão é importante para 
garantir a fiscalização do TCU e 
para dar maior transparência aos 
gastos dos conselhos com diá- 


rias, auxílios de representações e 
os chamados jetons, como são 
chamadas as indenizações pelo 
desenvolvimento de atividades 
judicantes, elaboração de pare- 
ceres e resoluções, relatórios de 
fiscalização, além do compareci- 
mento em sessões plenárias e 
reuniões de diretoria, comissões 
e câmaras técnicas. 

Em 2022, segundo o levanta- 
mento feito pelo tribunal, os 
conselhos desembolsaram quase 
R$ 6,5 bilhões em despesas. Os 
segmentos de engenharia e agro- 
nomia lideram, com gastos de 
R$ 1,45 bilhão, seguidos por me- 
dicina (R$ 814 milhões), enfer- 
magem (698 milhões) e farmácia 
(R$ 537 milhões). 

“A falta do controle adequado 


pode acarretar abuso no paga- 
mento de verbas indenizatórias, 
ainda mais tendo em vista o cará- 
ter honorífico dos cargos de con- 
selheiro”, diz o relatório. 

De acordo com os dados apre- 
sentados, 49% dos conselhos não 
publicam as informações em pa- 
drão aberto, como exigem os 
normativos vigentes. Em uma 
amostra aleatória de 48 conse- 
lhos que o fazem, apenas 28 pu- 
blicam algum dado e, desses, so- 
mente 18 apresentam informa- 
ções atualizadas referentes ao 
exercício de 2023. 

Apesar de ainda estar longe do 
ideal, a transparência vem me- 
lhorando. Segundo o relatório de 
auditoria, o índice de conselhos 
que não publicavam nenhuma 


informação em padrão aberto 
era de 98% em 2022. “Esses dados 
demonstram que, apesar de cada 
vez mais conselhos publicarem 
informações em formato aberto, 
a qualidade desses dados publi- 
cados ainda é baixa e intempesti- 
va”, diz o documento. 

De acordo com o TCU, todos os 
556 conselhos profissionais em 
funcionamento no país foram 
formalmente contactados para 
responder a um questionário e 
apenas dois não teriam se mani- 
festado. O objetivo da auditoria 
foi aprimorar a transparência 
das entidades, “com o intuito de 
possibilitar ações de controle 
(tanto oficiais quanto sociais) em 
benefício da sociedade”, expli- 
cou o tribunal. 


R$ 2,131 trilhões para R$ 2,135 
trilhões. Já a projeção para as 
despesas totais do governo fede- 
ral ficou praticamente estável, na 
casa dos R$ 2,209 trilhões. 

Para o ano que vem, as proje- 
ções do mercado para essas va- 
riáveis ficaram em: R$ 2,751 tri- 
Ihões (contra R$ 2,744 trilhões 
anteriormente); R$ 2,245 tri- 
lhões (contra R$ 2,235 trilhões); 
R$ 2,333 trilhões (ante R$ 2,343 
trilhões na previsão anterior). 


Curta 


Brasil no FMI 

O economista André Roncaglia 
será o próximo diretor-executivo 
do Brasil no Fundo Monetário In- 
ternacional (FMI), informou nesta 
quarta-feira, 14, o Ministério da 
Fazenda. Ele substituirá Afonso 
Bevilaqua, “que manifestou ao mi- 
nistro da Fazenda, Fernando Had- 
dad, a intenção de retornar ao país 
no fim de agosto”, segundo a pas- 
ta. Roncaglia tem doutorado em 
economia do desenvolvimento 
pela Faculdade de Economia, Ad- 
ministração e Contabilidade da 
USP, com graduação e mestrado 
pela Pontifícia Universidade Cató- 
lica de São Paulo. Atua como pro- 
fessor da Universidade Federal de 
São Paulo (Unifesp) e pesquisador 
associado do Instituto Brasileiro 
de Economia da Fundação Getulio 
Vargas (FGV Ibre). 
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Conjuntura Vendas no conceito 
restrito recuaram 1% em junho, 
ante expectativa de estabilidade 


Varejo cai 
em junho e 
entra em 


“acomodação 


Anais Fernandes e 
Alessandra Saraiva 
De São Paulo e do Rio 


O resultado do varejo brasileiro 
em junho veio abaixo do projeta- 
do pelos economistas, que já espe- 
ravam números mais fracos do que 
nos últimos meses. Os dados refor- 
çaram a perspectiva de que o se- 
gundo semestre será de acomoda- 
ção no setor. As informações não 
alteraram, porém, as avaliações de 
que o Produto Interno Bruto (PIB) 
do segundo trimestre será forte e o 
varejo fechará 2024 com alta. 

O volume de vendas do varejo 
restrito recuou 1% em junho, ante 
maio, quando subiu 0,9%, divul- 
gou ontem o IBGE. A retração de 
junho foi a primeira queda mensal 
do ano. O desempenho também 
foi pior do que a mediana das pro- 
jeções do Valor Data, que indicava 
estabilidade. Em relação a junho 
de 2023, o varejo restrito subiu 4% 
e, em 12 meses, avança 3,6%. 

O volume de vendas do varejo 
ampliado — que inclui veículos, 
material de construção e atacare- 
jo e é mais relevante para estima- 


tivas de PIB — subiu apenas 0,4% 
em junho, ante maio, abaixo da 
mediana de 1,3% do Valor Data. 
Em relação a junho de 2023, aalta 
foi de 2% e, em 12 meses, de 3,5%. 

“Não é um resultado que mos- 
tre tendência negativa para o va- 
rejo. É mais uma acomodação”, 
diz Isabela Tavares, economista 
da Tendências Consultoria. 

Abase comparativa muito alta, 
com o varejo restrito, por exem- 
plo, atingindo patamar recorde 
em maio, ajuda a explicar a queda 
em junho, segundo economistas. 
“De qualquer forma, o nível do 
varejo é bom”, afirma a Kínitro 
Capital em relatório. 

Economistas destacam o equili- 
brio entre taxas positivas e negati- 
vas, já que quatro das oito ativida- 
des pesquisadas no varejo restrito 
recuaram entre maio e junho. Re- 
gistraram queda hiper, supermer- 
cados, produtos alimentícios, be- 
bidas e fumo (-2,1%), outros arti- 
gos de uso pessoal e doméstico 
(-1,8%), tecidos, vestuário e calça- 
dos(-0,9%)e livros, jornais, revistas 
e papelaria (-0,3%). 

“Já esperávamos que alguns seg- 


Acomodação 


Varejo do Brasil tem resultado mais fraco em junho, mas segue em patamar elevado 


Variação mensal do volume de 
vendas do varejo restrito - em % 


Variação do varejo restrito 


em 12 meses - em % 


Variação do varejo ampliado*, por Estado - em % 


Estado Mai/24 x abr/24 Jun/24 x mai/24 
z 1,8 a Rio Grande do Sul -6,9 13,8 
Mato Grosso do Sul -0,5 4,8 
0,9 0,8 0,9 35 Paraíba 1 45 
[E 02 Ki [E Santa Catarina 1 2,6 
a 3,0 Paraná -0,9 2 
9 Rio Grande do Norte 13 Io 
25 Mato Grosso 2,6 0,6 
1 = Rondônia -3,1 0,4 
” aranhão 1,2 0,4 
2 Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jan Jun eps 0.8 E 
2024 2024 Pernambuco -1,2 0,3 
Amazonas -0,3 0, 
Ceará 4,8 0, 
Variação mensal do volume de Variação do varejo ampliado* Goiás -2,6 0, 
vendas do varejo ampliado* - em % em 12 meses - em % Sergipe Ro 0 
Pará -2,2 -0, 
3 24 38 Bahia -0,5 -0,3 
Distrito Federal 0,7 -0,3 
36 Espírito Santo 2 -0,4 
inas Gerais 2 -0,5 
0,8 07 Ee Rio de Janeiro 0,7 -0,8 
E 0,5 = 04 São Paulo 18 -0,8 
E E E EE 32 Roraima -5,7 -1 
9 Ea T Piauí -0,1 -2,6 
Acre -0,1 -2,7 
Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jan Jun Tocantins 2,9 Al 
2024 2024 Amapá 45 -9,4 


Fonte: IBGE. *Inclui veículos, material de construção e "atacarejo" 


mentos fossem devolver, por causa 
da base de comparação alta, como 
supermercados”, diz Tavares. 
Segundo Cristiano Santos, ge- 
rente da Pesquisa Mensal de Co- 
mércio (PMC), do IBGE, as quedas 
ainda podem ser explicadas pelos 
aumentos nos preços. “Apesar de 
o índice geral da inflação ter di- 
minuído em junho, o principal 
fator inflacionário naquele mês 
foi a alimentação no domicílio” 
Por outro lado, registraram alta 


“Varejo deve 
experimentar 
momento de 
recalibragem” 
Geórgia Veloso 


combustíveis e lubrificantes 
(0,6%), equipamentos e material 
para escritório, informática e co- 
municação (1,2%), artigos farma- 
cêuticos, médicos, ortopédicos e 
de perfumaria (1,8%) e móveis e 
eletrodomésticos (2,6%). 

No varejo ampliado, houve altas 
ainda de 3,9% em veículos, motos, 
partes e peças e de 4,8% em mate- 
rial de construção. “Isso, em parte, 
está atrelado ao Rio Grande do Sul, 
à reconstrução das casas, recom- 
pra dos bens perdidos. É um movi- 
mento que ajudou os bens durá- 
veis”, diz Tavares, mencionando 
também o efeito pós-enchente pa- 
ra a alta dos eletrodomésticos. 

Ela nota que, no varejo amplia- 
do, o Rio Grande do Sul foi o Esta- 
do com o maior crescimento em 
junho, de 13,8% ante maio, quan- 
do caiu 6,9% em meio a enchentes. 


“Vemos sinais de recuperação. O 
aquecimento do varejo no Rio 
Grande do Sul era esperado por 
causa da reestruturação e da atua- 
ção do governo via crédito, que 
trazem efeitos positivos mais rápi- 
dos aos segmentos-chave, o que 
pode causar essas variações mais 
expressivas”, diz Geórgia Veloso, 
economista do Instituto Brasileiro 
de Economia (FGV Ibre). 

Com o resultado de junho, o va- 
rejo restrito subiu 1,5% no segun- 
do trimestre, e o ampliado, 0,3%. 
“O segundo trimestre mostrou um 
ritmo um pouco mais lento do que 
no primeiro, mas ainda é um bom 
dinamismo”, diz Tavares. 

A “herança estatística” para o 
terceiro trimestre está em -0,3% no 
restrito e em +0,5% no ampliado. 

A partir do segundo semestre, 
como já antecipou o mês de junho, 


o varejo brasileiro deve experi- 
mentar um momento de “recali- 
bragem”, diz Veloso. “Tem a infla- 
ção um pouco persistente, a ques- 
tão do dólar, que ainda é incerta, e 
a possibilidade de um novo aperto 
monetário por parte do Banco 
Central. São fatores que acabam 
influenciando um pouco a decisão 
de compra dos consumidores e 
trazendo impactos para o varejo.” 

A expectativa da Tendências 
para o segundo semestre tam- 
bém é que o varejo mantenha ní- 
veis mais “acomodados”. 

“Os volumes continuam altos, 
principalmente por causa do bom 
desempenho do mercado de tra- 
balho, com renda e ocupação 
aquecidos. Mas a gente não prevê 
que o varejo volte a mostrar um 
crescimento tão forte na margem 
como teve até maio”, diz Tavares. 


Mdic quer tirar “jabutis” de PL das eólicas em alto mar 


Robson Rodrigues 
De Fortaleza 


O governo federal quer promo- 
ver uma força-tarefa no Congresso 
para derrubar o maior número de 
emendas incluídas no marco legal 
das eólicas em alto-mar (PL 
11.247/2018), que originalmente 
criava um arcabouço para a explo- 
ração de energia eólica offshore. 

O secretário de Economia Verde, 
Descarbonização e Bioindústria do 
Ministério do Desenvolvimento, In- 
dústria, Comércio e Serviços (Mdic), 
Rodrigo Rollemberg, disse ao Valor 
que o esforço é para aprovar o PL 
sem os chamados “jabutis” — dispo- 


“A posição do 
governo é aprovar 
o marco sem onerar 
o consumidor” 
Rodrigo Rollemberg 


sitivos estranhos ao tema original —, 
que encarecem a tarifa do consumi- 
dor, mas reconhece que isso depen- 
de da negociação no Congresso. 

O projeto de lei faz parte da cha- 
mada “agenda verde” do governo, 
mas tem sido fortemente criticado 
por agentes do setor elétrico, já que 
aprovação do projeto com as emen- 
das deve aumentar a conta de luz do 
consumidor em cerca de R$ 25 bi- 
lhões por ano até 2050, segundo cál- 
culo da consultoria PSR, além de in- 
cluir incentivos a fontes “sujas”. 

Ele ressalta que a aprovação do PL 
é fundamental para desenvolver o 
setor eólico no Brasil — que vem pas- 
sando por um processo crescente de 
desindustrialização na cadeia de su- 
primentos —, mas defende que isso 
não onere a baixa renda. 

“As dificuldades que as empresas 
eólicas hoje estão passando em fun- 
ção do excesso de oferta e crise de 
demanda é uma preocupação, então 
os parlamentares entendem que is- 
so é uma sinalização importante pa- 
rao setor”, diz Rollemberg durante o 
evento Fiec Summit 2024. 

As emendas inseridas no texto in- 
cluem a contratação de térmicas a 
gás, manutenção de usinas a carvão 
mineral, postergação do prazo para 
renováveis entrarem em operação 
com subsídios, contratação de pe- 
quenas centrais hidrelétricas 
(PCHs), postergação do prazo para 
geração distribuída entrarem em 
operação com subsídio, construção 
de planta de hidrogênio, extensão 
dos contratos do Proinfa e contrata- 
ção específica para eólicas no Sul. 

Os jabutis inseridos no PL são 
considerados “fogo amigo” no go- 


verno, já que alguns pontos foram 
incluídos por deputados da base 
aliada. Rollemberg ressalta que, sem 
o marco, o Brasil corre o risco de per- 
der investimentos para outros luga- 
res do mundo. 

“Eu diria que é a defesa de um in- 
teresse regional por parte destes 
parlamentares. Isso faz parte do jo- 
go político, mas a posição do gover- 
no é garantir a aprovação do marco 
regulatório sem onerar o consumi- 
dor. Eu espero que isso possa acon- 
tecer no próximo esforço concen- 


trado do Senado Federal”, afirma. 

Rollemberg afirma que já estão 
em andamento negociações com o 
relator Weverton Rocha (PDT/MA) 
para a retirada dos subsídios, mas 
ressalta que essa decisão está con- 
dicionada a acordos políticos. A 
eliminação dos incentivos às usi- 
nas de carvão no Sul do Brasil tam- 
bém permanece incerta. 

Dirigentes e empresários do setor 
eólico demonstram pessimismo, 
uma vez que o segmento carbonífe- 
ro argumenta que a medida poderia 


prejudicar a recuperação econômi- 
ca do Rio Grande do Sul, que possui 
cerca de 90% das reservas de carvão 
do país, além de intensificar os im- 
pactos sociais. 

O Mdic tem o apoio do Ministé- 
rio de Minas e Energia. O ministro 
Alexandre Silveira (PSD/MG) tem 
criticado abertamente as emen- 
das do PL. Em audiência na Co- 
missão de Minas e Energia da Câ- 
mara dos Deputados na terça-fei- 
ra (13), disse que “não dá para de- 
fender a aprovação do monstren- 


go que está colocado no Senado”, 
referindo-se ao PL. 

Existem 234 projetos à espera 
de aprovação no Ibama e isso só 
deve acontecer se o marco legal 
das eólicas offshore for aprovado. 
Se o governo não conseguir barrar 
as emendas, isso pode ser ruim pa- 
ra a imagem do presidente Lula, 
que tem cobrado um esforço para 
conter a alta na conta de luz. 


O repórter viajou a convite da Federação 
das Indústrias do Estado do Ceará (Fiec) 


Ministério mira preços de refinarias privatizadas 


Rafael Bitencourt 
De Brasília 


O Ministério de Minas e Ener- 
gia (MME) enviou nesta quarta- 
feira ofício ao Conselho Admi- 
nistrativo de Defesa Econômica 
(Cade) e à Agência Nacional do 
Petróleo (ANP) para que avaliem 
o suposto abuso de preço na co- 
mercialização de combustíveis 
por parte das refinarias privati- 
zadas no governo anterior. O 
acompanhamento foi feito de 
maio de 2019 a maio de 2024. 

Os documentos fazem referên- 
cia ao aumento desproporcional 
de margem praticada especial- 
mente pela Refinaria de Manaus 
(Reman), do Grupo Atem. O mi- 
nistério fez comparações com os 
preços internacionais e os valores 
de revenda da Petrobras e da Ace- 
len, do fundo dos Emirados Ára- 


bes Mubadala Capital, da Refina- 
ria de Mataripe (BA). 

“Verifica-se que as refinarias 
privatizadas, em especial a refi- 
naria da Amazônia, têm pratica- 
do preços significativamente su- 
periores não apenas dos demais 
fornecedores primários, como 
também do próprio preço de pa- 
ridade de importação”, ressaltam 
os ofícios, obtidos pelo Valor. 

O ministério mapeou a evolu- 
ção dos preços da gasolina, do 
óleo diesel e do gás liquefeito de 
petróleo (GLP, ou gás de cozi- 
nha). No ofício, o ministro Ale- 
xandre Silveira ressalta que “há 
uma tendência de aumento per- 
sistente no incremento de mar- 
gens no setor de distribuição e 
de revenda desses combustíveis”. 

Ao diretor-geral da ANP, Ro- 
dolfo Sabóia, e ao presidente do 
Cade, Alexandre Cordeiro, o mi- 


nistro pede que, caso confirma- 
das as suspeitas, sejam adotadas 
“providências para identificar 
eventuais práticas anticoncorren- 
ciais, especialmente nos elos de 
distribuição e revenda, visando à 
busca por um ambiente de mer- 
cado saudávele competitivo”. 

A Petrobras fechou acordo 
como Cade, em 2019, para ven- 
der oito refinarias e, assim, dimi- 
nuir a concentração de mercado 
nas mãos da estatal. A venda dos 
ativos não chegou a ser concluída 
e Silveira, ao assumir a pasta, si- 
nalizou que retomaria os ativos. 

No período analisado, o minis- 
tério o preço do GLP ao consumi- 
dor final cresceu 47%, com acrés- 
cimo no preço de revenda de 
R$ 14,98 a cada botijão de 13 kg. 

O documento indicou que, no 
caso da refinaria da Amazônia, a 
planta “vem operando apenas 


como terminal [portuário] desde 
meados do primeiro semestre”, 
quando interrompeu a produ- 
ção de derivados de petróleo. 
Por meio da associação Refina 
Brasil, as refinarias privatizadas 
informaram que o ofício do 
MME “inverte a lógica dos fatos, 
dado que é a Petrobras o agente 
dominante”, com 93% do merca- 
do de petróleo e 60% do refino. 
“O ministério ignora os pedidos 
de correção das distorções regula- 
tórias e concorrenciais extensa- 
mente noticiadas e notificadas ao 
MME, Cade e ANP, como a defasa- 
gem do preço de referência do pe- 
tróleo, a impossibilidade de aqui- 
sição de petróleo a preços compe- 
titivos, prática de preços predató- 
rios pelo agente dominante”, des- 
tacou a entidade, que se compro- 
meteu a acompanhar “com aten- 
ção” os desdobramentos do caso. 


Silveira 


De Brasília 


Em debate sobre transição 
energética, o ministro de Minas e 
Energia, Alexandre Silveira, de- 
fendeu a valorização das fontes 
de energia “limpa” ao mesmo 
tempo em que falou da impor- 
tância de dar continuidade à ex- 
ploração de petróleo no país, in- 
clusive a extração de óleo 


efende fontes ‘ver 


e gás da Margem Equatorial. 
“Não há salvação fora da econo- 
mia verde, independentemente 
das discussões que começaram 
sob o ponto de vista acadêmico, da 
necessidade da transição energéti- 
ca para se evitar os diversos efeitos 
climáticos dos gases de efeito estu- 
fa”, disse o ministro no “Diálogos 
Capitais - Um Projeto de Brasil”, 
promovido pela “Carta Capital”. 


Desde o início do governo, Sil- 
veira tem travado embates com 
as áreas de licenciamento am- 
biental, especialmente o Institu- 
to Brasileiro do Meio Ambiente 
(Ibama), sobre a atividade explo- 
ratória da Petrobras na Margem 
Equatorial — região costeira é 
considerada a nova fronteira de 
exploração de petróleo no Brasil, 
que vai desde o litoral do Amapá 


es e Mar 


até o do Rio Grande do Norte. Em 
áreas adjacentes, o potencial de 
produção permitiu forte expan- 
são do PIB de países vizinhos, co- 
mo no caso da Guiana. 

Durante o evento, o ministro 
defendeu o aproveitamento das 
“potencialidades” que o país tem 
no campo energético devido à 
grande disponibilidade de re- 
cursos naturais renováveis, como 


em Equatorial 


água, ventos e luz solar. E lem- 
brou de encontro como papa 
Francisco neste ano no Vaticano, 
quando tratou da necessidade 
da transição energética ser “jus- 
ta, inclusiva e equilibrada, res- 
peitando a soberania dos países” 
“Vou defender isso no G20 evou 
defender isso na COP [30, em Be- 
lém]... o Brasil, pela sua pluralida- 
de energética nacional, pode dizer 


que a transição deve se dar de for- 
ma justa, inclusiva — gerando em- 
prego e incluindo as pessoas — e 
equilibrada, porque não podemos 
deixar de conhecer as nossas po- 
tencialidades da Margem Equato- 
rial respeitando, dentro da mais ri- 
gorosa determinação da nossale- 
gislação ambiental, mas sem ex- 
tremismo ambiental ou ideológi- 
co”, destacou Silveira. (RB) 
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PERSPECTÍVA ARTÍSTICA DA POLO HOUSE 
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Relações externas Lideranças do Y20 debatem 
temas como mudanças climáticas, impacto da 
tecnologia no mercado de trabalho e inclusão social 


Juventude quer 
discutir agora, no 
G20, futuro global 


G20 . 


no Brasi 


ama CTE 


ocioso Valor CBN 


“O Globo”, do Rio 


Enquanto o debate sobre os 
grandes desafios globais busca 
discutir as possíveis mudanças do 
futuro, um grupo destaca que as 
ações precisam começar já, no pre- 
sente. Os jovens querem ter sua voz 
ouvida e têm sua agenda de priori- 
dades, que passam por discussões 
como o combate às mudanças cli- 
máticas, a inclusão social e o im- 
pacto da tecnologia no mercado 
de trabalho. Na manhã desta quar- 
ta-feira, 14, três lideranças que 
participam deste cenário falaram 
sobre alguns dos principais temas 
na live promovida por “O Globo”, 
Valor e rádio CBN. O papel dos 
projetos que geram diálogos e 
atuações, independente de sua 
área de atuação, foi um dos desta- 
ques de como a articulação possi- 
bilita transformações. 

A cidade do Rio de Janeiro rece- 
be, até o próximo dia 17, encon- 
tros do Youth20 (Y20), o grupo de 
engajamento de juventude do 
G20, que reúne 19 grandes econo- 
mias do mundo mais a União Eu- 
ropeia e a União Africana. 

O atual presidente do Y20, Mar- 
cus Barão, contou sua própria expe- 
riência a partir da participação em 
um projeto voltado para a juventu- 
de em Nova Iguaçu, na Baixada Flu- 
minense, quando era adolescente. O 
Juventude com Propósito, hoje des- 


continuado, oferecia rede de apoio, 
oportunidade de formação e acesso 
a atividades culturais, contou. 

“É muito importante não me- 
nosprezar o poder das microrrevo- 
luções. Eu, particularmente, come- 
ceia trabalhar com juventude por- 
que fui alcançado por um projeto 
de juventudes em Nova Iguaçu. 
Sou carioca, mas fui criado em No- 
va Iguaçu”, disse Barão. “Foi muito 
interessante porque ali naquele 
projeto eu tomei a decisão de que 
trabalharia com juventude. Hoje, 
com o G20, mas já trabalhei com 
jovens no Mercosul, nos países do 
Brics, com diferentes agências, 
fundos e programas.” 

O presidente do Y20 destaca co- 
mo crê que ações voltadas aos jovens 
podem gerar frutos em integrá-los e 
despertar o interesse em multiplicar 
aprendizados e ações visando a me- 
lhoria da sociedade em que estão in- 
seridos. “Quantas outras vidas tam- 
bém não foram transformadas na- 
quele projeto e que, hoje, alcançam 
avida de outras pessoas? Muito cedo 
aprendi a não menosprezar, ao con- 
trário, a valorizar e reconhecer que 
aquilo que é grande, as grandes arti- 
culações são um conjunto de muitos 
pequenos esforços de muita gente 
que tem feito diferença na vida das 
pessoas nos seus territórios, que é 
onde a vida acontece” 

Rene Silva, representante do F20 


"A gente falava 
muito ‘o futuro, 
mas temos que 
falar do presente” 
Rene Silva 


(grupo social do G20), teve o início 
de sua trajetória como um comuni- 
cadorno espaço da favela, a partir do 
Morro do Adeus, no Complexo do 
Alemão, onde de forma artesanal 
começou o Voz das Comunidades 
aos 11 anos de idade, que se trans- 
formou em um jornal comunitário 
independente. “A gente tem muitas 
iniciativas, muita gente que hoje eu 
me inspiro nas histórias e provoca- 
ções porque acho necessário que a 
gente faça vários tipos de provoca- 
ções para mostrar como o jovem 
brasileiro, como o jovem do mundo 
está engajado e está participando 
desses debates”, destaca. “Muito se 
fala sobre influência digital, com vá- 
rias nomenclaturas, quando, na ver- 
dade, temos uma população jovem 
que tem feito um trabalho muito 
importante, influenciando e inspi- 
rando outras pessoas.” 

A necessidade do agir agora, a 
partir do pensar e refletir o futuro, 
permeia as discussões. Embora com 
questões que possam ser semelhan- 
tes, a pluralidade da juventude no 
próprio Brasil também é um ponto- 
chave para o pensar local e as parti- 
cularidades. No Y20 foram estabele- 
cidos cinco temas prioritários du- 
rante a presidência brasileira do 
G20: combate à fome, à pobreza e às 
desigualdades; reforça do sistema 
de governança global; mudanças 
climáticas, transição energética e 
desenvolvimento sustentável; inclu- 
são e diversidade; e a inovação e o fu- 
turo do mundo no trabalho. 

“A gente falava muito, antiga- 
mente, ‘o futuro’, mas temos que 
falar do presente, do agora. Essas 
agendas que são muito futuristas, 
cada vez mais os problemas das 
mudanças climáticas, dos proble- 
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Live do Y20: protagonismo jovem no debate para trazer ao presente os grandes desafios globais do futuro 


mas que afetam nossas vidas, nos- 
so cotidiano, estão nos atingindo 
mais rápido”, diz Silva. “É necessá- 
rio que haja um esforço, inclusive 
não só desses jovens, mas precisa 
ter um estímulo do governo esta- 
dual, municipal, federal, das em- 
presas, dos empresários, da mídia, 
com um papel fundamental im- 
portantíssimo a dar visibilidade. 
Essas discussões que estão ocor- 
rendo no Y20 são necessárias.” 

Entre os dados citados na conver- 
sa está o relatório da Unicef que esti- 
ma 1 bilhão de crianças e adolescen- 
tes, quase metade da população de 
menores no mundo, vivendo em 
países com risco extremamente alto 
de sofrer efeitos da crise climática. 
Marcele Oliveira, diretora-executiva 
do Perifalab (rede de coletivos inde- 
pendentes de favelas), falou da luta 
para construção de espaços verdes 
em áreas urbanas, que vão de hortas 
comunitárias a revitalização de pra- 
ças e construção de parques. 

A zona oeste do Rio tem, entre 
seus marcos, os registros das maiores 
temperaturas do município — o que 


ainda inclui a sensação térmica que, 
neste ano passou de 60°C. Era reivin- 
dicação popular a criação de uma 
área verde na região. No fim de 2022 
foi iniciada a construção do Parque 
Susana Naspolini, em Realengo, en- 
tregue em junho deste ano. “Essas so- 
luções que a gente cria são também 
olhando para aquilo que está no nos- 
so dia a dia se apresentando e que 
precisa de uma reação, de uma res- 
posta urgente”, diz Oliveira. “Um 
parque na periferia faz diferença pa- 
ra essa juventude. Há cinco anos, 
quando o parque não era uma verda- 
de, a gente ouvia de diversas frentes 
que parque não era necessidade, que 
era saúde, que a necessidade é hospi- 
tal, é qualquer outra coisa” lembra. 

O parque foi criado com tecnolo- 
gias pautadas em promover o bem- 
estar urbano, com medidas que pro- 
metem amenizar situações climáti- 
cas tanto de extremo calor como de 
intensas chuvas. Uma das apostas foi 
o plantio de 3.700 árvores, o que de- 
ve aliviar as altas temperaturas tanto 
no espaço como em seu entorno. Já o 
sistema de captação de água das 


chuvas foi pensado para auxiliar na 
prevenção de enchentes na região. 

“Acho que o papel da juventude 
é olhar e pensar que a gente não 
quer ter que escolher. Ter que esco- 
lher em prol, detrimento, de outra 
coisa que eu também quero. A 
gente não vai trocar uma melhoria 
por outra melhoria. Tudo tem que 
melhorar, tudo tem que avançar 
junto”, salienta Marcele Oliveira. 

Os avanços da tecnologia e como 
pode ser usada no cotidiano para ge- 
rar autonomia, conhecimento e di- 
vulgar repertórios também entra- 
ram na discussão. Os participantes 
falaram sobre o papel da tecnologia 
na educação, inclusive em sala de 
aula, a partir de políticas públicas. 
Também pode ser usada como ferra- 
menta para aproximar o outro de 
seu espaço e para conectar quem 
quer ajudar a quem precisa. 

O projeto G20 no Brasil tem o go- 
verno do Rio de Janeiro como Estado 
anfitrião, Rio capital do G20 como 
cidade anfitriã, patrocínio de JBS e 
realização dos jornais “O Globo” e 
Valor Econômico e rádio CBN. 
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ACESSE E FIQUE POR 
DENTRO DE TUDO O QUE 
ACONTECE NO G20. 
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TCU inicia debate de permanência da Changi no Galeão 


Paula Martini 
Do Rio 


O Tribunal de Contas da União 
(TCU) começou a discutir nesta 
quarta-feira as condições para a 
permanência da cingapuriana 
Changi Airports na concessão do 
aeroporto internacional do Rio, o 


Galeão. O debate, que envolve ór- 
gãos do governo e representantes 
da concessionária, pode levar até 
120 dias para ser concluído. 

A discussão é arbitrada pela Se- 
cretaria de Controle Externo de So- 
lução Consensual e Prevenção de 
Conflitos (SecexConsenso) do 
TCU, criada em 2022 para atuar na 


mediação de contratos de licita- 
ção. O órgão realizou a primeira 
mesa de negociações sobre o aero- 
porto carioca nesta quarta (14). 
Participam das conversas repre- 
sentantes do TCU e demais órgãos 
do governo, como Agência Nacio- 
nal de Aviação Civil (Anac), Secre- 
taria de Aviação Civil (SAC), e Advo- 


cacia-Geral da União (AGU), além 
de membros da concessionária. A 
expectativa é que, como acordo en- 
tre as partes, seja possível assinar o 
termo aditivo do Galeão. 

De acordo com o secretário na- 
cional de Aviação Civil, Tomé 
Franca, os principais pontos so- 
bre a mesa são a revisão do valor 


FACULDADE DE FILOSOFIA, LETRAS E CIÊNCIAS HUMANAS UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO 
AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO Nº: 91008/2024 - FFLCH - UASG: 102108 - 
PROCESSO Nº: 154.00003620/2024-41 
A Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências Humanas torna público aos interessados que realizará licitação na 
modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, sob Nº: 91008/2024 - FFLCH, do tipo menor preço, cujo objeto é a 
contratação de SERVIÇO DE CATALOGAÇÃO DE ITENS DE ACERVO BIBLIOGRÁFICO, conforme 


especificações e condições constantes em Edital e seus Anexos, cuja data para início do prazo de Recebimento 
das Propostas Eletrônicas será o dia 13/08/2024 a partir das 08h, estando a sessão de disputa agendada para o 
dia 27/08/2024 às 09h30, sendo o acesso à sessão por intermédio do sistema eletrônico de contratações deno- 
minado “Portal de Compras do Governo Federal - ComprasGov” através do sítio https://www.gov.br/compras. 
O Edital na integra se encontrará disponível a partir do dia 13/08/2024 além da página do ComprasGov, nos 
seguintes endereços: www.usp.br/licitacoes e www.imprensaoficial.com.br. 
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TELEFÔNICA BRASIL S.A. 


Companhia Aberta 
CNPJ 02.558.157/0001-62 - NIRE 35.3.001.5881-4 
AVISO AOS ACIONISTAS 
DELIBERAÇÃO DE JUROS SOBRE CAPITAL PRÓPRIO 
A Telefônica Brasil S.A. (“Companhia”) comunica aos Senhores Acionistas que o seu Conselho de 
Administração, em reunião realizada em 14 de agosto de 2024, aprovou a declaração de Juros Sobre 
Capital Próprio (“JSCP”), nos termos do artigo 26 do Estatuto Social da Companhia, do artigo 9° da Lei 
9.249/95 e da Resolução CVM nº 143/2022, no montante bruto de R$ 400.000.000,00 (quatrocentos 
milhões de reais), com retenção de imposto de renda na fonte, à alíquota de 15%, resultando no 
montante líquido de R$ 340.000.000,00 (trezentos e quarenta milhões de reais), com base no balanço 
patrimonial de 31 de julho de 2024. O valor por ação está descrito na tabela abaixo: 


. 
Ae” Ecorodovias Infraestrutura e Lo 
CNPJ nº 04.149.454/0001-80 - NIRE 353.001.8 

g ATA DE REUNIÃO DO CONSELHO FISCAL 
DATA, HORÁRIO E LOCAL: Em 31/07/2024, às 12h, por meio de videoconferência. PRESENÇA: Conselheiros Fiscais 
titulares Sérgio Tuffy Sayeg, Paulo Sergio Aldrighi e José Boeing; e Conselheiros Fiscais suplentes Eduardo Georges 
Chehab, José Dimas Gurgel e João Alberto Gomes Bernacchio, eleitos em AGO realizada em 17/04/2024. MESA: 
Presidente: Sérgio Tuffy Sayeg, Secretário: Paulo Sergio Aldrighi. ORDEM DO DIA: (i) analisar e discutir sobre o 
"Relatório de recomendações para aprimoramento de controles internos”, elaborado pela PricewaterhouseCoopers 
Auditores Independentes em conexão com as demonstrações financeiras em 31/12/2023, acompanhado dos 
comentários e planos de ação da Administração; e (ii) analisar e discutir sobre o Formulário de Informações Trimestrais 
- ITR, o balancete e demais documentos relativos ao 2º trimestre do exercício social de 2024. DELIBERAÇÕES: Por 
unanimidade de votos e sem quaisquer ressalvas, os membros do Conselho de Fiscal, quanto ao item (i), consideraram 
adequadas as informações prestadas, destacada a ausência de apontamento de deficiências significativas; e quanto 
ao item (ii), finalizada a análise e discussão sobre minutas recebidas antecipadamente sobre o 2º ITR 2024, com 
esclarecimentos prestados em reuniões antecedentes pelos diretores da Companhia e complementadas pela 
apresentação dos representantes da PwC e respectivo Relatório sobre a revisão do 2º ITR 2024, consideraram que as 
informações estão em conformidade para divulgação ao mercado. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, o 
Sr. Presidente deu por encerrados os trabalhos, suspendendo antes a sessão para que se lavrasse a presente ata, que, 
depois de lida, foi aprovada pelos membros presentes. São Paulo, 31/07/2024. Conselheiros Fiscais titulares: Sérgio 
Tuffy Sayeg, Paulo Sergio Aldrighi e José Boeing. Conselheiros Fiscais suplentes: Eduardo Georges Chehab, José Dimas 
Gurgel e João Alberto Gomes Bernacchio. Paulo Sergio Aldrighi - Secretário. JUCESP nº 301.046/24-4 em 12/08/2024. 
Maria Cristina Frei - Secretária Geral. 


ística S.A. 
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Oi S.A. - Em Recuperação Judicial 
CNPJ/ME nº 76.535.764/0001-43 - NIRE 33.3.0029520-8 
Companhia Aberta 
Resumo do Extrato do Subitem (ii) do único item da Ordem do Dia da Ata da Reunião 
Extraordinária de Diretoria realizada em 21 de junho de 2024. Foi realizada reunião de 
Diretoria da Companhia no dia 21 de junho de 2024, por circuito deliberativo, com a presença 
da totalidade dos diretores, quando foi deliberado e aprovado, dentre outras matérias, o 
seguinte tema: “Alienação de Imóveis”; subitem (ii) Curitiba - Paraná” Assinaturas Mesa: 
Mateus Affonso Bandeira - Presidente de Mesa; e Daniella Geszikter Ventura - Secretária. 
AVISO: O presente resumo é feito nos termos da Lei nº 6.404/76, art. 289, inciso | e não 


Conforme previsto no artigo 26 do Estatuto Social da Companhia, tais juros serão imputados ao 
dividendo obrigatório do exercício social a findar-se em 31 de dezembro de 2024, ad referendum da 
Assembleia Geral Ordinária de Acionistas a ser realizada em 2025. 
O crédito dos JSCP será realizado de forma individualizada a cada acionista, com base na posição 
acionária constante dos registros da Companhia ao final do dia 26 de agosto de 2024. Após esta data 
as ações serão consideradas “ex-juros”. O pagamento desse provento será realizado até 30 de abril de 
2025, devendo a data ser oportunamente definida pela Diretoria da Companhia. 
Os valores dos JSCP por ação poderão sofrer ajustes considerando a base acionária da Companhia a ser 
verificada em 26 de agosto de 2024 em função de eventuais aquisições de ações dentro do Programa 
de Recompra de Ações da Companhia em vigor. 
Os acionistas imunes ou isentos do imposto de renda, de acordo com a legislação vigente, deverão fazer 
prova de tal condição, até o dia 30 de agosto de 2024, junto ao Departamento de Ações e Custódia do 
Banco Bradesco S.A., instituição depositária de ações escriturais, situado na Cidade de Deus, s/n, 
Prédio Amarelo Velho, subsolo - Vila Yara - CEP: 06029-900 - Osasco - SP. 
São Paulo, 14 de agosto de 2024. 
David Melcon Sanchez-Friera 
CFO e Diretor de Relações com Investidores 
Telefônica Brasil - Relações com Investidores 
Tel: +55 11 3430 3687 
Email: ir.br(mtelefonica.com 
https://ri.telefonica.com.br/pt 


Imposto de deve ser considerado isoladamente para a tomada de decisão (A íntegra do extrato do 
Provento Data da Posição Valor Bruto | Renda Retido | Valor Líquido Subitem (ii) da ata da Reunião Extraordinária da Diretoria da Companhia está disponível 
Declaração acionária por Ação na Fonte por Ação no endereço eletrônico do jornal Valor Econômico (valor.globo.com) e no site da CVM 
(15%) (https:/Avww.gov.br/cvm/pt-br) - JUCERJA nº 00006326494 em 05/07/2024. 
Juros Sobre | 44/08/2024 | 26/08/2024 |0,24359217033 | 0,03653882555 |0,20705334478 
Capital Próprio 


GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO 
SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE 
COMISSÃO PERMANENTE DE CONTRATAÇÃO 
Processo Administrativo SEI nº 2024.110222.11363 
Processo SIGA: SES/00027/2024 
Pregão Eletrônico nº 02/2024-SES 
AVISO DE LICITAÇÃO 
A SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE - SES, inscrita no CNPJ sob nº 02.973.240/0001-06, 
sediada na Av. Carlos Cunha, s/nº, Bairro do Calhau, São Luís — MA, toma público, para conheci- 
mento dos interessados, que realizar-se-á no dia 28/08/2024 às 09h00min (horário de Brasília), a 
licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, que tem por 
objeto a “Aquisição de Medicamentos do Grupo 2 do Componente Especializado da Assistên- 
cia Farmacêutica do Ministério da Saúde — CEAF/MS, conforme Portaria GM/MS nº 1554/2013 
(alterada pela Portaria GM/MS nº 1.996/2013), visando atender às necessidades Gerência de 
Assistência Farmacêutica - GERAFARM, conforme as condições, especificações e quantitativos 
discriminados no Termo de Referência (ANEXO 1) do Edital”; O Edital poderá ser obtido gratuitamente 
no site www.csl.saude.ma.gov.br, sendo presidida pelo Agente de Contratação/Pregoeiro desta SES 
e realizada através do Portal de Compras do Governo Federal: https:/Awww.gov.br/compras/pt-br/. 
Informações: Comissão Permanente de Contratação — CPC (subsolo), no e-mail: licitases(Qsaude. 
ma.gov.br e telefones: (98) 3198-5559 e 3198-5560. 
São Luís - MA, 09 de agosto de 2024 
Chrisane Oliveira Barros 
Pregoeira da SES 


de outorga, espécie de licença 
para explorar o ativo da União, e 
a priorização de investimentos 
por parte da concessionária. 

“A concessionária acha que al- 
guns investimentos não são neces- 
sários agora e que há outros inves- 
timentos mais importantes para 
fazer. Isso tem que ser discutido 
para poder buscar a melhor solu- 
ção”, afirmou Franca ao Valor. 

O secretário explicou que o plei- 
to da empresa foi inicialmente 
apresentado à Secretaria de Avia- 
ção Civil (SAC), do Ministério de 
Portos e Aeroportos, e encaminha- 
do ao TCU. “Nós temos concessões 
sustentáveis, com condições de se- 
guir e poder ter um contrato ativo. 
Mas existe uma limitação da legis- 
lação, dos próprios contratos que 
foram assinados entre as partes, e a 
gente precisa discutir isso e buscar 
a melhor solução possível para po- 
der avançar ou iniciar um processo 
de relicitação”, disse. 

A secretaria tem o prazo de 90 
dias, podendo ser prorrogado 
por mais 30, para chegar a uma 
solução consensual sobre a con- 
cessão. Em caso de acordo, o Mi- 
nistério Público junto ao TCU é 
acionado e será designado um 
ministro relator para apresentar 
o processo ao plenário da corte. 

O Galeão foi arrematado em 
2013 pela concessionária RioGa- 
leão, controlada pela cingapuria- 
na Changi com participação mino- 
ritária da Infraero. O contrato de 
concessão começou em 2014, com 
previsão de término em 2039. A as- 
sinatura se deu num período de 
otimismo no Estado, com a econo- 
mia em expansão. Em fevereiro de 
2022, porém, a Changi pediu para 
devolver a concessão à União. A 
empresa chegou a solicitar um ree- 
quilíbrio econômico e financeiro 
do contrato devido à queda de pas- 
sageiros causada pela crise econô- 
mica e agravada pela pandemia, 
mas o pedido não foi atendido. 


Em outubro do ano passado, a 
concessionária voltou atrás e for- 
malizou ao Ministério de Portos e 
Aeroportos e à Anac interesse em 
permanecer na operação. O pedi- 
do veio na esteira das restrições 
impostas pelo governo federal ao 
aeroporto Santos Dumont, no cen- 
tro do Rio, para reverter o esvazia- 
mento do Galeão. 

Questionado sobre o assunto, 
o presidente da RioGaleão, Ale- 
xandre Monteiro, evitou dar de- 
talhes. “O que eu posso dizer é 
que ninguém mantém uma con- 
versa sem o objetivo de chegar a 
uma boa conclusão”, resumiu. 

Este mês, o governo prorrogou 
por 24 meses o prazo para relicita- 
ção do Galeão, a partir de 12 de 
agosto. Em nota, a concessionária 
informou que segue em conversas 
com o governo e o TCU “para bus- 
car uma solução conjunta para a 
repactuação do contrato de longo 
prazo para concessão do Aeropor- 
to Internacional Tom Jobim”. 

Enquanto o martelo não é bati- 
do, o Galeão comemora os bons re- 
sultados dos últimos meses e pro- 
jeta recordes para 2024. Um deles 
é a movimentação de viajantes in- 
ternacionais, que deve fechar o 
ano em 4,6 milhões. 

O presidente da RioGaleão, Ale- 
xandre Monteiro, atribui o otimis- 
mo à coordenação dos aeroportos 
cariocas, iniciada em outubro do 
ano passado. A medida ganhou 
tração em janeiro, quando porta- 
ria do governo federal limitou de 
em 6,5 milhões o teto anual de pas- 
sageiros no Santos Dumont. 


“Temos concessões 
sustentáveis, com 
condições de 
seguir” 

Tomé Franca 
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Bala de 
festim 
escancara 
a guerra 


Maria Cristina 
Fernandes 


reportagem de 
Glenn 
Greenwald e 
Fabio Serapião 
sobre o uso que 
o ministro do Supremo 
Tribunal Federal Alexandre de 
Moraes fez do poder de polícia 
do Tribunal Superior Eleitoral 
quando o presidia trouxe à tona 
personagens e diálogos de um 
enredo conhecido, de métodos 
controversos, mas lícitos. 

Já se sabia que esses diálogos 
existiam desde que Eduardo 
Tagliaferro, ex-perito criminal do 
TSE, foi preso por agressão à 
mulher em maio, em São Paulo. 
Frustrado na expectativa de ser 
ajudado por ministro que já foi 
secretário de Segurança paulista, 
Tagliaferro também foi demitido 
um mês antes de Moraes deixar a 
presidência do TSE. 

O momento em que o arsenal do 
ex-perito vem à tona é mais 
eloquente do que o conteúdo até 
aqui divulgado. Menos de 24horas 
depois, deu-se nova exibição da 
mediocridade histriônica de Pablo 
Marçal, no debate de “O Estado de 
S.Paulo” com candidatos à 
prefeitura da capital. 

Marçal está a negócios na 
disputa. Com os cortes dos 
ataques, tem multiplicado seus 
seguidores nas redes, que se 
iniciaram com o marketing da 
pilantragem (“aprenda inglês 


dormindo”) e se firmaram em 
comunidades de extrema direita 
afeitas a armas e a discurso de 
ódio contra mulheres. Além de 
investir nos negócios que 
duplicaram seu patrimônio em 
um ano, mantém mobilizada a 
comunidade bolsonarista raiz. 

Apesar de o ex-presidente 
apoiar formalmente outro 
candidato, o prefeito Ricardo 
Nunes, é Marçal quem atiça sua 
base para que possa ser mobilizada 
em momentos como este, de 
ofensiva contra o alvo número 1 do 
bolsonarismo. A nacionalização da 
campanha é diferente daquela 
imaginada pelo presidente Luiz 
Inácio Lula da Silva. 

Marçal não teria como fazer 
tão bons negócios nem prestar 
serviços ao bolsonarismo se uma 
legislação efetiva contra notícias 
falsas já tivesse sido aprovada. A 
extrema direita no Congresso 
pressiona contra sua aprovação e 
o Centrão cede a seus caprichos 
porque deles faz uso. 

Moraes milita por esta lei, mas 
inexiste meio de campo capaz de 
negociar sua aprovação em troca 
da conclusão dos três inquéritos 
que dirige, das “fake news”, 
milícias digitais e tentativa de 
golpe, e que lhe proporcionam 
concentração de poder inaudita. 

O primeiro, também chamado 
de inquérito do “fim do mundo”, 
já tem cinco anos. A prorrogação 


tem sido justificada pelo fracasso 
em institucionalizar o combate 
às notícias falsas com uma lei. Na 
presença do inquérito ena 
ausência da lei, surge Marçal. 

Enquanto o candidato do 
PRTB alopravano debate, a 
Comissão de Constituição e 
Justiça do Senado derrubava 
trecho de decreto presidencial 
que proibia a instalação de 
clubes de tiro a menos de um 
quilômetro de escolas — outra 
demonstração de força do 
bolsonarismo do momento. 

Moraes não parecia 
desconhecer seus excessos. O 
recuo dos últimos meses ganhou 
tração coma soltura do 
ex-diretor geral da Polícia 
Rodoviária Federal Silvinei 
Vasques e do ex-assessor de 
Bolsonaro Felipe Martins. Não 
adiantou. Até porque a roda não 
parou de girar. 

Areportagem já estava no ar 
quando o ministro autorizou o 
bloqueio das redes sociais do 
senador Marcos do Val 
(Podemos-ES) e de sua conta 
bancária. O senador fez 
publicações contra delegado da 
Polícia Federal executor de 
ordens emanadas do inquérito 
do 8 de Janeiro. Do Val ainda 
publicou vídeos de crianças 
criticando o delegado. As 
crianças são filhas do blogueiro 
Oswaldo Eustáquio, que moram 


em Brasília. O blogueiro, que está 
foragido na Espanha, teve prisão 
determinada por Moraes. 
Namanhã desta quarta-feira, 
Do Val lançou-se candidato à 
presidência do Senado tendo por 
bandeira o impeachment de 
Moraes, que acabou de ganhar 
outro pedido, do senador 
Eduardo Girão (PL-CE). O 
bolsonarismo não tem os 54 
votos para isso, nesta legislatura. 
A candidatura, nesse clima de 
acirramento com o STF, é água no 
moinho favorito, o do senador 
Davi Alcolumbre (União-AP). 
Para conter as pretensões 
bolsonaristas à mesa, o 
presidente da CCJ do Senado se 
enche de argumentos para 
arrancar mais concessões do 
Executivo aos seus feudos. Se 
Alcolumbre e o presidente da 
Câmara, Arthur Lira (PP-AL), 
pretendiam se valer da investida 
contra Moraes para conter a ação 
do STF contra a opacidade das 
emendas parlamentares, o 
ministro Flávio Dino resolveu 
dobrar a aposta. A Corte que 
começa a votar nesta sexta a 
decisão liminar de Dino contra as 
“emendas Pix” foi surpreendida 
nesta quarta com outra decisão 
do ministro suspendendo todas 
as emendas impositivas. 
Também na sexta-feira finda o 
prazo para o procurador-geral da 
República, Paulo Gonet, decidir 


se vai denunciar Bolsonaro pela 
muamba das joias sauditas. A 
primeira pressão sobre a PGR 
veio da dobradinha 
Centrão/bolsonarismo no TCU 
que a equiparou ao relógio 
doado a Lula pelo governo 
francês. A reportagem da “Folha 
de S.Paulo” redobra a pressão. 

E, finalmente, a ofensiva sobre 
Moraes se dá numa conjuntura 
de faxina no Judiciário contra a 
venda de sentenças envolvendo 
juízes, desembargadores e até 
ministros de tribunais 
superiores, em processos que 
arrolam próceres do crime 
organizado. Pelo menos um 
integrante do STJ já recebeu 
memorandos em defesa de 
traficantes das mãos de 
advogados que foram levados a 
seu gabinete por parlamentares. 

As operações acontecem em 
momento de acirrada divisão do 
STE A trinca formada por Moraes, 
Dino e Gilmar Mendes enfrenta 
Nunes Marques, nomeado por 
Bolsonaro, na indicação para as 
vagas de tribunais. Em abril, 
Nunes Marques mandou tirar a 
tornozeleira eletrônica de 
Rogério Andrade, acusado de 
chefiar a organização criminosa 
do jogo do bicho no Rio. 


Maria Cristina Fernandes é jornalista do 
Valor. Escreve às terças e quintas-feiras 
E-mail mcristina.fernandes(valor.com.br 


Judiciário Ministro diz que teve que agir com rapidez para evitar propagação de 'fake 
news”; políticos bolsonaristas voltam a pedir impeachment, descartado por Pacheco 


Cúpula dos três Poderes sai em 
defesa de Alexandre de Moraes 


Isadora Peron, Julia Lindner, 
Caetano Tonet, Mariana Assis, 
Flávia Maia e Estevão Taiar 

De Brasília 


Ministros do Supremo Tribu- 
nal Federal (STF), parlamentares 
e integrantes do governo Luiz 
Inácio Lula da Silva (PT) saíram 
em defesa do ministro Alexandre 
de Moraes, um dia após reporta- 
gem do jornal “Folha de S.Paulo” 
revelar mensagens que apontam 
que Moraes teria feito pedidos 
fora do rito normal ao Tribunal 
Superior Eleitoral (TSE) para em- 
basar investigações do inquérito 
das “fake news”. O magistrado 
também se manifestou nessa 
quarta-feira (14). No Congresso, 
nomes ligados ao ex-presidente 
Jair Bolsonaro (PL) voltaram a de- 
fender o impeachment de Mo- 
raes, mas o presidente do Sena- 
do, Rodrigo Pacheco (PSD-MG), 
sinalizou a aliados que a chance 
de o processo prosperar é “zero”. 

O inquérito das “fake news” foi 
aberto em 2019 no Supremo Tri- 
bunal Federal e, segundo o Valor 
publicou em junho, já deu ori- 
gem a cerca de outros 20 inquéri- 
tos que tramitam na Corte. As in- 
vestigações apuram a ação de 
apoiadores do ex-presidente Jair 
Bolsonaro (PL) contra as institui- 
ções e o Estado Democrático de 
Direito. 

Na abertura da sessão plenária 
do STF dessa quarta-feira, Moraes 
falou pela primeira vez sobre o 
assunto. Na véspera, ele havia 
apenas emitido uma nota. O mi- 
nistro fez uma defesa da sua 
atuação e apontou que, como era 
ao mesmo tempo presidente do 
TSE e relator dos inquéritos no 
Supremo, seria “esquizofrênico” 
se “auto-oficiar”. 

O ministro afirmou ainda que 
era preciso agir com rapidez para 
manter as provas e evitar que as 
mensagens com “fake news” se 
propagassem. Segundo ele, havia 
dois caminhos para isso: oficiar o 
TSE ou a Polícia Federal (PF). Ele 
então apontou que o meio mais 
eficiente era a solicitação à Justi- 
ça Eleitoral porque, sob o gover- 
no Bolsonaro, a PF “pouco cola- 
borava com as investigações”. 

Moraes destacou ainda que os 
pedidos citados nas matérias se 
referiam a pessoas já investiga- 
das, que estavam reiterando as 
condutas ilícitas nas redes sociais 
com pedidos de golpe de Estado, 
atos antidemocráticos e prolife- 
ração de discurso de ódio. 

Ele também apontou que as 
defesas dos investigados tiveram 


acesso aos relatórios juntados 
aos autos e puderem impugná- 
los. “Todos os relatórios, as junta- 
das, as ciências, são documenta- 
dos. Foi tudo documentado, ofi- 
cializado, e com a ciência da Pro- 
curadoria-Geral da República e 
da Polícia Federal”, disse. 

Por fim, Moraes afirmou que 
não tinha “nada a esconder”. “La- 
mento que interpretações falsas, 
errôneas — de boa ou má-fé — aca- 
bem produzindo o que nós preci- 
samos combater nesse país, que 
são notícias fraudulentas. E o que 
se vê de ontem [terça-feira] para 
hoje [quarta] é uma produção 
massiva de notícias fraudulentas 
para, novamente, tentar desacre- 
ditar o STF, as eleições de 2022 e a 
própria democracia no Brasil” 

Na sessão, o primeiro a falar 
nessa quarta-feira foi o presiden- 
te do STF, Luís Roberto Barroso, 
que defendeu que Moraes jamais 
“agiu à margem da lei” ao condu- 
zir as investigações na Corte ou 
no TSE. Para ele, “há tempestades 
reais e tempestades fictícias”, e 
essa seria do segundo tipo. 

O ministro apontou que os alvos 
dos pedidos já estavam sendo inves- 
tigados pelo STF e destacou que as 
informações eram públicas, divul- 
gadas nas redes sociais, e solicitadas 
ao órgão do TSE que havia sido cria- 


Moraes: “O que se vê é uma produção massiva de notícias fraudulentas” 


CRISTIANO MARIZ/AGÊNCIA O GLOBO 


do justamente para fazer o monito- 
ramento das plataformas, a Assesso- 
ria Especial de Enfrentamento à De- 
sinformação. “Não houve nenhum 
tipo de investigação de natureza po- 
licial ou investigação que dependes- 
se sequer de reserva judicial” 

Barroso também lembrou que 
Moraes era ao mesmo tempo relator 
dos inquéritos no STF e presidente 
do TSE. “De modo que a alegada in- 
formalidade é porque geralmente 
ninguém oficia para si próprio” 

Ele disse ainda que os minis- 
tros do TSE têm poder de polícia 
para atuar. “O TSE tem o dever ju- 
rídico de atuar sempre que exista 
a circulação de alguma desinfor- 
mação que ofereça risco ao pro- 
cesso eleitoral ou ao processo de- 
mocrático. A ideia de que foram 
iniciativas tomadas à margem da 


"O Brasil deve 
muito ao Alexandre 
de Moraes, à sua 
firmeza na 
condução do 
processo eleitoral” 
Geraldo Alckmin 


lei é completamente equivocada. 
É uma desinformação jurídica.” 

O presidente do STF também 
disse que não se poderia esquecer 
o contexto em que esses procedi- 
mentos foram adotados, para que 
não houvesse “um revisionismo 
histórico”, abstraindo que havia 
risco grave para a democracia. 

Ele lembrou, que após a derrota 
de Bolsonaro nas urnas, houve 
acampamentos nas portas de 
quartéis, bloqueios em estradas, 
além de sucessivas ameaças de 
agressão a integrantes da Corte. 
“As decisões eram tomadas em 
uma conjuntura extremamente 
adversa, em que se fazia uma cam- 
panha falsa, fraudulenta, contra as 
urnas eletrônicas, contra a legiti- 
midade do processo eleitoral e de- 
pois contra a posse do presidente 
da República eleito”, disse. 

O presidente do STF também 
questionou quem se beneficiaria 
“de uma narrativa que procura 
descredibilizar quem impediu 
que aquelas forças prevaleces- 
sem no Brasil, naquele momento 
histórico trágico e muito difícil”. 

Segundo ele, na alta cúpula do 
Judiciário, “nada é feito nas som- 
bras, nada é feito na surdina, tudo 
é feito para cumprir a Constitui- 
ção, as leis e para o bem do Brasil”. 

Decano do STF, Gilmar Mendes 
disse que o trabalho de Moraes 
não “decorre de capricho” e é 
pautado pela “legalidade, pelo 
respeito aos direitos e garantias 
individuais e pelo compromisso 
inegociável com a verdade”. 

Ele também negou qualquer re- 
lação com os métodos da Opera- 
ção Lava-jato, que levou à anulação 
de processos nos últimos anos, es- 
pecialmente após o episódio que 
ficou conhecido como “Vaza Jato”, 
quando vieram à tona mensagens 
trocadas entre os integrantes da 
força-tarefa e o então juiz Sergio 
Moro, hoje senador do União Bra- 
sil pelo Paraná. “Comparações des- 
se jaez são irresponsáveis e sem a 
menor correlação fática”, disse. 

Para o decano, comparações 
desse tipo “são uma tentativa de- 
sesperada de desacreditar o Su- 
premo Tribunal Federal, em bus- 
ca de fins obscuros relacionados 
a impunidade dos golpistas”. 

Já o procurador-geral da Repú- 
blica, Paulo Gonet, endossou as 
palavras dos integrantes do STF e 
ressaltou que houve oportunida- 
de de atuação do Ministério Pú- 
blico Federal em todos os proce- 
dimentos adotados por Moraes. 

No Legislativo, apesar da movi- 
mentação dos bolsonaristas, Pa- 
checo já sinalizou que não preten- 


delevar adiante pedidos de impea- 
chment contra Moraes. Como pre- 
sidente do Senado, cabe a ele acei- 
tar ou não a abertura de um pro- 
cesso por crime de responsabilida- 
de contra ministros do Supremo. 

A intenção dos oposicionistas é 
fazer uma campanha pública de 
apoio ao pedido de impeachment 
até o dia 7 de setembro, aprovei- 
tando as manifestações pelo Dia da 
Independência. A formalização do 
pedido seria feita após essa data. 

Por outro lado, parlamentares li- 
gados ao atual governo, ministros 
de Estado e até o vice-presidente Ge- 
raldo Alckmin (PSB) saíram em de- 
fesa de Moraes. “O Brasil deve muito 
ao Alexandre de Moraes, à sua firme- 
za na condução do processo eleito- 
ral”, afirmou Alckmin após partici- 
par de um evento em Goiânia. 

Ele destacou que conhece Mo- 
raes há “décadas”. O ministro foi se- 
cretário de Justiça e posteriormen- 
te de Segurança Pública do Estado 
de São Paulo quando Alckmin era o 
governador. “É um grande jurista, 
com retidão e compromisso com a 
questão ética e legal”, disse. 

O advogado-geral da União 
(AGU), Jorge Messias, usou as re- 
des sociais para se manifestar e 
disse que Moraes era comprome- 
tido com a Justiça e a democracia 
e vinha atuando “com absoluta 
integridade no exercício de suas 
atribuições na Suprema Corte”. 

Já o ministro Alexandre Padilha, 
da Secretaria de Relações Institu- 
cionais da Presidência da Repúbli- 
ca, afirmou, também pelas redes 
sociais, que “alguns fizeram com- 
parações indevidas com irregula- 
ridades cometidas por um certo 
juiz”. E acrescentou: “Mais uma 
tentativa frustrada de questionar a 
devida apuração e punição de cri- 
mes contra a democracia”. 

Também nas redes sociais, a Or- 
dem dos Advogados do Brasil 
(OAB) disse considerar necessário 
esclarecer, com urgência, se houve 
a atuação de servidores ou de gabi- 
netes do STF para produzir provas 
ilegais para sustentar decisões ju- 
diciais desfavoráveis a pessoas es- 
pecíficas ou se a atuação se restrin- 
giu aos limites do exercício do po- 
der de polícia da Justiça Eleitoral. 

O governador de São Paulo, Tarcí- 
sio de Freitas (Republicanos), afir- 
mou ser grave o conteúdo das men- 
sagens. “Acho que é grave, acho que 
tem que ser investigado, tem que ser 
esclarecido. As pessoas, qualquer 
autoridade, devem satisfação à so- 
ciedade. É um caso que tem que ser 
apurado com todo rigor e ter as con- 
sequências necessárias”, afirmou, se- 
gundo a Folhapress. 


Aliados de 
Bolsonaro 
são alvo de 
operação da PF 


De Brasília 


APolícia Federal (PF) mirou 
aliados do ex-presidente Jair Bol- 
sonaro em uma nova operação, 
deflagrada na quarta-feira (14). As 
medidas foram autorizadas pelo 
ministro Alexandre de Moraes, do 
Supremo Tribunal Federal (STF). 

Entre as medidas, foi decretada 
novamente a prisão de dois blo- 
gueiros bolsonaristas, que são 
considerados foragidos por esta- 
rem no exterior, Oswaldo Eustá- 
quio e Allan dos Santos. Também 
houve buscas na casa de Eustáquio 
e de Ednardo Davila Mello Raposo, 
conhecido como Ed Raposo. 

A suspeita é que nomes como 
Eustáquio e o senador Marcos do 
Val(Podemos-ES) usaram as re- 
des sociais dos filhos para atacar 
as investigações e delegados da 
PF, entre eles Fábio Alvarez Shor, 
responsável por inquéritos que 
miram o ex-presidente. 

Em nota, a Polícia Federal afir- 
mou que “no curso da investiga- 
ção foram identificadas ações 
voltadas a expor e intimidar po- 
liciais federais e seus familiares, 
que atuam em inquéritos que 
tramitam no Supremo Tribunal 
Federal, como forma de causar 
embaraço às apurações”. 

Segundo a PF, “para tanto, os in- 
vestigados chegaram a empregar 
crianças e adolescentes e seus per- 
fis em redes sociais para a prática 
das condutas, valendo-se de sua 
condição de menoridade para 
ocultar sua verdadeira autoria”. 

Acorporação destacou ainda 
que o perfil da filha de Eustáquio 
na rede X foi usado para realizar 
uma postagem alertando para a 
presença de policiais em sua resi- 
dência enquanto a adolescente 
ainda se encontrava dormindo, o 
que indicaria “sua efetiva utiliza- 
ção por maiores de idade, inclu- 
sive responsáveis legais, para a 
realização das condutas de obs- 
trução das investigações”. 

As diligências foram acompa- 
nhadas pelo Conselho Tutelar da 
Secretaria de Justiça do Distrito 
Federal, já que há menores en- 
volvidos no caso. 

Além dos dois pedidos de pri- 
são, foram cumpridos dois man- 
dados de busca e apreensão e 
outras nove medidas cautelares, 
nos Estados do Rio de Janeiro, 
Espírito Santo, Amazonas e no 
Distrito Federal. 

Segundo a PF, os envolvidos po- 
dem responder pelos crimes de 
corrupção de menores, divulgação 
de segredo e embaraço à investi- 
gação sobre organização crimino- 
sa. À operação foi batizada de 
“Disque 100”, número usado para 
receber denúncias sobre violações 
de direitos humanos. (IP) 
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Congresso Alteração do cálculo da RCL proposta pela Fazenda foi 
barrada pela Casa Civil; projeto tem que ser analisada pela Câmara 


PL da renegociação da dívida 
dos Estados passa no Senado 


Caetano Tonet, Julia Lindner, 
Guilherme Pimenta, Lu Aiko Otta, 
Jéssica Sant'Ana e Andrea Jubé 
De Brasília 


O Senado aprovou na quarta- 
feira (14), por 70 votos a 2, o proje- 
to de lei que trata da renegociação 
da dívida dos Estados com a União. 
O texto permite, em linhas gerais, 
que os entes reduzam o indexador 
que corrige os débitos com o go- 
verno federal por meio de deter- 
minados tipos de investimentos. A 
proposta ainda precisa ser analisa- 
da pela Câmara dos Deputados. 

Antes da votação dos pontos 
principais da medida, a delibera- 
ção foi marcada por uma tentati- 
va do Ministério da Fazenda de 
aproveitar a matéria para alterar 
o cálculo da Receita Corrente Lí- 
quida (RCL), que acabou barrada 
pela Casa Civil e expôs falhas na 
comunicação dentro do próprio 
governo. 

De acordo com fontes ouvidas 
pelo Valor, a Fazenda teria pedido 
a inclusão sem antes informar o 
Palácio do Planalto. Por isso, a Casa 
Civil solicitou a retirada. Outra 
fonte envolvida nas tratativas disse 
que surgiram ruídos na pasta che- 
fiada por Rui Costa, que pediu para 
avaliar melhor esse item. No Sena- 
do, a avaliação é que a alteração 
pode ser feita em outra situação, 
porque foge do escopo do projeto. 

A alteração proposta pela ma- 
nhã pelo relator da proposta, Davi 
Alcolumbre (União-AP), excluía 
do conceito de RCL alguns tipos de 
receita, como concessões e royal- 
ties. A mudança valeria a partir de 


Alcolumbre: mudança excluía do conceito de RCL alguns tipos de receita 


2028 e ocorreria de forma gradual. 
Na prática, isso colaboraria para 
reduzir o mínimo de despesas 
obrigatórias com saúde e o volume 
de emendas parlamentares ao Or- 
çamento — gastos indexados jus- 
tamente pelo volume da RCL. 

A proposta já era estudada e de- 
fendida por integrantes do Minis- 
tério da Fazenda. O piso da saúde é 
um dos principais itens que pres- 
sionam o orçamento da União, já 
que o seu modelo de correção 
anual é superior quando compara- 
do com as demais despesas. 

Superada a negociação em tor- 
no da RCL, o projeto de renego- 
ciação das dívidas dos Estados 
em si passou por mudanças até 
instantes antes da conclusão. 


As dívidas são corrigidas pela 
inflação acrescida de 4% de juros 
ao ano. O texto abre várias possi- 
bilidades para reduzir esse inde- 
xador. E foi nesse trecho que as 
negociações se concentraram. 

A medida beneficia principal- 
mente São Paulo, Rio de Janeiro, 
Rio Grande do Sul e Minas Gerais, 
que contam com um passivo su- 
perior a R$ 700 bilhões. Por isso, 
parlamentares de outros Estados 
menos endividados pleitearam 
alterações no texto. 

Os senadores aprovaram, por 
exemplo, uma emenda do sena- 
dor Marcelo Castro (MDB-PI) que 
possibilita o aumento do descon- 
to nos juros do valor devido por 
meio de investimento no Fundo 


de Equalização Federativa, que 
atenderá todos os Estados, até os 
sem passivo, com recursos dos 
entes mais endividados. 

Com a mudança, o abatimento 
por investimentos no fundo de 
equidade podem chegar a até dois 
pontos percentuais. O restante po- 
derá ser descontado através da fe- 
deralização de ativos e de investi- 
mentos em infraestrutura, saúde e 
educação no próprio Estado 

Na distribuição, ficou definido 
que 80% dos recursos serão dis- 
tribuídos de acordo com os crité- 
rios do Fundo de Participação 
dos Estados (FPE) e 20% com base 
no cálculo da relação dívida e re- 
ceita do Estado. 

Além do abatimento no esto- 
que através da federalização de 
ativos, o texto aprovado prevê a 
utilização dos recursos do Fundo 
Nacional de Desenvolvimento 
Regional (FNDR), criado na re- 
forma tributária. O texto permite 
aos Estados endividados tenta- 
rem reduzir o montante devido à 
União com o uso de uma parte ou 
da integralidade do fluxo de re- 
cebíveis do fundo, criado para 
compensar os entes pelas perdas 
de arrecadação na migração para 
o novo sistema de impostos. 

O fundo será financiado por 
meio de aplicações da União e os 
valores serão atualizados pela in- 
flação (IPCA). Serão R$ 8 bilhões 
em 2029; R$ 16 bilhões em 2030; 
R$ 24 bilhões em 2031; R$ 32 bi- 
lhões em 2032; R$ 40 bilhões em 
2033; mais R$ 2 bilhões por ano 
de 2034 a 2042; e R$ 60 bilhões 
por ano a partir de 2043. 


Projeto que prorroga 
desoneração Inclui 
ações compensatórias 


Julia Lindner e Jéssica Sant'Ana 
De Brasília 


O líder do governo no Senado 
Federal, Jaques Wagner (PT-BA), 
divulgou ontem (14) o relatório 
do projeto de lei que prorroga a 
desoneração da folha de paga- 
mento neste ano e estabelece 
uma reoneração gradual entre 
2025 e 2027, conforme acordo 
costurado entre o Executivo e o 
Legislativo. O texto deve ser vota- 
do nos próximos dias. 

Durante o período de transi- 
ção, a alíquota seguirá zerada em 
2024; passará a ser de 5% em 
2025; 10% em 2026; 15% em 
2027, chegando ao patamar de 
20% em 2028. Já os municípios 
seguirão com a cobrança de 8% 
em 2024; 12% em 2025; 16% em 
2026; e 20% em 2027. 

Atualmente, o modelo de de- 
soneração da folha permite o pa- 
gamento de alíquotas de 1% a 
4,5% sobre a receita bruta. A me- 
dida é válida para 17 setores in- 
tensivos em mão de obra. É um 
modelo de substituição tributá- 
ria, mais adequada a esse tipo de 
segmento. Juntos, esses 17 seto- 
res geram cerca de 9 milhões de 
empregos. 

O relator também incluiu no 
parecer uma série de medidas de 
compensação. Os valores de arre- 
cadação não foram informados. 
A principal das medidas é o au- 
mento da taxação de juros sobre 
capital próprio (JCP), que, se o re- 
latório for aprovado pelo Con- 
gresso Nacional, passará a ser de 
20%, ante os 15% cobrados atual- 
mente. O JCP é um mecanismo de 
remuneração aos acionistas e a 
tributação incide na fonte. Have- 
ránoventena. 

O texto também prevê que as 


pessoas físicas e jurídicas pode- 
rão atualizar a preço de mercado 
o valor dos seus bens imóveis. A 
diferença para o custo de aquisi- 
ção será tributado. 

As pessoas físicas e as empre- 
sas também poderão fazer a re- 
patriação de recursos mantidos 
no exterior. O valor que for consi- 
derado acréscimo patrimonial 
estará sujeito à incidência de Im- 
posto de Renda, a uma alíquota 
de 15%. 

O projeto traz ainda uma espé- 
cie “Refis” para as dívidas que 
empresas possuem com agências 
reguladoras e mudanças nas re- 
gras de depósitos judiciais, possi- 
bilitando a transferência de valo- 
res para a Conta Única do Tesou- 
ro Nacional. 

Todas essas medidas serão fon- 
tes adicionais de receita. O proje- 
to, contudo, também incluiu co- 
mo medida compensatória ações 
de “pente-fino” em benefícios 
previdenciários, no Benefício de 
Prestação Continuada (BPC) e no 
seguro-defeso, pago a pescado- 
res artesanais. Não se trata de no- 
va receita, mas sim de economia 
de despesa. O valor também será 
considerado para compensar a 
desoneração da folha. As proje- 
ções não foram informadas. 

Por fim, a proposta incorpora 
o programa de cadastro dos be- 
nefícios fiscais da Receita Fede- 
ral, que antes estava na medida 
provisória que restringia crédi- 
tos de PIS/Cofins. 

Por outro lado, o governo ce- 
deu e decidiu deixar de fora do 
parecer apresentado ontem a 
possibilidade de aumento da 
Contribuição Social sobre Lucro 
Líquido (CSLL), que incide sobre 
o lucro das empresas, por resis- 
tência dos senadores. 
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Política 


Poderes Lira deve procurar 
Pacheco para definir ação contra 
decisão do ministro do Supremo 


Dino suspende | 


emendas 
impositivas e 
Congresso 
retalia em MP 


Flávia Maia, Raphael Di Cunto e 
Marcelo Ribeiro 
De Brasília 


O ministro Flávio Dino, do Su- 
premo Tribunal Federal (STF), sus- 
pendeu na quarta-feira (14) o pa- 
gamento de todas as emendas par- 
lamentares impositivas — ou seja, 
de execução obrigatória — ao Or- 
çamento apresentadas por depu- 
tados federais e senadores até que 
o Congresso Nacional publique 
novas regras para a liberação dos 
recursos com requisitos de trans- 
parência, rastreabilidade e eficiên- 
cia. Mantêm-se apenas os recursos 
destinados a obras iniciadas e em 
andamento e a ações para atendi- 
mento de calamidade pública. 

Emendas impositivas são 
aquelas que o governo federal 
precisa executar. Elas se dividem 
em individuais (o que inclui as 
chamadas “emendas Pix”, dire- 
cionadas diretamente aos cofres 
de Estados e municípios) e emen- 
das de bancadas. Somadas, essas 
emendas representam um mon- 
tante de cerca de R$40 bilhões. 

A decisão de Dino pegou os con- 
gressistas de surpresa, mas gerou 


pronta reação. O presidente da Co- 
missão Mista de Orçamento 
(CMO) do Congresso, deputado Jú- 
lio Arcoverde (PP-PI), convocou 
sessão às pressas para a noite de 
quarta-feira para derrubar medida 
provisória (MP) que abriu crédito 
de R$ 1,3 bilhão para o Judiciário, 
em retaliação ao que os parlamen- 
tares consideraram uma interfe- 
rência em suas prerrogativas. 

O parecer pela rejeição, que 
ainda precisa ser submetido ao 
plenário da Câmara, foi aprova- 
do de forma simbólica, com 
apoio explícito do Centrão e da 
oposição. O governo Lula (PT) 
evitou se manifestar. Indicado re- 
lator, o deputado cabo Gilberto 
Silva (PL-PB) criticou o Judiciário 
brasileiro por ser “um dos mais 
caros do planeta”. “Isso não trata 
de nenhuma retaliação. Não tra- 
ta de nenhuma afronta. Trata-se 
de independência dos Poderes, 
com base na técnica, na boa for- 
ma”, disse. “Não podemos ter re- 
gras fiscais que sejam desrespei- 
tadas, seja no Poder Judiciário, 
no Legislativo ou Executivo”, 
concordou o deputado Cláudio 
Cajado (PP-BA). 


Dino: ministro considerou que a execução das emendas ai 


O único a votar a favor da MP 
foi o deputado Orlando Silva 
(PCdoB-SP), que pediu diálogo 
entre os Poderes. Ele destacou 
que a rejeição da MP não teria 
efeito, porque o crédito já foi 
aberto no momento da edição da 
medida, e que esta era uma rea- 
ção “intempestiva”. “Não nos in- 
teressa uma escalada que produ- 
za crise institucional”, afirmou. 

A convocação da CMO ocorreu 
minutos depois de a decisão de Di- 
no ser divulgada. Horas antes, Ar- 
coverde tinha convocado uma ses- 
são com a finalidade de atender a 
demanda do ministro e aprovar 
projeto que alterava a Lei de Dire- 
trizes Orçamentárias (LDO) de 
2024 para indicar qual seria o uso 
de cada “emendas Pix”. Mas essa 
pauta foi cancelada logo após a 


Alterações na 
Constituição não 
podemir contra 
cláusulas pétreas 
Flávio Dino 


nova decisão liminar do ministro. 

O presidente da Câmara, Ar- 
thur Lira (PP-AL), também estu- 
da outras ações. Ele passou mais 
de duas horas reunido com líde- 
res dos partidos, da base e da 
oposição, para discutir o assunto 
e deve conversar com o presiden- 
te do Senado, Rodrigo Pacheco 
(PSD-MG). Uma das ideias é que 
as duas Casas, com anuência dos 
partidos, peçam que o presiden- 
te do STF, Luís Roberto Barroso, 
retire a relatoria de Dino. 

Em sua decisão, Flávio Dino con- 
siderou que a execução das emen- 
das ao Orçamento precisa obede- 
cer aos critérios de eficiência, 
transparência e rastreabilidade. O 
ministro argumenta que as emen- 
das parlamentares obrigatórias 
devem ser executadas de acordo 
com a Constituição e não podem 
ficar sob a “liberdade absoluta do 
parlamentar autor da emenda”. 

E acrescenta: “Vale sublinhar: o 
“Orçamento Impositivo’ não deve 
ser confundido com “Orçamento 
Arbitrário. O espaço de discricio- 
nariedade ínsito a diversos aspec- 
tos da atuação pública não pode 


= 


dar lugar à arbitrariedade, que 


o Orçamento precisam obedecer aos critérios de eficiência, transparência e rastreabilidade 


desconsidere a disciplina constitu- 
cional e legal aplicável à matéria”, 
escreveu o ministro. 

Para Dino, a forma como está o 
rito do repasse das emendas reti- 
ra a liberdade de decisão do Po- 
der Executivo sobre a implemen- 
tação de políticas públicas e 
transforma os membros do Par- 
lamento em “coordenadores de 
despesas”. O magistrado escre- 
veu, no despacho, que é “incom- 
patível com a ordem constitucio- 
nal a execução privada e secreta 
do orçamento público”. 

“Com efeito, as minúcias da 
execução orçamentária não de- 
pendem mais de deliberações 
administrativas no âmbito do 
Poder Executivo, e sim da aposi- 
ção de meros carimbos a deci- 
sões de outro Poder”, escreveu. 

A decisão liminar foi tomada 
na Ação Direta de Inconstitucio- 
nalidade 7697 proposta pelo 
Psol que questiona dispositivos 
de emendas constitucionais 
aprovadas entre 2015 e 2022 e 
tratam da execução obrigatória 
de emendas parlamentares indi- 
viduais e de bancada. 

O movimento foi o mais recente 


ANTONIO AUGUSTO/STF 


da série de medidas que Dino tem 
tomado para combater a prática 
do chamado orçamento secreto. O 
ministro é o relator da ação que 
questiona se as emendas de comis- 
são — turbinadas no Orçamento 
deste ano e de execução não obri- 
gatória — são uma forma de man- 
tera prática de repasses sem trans- 
parência similar à que era adotada 
com as emendas de relator, proibi- 
das pelo Supremo em 2022. 

Identificadas com o marcador 
RP9, as emendas de relator eram 
oficialmente de autoria do rela- 
tor-geral do Orçamento — ora 
um deputado, ora um senador — 
mas, na prática, eram um instru- 
mento para executar indicações 
feitas informalmente por demais 
parlamentares, por meio de ne- 
gociações políticas informais. 

Além de relatar o caso sobre as 
emendas de comissão, Dino tam- 
bém é o ministro responsável por 
analisar as “emendas Pix”, moda- 
lidade em que ocorre a transfe- 
rência de recursos diretamente 
da União para Estados e municí- 
pios indicados pelo congressista, 
sem vinculação a projeto ou ati- 
vidade específica. 


Decisão do STF faz Lira adiar votação 
da segunda etapa da tributária 


De Brasília 


A Câmara dos Deputados 
adiou a votação da segunda eta- 
pa da reforma tributária — o pro- 
jeto de lei que estabelece as re- 
gras de funcionamento do comi- 
tê-gestor do futuro Imposto so- 
bre Bens e Serviços (IBS)— e, no 
lugar, aprovou proposta que 
permite o adiamento do paga- 
mento de parcelas de financia- 
mentos rurais quando houver si- 
tuação de emergência ou calami- 
dade, apesar da posição contrá- 
ria do governo Lula (PT). 

Atroca, segundo congressis- 
tas, ocorreu em reação à decisão 
do ministro Flávio Dino, do Su- 
premo Tribunal Federal (STF), de 
suspender o pagamento de to- 
das as emendas parlamentares 
ao Orçamento até que o Con- 
gresso Nacional publique novas 
regras para a liberação dos re- 
cursos com requisitos de “trans- 
parência, rastreabilidade e efi- 
ciência”. Parte dos deputados 
atribui essa liminar a um movi- 
mento do governo e o presidente 
da Câmara, Arthur Lira (PP-AL), 
passou a noite reunido com os lí- 
deres dos partidos e não sentou 
para presidir a sessão. 


Enquanto Lira coordenava a 
reunião, os deputados aprova- 
ram proposta que autoriza a 
prorrogação por até 48 meses do 
pagamento de financiamentos 
de crédito rural contratados en- 
tre 2022 e 2024 por produtores 
em municípios em situação de 
emergência devido à seca ou 
inundação. O projeto segue para 
sanção presidencial. 

Avotação foi marcada pelo 
pedido de diversos aliados do 
governo para que a apreciação 
fosse adiada diante de “inconsti- 
tucionalidades” ou da falta de 
controle sobre as situações em 
que é declarada emergência pú- 
blica e que ajustes fossem nego- 
ciados. Mas aos apelos não foram 
ouvidos. Produtores rurais do 
Rio Grande do Sul atingidos pe- 
las enchentes protestaram con- 
tra recentes medidas do gover- 
no, mas o número de beneficia- 
dos será bem mais amplo. 

A prorrogação do pagamento 
será permitida a produtores de 
cidades onde tenha sido reco- 
nhecido estado de calamidade 
ou situação de emergência, em 
ato oficial do município, do Dis- 
trito Federal, do Estado ou do go- 
verno federal. A proposta prevê 


ainda que pequenos produtores 
que tenham perdido a produção 
agropecuária em razão desses 
eventos climáticos poderão ter 
as dívidas de financiamentos to- 
talmente anuladas. 

Serão afetados os financia- 
mentos rurais feitos no Banco do 
Brasil, na Caixa Econômica Fede- 
raleno Banco da Amazônia. 

A Câmara tinha aprovado, na 
terça-feira, o texto-base do pro- 
jeto, que também altera regras 
do Imposto sobre Transmissão 
de Bens Imóveis (ITBI) e do Im- 
posto sobre a Transmissão Causa 
Mortis e Doação de Quaisquer 
Bens ou Direitos (ITCMD), por 
303 votos a 142. Mas Lira deci- 
diu na ocasião adiar para quar- 
ta-feira a votação dos sete reque- 
rimentos dos partidos para alte- 
rar pontos do texto. 

Contudo, nesta quarta-feira, 
ele alterou a pauta e deixou 
sem análise a reforma. Nova 
sessão deve ocorrer nesta quin- 
ta-feira, às 9h, sem a necessida- 
de de registro de presença em 
Brasília. Ainda não há pauta di- 
vulgada. Segundo líderes, pode 
ser tanto a reforma como um 
projeto para retaliar o Judiciá- 
rio. (RDC e MR) 


Governo desiste de urgência na 
regulamentação da reforma 


Guilherme Pimenta 
e Gabriela Pereira 
De Brasília 


O ministro da Fazenda, Fer- 
nando Haddad, afirmou na 
quarta-feira (15) que encami- 
nhará um pedido ao Senado pa- 
ra a retirada da urgência dos 
projetos de leicomplementares 
que regulamentam a reforma 
tributária. Ainda assim, ele ga- 
rantiu que não haverá prejuízos 
ao calendário de votação. 

“Vamos ter pontos focais aqui 
no ministério para que a relação 
flua da melhor maneira possível”, 
disse o ministro a jornalistas após 
se reunir com o senador Eduardo 
Braga (MDB-AM), que já foi esco- 
lhido o relator do texto na casa. “A 
ideia não é comprometer o calen- 
dário [com a retirada da urgência], 
mas dar um fôlego para o Senado 
ter um debate franco e tranquilo 
com a sociedade”, considerou. 

Os senadores afirmam que pre- 
cisam de mais tempo para analisar 
a reforma em meio às eleições mu- 
nicipais e, portanto, a urgência 
precisa ser retirada — ela fixa a tra- 
mitação em até 45 dias. 

Braga, por sua vez, estimou 
que a votação do texto no Sena- 


do deve acontecer no fim de no- 
vembro ou nos primeiros dias de 
dezembro. De acordo com ele, o 
objetivo é que haja tempo para 
que a matéria retorne à Câmara 
dos Deputados para ser aprova- 
da em definitivo ainda em 2024. 

O ministro também afirmou 
que entregará, até a próxima se- 
mana, um estudo de impacto so- 
bre a alíquota com as alterações 
que foram promovidas pela Câ- 
mara, em votação que ocorreu 
na primeira quinzena de julho. 

“Vamos dar a público todas as 
decisões, todo o impacto por de- 
cisões, discriminando, para que 
os senadores tenham plena 
consciência do que estamos de- 
cidindo”, falou. Ele também rei- 
terou que a alíquota média não 
muda.“O que muda é a alíquota 
padrão, pois quando você tem 
uma exceção, precisa jogar esse 
custo para a alíquota padrão”, 
complementou o ministro. 

Essa mudança quando há ex- 
ceção, disse o ministro, “é um 
pacto federativo importante pa- 
ra a reforma sair”, já que Estados 
e municípios não podem sofrer 
frustrações de receita. 

Por último, o ministro elogiou 
o senador Eduardo Braga, que 


foi relator da proposta de emen- 
da constitucional da reforma no 
Senado, em 2023. 

O relator explicou que a pro- 
vável data de votação no fim do 
ano foi escolhida tendo em vista 
as eleições municipais e os con- 
sequentes impactos no calendá- 
rio do Parlamento. 

“Cinquenta e quatro senado- 
res estarão disputando as elei- 
ções de 2026 e é natural que es- 
ses senadores estejam muito en- 
volvidos nas eleições munici- 
pais”, destacou, ao dizer que um 
tema como a regulamentação da 
reforma tributária precisa ser de- 
batido amplamente e, portanto, 
o governo precisa retirar o pedi- 
do de urgência constitucional. 

Quando questionado sobre a 
possibilidade de votação da ma- 
téria apenas em 2025, reforçou o 
compromisso em aprovar este 
ano no Senado para haver prazo 
suficiente de retorno à Câmara. 

Sobre a trava da alíquota, Braga 
afirmou que a emenda constitu- 
cional da reforma estabelece uma 
metodologia de trava para que 
não haja aumento da carga tribu- 
tária. “A regulamentação terá de 
seguir os comandos da emenda 
constitucional”, considerou. 
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Política 


Congresso Proposta perdoa dívidas e dá aval para a utilização 
de recursos do fundo partidário para pagar multas eleitorais 


CCJ do Senado aprova PEC 
que anistia partidos políticos 


Caetano Tonet e Julia Lindner 
De Brasília 


A Comissão de Constituição e 
Justiça (CCJ) do Senado aprovou, 
em votação simbólica na quarta- 
feira (14), a proposta de emenda 
à Constituição (PEC) da Anistia, 
que abre caminho para perdoar 
multas aplicadas a partidos que 
descumpriram as regras de re- 
passe mínimos para candidatu- 
ras negras. A proposta segue para 
a análise no plenário da Casa. Os 
senadores Alessandro Vieira 
(MDB-SE) e Oriovisto Guimarães 
(Podemos-PR) manifestaram vo- 
to contrário. 

O relator, senador Marcelo Castro 
(MDB-PI), manteve o texto aprovado 
na Câmara dos Deputados e fez ape- 
nas ajustes redacionais. 

Oriovisto criticou a proposta 
afirmando que os partidos são 
beneficiados ao não cumprirem 
a legislação eleitoral: “Vivemos 
num país onde os partidos não 
conseguem cumprir a lei que eles 
mesmos fazem e aprovam para 
os processos eleitorais”. 

Presidente do colegiado e peça- 
chave no avanço da PEC, Davi Alco- 
lumbre (União-AP) defendeu a 
proposta e afirmou que a matéria 
irá tornar possível o cumprimento 
de uma resolução do Tribunal Su- 
perior Eleitoral (TSE). 

“Todo mundo se acha no direi- 
to de falar da PEC da Anistia, mas 
era para se chamar PEC do Refis, 
porque todos os partidos vão pa- 
gar o que devem com base em 
uma resolução que ficou impos- 
sível os partidos cumprirem de- 


Marcelo Castro: relator manteve o texto aprovado na Câmara dos Deputados e fez apenas ajustes redacionais 


pois da determinação do TSE”, 
pontuou o parlamentar. 

Além do perdão das dívidas, a 
PEC cria um programa de refinan- 
ciamento dos débitos das legendas 
com um Refis de até 180 meses. A 
proposta também dá aval para a 
utilização de recursos do fundo 
partidário para pagar multas elei- 
torais. Penalidades aplicadas con- 
tra as legendas em processos de 
prestação de contas eleitorais tam- 
bém poderão ser anistiadas, de 
acordo com a proposta. 

A proposta inclui no texto cons- 
titucional a obrigatoriedade de os 
partidos destinarem 30% da verba 
do fundo eleitoral para financiar 
candidatura de pessoas negras, em 
regra que entra em vigor já em 
2024. Por outro lado, até a promul- 
gação da PEC, as siglas não serão 


punidas caso descumpram as re- 
gras de repasse previstas. 

Hoje, o entendimento do Tri- 
bunal Superior Eleitoral (TSE) é 
de que os recursos de campanha 
para candidaturas de pessoas ne- 
gras devem refletir o percentual 
de pretos e partos na população 
brasileira, que hoje supera os 
50%. Apesar disso, os partidos 
não cumpriram essa meta. 

O relator defendeu a nova re- 
gra. “Esse valor, 30%, é para sim- 
plificar, é para harmonizar, é para 
facilitar o cumprimento dessa 
exigência ou deste ditame consti- 
tucional, não é um teto. O partido 
que tiver mais do que 30% ou 
mesmo menos de 30% de candi- 
daturas de pretos e pardos não es- 
tá impedido de gastar mais de 
30%. Mas, quando a gente diz 


30%, se o partido gastar 30%, ele 
estará cumprindo a sua obriga- 
ção. Se gastar menos, não estará 
cumprindo, e ele será penaliza- 
do”, argumentou Marcelo Castro. 

Inicialmente, o texto também 
previa o cancelamento das pena- 
lidades contra legendas que não 
respeitaram as regras de finan- 
ciamento de campanhas de mu- 
lheres, mas esse ponto foi retira- 
do do projeto. 

“A redação que tratava sobre 
mulheres foi a redação original do 
projeto apresentado na Câmara. 
Desde o relatório apresentado na 
Câmara já foi retirado todo esse 
problema em relação à cota das 
mulheres. Se trata do refinancia- 
mento da dívida dos partidos e da 
questão da raça, sobre a resolução 
do TSE”, pontuou Alcolumbre. 


Marçal e Boulos trocam 
acusações em debate 


Cristiane Agostine e Gabriela 
Guido* 
De São Paulo 


O debate entre seis candidatos à 
Prefeitura de São Paulo realizado 
pelo jornal “O Estado de S. Paulo”, 
pela Faap e pelo portal Terra, na 
quarta-feira (14), foi marcado pela 
troca de acusações e xingamentos 
entre o “influencer” Pablo Marçal 
(PRTB) e o deputado federal Gui- 
lherme Boulos (Psol). Houve em- 
bates também da candidata do 
PSB, deputada Tabata Amaral, e do 
apresentador José Luiz Datena 
(PSDB) com o prefeito e candidato 
à reeleição, Ricardo Nunes (MDB), 
e ataques de Marina Helena (No- 
vo) a Boulos. A discussão de pro- 
postas ficou em segundo plano. 

O clima ficou tenso entre os 
Boulos e Marçal depois que o “in- 
fluencer” atacou o deputado e vol- 
tou a acusá-lo de ser usuário de 
drogas, sem apresentar provas. 
“Você é um PT Kids, grande merda 
dessa nação. É a escória da esquer- 
da”, disse Marçal, citando prisões 
de Boulos quando era líder do 
MTST, movimento dos sem-teto. 

O candidato do Psol lembrou 
que o adversário já foi condenado 
por furto e disse que é mau caráter. 
“Mentiroso compulsivo, viciado 
em mentiras. Veio para o debate 
para ser o padre Kelmon, para tu- 
multuar”, disse Boulos, lembrando 
do “candidato padre”, que dispu- 
tou a Presidência pelo PTB em 
2022. Marçal rebateu. “Se sou pa- 
dre Kelmon, vou exorcizar o demô- 
nio com carteira de trabalho”, dis- 
se, mostrando o documento. “Você 
nunca vai ser prefeito enquanto ti- 
ver homem em São Paulo”. Boulos 
disse que não é “coach” e “não ga- 
nha dinheiro enganando pessoas”. 

O candidato do PRTB não parou 
com as provocações. Chamou Bou- 
los de “candidato trans” e viciado 
em drogas. “Você é o maior aspira- 


dor de pó da cidade” Boulos res- 
pondeu que a situação é “indig- 
nante” e chamou Marçal de “cana- 
lha”. “Não tem limite ético, é pes- 
soa rebaixada. Fico em dúvida se 
você é só mau caráter ou psicopata. 
Vem para mentir, para lacrar para 
rede social”, disse o deputado. 

Fora do púlpito em que os can- 
didatos fizeram perguntas, Marçal 
e Boulos continuaram a discutir. 
Sentados lado a lado, o “influen- 
cer” provocou o deputado e mos- 
trou uma carteira de trabalho. Irri- 
tado com a chacota, Boulos tentou 
bater no documento. A provoca- 
ção foi gravada pela equipe de 
Marçal e divulgada em redes so- 
ciais, apesar de a produção do de- 
bate ter proibido gravações. 

Ao falar com a imprensa depois 
do debate, Boulos disse ter reagido 
porque “não tem sangue de bara- 
ta”. “É preciso tomar cuidado para 
não naturalizar o absurdo. O país 
já viu o preço que pagou por natu- 
ralizar o absurdo”, afirmou, em re- 
ferência ao ex-presidente Jair Bol- 
sonaro (PL). Marçal deixou claro 
que continuará com as baixarias. 
“Proposta está no plano de gover- 
no”, afirmou. “É baixaria mesmo, 
vocês vão ter que aguentar", disse. 

No debate, Tabata acusou o pre- 
feito de roubar e lembrou de um 
“slogan” que ficou conhecido com 
o ex-prefeito Paulo Maluf, do “rou- 
ba mas faz”. “Você rouba e não faz”, 
acusou. “Prefeito que comete cri- 
me não combate crime.” O prefeito 
reclamou e acusou Tabata de su- 
postamente ser financiada por 
empresa com problema na Justiça. 

Datena criticou Nunes, afirmou 
que o prefeito tem “medo” do Pri- 
meiro Comando da Capital (PCC), 
investigado por ligação com em- 
presas de ônibus e disse que ele pa- 
rece querer “exterminar” os po- 
bres. Marina Helena fez dobradi- 
nha com Marçal. *Estagiária sob 
supervisão de Fernanda Godoy 
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Internacional 


Cenário Índice de julho anunciado pelo governo sugere que a pior 
alta de preços em décadas perdeu força e que Fed pode cortar juros 


Inflação nos EUA cai abaixo de 3% 
e reforça aposta de corte no juro 


Christopher Rugaber 
Associated Press, de Washington 


A inflação anual dos EUA em ju- 
lho chegou ao nível mais baixo dos 
últimos três anos, indicando que a 
pior alta de preços em quatro dé- 
cadas perdeu força e posicionando 
o Federal Reserve (Fed, o banco 
central americano) para um corte 
nas taxas de juro em setembro. 

O Departamento do Trabalho 
disse ontem que os preços ao con- 
sumidor aumentaram apenas 0,2% 
de junho para julho, após leve que- 
da no mês anterior, pela primeira 
vez em quatro anos. Na compara- 
ção com 2023, os preços subiram 
3% em junho e 2,9% em julho. É o 
dado mais moderado sobre infla- 
ção anual desde março de 2021. 

A desaceleração em curso da in- 
flação pode afetar a campanha 
eleitoral à Presidência, já que o ex- 
presidente Donald Trump tem 
destacado a inflação galopante co- 
mo um dos principais fracassos do 
governo do presidente Joe Biden. A 
vice-presidente e candidata demo- 
crata, Kamala Harris já afirmou 
que revelará em breve planos para 
“reduzir custos e também fortale- 
cer a economia como um todo”. 

O governo informou que quase 
toda a inflação de julho é reflexo 
do preço mais alto de aluguéis e 
outros custos relativos a moradia. 
Dados em tempo real mostram 
que essa é uma tendência em desa- 
celeração. Isso significa que custos 
com moradia devem subir mais 
lentamente nos próximos meses, 
que resultará em inflação menor. 

Em julho, os preços dos alimen- 
tos subiram apenas 0,1% e estão só 
1,1% mais altos do que um ano an- 
tes, um ritmo de crescimento mui- 
to mais lento do que em anos ante- 
riores. Mesmo assim, muitos ame- 
ricanos ainda enfrentam dificul- 
dades por causa dos preços dos ali- 


Inflação desacelera mais nos EUA 


Variações anuais em % 
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mentos. Eles continuam em um 
patamar 21% superior ao de três 
anos atrás, embora os salários mé- 
dios também tenham tido um for- 
te aumento no mesmo período. 

Os preços da gasolina não mu- 
daram de junho para julho e regis- 
traram uma queda de 2,2% na 
comparação com um ano antes. Os 
preços das roupas diminuíram no 
mês passado e quase não sofreram 
alteração na comparação com o 
mesmo período do ano anterior. 
Os dos carros novos e usados tam- 
bém caíram em julho. Os preços 
dos carros usados, que tinham dis- 
parado durante a pandemia de co- 
vid-19, despencaram quase 11% 
nos últimos 12 meses. 

O relatório de ontem mostra 
que a inflação tem caído de manei- 
ra constante e se aproxima cada 
vez mais da meta de 2% do Fed — 
mas não muito rápido, o que pode 


“Relatório indica 
que a direção é 
correta e não se vê 
nada dramático” 
Tara Sinclair 


Exclui os preços de alimentos e energia 


sugerir que a economia está enfra- 
quecendo, avalia Tara Sinclair, eco- 
nomista da George Washington 
University e ex-funcionária do De- 
partamento do Tesouro. “É um re- 
latório reconfortante, tanto por- 
que caminha na direção certa co- 
mo porque não se vê nada dramá- 
tico demais”, disse Sinclair. “É exa- 
tamente o que queríamos ver.” 

Mesmo com inflação em ritmo 
mais lento, muitas pessoas ainda 
enfrentam dificuldades com cus- 
tos do dia a dia, que em média se- 
guem cerca de 20% mais altos do 
que há três anos. Esse problema 
persiste embora os salários médios 
dos EUA tenham ultrapassado a 
inflação por mais de um ano. 

Ariel Borchuk, que mora no 
Harlem, em Nova York, reclamou 
que os relatórios sobre inflação 
não significam nada para “pessoas 
comuns”. “Tudo é caro”, disse ele. 
“É isso que importa, não é?” 

Nos últimos 12 meses, a queda 
da inflação tem proporcionado 
um alívio gradual aos americanos, 
que sofreram com a disparada nos 
preços de três anos atrás, princi- 
palmente de alimentos, gasolina, 
aluguéis e outras necessidades bá- 
sicas. A inflação atingiu o pico há 
dois anos, quando chegou a 9,1%, 


nível mais alto em quatro décadas. 

Em julho, os preços do núcleo 
da inflação — que exclui os de ali- 
mentos e energia, mais voláteis — 
tiveram uma alta bem moderada, 
de 0,2%, com relação a junho, de- 
pois de um aumento de 0,1% no 
mês anterior. Em comparação com 
um ano antes, o núcleo da inflação 
desacelerou de 3,3% para 3,2% — o 
menor nível desde abril de 2021. A 
variação dos preços do núcleo é 
acompanhada com muita atenção 
pelos economistas porque costu- 
ma oferecer uma leitura melhor de 
para onde a inflação está indo. 

O presidente do Fed, Jerome 
Powell, disse que busca de mais in- 
dicações de desaceleração da infla- 
ção antes dar inicio aos cortes na 
taxa básica de juro. A expectativa 
entre economistas é que o Fed faça 
um corte já em setembro. 

Quando o banco central baixa 
sua taxa de referência, isso tende a 
reduzir, com o tempo, o custo dos 
empréstimos para consumidores e 
empresas. As taxas do crédito imo- 
biliário já caíram, na expectativa 
do primeiro corte de taxa do Fed. 

Muitas empresas reduziram o 
ritmo de seus aumentos de preços 
diante da relutância dos os consu- 
midores em pagar mais. Mark Bar- 
rocas, CEO da SharkNinja, uma pe- 
quena fabricante de eletrodomés- 
ticos em Needham, Massachusetts, 
contou que a empresa elevou seus 
preços de 5% a 7% em 2021 e em 
2022, mas não nos anos seguintes. 
Eno caso de alguns itens ela recen- 
temente baixou os preços para o 
nível anterior a esses aumentos. 

Barrocas observou que as pes- 
soas se tornaram mais exigentes e 
esperam mais dos produtos que 
compram a preços mais altos. “Vo- 
cê realmente precisa pensar muito 
cuidadosamente sobre os efeitos 
de longo prazo dos aumentos de 
preços”, disse ele. 


Agentes falam a moradores da República Democrática do Congo sobre mpox 


AUGUSTIN MUDIAYI/MÉDICOS SEM FRONTEIRAS VIA AP 


MA 


OMS declara varíola 
mpox emergência 


global de sa 


Agências internacionais 


A Organização Mundial de 
Saúde (OMS) declarou ontem que 
o aumento de casos de mpox (um 
tipo de varíola) pelo mundo con- 
figura uma emergência de saúde 
pública de importância interna- 
cional. É a segunda vez que um 
surto da doença é classificado 
desta forma desde 2022. 

A ação foi tomada depois que 
um aumento de casos da doença 
na República Democrática do 
Congo (RDC) se espalhou para 
outros países da região. 

Mais de 17 mil casos suspeitos 
de mpox e 517 mortes provoca- 
das pela doença foram registra- 
das no continente africano até 
agora neste ano, um aumento de 
160% nos casos na comparação 
com o mesmo período do ano an- 
terior, segundo dados do Centro 
de Controle e Prevenção de Doen- 
ças da África. No total, 13 países 
relataram casos da doença. 

Uma cepa diferente do vírus da 
mpox, a clado IIb, espalhou-se glo- 
balmente em 2022, principalmen- 
te por meio de contato sexual. O 
surto da doença neste ano está 
sendo provocado pela cepa clado 


úde pública 


Ib, que apresenta maior facilidade 
de transmissão, que acontece em 
casos de contato próximo. 

Quando a OMS reduziu o nível 
de alerta da doença após declarar 
emergência global em 2022, os 
casosna África continuaram a au- 
mentar. Agora, a mutação clado 
lb foi encontrada em pelo menos 
seis países africanos. A variante 
foi encontrada pela primeira vez 
há 12 meses, naRDC. 

O número de infecções naque- 
le país em seis meses deste ano já 
é igual ao registrado em todo o 
ano de 2023, destacou o diretor- 
geral da OMS, Tedros Adhanom, 
em coletiva de imprensa. 

O vírus se espalhou para pro- 
víncias anteriormente não afeta- 
das. Além disso, 90 casos de 
mpox foram relatados em qua- 
tro países vizinhos que não ti- 
nham registros da doença: Bu- 
rundi, Quênia, Ruanda e Ugan- 
da, todos pela nova cepa. 

Ao classificar um surto como 
emergência global de saúde pú- 
blica — o nível mais alto de alerta 
da OMS — a entidade pode acele- 
rar pesquisas, financiamentos e 
as medidas de cooperação inter- 
nacionais para conter a doença. 
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Internacional 


Economia A taxa, porém, ficou acima das expectativas do governo 
e do mercado, apesar do forte ajuste que derrubou a atividade 


Inflação na Argentina cai a 4% 
em julho, a menor da era Milei 


Luiza Palermo, Pedro Borg e 
Roberto Lameirinhas 
De São Paulo 


A inflação mensal de julho da 
Argentina foi a menor desde o iní- 
cio de 2022 e do governo de Javier 
Milei, mas ficou acima das expec- 
tativas do governo e do mercado, 
apesar das medidas de austerida- 
de que derrubaram a atividade 
econômica para reduzir os preços. 

O índice de preços ao consumi- 
dor subiu 4% em julho, uma desa- 
celeração em relação à taxa de 4,6% 
de junho, informou ontem o Insti- 
tuto Nacional de Estatística e Cen- 
sos (Indec). Em termos anuais, a in- 
flação continua elevada, em 
263,4% — o que ainda a torna a 
mais alta do mundo. No acumula- 
do desde janeiro, a alta é de 87%. 

Para Andrés Borenstein, profes- 
sor da Universidade Torcuato Di 
Tella e economista na Econviews, o 
resultado veio em linha com as 
suas projeções, de 4,5%, mas ressal- 
tou que a maioria dos analistas do 
mercado esperava uma inflação 
pouco abaixo de 4%. De acordo 
com a pesquisa semanal do Banco 
Central da Argentina, os agentes fi- 
nanceiros estimavam uma infla- 
ção mensal de 3,9% em julho. 

O economista da Orlando J. Fer- 
rerés & Asociado, Nicolás Alonzo 
explica que, do ponto de vista eco- 
nômico, o governo enfrenta um 
desafio maior para reduzir a infla- 
ção para abaixo da faixa de 4%, em 
comparação ao esforço que foi re- 
duzir a taxa do recorde de 25%, re- 
gistrada em dezembro. 

“Naquele momento, você sofreu 
um salto ‘de uma única vez’ devido 
ao efeito da desvalorização, que 
obviamente tinha o risco de sair do 
controle. Agora, você está lutando 
contra a inércia, a atualização dos 
salários e as mudanças nos preços 
regulados. Isso geralmente leva 
mais tempo”, diz Alonzo. 

Além disso, ele observa que a 
taxa de 4% ainda é muito elevada 


no 


para a inflação em um país em re- 
cessão, e refletem a pressão nos 
cortes nos subsídios sobre os pre- 
ços de certos serviços e bens. O 
governo também já anunciou 
que deve retomar em agosto os 
aumentos nas tarifas de trans- 
porte e serviços públicos. 

“A taxa de 4% de julho pratica- 
mente ratifica a tendência de bai- 
xa, ainda que o governo esperasse 
um pouquinho menos. De toda 
maneira, a desinflação se conver- 
teu no principal objetivo deste go- 
verno”, afirma Sergio Berensztein, 
analista e fundador da consultoria 
que leva seu nome. 

“Parece-me que as consequên- 
cias políticas estão ligadas signifi- 
cativamente à taxa de inflação — 
nesta espécie de pacto não escrito 
com a sociedade de conter preços, 
o governo vai usar todos os meios 
para manter estesíndices mais bai- 
xos nos próximos meses”, diz. 

O economista do Banco CMF, 
Roberto Geretto, também ressalta 
que o núcleo da inflação — que ex- 
clui os preços de alimentos e ener- 
gia—ficou em 3,8%, sendo otercei- 
ro mês consecutivo de estabilida- 


Setor de consumo na Argentina é o que mais sen 
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de, demonstrando que, apesar da 
forte âncora monetária e fiscal, a 
inércia inflacionária é muito forte. 
“Em resumo, a macroeconomia ar- 
gentina continua seu caminho de 
desinflação, mas para evitar pro- 
blemas de atraso cambial, o ritmo 
de queda deve ser mais pronuncia- 
do, o que é um grande desafio.” 
Desde que assumiu o governo 
da Argentina, as políticas de ajuste 
econômico de Milei ajudaram a 
fortalecer as finanças do Estado, 
permitiram ao banco central re- 


te o impacto da recessão econômica que tem se prolongado 


„ANITA POUCHARD SERRA/BLOOMBERG 


ad 


construir reservas e reduziram a 
inflação, mas também pesou forte- 
mente na atividade econômica. 

As dificuldades econômicas re- 
fletem diretamente na população, 
em que 1,5 milhão de crianças ar- 
gentinas pulam alguma refeição 
durante o dia, enquanto 1 milhão 
delas vão dormir sem jantar, se- 
gundo aponta o Fundo das Nações 
Unidas para a Infância (Unicef). 

“O aumento dos preços e o es- 
tancamento econômico há mais 
de uma década impactaram a ca- 
pacidade de geração de renda de 
milhões de lares com crianças”, 
afirma o Unicef, completando que 
“a renda de quase metade dos lares 
com crianças não é suficiente para 
cobrir gastos básicos com alimen- 
tação, saúde e educação”. 

Segundo o Indec, os setores que 
sofreram as maiores altas em julho 
foram restaurantes e hotéis (6,5%) 
e bebidas alcoólicas e tabaco 
(6,1%), seguidos de habitação, 
água, eletricidade e outros com- 
bustíveis (6,0%). Já os dois setores 
que registraram as menores varia- 
ções foram vestuário e calçados 
(1,6%) e transporte (2,6%). 


Empresários veem sinais de lenta retomada 


Marina Guimarães 
Para o Valor, de Buenos Aires 


Empresários argentinos ava- 
liam que a recessão econômica fi- 
nalmente chegou num piso e que 
aretomada do crescimento será 
gradual até o próximo ano. Porém, 
esses empresários alertam que os 
sinais ainda fracos de recuperação 
— observados desde junho — são 
desiguais e que grandes segmen- 
tos ainda não mostram alento, co- 
mo o de consumo. 

A Associação de Supermercados 
Unidos da Argentina estima que 
em julho a queda nas vendas se 
manteve em 21% em termos 
anuais. O consumo de leite em pó 
retrocedeu 20% ao ano e as bebi- 
das não alcoólicas caíram 11%. 

“Não há nenhum sinal de recu- 
peração no consumo massivo, os 
supermercadistas não veem a luz 
do fim do túnel e nem podemos 
pensar em 2025, porque estamos 
tentando driblar a crise no dia-a- 
dia”, desabafou uma fonte da ASU. 

Os principais executivos argen- 
tinos participaram ontem do en- 
contro anual do Council of the 
Americas, num luxuoso hotel da 
Recoleta, bairro nobre de Buenos 
Aires. O evento contou com a pre- 
sença do presidente Javier Milei e 
quatro ministros de seu Gabinete. 

“A queda já foi, mas a economia 
e os setores são muito heterogê- 
neos. Acho que o governo tem que 
acomodar a macro e depoisir para 
os diferentes setores. Mas a pers- 
pectiva de crescimento seria para 
o primeiro trimestre de 2025”, diz 
Martín Cabrales, maior distribui- 
dor de café da Argentina. 

Segundo ele, no setor de con- 
sumo a recessão no segmento de 
bares e restaurantes é mais os- 
tensiva como resultado da forte 
diminuição do número de turis- 
tas estrangeiros no país. 

“A Argentina está cara para os 
turistas estrangeiros, muito cara, 


não há turistas”, observou Gustavo 
Weiss, presidente da Câmara Ar- 
gentina da Construção (Camarco), 
um dos setores mais prejudicados 
pela motosserra de Milei, com a 
paralisação de todas as obras pú- 
blicas, que levou ao fechamento 
de 130 mil postos de trabalho des- 
de o ano passado. “Somos líderes 
mundiais em desemprego” 

Weiss disse que há uma ou ou- 
tra atividade do setor nas provín- 
cias de Buenos Aires, Córdoba, 
Mendoza e na capital. Mas nenhu- 
ma obra paralisada foi retomada. 
“Nossa preocupação é grande por- 
que as obras viárias precisam de 
manutenção e isso não está sendo 
feito, o que implica em perder o 
que já foi feito”, disse ele. 

Indagado pelo Valor se o gover- 
no Milei continua no rumo corre- 
to, Weiss disse que sim, mas que é 
discutívela magnitude e a profun- 
didade das medidas. Ele reclamou 
a dívida federal com o setor que 
ultrapassa os 400 bilhões de pesos 
(cerca de US$ 300 milhões). 

O presidente da Camarco disse 
que é preciso consolidar a questão 
fiscal para haver recuperação, e to- 
dos os indicadores apontam que a 
Argentina vai crescer em 2025. 
“Qual trimestre? Não sabemos” 

Para o vice-presidente de De- 
senvolvimento Industrial da 
União Industrial Argentina (UIA), 
Miguel Ángel Rodríguez, o dado- 
chave para confirmar se há uma 
tendência de retomada do cresci- 
mento em alguns setores será o de 
agosto. “Em junho houve 15 dias 
úteis; em julho, 22, e em agosto 


“Já é hora de o 
governo começar a 
olhar para a 
economia real” 
José Urtubey 


haverá uma quantidade similar. 
Então, a conta tem que ser feita é 
com o consumo de agosto que 
confirmará se o desempenho de 
julho foi bom mesmo ou só por- 
que teve mais dias.” 

Rodríguez disse que o setor pri- 
vado tem concedido aumentos sa- 
lariais de dois pontos porcentuais 
acima da inflação, o que ajuda a 
recuperar o poder aquisitivo e 
aquecer um pouco as vendas. 

Porém, nem todos estão otimis- 
tas com as perspectivas de retoma- 
da do consumo. Thiago Vidal, di- 
retor de análise política da consul- 
tora Prospectiva, aponta o aumen- 
to do desemprego como um obs- 
táculo. “Uma coisa é ver um au- 
mento da pobreza mas com algu- 
ma renda; outra coisa é não haver 
emprego, nenhuma renda, qual- 
quer que seja”, observou. 

No primeiro trimestre deste 
ano, a taxa de desemprego argen- 
tina saiu de 5,7% para 7,7%, segun- 
do dado oficial do Indec. 

Sobre os investimentos de que o 
país precisa para a retomada do 
crescimento, um empresário do 
setor industrial disse que, antes de 
investir, as empresas precisam 
usar a capacidade instalada, cuja 
ocupação atual está na metade. Is- 
so implica também em reduzir os 
estoques acumulados desde o ano 
passado. Essa fonte ressalta que es- 
ses estoques estão sendo reduzi- 
dos aos poucos. 

Já uma fonte do setor financeiro 
ressaltou que “nenhum outro pre- 
sidente conseguiu fazer um ajuste 
fiscal como o atual, e isso é a base 
para todo o trabalho de equilibrar 
a economia”. Ele acredita que as 
reservas do Banco Central serão re- 
compostas aos poucos com as ne- 
gociações com bancos internacio- 
nais e com o Fundo Monetário In- 
ternacional (FMI), este último no 
primeiro trimestre de 2025. A ex- 
pectativa, afirma, é de que essas 
restrições cambiais sejam elimina- 


das “gradualmente”. 

Para o ex-ministro de Economia 
Hernán Lacunza, está havendo um 
reequilíbrio da macroeconomia, 
mas ele descarta uma recuperação 
em forma de “V”.“A recuperação 
da atividade econômica para os 
níveis de 2023 não deve ocorrer 
antes do fim de 2025, especial- 
mente no consumo maciço”, disse 
Lacunza ao Valor. 

Ele considera difícil saber qual é 
o câmbio de equilíbrio na Argenti- 
na, mas o fato é que o câmbio real 
está 50% inferior ao de dezembro, 
e o bilateral com Brasil já é igual 
ao de novembro, já se perdeu todo 
o efeito da desvalorização”, disse, 
sugerindo que o mercado necessi- 
ta uma nova desvalorização. 

Lacunza destacou que o spread 
entre o dólar paralelo (blue) e o 
oficial chegou a cair a 20% no iní- 
cio do ano, mas voltou a subir nos 
últimos meses para cerca de 40%, o 
que reflete uma aposta na desvalo- 
rização. “Estamos atravessando 
uma espécie de estabilização. A in- 
flação não está mais baixando no 
mesmo ritmo, os investimentos 
não chegam e o ‘V’ prometido fi- 
cou para o ano que vem.” 

Em discurso aos empresários 
presentes no Councilofthe Ameri- 
cas, o presidente Milei descartou a 
ideia de desvalorização do peso. 
“Não estamos dispostos a desvalo- 
rizar para arruinar os argentinos”, 
disse o presidente, no discurso de 
encerramento do evento. 

Sobre o fim dos controles cam- 
biais, uma demanda do setor pro- 
dutivo, Milei disse que ninguém 
mais que ele deseja acabar com o 
“cepo”, “mas fazer isso sem resol- 
veros problemas de fundo geraria 
um problema maior”. 

Para o empresário do setor de 
celulose, José Urtubey, “já é hora 
de o governo começar a olhar para 
a economia real, as cadeias de va- 
lor produtivo, as economias regio- 
nais, pensar no mercado interno”. 


Sem o México, Lula e 
Petro conversam sobre 
crise na Venezuela 


Fabio Murakawa e Renan Truffi 
De Brasília 


O presidente Luiz Inácio Lula da 
Silva e o presidente da Colômbia, 
Gustavo Petro, conversaram on- 
tem por telefone para tratar da cri- 
se pós-eleitoral da Venezuela, con- 
firmaram fontes ao Valor, sem re- 
velar o teor da conversa. O presi- 
dente do México, Andrés Manuel 
López Obrador, não participou. 

Governados por líderes de es- 
querda, Brasil, Colômbia e México 
vêm nas últimas semanas tentan- 
do uma solução de consenso entre 
o regime de Nicolás Maduro e a 
oposição venezuelana para o im- 
passe que se seguiu à eleição presi- 
dencial de 28 de julho. 

Os três países já divulgaram no- 
tas conjuntas demandando a di- 
vulgação das atas eleitorais pelo 
governo Maduro e ainda não reco- 
nheceram a autodeclarada reelei- 
ção do mandatário venezuelano. 

Uma conversa entre os três pre- 
sidentes era aguardada havia dias. 
Entretanto, Obrador vinha de- 
monstrado desinteresse para 
agendar um horário. Fontes em 
Brasília afirmam agora que o líder 
mexicano decidiu se ausentar das 
negociações. A avaliação no Pla- 
nalto e no Itamaraty é que, com o 
mandato no final, o entusiasmo do 
mexicano para participar das con- 
versas está se arrefecendo. Ele dei- 
xa o governo em 12de outubro. 

A oposição venezuelana diz ter 
vencido as eleições de 28 de julho 
e acusa Maduro de ter cometido 
fraude eleitoral — uma suspeita 
respaldada também por observa- 
dores eleitorais e a comunidade 
internacional. Maduro nega e diz 
que os opositores, liderados por 
María Corina Machado e pelo 
candidato presidencial Edmun- 
do González, tentam um golpe. O 
governo, porém, tem falhado em 
apresentar as atas eleitorais que 
provariam sua vitória. 

No começo da semana, o asses- 
sor especial de Lula para relações 
internacionais, Celso Amorim, dis- 
se que o Brasil apresentaria a pro- 
posta de realização de uma nova 
eleição, sob supervisão internacio- 


nal. Essa saída, no entanto, não é 
unanimidade e é vista por alguns 
dentro do governo como um in- 
grediente a mais para a confusão 
em que se transformou o processo 
eleitoral do país vizinho. 

Nem o Brasil nem a Colômbia 
planejam reconhecer o resultado 
da eleição ou a vitória de Maduro 
até que as atas eleitorais sejam pu- 
blicadas integralmente e reconta- 
das, disseram as fontes brasileiras. 

Ao mesmo tempo, em Caracas, 
as autoridades eleitorais da Vene- 
zuela repudiaram ontem um rela- 
tório preliminar de um painel de 
especialistas das Nações Unidas 
que indicava que o Conselho Na- 
cional Eleitoral (CNE, entidade en- 
carregada de conduzir o processo 
técnico das eleições) não cumpriu 
medidas de “transparência e inte- 
gridade básicas” durante o pleito. 
A direção do CNE, na qual os alia- 
dos do partido no poder são majo- 
ritários, qualificou o relatório da 
ONU como “ilegal, contrário aos 
princípios da Carta das Nações 
Unidas e, acima de tudo, cheio de 
mentiras e contradições.” 

A equipe de quatro especialistas 
enviada pelo secretário-geral da 
ONU, António Guterres, esteve em 
Caracas por mais de um mês no pe- 
ríodo que antecedeu as eleições, 
como um dos poucos observado- 
res externos independentes convi- 
dados pelo governo de Maduro. 

Outro observador internacional 
autorizado por Caracas, o Centro 
Carter, se recusou a reconhecer a li- 
sura das eleições, afirmando em 
seu relatório que o processo “não 
foi justo nem democrático”. 

Pelo menos 24 pessoas morre- 
ram e outras 2 mil foram presas 
durante a repressão do governo 
venezuelano aos protestos pós- 
eleitorais. A oposição tem defendi- 
do que cortes internacionais inves- 
tiguem o governo pelas mortes. 

A Sociedade Interamericana de 
Imprensa (SIP, pelas iniciais em es- 
panhol), repudiou ontem a acusa- 
ção judicial de “terrorismo” feita 
por Caracas a quatro jornalistas. A 
SIP também condenou a censura e 
obstruções à imprensa. (Com 
agências internacionais) 


Fernândez é indiciado por 
agredir ex-primeira-dama 


Agências internacionais 


O procurador federal da Ar- 
gentina, Ramiro González, indi- 
ciou ontem o ex-presidente Al- 
berto Fernández por agressão e 
violência de gênero contra sua 
ex-mulher Fabiola Yáñez. 

O ex-presidente peronista foi 
inicialmente acusado de crimes 
de lesão corporal — em vários epi- 
sódios de violência —, mas a pro- 
curadoria argentina decidiu por 
uma tipificação que aumenta o 
escopo da acusação após depoi- 
mentos coletados de Yáñez e de 
pessoas próximas do casal. 

Fernández está sendo agora 
acusado de provocar lesões gra- 
ves duplamente qualificadas — 
pelo vínculo doméstico e perpe- 
tradas no contexto de violência 
de gênero com abuso de poder e 
de autoridade. Também foi atri- 
buída a ele a imputação por 
ameaças de coerção. 

A acusação afirma que o ex- 
presidente agiu em uma “total 
assimetria” de poder em relação 
à ex-primeira-dama. 

González também ordenou 
uma série de medidas destinadas 


ao avanço do caso. Por um lado, 
foi solicitado à Unidade Médica 
Presidencial o envio de todos os 
registros de atendimento a Fabio- 
la Yáñez de dezembro de 2019 a 
dezembro de 2023. 

Ao mesmo tempo, pediu à insti- 
tuição que informe quais os profis- 
sionais que cuidaram da pessoa 
nomeada durante esses anos, com 
registro de todos os dados de con- 
tato, acrescentou o procurador. 

Por outro lado, o promotor tam- 
bém solicitou que fossem arbitra- 
dos os meios necessários para rece- 
ber depoimentos de diversas teste- 
munhas do caso, como a mãe de 
Fabiola Yáñez; Daniel Rodríguez, 
antigo funcionário da residência 
presidencial da Quinta de Olivos; 
Sofía Pacchi, amiga da vítima; e o 
médico da Unidade Médica Presi- 
dencial, Federico Saavedra. 

A acusação pediu ainda a Daniel 
Rodríguez que enviasse os vídeos 
das câmaras de segurança interna 
da Quinta de Olivos. 

Yáñez testemunhou durante 
quatro horas perante o promotor 
González, por meio de videocha- 
mada do consulado argentino em 
Madri, onde mora hoje. 


Curtas 


Ucrânia ataca com drones 

A Ucrânia lançou ontem um 
dos maiores ataques com drones 
contra a Rússia desde o início da 
guerra em 2022, enquanto en- 
frenta resistência para avançar 
no conflito nove dias após o iní- 
cio da ofensiva na região de 
Kursk. Segundo o ministério da 
Defesa da Rússia, a Ucrânia lan- 
çou 117 drones, além de mísseis. 


Crise do aço chinês 

O setor siderárgico da China 
vive uma crise semelhante a um 
inverno rigoroso mais longo, 
mais frio e mais difícil de supor- 
tar do que se espera, disse o pre- 
sidente do China Baowu Steel, 
Hu Wangming, na reunião se- 
mestral da empresa, alertando 
sobre um período pior do que as 
crises de 2008 e 2015. 
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Consumo fraco e risco de 
deflação desafiam a China 


China tem a meta de crescer 5% este ano, pode 
não atingi-la por pouco e mesmo assim 
continuará sendo um dos países de maior 
expansão do mundo. Os líderes chineses, no 
entanto, sabem que a economia enfrenta 
problemas nada triviais. O país enfrenta uma espiral 
negativa de crédito, consumo, ingresso de capital externo e 
valor dos imóveis. Vários setores estão com excesso de 
capacidade de produção, e o índice de preços ao 
consumidor ruma para a deflação — foi de -0,2% em junho 
na comparação com o mesmo mês de 2023. 

O Comitê Central do PC chinês fez sua plenária quinquenal 
em meados de julho e traçou diretrizes para o futuro, que 
seguirão a orientação do líder supremo Xi Jinping, de buscar 
“novas forças produtivas de qualidade”, o que significa 
perseguir a modernização industrial para subir na escala 
tecnológica. Ainda assim, os 363 membros do comitê dirigente 
não deixaram de apontar que a China corre “riscos em áreas 
chaves: no setor imobiliário, na debilidade dos governos locais 
e nas instituições financeiras de pequeno e médio porte”. Há 
um fio condutor dessas dificuldades: o estouro da bolha 
imobiliária, que afetou um setor no passado responsável por 
um quarto do PIB de US$ 17,7 trilhões. 

Os preços de novos imóveis continuam caindo — em 
junho declinaram 4,5%, a construção de residências caiu 
10,1% no primeiro semestre e os investimentos no setor 
encolheram 23,7%. Os governos locais sentiram forte 
impacto por deixarem de contar com uma de suas maiores 
fontes de receita, a venda de terrenos para as incorporadoras 
— as maiores faliram ou encontram-se em sérias 
dificuldades. Um dos planos postos em prática por Pequim 
foi financiar a compra dos imóveis encalhados pelos 
governos locais — US$ 40 bilhões foram alocados em maio 
recentemente com essa finalidade —, mas isso não surtiu 
muito efeito, pelo menos até agora. Analistas chineses e 
externos dizem que os estímulos dados até agora são muito 
tímidos para fazer a diferença. 

Aarma tradicionalmente usada para combater crises pela 


lares chineses está nos imóveis, e sua derrocada provocou 
outra, a da confiança dos consumidores. 

Depois da plenária, o Politburo, núcleo dirigente do partido e 
do Estado, sob comando de Xi, indicou que há mais medidas de 
reativação por vir. O diagnóstico é que a demanda doméstica é 
“insuficiente” e que “o foco da política econômica tem de 
mudar para beneficiar o povo e promover o consumo”. O 
caminho é “aumentar a renda do povo por múltiplos canais”. 

A China cresceu 4,7% no segundo trimestre, abaixo da meta, e 
há mais sinais de fraqueza na economia. A média quinquenal 
de crescimento será de 4,64% ao fim de 2024, ante 6,7% em 
2019. As vendas no varejo fraquejaram em junho e atingiram 
2%. A demanda doméstica fraca deu enorme impulso às 
exportações — US$ 900 bilhões no segundo trimestre, mais de 
50% acima do período pré-pandemia — e derrubou 
importações (-2,3%). Como reflexo da desaceleração 
econômica, os novos empréstimos bancários em julho 
declinaram ao mais baixo nível em 11 anos. 

Com os preços ao produtor em queda por meses a fio (-0,8% 
em julho), e capacidade de produção acima da demanda atual, 
a China tem exportado deflação para o resto do mundo. Não é 
uma má notícia para o combate à inflação empreendido pelos 
bancos centrais ao redor do mundo, mas está sendo recebida 
com uma saraivada de sobretarifas em vários produtos, de 
carros elétricos na Europa e Estados Unidos a aço no Brasil. O 
ritmo das exportações, com isso, está desacelerando. 

Além disso, a China enfrenta um desafio mais grave, sua 
disputa com os EUA pela hegemonia tecnológica. As tarifas 
generalizadas impostas no governo Trump foram mantidas 
ou ampliadas por Joe Biden, e as exportações chinesas para 
os EUA, que chegaram a 25% do total comprado pelos 
americanos, caíram a pouco mais da metade. 

A modernização industrial pretendida aumentará a 
oferta, mas o país tem deficiência de consumo. Com excesso 
de oferta e baixa procura, os preços estão caindo, elevando 
os riscos de deflação. A pressão baixista atingiu os bônus do 
país, que rendem 2,1% (o de 10 anos). 

Xi pretendia mudar o modelo exportador e de alta taxa de 
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China são as grandes injeções de liquidez, que agora, no 
entanto, o governo reluta em fazer, para não dar sobrevida a 
uma bolha indesejada no setor imobiliário e seu surgimento 
em outros setores. O governo tem impedido a ruína de 
incorporadoras saudáveis, com apoio seletivo e crédito 
renovado por bancos estatais, e tem agido, com redução dos 
juros de hipotecas, para incentivar as compras, que 
continuam caindo. Pelo menos dois terços da poupança dos 


investimentos (e alta poupança) por outro de fortalecimento 
de mercado e consumo domésticos. A crise dos imóveis 
dificultou a tarefa, não consumada até agora. Os juros foram 
reduzidos e é possível que mais estímulos para melhorar as 
condições sociais e de crédito para as camadas médias e pobres 
estejam a caminho. O crescimento não está gravemente 
ameaçado a curto prazo, mas se a deflação se instalar, Pequim 
terá um dos problemas mais sérios que já teve de enfrentar. 
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Custo de proteção de florestas tropicais é de 1,38% da receita da produção mundial de petróleo. Por Sergio Volk 


Recursos para a transição energêtica, pauta para as COPs 


JOE POR PIXABAY 


A A | ma das propos- 
tas mais promis- 

soras é transferir 

a externalidade 


do consumo de combustíveis 
fósseis dos consumidores para os 
produtores, criando assim uma 
fonte adicional de recursos fi- 
nanceiros para impulsionar a 
transição energética”. 

A decisão da Conferência do 
Clima das Nações Unidas (COP 
28), sediada nos Emirados Ára- 
bes Unidos, desencadeou uma 
série de reflexões sobre a transi- 
ção energética e a sustentabili- 
dade financeira em meio ao de- 
safio global das mudanças cli- 
máticas. A confirmação de Be- 
lém, Pará, como sede da próxi- 
ma COP 30, em 2025, e Baku, 
Azerbaijão, como sede da COP 
29, em novembro de 2024, evi- 
denciou a importância da coo- 
peração internacional na busca 
por soluções ambientais. 

No entanto, o acordo final da 
COP 28, apesar de seu progresso 
significativo na redução gradual 
do uso de combustíveis fósseis pa- 
ra diminuir as emissões de gases 
de efeito estufa, levantou questões 
cruciais sobre a transição. 

A necessidade de uma transi- 
ção energética global para fontes 
mais sustentáveis é uma urgência 
imperativa diante dos desafios 
das mudanças climáticas. As 
emissões de gases de efeito estufa 
provenientes da queima de com- 
bustíveis fósseis estão exacerban- 
do os efeitos do aquecimento glo- 
bal, levando a fenômenos climá- 
ticos extremos, elevação do nível 
do mar, acidificação dos oceanos 
e perda de biodiversidade. 

Para enfrentar esses desafios e 
garantir um futuro sustentável 
para as gerações futuras, é essen- 
cial reduzir drasticamente a de- 
pendência de fontes de energia 


não renováveis, como o petróleo, 
carvão e gás natural, em favor de 
fontes mais limpas e renováveis, 
como a solar, eólica, hidrelétrica 
e outras energias renováveis. 

No entanto, os desafios finan- 
ceiros representam uma barreira 
significativa para essa transição 
energética. A implementação de 
infraestrutura para energias re- 
nováveis, como a instalação de 
parques solares e eólicos, a ex- 
pansão da rede elétrica para inte- 
grar essas fontes de energia in- 
termitentes e a modernização 
das redes de transporte para veí- 
culos elétricos exigem investi- 
mentos substanciais. 

Os desafios financeiros tam- 
bém incluem a necessidade de re- 
pensar os modelos de negócios e 
os sistemas financeiros globais 
para incentivar investimentos em 
energia limpa e sustentável. Isso 
pode envolver a reforma de políti- 
cas públicas, como a implementa- 
ção de incentivos fiscais para 
energias renováveis, a precifica- 
ção do carbono para internalizar 
os custos ambientais das emissões 
de carbono e a criação de instru- 
mentos financeiros inovadores, 
como títulos verdes e fundos de 
investimento sustentáveis. 

O conceito de financiamento 
sustentável propõe uma abor- 
dagem inovadora para enfren- 
tar os desafios financeiros asso- 
ciados à transição energética 
para fontes mais limpas e reno- 
váveis. Uma das propostas mais 
promissoras é transferir a exter- 
nalidade do consumo de com- 
bustíveis fósseis dos consumi- 
dores para os produtores, crian- 
do assim uma fonte adicional 
de recursos financeiros para 
impulsionar a transição ener- 
gética. Essa abordagem inova- 
dora busca responsabilizar os 
produtores pelos danos am- 


bientais causados pela queima 
de seus produtos, internalizan- 
do os custos ambientais asso- 
ciados às emissões de carbono e 
outros poluentes. 

Ao transferir a externalidade 
para os produtores, essa aborda- 
gem não apenas cria um incenti- 
vo econômico para reduzir as 
emissões de gases de efeito estu- 
fa, mas também direciona recur- 
sos financeiros para investimen- 
tos em projetos sustentáveis e de 
baixo carbono. Além disso, ao in- 
ternalizar as externalidades am- 
bientais, as empresas são incenti- 
vadas a adotar práticas mais res- 
ponsáveis, como a redução da 
pegada de carbono e a incorpo- 
ração de princípios ESG (am- 


bientais, sociais e de governança) 
em suas operações. 

Essa abordagem também tem 
o potencial de catalisar a inova- 
ção e o desenvolvimento de no- 
vas tecnologias sustentáveis, à 
medida que as empresas buscam 
soluções mais eficientes e de bai- 
xo carbono para minimizar seus 
impactos ambientais. Em última 
análise, o financiamento susten- 
tável representa uma oportuni- 
dade única para alinhar os inte- 
resses econômicos com os objeti- 
vos ambientais, promovendo as- 
sim uma transição energética 
justa e sustentável para um futu- 
ro mais verde e resiliente. 

Embora promissora, essa não é 
uma alternativa nova. O princípio 


16 da Declaração do Rio, estabele- 
cido durante a Cúpula da Terra de 
1992, ressalta a importância cru- 
cial de internalizar os custos am- 
bientais como parte integrante do 
desenvolvimento sustentável. 

Essa declaração reconhece que 
as atividades econômicas muitas 
vezes geram externalidades ne- 
gativas para o meio ambiente, e 
os custos associados a essas ex- 
ternalidades devem ser internali- 
zados pelas partes responsáveis. 
Ao fazê-lo, as empresas e gover- 
nos assumem a responsabilidade 
total pelos impactos ambientais 
de suas atividades, levando em 
consideração não apenas os cus- 
tos diretos, mas também os cus- 
tos ambientais indiretos associa- 


dos à degradação dos recursos 
naturais e à poluição. 

As florestas tropicais no mun- 
do estão concentradas na sua 
maior parte na Amazônia, bacia 
do Congo e SudesteAsiático, to- 
talizando 1,2 bilhão de hectares. 
O cálculo estimado para preser- 
vação por hectare ano é de 
US$ 30, ou seja, será necessário o 
aporte anual de US$ 36 bilhões. 

A produção de petróleo no 
mundo é de 90 milhões de barris 
por dia o que corresponde a cer- 
ca de 33 bilhões de barris por ano 
que resulta uma receita, ao barril 
na faixa de US$ 80, de mais de 
US$ 2,6 trilhões. O custo estima- 
do na proteção florestal tropical 
portando é de 1,38% da receita da 
produção de petróleo, equiva- 
lente a US$ 1,1 por barril. 

A formação de profissionais e o 
aprimoramento de técnicas de res- 
tauração são componentes essen- 
ciais para o sucesso desses esforços 
de recuperação da cobertura vege- 
tal. Investir na capacitação de téc- 
nicos, engenheiros florestais e ou- 
tros profissionais envolvidos na 
implementação de projetos de res- 
tauração é fundamental para ga- 
rantir a eficácia e a sustentabilida- 
de dessas iniciativas. 

Adicionalmente, o desenvol- 
vimento e aprimoramento con- 
tínuo de técnicas de restaura- 
ção, incluindo métodos de 
plantio, manejo do solo e moni- 
toramento de ecossistemas, são 
essenciais para maximizar os 
resultados e minimizar os cus- 
tos associados à recuperação da 
cobertura vegetal. 


Sergio Volk , economista, é presidente 
do Conselho Fiscal do IBEF-SP, doutor 
em economia pela EPGE-FGV/RJ, mestre 
pela PUC-SP em Contabilidade, Finanças 
e Auditoria, Conselheiro Fiscal e 
professor no MBA da FEI. 
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Opinião 


Em qual política industrial apostar? 


Jorge Arbache 


acalorada discussão 
sobre desindustriali- 
zação, tamanho e rele- 
vância da indústria 
manufatureira usa, normalmen- 
te, métricas como participação 
do setor no PIB ou no emprego. 
Os indicadores mostram que 
aquelas participações vêm dimi- 
nuindo nas últimas décadas em 
praticamente todos os países, 
embora o movimento não seja 
uniforme entre países. 

Acontece que essas métricas po- 
dem não ser adequadas para cap- 
turar o efetivo tamanho e influên- 
cia do setor industrial na econo- 
mia nos dias de hoje. Isto porque 
as economias vêm passando por 
profundas transformações tecno- 
lógicas e dos modelos do negócio 
industrial. De fato, entrou em jogo 
um processo em que várias ativi- 
dades industriais seriam, pouco a 
pouco, terceirizadas. 

Com isto, atividades que antes 
eram contabilizadas como indús- 
tria passariam a ser classificadas 
como serviços, fomentando cres- 
cente e profunda interdependên- 
cia entre os setores. Ali incluem-se 


P&D, design, marketing, serviços 
de manutenção, serviços de logís- 
tica, dentre muitas outras ativida- 
des. E ainda ganhariam importân- 
cia marcas, royalties, redes de dis- 
tribuição, softwares, serviços fi- 
nanceiros e uma ampla e variada 
sorte de atividades que são funda- 
mentais para a competitividade 
industrial nos dias de hoje. 

O uso cada vez mais intensivo 
da digitalização, robôs e outras 
tecnologias avançadas dentro 
das fábricas ajudaria a explicar o 
declínio do emprego industrial. 
Essas transformações variam en- 
tre setores, tamanhos de empre- 
sa, natureza e estrutura do capi- 
tal, dentre outros recortes, mas a 
direção foi comum. 

Evidências mostram que a par- 
cela de serviços e inovações “em- 
barcados” em bens manufatura- 
dos deverá seguir crescendo não 
apenas em razão da mudança do 
modelo de negócio, mas, espe- 
cialmente, da tendência secular 
de mudança dos preços relativos 
em favor dos serviços e em desfa- 
vor da indústria. Todo o anterior 
ajuda a explicar o encolhimento 
do tamanho da atividade indus- 
trialnas métricas convencionais. 

Vejamos o caso do iPhone. Parte 
fundamental da agregação de va- 
lor do telefone se deve à marcas, 
plataformas, softwares customiza- 
dos, serviços pré e pós-vendas, co- 
nectividade e vários serviços digi- 
tais de segurança e comodidade 
que tornam o produto mais atrati- 
vo, valioso e distinguível pelos 
consumidores. Estima-se que as 
partes “não duras” do telefone res- 


pondem por ao menos 80% do va- 
lor final. O iPhone seria, então, um 
bem ou um serviço? É ambos, nu- 
ma relação simbiótica e sinergéti- 
ca em que a parte tangível requer a 
intangível para ganhar valor e 
acesso a mercado, e vice-versa. Po- 
rém, o controle da cadeia de valor 
está nos escritórios da Apple, e não 
nos escritórios das fábricas tercei- 
rizadas que produzem partes ou 
montam o produto final. 

Mas será mesmo que a atividade 
industrial estaria perdendo im- 
portância e influência? Pense no 
caso dos Estados Unidos. A partici- 
pação do setor industrial é, hoje, 
de 11% do PIB, cerca de metade da 
que era cinco décadas antes. Já o 
emprego passaria de 21% do total 
para 8% atualmente. O suposto en- 
colhimento da indústria ajuda a 
fundamentar o America First, Ma- 
ke America Great Again, o resho- 
ring, ou a política de trazer para 
“casa” plantas industriais antes es- 
tacionadas na China, dentre outras 
medidas protecionistas. Porém, 
quando levamos em conta os servi- 
ços ancorados em cadeias de valor 
industriais, a atividade industrial 
“estendida” chega a pelo menos 
29% do PIB, o que destaca a rele- 
vância do setor para o país. 

Na China, a indústria represen- 
tava 40% do PIB cinco décadas an- 
tes e hoje representa 26%, um nú- 
mero ainda elevado. O país se be- 
neficiou imensamente do offsho- 
ring para avançar, qual seja, a polí- 
tica americana de transferir fábri- 
cas para locais com baixos custos 
do trabalho e outros benefícios. 
Mas o tempo passou, o offshoring 


acabou e a China está deixando de 
ser uma grande maquila para se 
transformar num genuíno prota- 
gonista industrial, em que P&D e 
outros serviços sofisticados desen- 
volvidos localmente ganham foco. 

E a América Latina? Considere 
os casos do México e Brasil, países 
com os dois maiores parques in- 
dustriais da região. Embora o Mé- 
xico tenha um setor industrial 
pujante que responde por 20% do 
PIB e por parcela fundamental 
das exportações, o país agrega re- 
lativamente pouco valor à manu- 
fatura que produz em razão do 
modelo de divisão de trabalho 
com os Estados Unidos em que 
lhe toca, grosso modo, a maquila. 


Será importante a 
associação com o 
capital internacional e 
foco em conhecimento, 
ciência e tecnologia 


A maior parte da agregação de 
valor dos carros e outros manufa- 
turados que o país exporta fica 
com os Estados Unidos. Isto ajuda 
a explicar porque, a despeito do 
tamanho, a indústria ainda não 
contagiou positivamente a pro- 
dutividade e o crescimento eco- 
nômico do país. À luz da expe- 
riência chinesa, apostar em polí- 
ticas que promovam a agregação 
de valor, o adensamento de ca- 
deias produtivas, os serviços e os 
investimentos em conhecimento 
e P&D podem ser passos promis- 
sores para que a indústria se con- 


solide e transforme a economia. 

No Brasil, a indústria responde 
por 11% do PIB, quase a terça parte 
do que já foi no passado. Para além 
dos temas metodológicos já discu- 
tidos, o Brasil é um caso notável de 
desindustrialização. A esta altura, 
para ter uma indústria forte e pu- 
jante, tal como pleiteia a política 
pública, será necessário apostar, 
dentre outros, no ecossistema de 
apoio à indústria, em especial no 
P&D e outros serviços que, direta 
ou indiretamente, determinam a 
competitividade industrial. 

Uma outra boa aposta é indus- 
trializar as vantagens comparati- 
vas únicas que o país tem e que 
podem se converter no grande 
motor de crescimento, produtivi- 
dade e integração do país à eco- 
nomia internacional. Com ampla 
base de produção energética, em 
especial a renovável, muitos mi- 
nerais estratégicos da transição, 
ampla capacidade de produção 
de biocombustíveis, ampla capa- 
cidade de produção de alimen- 
tos, rica biodiversidade e grandes 
florestas, o país pode, por meio de 
estratégias como o powersho- 
ring, atrair substanciais investi- 
mentos industriais para ajudar o 
mundo a se descarbonizar e a se 
alimentar. E, para potencializar 
esta estratégia, será importante a 
associação com o capital interna- 
cional e foco em conhecimento, 
ciência e tecnologia. 


Jorge Arbache é professor de economia 
da Universidade de Brasília e escreve 
mensalmente às quintas feiras neste 
espaço. 


Avanço pode desvincular o crescimento econômico do das emissões. Por Azeem Azhar e Carl Frey 


Como avaliar os custos climáticos da IA 


m termos históricos, as 
revoluções tecnológicas 
têm provocado aumen- 
to nas emissões de dióxi- 
do de carbono — a primeira Re- 
volução Industrial foi alimenta- 
da pelo carvão e a segunda, em 
grande medida, pelo petróleo. 
Será que a inteligência artificial 
(IA) — a tecnologia de utilidade 
geral de nossa era — fará o mes- 
mo? Os primeiros sinais são 
preocupantes. As emissões de 
CO» da Microsoft deram um salto 
de cerca de 30% desde 2020, em 
meio aos investimentos da em- 
presa em infraestrutura de IA, 
enquanto as do Google subiram 
quase 50% nos últimos 5 anos. 

É preciso considerar, contudo, 
duas forças contrapostas: de- 
manda e eficiência. Embora a de- 
manda tenha crescido, a eficiên- 
cia também melhorou. Os chips 
de empresas como a Nvidia vêm 
ficando melhores e a próxima ge- 
ração deve ser cinco vezes mais 
rápida do que a atual. Da mesma 
forma, a OpenAl e outras líderes 
do setor vêm tornando a opera- 
ção e treinamento de seus mode- 
los mais eficientes. 

Ainda assim, tendo em vista a 
crescente demanda por IA, o con- 
sumo de energia em todo o mun- 
do pode continuar a crescer, mes- 
mo com esses modelos tornan- 
do-se mais eficientes. O que real- 
mente importa são as emissões e, 
para fazer projeções a respeito de- 
las, precisamos saber como será 
gerada a eletricidade para alimen- 
tar os centros de dados de IA e qual 
será o impacto da IA nas indústrias 
de altas emissões de carbono. 

Segundo a Agência Internacio- 
nal de Energia (AIE), os centros 
de dados representaram cerca de 
1% a 1,5% do uso de eletricidade 
no mundo em 2023, e essa parti- 
cipação, sem dúvidas, crescerá 
no curto prazo. Entre 2020 e 
2022, Microsoft, Google e Meta 
quase dobraram seu consumo 
acumulado de eletricidade, eisso 
foi antes da chegada do ChatGPT. 
Desde então, elas apenas reforça- 
ram seus compromissos de ex- 
pandir essa infraestrutura. 

Embora os centros de dados te- 
nham representado cerca de 1% 
das emissões de CO» relacionadas 
à energia em 2023, os sistemas 
elétricos que os alimentam estão 
reduzindo as emissões a passos 
acelerados. Nos Estados Unidos, 
41% da eletricidade foi produzida 


Apesar das manchetes 
alarmistas sobre a 
pegada de carbono da 
Inteligência Artificial, o 
sistema energético dos 
Estados Unidos é tão 
grande que o impacto 
direto da tecnologia 
representa mais uma 
leve perturbação do 
que uma mudança 
sistemática 


a partir de fontes neutras em car- 
bono em 2023 — um aumento de 
25% nos últimos dez anos — e na 


Europa a proporção está mais 
próxima dos 60%. Nos EUA, na 
Europa, no Reino Unido e na Chi- 
na, os meios de produção de ele- 
tricidade a partir de fontes reno- 
váveis são os que mais crescem. 
Por sua vez, o Goldman Sachs 
prevê que a demanda de energia 
dos centros de dados crescerá 
15% ao ano até 2030, sendo que a 
IA representaria 20% desse cresci- 
mento. Mesmo se 40% das neces- 
sidades de energia dos centros de 
dados dos EUA fossem atendidas 
por fontes de energia renováveis, 
a infraestrutura de IA emitiria 
cerca de 26 milhões de toneladas 
adicionais de CO2 por ano. 
Embora seja um valor enorme 
em termos absolutos, é preciso 
analisá-lo no contexto. As emis- 
sões adicionais da IA representa- 
riam 0,4% das emissões atuais, 
uma porcentagem menor, por 
exemplo, do que as chamadas 
emissões de “escopo 1” (diretas) 
de qualquer uma das três maio- 


res empresas aéreas dos EUA. 
Apesar das manchetes alarmistas 
sobre a pegada de carbono da IA, 
o sistema energético dos EUA é 
tão grande que o impacto direto 
da IA representa mais uma leve 
perturbação do que uma mu- 
dança sistemática. 

Além disso, há evidências con- 
vincentes de que a IA pode reduzir 
as emissões em vários setores que 
encontram dificuldade em fazê-lo. 
Tendo em vista que só as trilhas de 
condensação deixadas pelos 
aviões são responsáveis por cerca 
de 35% das emissões da aviação, o 
Google e a American Airlines estão 
estudando como o aprendizado 
de máquina pode ser usado para 
minimizar a formação dessas tri- 
lhas. Os primeiros resultados mos- 
tram que cerca de um sexto das 
emissões mundiais da aviação po- 
deriam ser evitadas (mais do que 
toda a atual produção dos centros 
de dados de IA nos EUA somada). 

De forma similar, o desperdí- 
cio de alimentos (que representa 
6% das emissões mundiais) pode 
ser reduzido com o uso de IA pa- 


ra prever a demanda, gerenciar 
os níveis de produção e otimizar 
os cronogramas em toda a cadeia 
produtiva. A IA já vem sendo usa- 
da para reduzir as emissões dos 
processos industriais (atualmen- 
te 30% do total mundial), ajudan- 
do, por exemplo, no desenvolvi- 
mento de materiais inspirados 
na biologia, que dependem me- 
nos de combustíveis fósseis (mas 
ainda atendem aos padrões me- 
cânicos das indústrias), e na re- 
dução do custo da reciclagem de 
materiais e aumento de sua efi- 
ciência. E a IA também ajudará 
na adaptação climática, ao aper- 
feiçoar a previsão do tempo e os 
sistemas de alertas antecipados. 
Precaver-se no momento certo 
têm o potencial de salvar vidas e 
reduzir perdas econômicas. 

Portanto, apesar de que no curto 
prazo a A, com toda a probabilida- 
de, aumentará o consumo mundial 
de energia, seu potencial para re- 
duzir as emissões em uma grande 
gama de setores é imenso. Precisa- 
mos lembrar que o progresso tec- 
nológico pode desvincular o cresci- 
mento econômico das emissões. O 
Reino Unido, por exemplo, expan- 
diu o Produto Interno Bruto (PIB) 
per capita em quase 50% desde 
1990, enquanto reduziu as emis- 
sões locais pela metade. A IA pode 
ser a chave para acelerar essa ten- 
dência mundialmente. 

Tornar realidade todo o poten- 
cial da IA como uma ferramenta 
de redução das emissões de car- 
bono, no entanto, exigirá políti- 
cas climáticas mais sólidas. Colo- 
car um preço para as emissões de 
carbono e reforçar o apoio às 
fontes de energia limpas cria- 
riam grandes incentivos para as 
empresas investirem em solu- 
ções de IA que reduzam as emis- 
sões e acelerem a transição para 
um futuro sustentável. Se jogar- 
mos bem nossas cartas, a IA po- 
deria perfeitamente se revelar 
nosso trunfo na luta contra as 
mudanças climáticas. (Tradução 
de Sabino Ahumada) 


Azeem Azhar, fundador da newsletter 
Exponencial View, é pesquisador 
executivo na Harvard Business School e 
investidor na área de tecnologia. 

Carl Benedikt Frey , professor associado 
de trabalho e TA no Oxford Internet 
Institute e diretor do Programa Futuro do 
Trabalho, na Oxford Martin School. 
Copyright: Project Syndicate, 2024. 
Www.project-syndicate. 


Frase do dia 


“Quantidade de 
eventos de calor 
extremo está 
além de qualquer 
coisa já vista ou 
mesmo pensada 
como possível”. 


Do historiador Maximiliano 
Herrera, sobre os meses de 
fevereiro a julho e 130 recordes 
nacionais de calor registrados 


Cartas de 
Leitores 


PEC da anistia 

Legislar em causa própria deve- 
ria ser proibido, no mínimo, em 
respeito à ética. 

O valor da dívida partidária é 
causada por quem legisla, mais 
claramente, por quem elabora e 
aprova as leis, ou seja, pelos nos- 
sos deputados e senadores. Per- 
doaram a dívida de R$ 23 bilhões 
(equivalente a 76,66 Mega-Sena 
da Virada de R$ 300 milhões), 
causadas por eles mesmos. Pri- 
meiro, o projeto foi aprovado pe- 
los nossos deputados federais e 
agora, pela Comissão de Consti- 
tuição de Justiça do Senado. É 
vergonhoso o perdão. 

Humberto Schuwartz Soares 
hs1971tc@gmail.com 


Sem constrangimento algum, a 
Câmara já aprovou, e agora, a 
Comissão de Constituição e Jus- 
tiça (CCJ) do Senado aprova a 
PEC da Anistia. Em regime de 
urgência, já contam com sua vo- 
tação e aprovação em plenário 
nesta semana. Na realidade é 
mais um golpe destes legislado- 
res contra os contribuintes, já 
que a anistia representa um per- 
dão excrescente de dividas dos 
partidos num total de R$ 23 bi- 
lhões, por infringirem descara- 
damente as leis eleitorais entre 
2018 a 2023. Infelizmente, o 
Parlamento ratifica aos partidos 
o direito à impunidade e à ina- 
dimplência. 

Paulo Panossian 
paulopanossian(dhotmail.com 


Voepass 
Quem já trabalhou na pilotagem 
de aeronaves sabe ser indiscutí- 
vel que os acidentes, muitos infe- 
lizmente com vítimas fatais, ra- 
ramente constituem evento iso- 
lado. Ao contrário, são geral- 
mente devidos a um conjunto de 
fatores que convergem para a ca- 
tástrofe. Certamente não foi dife- 
rente com o voo da Voepass que, 
no trajeto de Cascavel a Guaru- 
lhos, caiu em Vinhedo, resultan- 
do na morte de todos os passa- 
geiros e tripulantes do equipa- 
mento de fabricação francesa 
ATR 72, largamente empregado 
em tráfego regional. 
Imediatamente iniciaram-se 
as investigações. Uma delas, con- 
duzida pela Força Aérea Brasilei- 
ra, tem como função precípua 
analisar os aspectos técnicos que 
desembocaram na tragédia. Ou- 
tra, a cargo de autoridades poli- 
ciais, visa a localizar possíveis er- 
ros humanos diretos que pos- 
sam ter sido determinantes. A 
sociedade tende a pressionar pa- 
ra tomar conhecimento no me- 
nor espaço de tempo dos deta- 
lhes do desastre. Mas nada além 
de aguardar os relatórios oficiais 
constitui atitude sensata. 
Relembrar, por exemplo, que 
foram detectados em ocasiões 
passadas, parafusos frouxos, 
pneus em não muito bom estado 
ou acidentes sem consequência, 
só farão introduzir ruídos nas 
averiguações que não ajudarão 
em nada a desvendar as verda- 
deiras determinantes do infortá- 
nio. 
Paulo Roberto Gotaç 
pgotac(o gmail.com 


Correspondências para 

Av.9 de Julho, 5229 - Jardim 
Paulista - CEP 01407-907 - São 
Paulo - SP, ou para 
cartas(Dvalor.com.br, com nome, 
endereço e telefone. Os textos 
poderão ser editados. 


A18 | Valor | Quinta-feira, 15 de agosto de 2024 INÊ S 249 


A “RR E > 
po 
, eye lancamento - C! ara &º 
“ Breve lançamento - Chácara í 


-E 
- = a 
~ va. WE ` q 


RR é 


axa 


ASAMA dA EN TE = 
j 
D - 
ERREI Ra 
ls z 


a N NÑ N N N N * N 


aos 
N 


À 


mam 


HE 


E: 


pr 


Faxhad'a perspectiya'ilustrada 


Sã 


110, 166 E 213 M?* | 2 SUÍTES A 4 DORMS. 


*Incluindo depósito privativo 


Diferenciais exclusivos para o estilo de vida cosmopolita. 
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Moll, da D'Or, diz que 
continua avaliando 
ativos para compra, 


mas há poucas 
oportunidades B3 
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Problemas no 
comércio global 
e nos portos 
brasileiros 
puxam fretes B3 


Veículos 
Venda de carro 
seminovo 
reage e ajuda 
locadoras no 
2º trimestre B5 


Agronegócio 

De volta aos 
fundadores, a 
Verde Campo 
prevê crescer 
20% neste ano B7 


Empresas 


Recursos Disputas judiciais viram “ativo rentável para as companhias e atraem gestoras especializadas 


Venda de créditos judiciais se torna alternativa 
para empresas que precisam levantar capital 


Fernanda Guimarães 
De São Paulo 


As empresas brasileiras passa- 
ram a olhar para o seu contin- 
gente jurídico em busca de alter- 
nativas para fazer caixa, em um 
momento de restrições de acesso 
ao dinheiro, juro alto e investido- 
res mais seletivos. Ao fazer um 
pente-fino para dentro de casa 
na busca de “ativos escondidos 
no balanço” — sem visibilidade 
financeira —, as companhias pas- 
saram, em grande parte, a mirar 
não só precatórios, que são as dí- 
vidas do governo com sentença 
judicial definitiva, mas também 
para outras disputas judiciais. 

Com isso, o mercado de crédi- 
tos judiciais no Brasil, jargão co- 
nhecido como “legal claims” no 
mercado, começou a ganhar ca- 
da vez mais espaço, levando a um 
número crescente de gestoras 
que passaram a atuar nesse ni- 
cho. Se antes esse tipo de ativo 
não era visto pelas empresas co- 
mo “monetizável”, agora as áreas 
jurídicas corporativas passaram 
a atuar de forma mais ativa para 
contribuir com as financeiras. 

Diante desse amadurecimen- 
to, uma nova onda, já comum em 
mercados mais desenvolvidos 
como os Estados Unidos, tam- 
bém começa a chegar no Brasil. 

Grandes companhias, por 
exemplo, começaram a passar 
um portfólio de ações para um 
fundo creditório (FDIC), estrutu- 
rado por uma gestora especiali- 
zada e transações devem come- 
çar a ser anunciadas em breve. 

De partida, a companhia rece- 
be um capital por esse portfólio, 
que pode ajudar na redução da 
alavancagem, por exemplo. No 
final, ainda fica com grande par- 
te do ganho das causas. Casas es- 
pecializadas em ativos alternati- 
vos, como a Prisma, por exem- 
plo, tem atuado nesse novo ni- 
cho no Brasil. Bancos também 
estão começando a buscar opor- 
tunidades nesse mercado. 

Dentre as empresas que lança- 
ram mão da venda de créditos ju- 
rídicos mais recentemente estão 
nomes como Marisa, que vendeu 
créditos tributários para fazer 
caixa, assim como a BRE Procura- 
das, Marisa e BRF não comentam. 

Esse mercado também tem se 
aquecido por casos de Santas Ca- 
sas vendendo ações contra a 
União, pedindo pagamento por 
“leito do SUS”. A “tese do século”, 
que se trata da exclusão do ICMS 


da base de cálculo do PIS e Cofins, 
também vem movimentando es- 
se mercado nos últimos anos. 

Companhias também fizeram 
a venda desses ativos de litígios 
para fazer caixa em meio a pro- 
cessos de recuperação judicial. 

Sem problema emergencial de 
caixa, a empresa de embarcações 
Oceanpact anunciou a cessão 
parcial de ações judiciais contra 
a Petrobras de cobrança de taxas 
diárias de contratos. Em fato re- 
levante informou ao mercado 
que recebeu, com isso, R$ 100 mi- 
lhões e, ainda, participaria majo- 
ritariamente , no futuro, de valo- 
res a serem recebidos na ação. A 
Oceanpact também preferiu não 
comentar o assunto. 

Alguma empresas têm olhado 
a possibilidade de vender ativos 
judiciais como forma de “destra- 
var valor”, visto que pode haver 
no balanço disputas bilionárias. 
Contribui, ainda, para essa de- 
manda do mercado, o interesse 
vindo também de empresas que 
podem utilizar determinados ti- 
pos de créditos tributários para o 
abatimento de impostos. 

“O mercado de ‘legal claims’ 
começou com a venda de crédito 
‘single name” (de apenas um de- 
vedor). A venda do portfólio veio 
em um segundo momento. Ago- 
ra, com o amadurecimento desse 
mercado, há um grupo de empre- 
sas que não precisam necessaria- 
mente levantar capital, mas ven- 
dem esse pacote para busca de 
eficiência de recursos”, diz Gui- 
lherme Setoguti, advogado e pre- 
sidente da Associação Brasileira 
de Special Situations e Litigation 
Finance. A entidade foi lançada 
no ano passado para atender as 
demandas dessa indústria. O au- 
mento de gestoras de “special 
sits” tem dado nos últimos anos 
um combustível a esse mercado. 

Gustavo Junqueiro, sócio do 
Dias Carneiro Advogados, apon- 
ta que um fato importante no 
crescimento desse mercado é 
que houve o entendimento de 
que esses são ativos “totalmente 
descorrelacionados” ao negócio 
da empresa. Ou seja, é uma boa 


"Empresas começam 
a buscar embaixo 

do tapete onde 

pode ter recursos” 
Francisco Clemente 


João Mendes, sócio da Prisma, diz que a 


alternativa para companhias que 
precisam de liquidez. 

“Empresas começam a buscar 
embaixo do tapete onde pode ter 
recursos vistos como ilíquidos”, 
afirma Francisco Clemente, sócio 
da KPMG. Segundo ele, uma das 
razões que tem impulsionado es- 
se mercado é a nova lei de recu- 
peração judicial. Em pesquisa so- 
bre ativos alternativos, que acaba 
de ser lançado pela KPMG, ter di- 
nheiro em caixa é o principal 
motivador para a venda desses 
ativos. No geral, muitas empre- 
sas também vendem créditos 
inadimplidos com esse propósi- 
to, mercado que tem rapidamen- 
te se expandido no país. 

Na Latache Capital, gestora fo- 
cada em empresas com ativos 
problemáticos ('special sits), a 
abordagem por empresas ta- 
teando sobre o interesse em cré- 
ditos judiciais tem crescido, à 
medida que as companhias per- 
cebem o valor desses ativos. “As 
empresas têm passado por um 
processo de transformação inter- 


na e percebendo que os ativos ju- 
rídicos têm valor e que, assim, 
podem se valer dessas oportuni- 
dades para uma monetização ex- 
traordinária”, comenta. 

Segundo ele, para a aquisição 
desses ativos é necessária uma am- 
pla diligência, até mesmo para en- 
tender a capacidade de pagamen- 
to da contraparte, o que influencia 
no risco e, consequentemente, na 
precificação. Uma cláusula co- 
mum na compra dos créditos judi- 
ciais, segundo ele, é o chamado 
“earn out”. Se o pagamento for fei- 
to em um prazo mais curto que es- 
timado na hora da compra, a em- 
presa recebe um valor adicional 
pré-acordado. Na Latache, as ações 
precisam necessariamente ter já 
passado pelo trânsito em julgado 
do mérito, ou seja, quando não se 
cabe mais recursos, para ser elegí- 
vel para a compra. 

O diretor da Makalu responsá- 
vel pela área de “legal claims”, Fe- 
lipe Ciciarelli, lembra que esse 
mercado no Brasil não é novo, 
exatamente por conta dos preca- 
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venda de ativos de disputas faz com que empresas foquem no principal negócio 


R$ 100 


milhões foi quanto a 
Oceanpact recebeu 


tórios, que sempre atraiu investi- 
dores. No entanto, mais recente- 
mente, o mercado “secou”, em 
um momento em que a PEC dos 
Precatórios afetou a fila de paga- 
mentos pela União, diminuindo 
o apetite dos investidores. Com 
esse tema agora mais organiza- 
do, aponta Ciciarelli, a expectati- 
va é de um novo aquecimento, 
quando é também esperado que 
mais ativos sejam vendidos por 
parte das empresas. 

Na mesa da Makalu no mo- 
mento, segundo o executivo, há 
cerca de R$ 1,1 bilhão de ações, 
considerando o valor de face. 
São diferentes casos não só en- 
volvendo o ente público, mas 
também grandes empresas Por 
lá, afirma Ciciarelli, o olhar tem 


se voltado também às disputas 
privadas, que podem ser venda 
de direitos hereditários, comer- 
ciais ou até mesmo ações de co- 
branças de honorários. 

A gestora Prisma Capital tem 
conversado com grandes empre- 
sas para o financiamento de lití- 
gios. “Com isso, a empresa priori- 
za a alocação do seu capital no 
‘core business’, e não em litígios”, 
afirma João Mendes, sócio da 
gestora. Nesse tipo de negócio, 
existe uma cessão parcial do cré- 
dito judicial, ou seja, a gestora fi- 
nancia a causa — dos advogados 
a demais custos envolvidos — e a 
empresa consegue manter uma 
área jurídica mais enxuta, parti- 
cipando do ganho no êxito da 
ação. “Essa companhia também 
traz um sócio comprometido, 
que vai colocar capital para gerar 
resultado. Alguém que vai com- 
partilhar o risco”, comenta. 

Mais recentemente, as empre- 
sas também começaram a utili- 
zar essas ações judiciais como 
forma de conseguirem capital 
mais barato, muitas mirando a 
redução de alavancagem, por 
exemplo. “Esses ativos (os judi- 
ciais) têm uma utilidade finan- 
ceira gigantesca. O diretor jurídi- 
co de uma empresa acaba tendo 
um papel que antes era apenas 
do CFO. Ele torna agora mais efi- 
ciente o departamento jurídico e 
se torna uma fonte de recursos 
para empresa”, comenta Mendes, 
da Prisma. Ao empacotar essas 
ações judiciais em um FIDC, a 
empresa recebe o dinheiro acor- 
dado. E mais à frente, conforme 
os processos tiverem sucesso, fica 
com grande parte dos ganhos. 

“A beleza desse tipo de FIDC é 
ser composto por casos variados, 
com riscos jurídicos variados, en- 
tão a diversificação diminui o ris- 
co e permite taxas mais atrati- 
vas”, diz o sócio da Prisma. 

Já o sócio da Jive, Mateus Tessler, 
nota que as empresas estão ainda 
mostrando um interesse cada vez 
maior em utilizar esses créditos co- 
mo colateral para empréstimos. 
Por serem feitos por meio de uma 
cessão fiduciária, explica, a empre- 
sa, além de conseguir taxas com- 
petitivas, consegue manter o valor 
da dívida fora de seu balanço. “Te- 
mos dado predileção a fazer isso. O 
desembolso é mais baixo e não fico 
com o risco do atraso (de paga- 
mento)”, comenta Tessler. “Geral- 
mente quem faz isso são empresas 
grandes. Não é o CFO quem tem a 
ideia, mas sim o assessor jurídico” 


Lojas Americanas tem prejuízo de R$ 2,3 bilhões em 2023 


Varejo 


Douglas Gavras 
Folhapress, de São Paulo 


A Lojas Americanas registrou 
um prejuízo de R$ 2,272 bilhões 
no ano passado, segundo balan- 
ço divulgado na noite de quarta- 
feira (14) pela companhia. O 
ano passado foi marcado pela 
descoberta da fraude contábil 
que levou a varejista à recupera- 
ção judicial. Os principais resul- 
tados mostram que a perda em 
2022 também foi atualizada, de 
um prejuízo de R$ 12,9 bilhões 
para R$ 13,2 bilhões. 


No primeiro semestre de 
2024, a perda foi de R$ 1,412 bi- 
lhão, ante os R$ 3,203 bilhões re- 
gistrados no primeiro semestre 
do ano passado. O Ebitda (lucro 
antes de juros, impostos, depre- 
ciação e amortização, na sigla 
em inglês) ajustado no primeiro 
trimestre de 2024 foi de R$ 265 
milhões. Em 2023, o Ebitda ajus- 
tado foi negativo em R$ 2411 
bilhões. 

O varejo físico melhorou gra- 
dualmente a partir do segundo 
trimestre de 2023. A margem 
bruta de 2023 e do primeiro tri- 
mestre de 2024 da companhia 
melhorou em comparação aos 


períodos anteriores. 

Nesta quarta, as ações da 
companhia fecharam o pregão 
negociadas a R$ 0,33, queda de 
19,5%, pela expectativa da divul- 
gação dos resultados. 

Em junho, a Lojas Americanas 
divulgou dados do balanço de 
2023 e do primeiro trimestre de 
2024, mas esses números ainda 
não haviam sido auditados. 

Em julho, o conselho de admi- 
nistração da Lojas Americanas 
homologou o aumento de capi- 
talda companhia. 

Parte desse valor vem do apor- 
te de R$ 12 bilhões dos acionistas 
de referência, o trio Jorge Paulo 


Lemann, Carlos Alberto Sicupira 
e Marcel Telles. Isso inclui dinhei- 
ro novo e conversão de emprésti- 
mos dos acionistas à varejista. 

O aumento de capital, que ha- 
via sido aprovado em uma as- 
sembleia geral extraordinária 
no dia 21 de maio, teve montan- 
te total de emissão de R$ 24,46 
bilhões, segundo comunicado à 


R$ 1,4 hi 


foi a perda no 
primeiro semestre 


Comissão de Valores Mobiliários 
(CVM). As novas ações somente 
poderão ser negociadas a partir 
desta quinta-feira (15). 

Há cerca de um mês, a compa- 
nhia informou que uma investi- 
gação do comitê independente 
confirmou a fraude contábil que 
foi responsável por inconsistên- 
cias no balanço patrimonial. Es- 
sas inconsistências levaram ao 
pedido de recuperação judicial 
da empresa em janeiro de 2023. 

Em um documento à CVM, a 
empresa disse que as evidências 
apresentadas pelo comitê confir- 
mam a existência de fraude con- 
tábil. Quatorze pessoas ligadas à 


varejista são investigadas por cri- 
mes de manipulação de merca- 
do, uso de informação privilegia- 
da e associação criminosa. 

No dia 1º de julho, a ex-direto- 
ra da Lojas Americanas Anna Sai- 
cali desembarcou em São Paulo e 
entregou o passaporte à Polícia 
Federal, no âmbito das investiga- 
ções sobre fraudes na compa- 
nhia. Ela estava em Portugal des- 
de 15 de junho. 

Em 29 de junho, Miguel Gu- 
tierrez, ex-CEO das Lojas Ameri- 
canas, foi liberado pelas autori- 
dades espanholas, após ter sido 
preso pela polícia espanhola em 
Madri um dia antes. 
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Continuar aprendendo: Ulrich, de 71 anos, diz que a cada dois ou três anos, uma palestra sua sobre determinado tema tem de 25% a 30% de material novo 


Entrevista Renomado especialista em RH, o americano Dave Ulrich 
fala sobre o valor da atualização do conhecimento para a liderança 


Como cultivar o espírito da 
aprendizagem contínua 


Fernanda Gonçalves 
De São Paulo 


Considerado um dos principais 
nomes do RH da atualidade, Dave 
Ulrich tem encontrado novas for- 
mas de aprender e de se comuni- 
car. Aos 71 anos, o americano é 
professor na Universidade de Mi- 
chigan, além de codiretor do pro- 
grama executivo de recursos hu- 
manos da instituição. Ele esteve 
no Brasil a convite da empresa de 
gestão de benefícios Flash para 
participar do encontro “Flash 
Humanidades”, voltado para 
profissionais de RH, e concedeu 
entrevista exclusiva ao Valor. 

Autor de cerca de 30 livros sobre 
gestão de pessoas, como “Recursos 
Humanos Estratégicos” e “Os Cam- 
peões de Recursos Humanos” (Edi- 
tora Futura), e criador do conceito 
de “business partner”, Ulrich diz 
que ainda se sente empolgado em 
buscar conhecimento. “Tenho per- 
guntas muito intrigantes para as 
quais não tenho respostas”, revela. 

No entanto, sua principal for- 
ma de expor e debater ideias mu- 
dou. Na pandemia, Ulrich encon- 
trou no LinkedIn um meio para se 
manter conectado com sua au- 
diência de forma mais ágil. “Com- 
partilhar ideias com todo o mun- 
do é uma boa forma de aprendi- 
zado. Sei que os livros são impor- 
tantes, mas leva um ano para es- 
crever e mais um ano para publi- 
car. Quando o processo acaba, o 
livro já está desatualizado”, relata. 

Outro aspecto que também pas- 
sou por mudanças, na visão do es- 
pecialista, foram os desafios en- 
frentados por profissionais de to- 
das as áreas. Para ele, o principal 


deles hoje é a incerteza sobre o que 
há por vir. “Uma das coisas que fa- 
zíamos muito era o planejamento 
de cenários, mas nem sempre sa- 
bemos o futuro. Então, como po- 
demos viver num mundo de incer- 
tezas?”, questiona. “Hoje, a inteli- 
gência artificial é a tecnologia 
mais rápida do mundo. Mas, há 
dois anos, não sabíamos exata- 
mente o que era”, exemplifica. 
Para lidar com essa realidade, 
ele defende que não devemos “per- 
seguir as incertezas, mas focar no 
que é certo”. Para ilustrar essa ideia 
ele diz: “um pai que acaba de ter 
um filho não sabe o que a criança 
vai se tornar quando crescer, onde 
ela vai estudar, com quem vaise 
casar ou onde irá morar. Mas 
quando pergunto aos pais o que 
eles sabem sobre seus filhos, a 
resposta é sempre: ‘vou amá- 
los”. E isso se traduz no futuro”. 
Apesar da dificuldade em fazer 
previsões, Ulrich aposta que, no fu- 
turo, veremos cada vez mais a inte- 
gração entre tecnologia e pessoas. 
“A tecnologia está mudando a for- 
ma como vemos o mundo, traba- 


“Sei que os livros são 
importantes, mas 
leva um ano para 
escrever e mais um 
ano para publicar. 
Quando o processo 
acaba, o livro já 

está desatualizado" 


lhamos e fazemos as coisas”, obser- 
va. Como exemplo, ele cita como a 
tecnologia transformou os limites 
do trabalho. “Antigamente, traba- 
lhar significava levantar de ma- 
nhã, ir para o escritório, terminar 
suas tarefas e ir para casa. Agora, 
ninguém se importa com o lugar 
de onde você fez o seu trabalho, e 
sim que você tenha feito um bom 
trabalho”, afirma. “Penso que otra- 
balho é um conjunto de valores 
partilhados e que o seu limite não 
é um lugar, mas um sistema de 
crenças comuns sobre o que pode- 
mos fazer para ajudar os outros.” 
Independentemente da área, o 
especialista acredita que o uso de 
dados aliado à observação será 
cada vez mais fundamental para 
a realização de um bom trabalho. 
“As pessoas adoram analisar da- 
dos e informações. No entanto, 
cerca de 20% da informação mun- 
dial está numa planilha. Os ou- 
tros 80% acontecem por meio da 
observação”, explica. “Precisamos 
aprender a confiar tanto em da- 
dos estruturados com estatística 
e rigor, quanto em dados não es- 
truturados, encontrados através 
da observação e da percepção” 
Ao ser perguntado se acredita 
que a IA irá substituir os profis- 
sionais, Ulrich inverte o ponto de 
vista: “acho que as pessoas que sa- 
bem usaralA vão substituir aque- 
las que não sabem. É a habilidade 
de usar a tecnologia que vai subs- 
tituir, e não a tecnologia em si”. 
Para os profissionais de recursos 
humanos, Ulrich sugere ir além 
das ferramentas de RH e atuar em 
favor da criação de valor. “Precisa- 
mos conhecer a linguagem dos ne- 
gócios, que são finanças e econo- 


mia. Por isso, é importante apren- 
der as ferramentas de RH, como re- 
crutamento, treinamento, desen- 
volvimento e mudança cultural, 
mas devemos colocá-las em uma 
estrutura que ajude os outros. Se o 
pessoal de RH começar a pensar 
sobre como criar valor para as 
pessoas, teremos programas de 
gestão mais inovadores”, aposta. 
O especialista defenda, ainda, o 
aprendizado contínuo. Ele comen- 
ta que, antes, as pessoas achavam 
que aprenderiam 80% do que pre- 
cisavam na universidade. “Hoje, a 
universidade é apenas um tram- 
polim. Ensina de 10% a 20%. Gosto 
da ideia de ‘meia-vida do conheci- 
mento”, quando 50% do que você 
sabe está desatualizado. Quando 
dou uma palestra sobre um assun- 
to, a cada dois ou três anos devo ter 
25% ou 30% de material novo”, 
pontua. “Há pesquisas que falam 
sobre as habilidades críticas dos lí- 
deres e das pessoas que têm suces- 
so ao longo do tempo. Uma das 
principais é a agilidade de apren- 
dizagem, ou seja, continuar apren- 
dendo, tendo novas ideias” 
Ulrich comenta que tem o cos- 
tume de perguntar às pessoas qual 
foi o melhor ano da vida delas, e re- 
vela a sua resposta para o próprio 
questionamento: “os próximos 12 
meses”. “O próximo ano é quando 
vou aprender, experimentar coisas 
novas e tentar fazer algo diferen- 
te”, detalha. “As vezes, as pessoas ci- 
tam um livro que eu escrevi há 20 
anos e dizem: 'é nisso que você 
acredita”. Sim, eu acreditava nisso. 
Mas estou construindo esse conhe- 
cimento. Estava certo para a época. 
Quem tem esse espírito de apren- 
dizagem continua atualizado” 


Ações para equidade 
salarial nas empresas 
têm ritmo lento 


Pesquisa 


Jacilio Saraiva 
Para o Valor, de São Paulo 


Apenas 20% das empresas ado- 
tavam políticas de equidade de ga- 
nhos antes da lei da igualdade sa- 
larial (lei 14.611), promulgada em 
julho de 2023. Boa parte (40%) ha- 
via iniciado alguma prática ligada 
ao tema, como o mapeamento de 
executivas na liderança ou a iden- 
tificação de diferenças de remune- 
ração por gênero, e quase um 
quarto (23%) não havia realizado 
nenhuma análise ligada à questão. 

Um ano depois da nova regra, o 
cenário indica pouca movimenta- 
ção na equiparação salarial entre 
homens e mulheres. Apenas 16% 
das empresas têm uma política de 
paridade bem definida, 19% aguar- 
dam apuração do governo para to- 
mar alguma iniciativa, 20% espe- 
ram posição do departamento jurí- 
dico e das lideranças para promo- 
ver mudanças e 45% — menos da 
metade — sinalizam alguma ação: 
dizem ter feito uma “análise abran- 
gente de remuneração e seguem 
identificando distorções”. A maio- 
ria (64%) das companhias admite 
diferenças salariais no quadro. 

Os dados aparecem em um estu- 
do da consutoria Mercer obtido pelo 
Valor. O levantamento foi realizado 
em abril com 149 organizações que 
empregam de 101 a mais de 50 mil 
funcionários, sendo 45% na faixa de 
1.001 a cinco mil empregados, de se- 
tores como bens de consumo (15%), 
finanças (12%) e tecnologia (10%). 

“Menos da metade das empresas 
está fazendo uma análise conectada 
com a estratégia de remuneração da 
área derecursos humanos”, pondera 
Carolina Zillig, líder de dados e in- 
sights da Mercer. “[Apesar do núme- 
ro] isso é fundamental para garantir 
que os motivos que geram desigual- 
dades sejam corrigidos”. Como as 
estratégias salariais de remuneração 
são baseadas em cargos ou níveis, es- 
se tipo de avaliação proporciona 
uma maior visibilidade de dados pa- 
ra que o RH e a liderança trabalhem 
a fim de reparar a fotografia atual 
e na prevenção de “gaps”, analisa. 

No estudo, 10% revelam que pre- 
cisam revisar políticas de admissão e 
de mérito para diminuir as dispari- 
dades. Neste grupo, 6% relatam que 
a maior divergência nos holerites es- 
tá entre recém-admitidos, enquanto 
4% identificam uma maior nuance 
nos cheques no grupo de mulhe- 
res com mais tempo de empresa. 

Sobre o tamanho das diferenças 
nos pagamentos recebidos entre 
homens e mulheres, Zillig acredita 
que pode chegar a 11%, indepen- 
dentemente do cargo, e até 20% a 


16% 


das empresas têm 
política de paridade 
bem definida 


O tabuleiro 
das gerações 
e o futuro do 
trabalho 


Rumo certo 


Rafael Souto 


agnus Carlsen 
eGarry 
Kasparov são 
dois dos 
maiores nomes 
da história do xadrez. O 
encontro mais significativo 
entre esses dois gigantes 
aconteceu em 2004, quando 
Carlsen, então com apenas 13 
anos, jogou contra Kasparov, 
que era considerado o melhor 
enxadrista do mundo na época. 
O encontro ocorreu durante o 
torneio de blitz “Reykjavik 
Rapid” na Islândia. Carlsen já 
era considerado um prodígio 
do xadrez, mas ainda era um 
adolescente. Kasparov estava 
no auge de sua carreira e era o 
campeão mundial indiscutível. 
No jogo em questão, Carlsen 
conseguiu um empate contra 
Kasparov, o que já foi um feito 
impressionante. Mas essa partida 
é frequentemente lembrada não 
apenas pelo resultado — também 
por ser um prenúncio do que 
estava por vir, já que Carlsen se 
tornaria campeão mundial e 
seria amplamente reconhecido 
como o “Mozart do xadrez”. 


Esse duelo de gigantes de 
gerações diferentes é uma 
analogia interessante para 
as relações de trabalho. 

Carlsen e Kasparov 
representam, de certa forma, a 
transição de gerações no xadrez, 
algo que também ocorre no 
ambiente corporativo. Kasparov, 
um dos maiores enxadristas 
de todos os tempos, simboliza 
a geração que estabeleceu as 
bases e as melhores práticas no 
mundo do xadrez, assim como 
líderes experientes fazem em 
suas empresas. Carlsen 
representa anova geração, que, 
embora respeite o legado de 
seus antecessores, traz inovação 
e novas abordagens que muitas 
vezes desafiam o status quo. 

Apesar das diferenças, a 
colaboração entre as gerações 
pode gerar benefícios 
significativos. Assim como 
Carlsen aprendeu com 
Kasparov, os mais jovens 
no ambiente de trabalho 
podem aprender coma 
experiência dos veteranos, ao 
mesmo tempo em que trazem 
inovações que podem ajudar 


a empresa a se adaptar às 
mudanças rápidas do mercado. 
Aresiliência e a humildade 

são temas centrais na história 
de Carlsen e Kasparov. Mesmo 
enfrentando um jovem 
prodígio, Kasparov manteve seu 
nível elevado, demonstrando 
que, no trabalho, a experiência 
ea adaptabilidade são valiosas. 
Da mesma forma, Carlsen, ao 
aprender com os gigantes que 
vieram antes dele, mostrou 
que anova geração não apenas 
desafia, mas também respeita 
e se apoia nas conquistas 
anteriores para evoluir. 

Assim como Kasparov 
influenciou Carlsen, os mais 
experientes no trabalho podem 
atuar como mentores para os 
jovens talentos. Esse tipo de 
relacionamento é benéfico 
para ambos: os mentores têm 
a oportunidade de transmitir 
seu conhecimento e legado, 
enquanto mentorados podem 
trazernovas abordagens 
para problemas antigos. 

Outro ponto significativo foi a 
intencionalidade. Kasparov se 
mostrou interessado e chegou a 


treinar Carlsen durante um 
período. Também reconheceu 
com humildade o quanto estava 
aprendendo com seu pupilo. 
Não teve medo de reconhecer 
os pontos fortes de seu jovem 
oponente e aprender com ele. 
Ahistória de Carlsen e Kasparov 
nos lembra a importância de 
integrar talentos de diferentes 
gerações. O sucesso de uma 
empresa depende da capacidade 
de combinar a sabedoria e 
a experiência dos veteranos 
com a energia, ainovação e 
o conhecimento tecnológico 
dos mais jovens. Isso exige 
abertura e capacidade de olhar 
para a jornada de aprendizagem. 
A consciência da necessidade 
e dos ganhos dessa conexão é o 
caminho para construir pontes 
de colaboração. Ao invés de 
julgar e criar estereótipos 
preconceituosos, o desafio é 
perceber as oportunidades que 
a integração geracional pode 
gerar, diminuindo a hierarquia 
e permitindo trocas fluidas. 


Rafael Souto é sócio-fundador e CEO da 
Produtive Carreira e Conexões com o Mercado 


menos para mulheres em posições 
executivas. Os índices são baseados 
em pesquisa salarial da Mercerno 
Brasil com 1.002 empresas. 

Diante dos estudos, a especialis- 
ta recomenda um olhar mais asser- 
tivo das diretorias de RH para as di- 
retrizes. “Garantir igualdade é um 
trabalho complexo e contínuo”, 
lembra. É fundamental comparti- 
lhar os problemas salariais com as 
lideranças e definir métricas para 
um acompanhamento recorrente, 
sugere. “Equidade não diz respeito 
apenas a corrigir disparidades de 
salários, mas proporcionar as mes- 
mas oportunidades de carreira.” 

O objetivo da lei da igualdade sa- 
larial é eliminar as diferenças nos 
vencimentos de homens e mulhe- 
res que desempenham a mesma 
função. Com a norma, organizações 
com 100 ou mais empregados de- 
vem publicar, semestralmente, rela- 
tórios de transparência, preparados 
pelo Ministério do Trabalho e Em- 
prego (MTE). O documento precisa 
ser divulgado em sites institucio- 
nais ou redes sociais corporativas. A 
não publicação pode gerar multa 
de até 3% da folha de pagamento, 
limitada a 100 salários mínimos. 

Depois da lei, o primeiro relatório 
nacional de transparência consoli- 
dado pelo governo federal foi apre- 
sentado em março, com informa- 
ções enviadas por 49.587 compa- 
nhias, que somam 17,7 milhões de 
empregados. De acordo com o MTE, 
os dados indicam que mulheres ga- 
nham 19,4% a menos que homens. 
Em postos de liderança, a diferença 
crava 25,2%. O segundo balanço, 
com as planilhas enviadas pelas 
empresas até 30 de agosto, deve 
ser divulgado em 30 de setembro. 

Em setores que exigem qualifica- 
ção mais alta, os abismos nos pro- 
ventos podem ser ainda maiores en- 
tre gêneros, diz Bruna Bomfim, ge- 
rente de estudos e inteligência do 
hub de tecnologia IT Forum. Na área 
de TI, a parcela de diretores que rece- 
bem rendimentos mensais acima de 
R$50 mil chega a 33%, e apenas 18% 
das diretoras estão nesta faixa de 
rendimento. “Isso acontece mesmo 
que 91% das executivas apresentem 
mais de vinte anos de experiência no 
mercado, ante 83% dos homens com 
o mesmo nível de bagagem”, diz. 

Aanálise faz parte de uma pesqui- 
sa realizada entre abril e junho pelo 
IT Forum e a LANDtech, firma de re- 
crutamento de profissionais de TI e 
digital do Talenses Group. O estudo 
inclui dados de 360 funcionários de 
TI de todos os níveis de senioridade. 

“Ambientes que estimulam o 
crescimento profissional de forma 
igualitária devem tracionar o assun- 
to da equidade com ações bem di- 
vulgadas”, diz Bomfim, lembrando 
que a desigualdade nos contrache- 
ques pressiona o turnover das equi- 
pes. De acordo com o relatório, 45% 
das diretoras de TI têm a intenção de 
trocar de emprego, ante 26% dos co- 
legas na mesma posição — para a 
metade delas (50%), o salário incom- 
patível com o mercado e a falta de 
expectativa de crescimento no curto 
prazo são os maiores desafios. 


Vaivém 


Stela Campos 


GSK 


Patrick Eckert assumiu a presi- 
dência da GSK Brasil. Ele traba- 
lhou na Novartis em diversos 
mercados, incluindo Suécia e 
Emirados Árabes Unidos. No Bra- 
sil, foi gerente geral da Roche. 


FCamara 

Camila Simão é a nova vice-pre- 
sidente de negócios na FCamara. 
Ela atuou na Accenture, Avanade, 
Zup Innovation e Dock. 


Galderma 


Fernando Souza Lopes é o novo di- 
retor das unidades de negócios de 
skincare dermatológico e dermatolo- 
gia terapêutica da Galderma. Antes, 
atuou na Reckitt, Danone e Pfizer. 
E-mail: vaivem@valor.com.br 


L 


valor.com.br 
Acompanhe a movimentação de 
executivos também no site 
www.valor.com.br/carreira 
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Logística Ataques no Mar Vermelho, gargalos nos portos do Brasil e 
demanda robusta em meio à temporada de pico pressionam preços 


Frete marítimo volta a subir e 
deve seguir elevado em 2024 


Taís Hirata 
De São Paulo 


As turbulências no comércio 
marítimo global e nos portos 
brasileiros elevaram os fretes da 
navegação de contêineres a um 
patamar próximo ao da pande- 
mia nos últimos meses. Com o 
início da temporada de pico, os 
preços devem seguir pressiona- 
dos ao menos até o fim do ano, 
segundo especialistas. 

A principal rota de importa- 
ção do país, da Ásia para o Brasil, 
que no auge da crise logística ge- 
rada pela pandemia em 2021 su- 
perou os US$ 10 mil por contêi- 
ner, hoje está em cerca de 
US$ 7.250, no mercado de curto 
prazo, segundo a consultoria Sol- 
ve Shipping. Em julho, o preço 
chegou a bater 
US$ 9.350, mas recuou após em- 
presas de navegação reforçarem 
arota nas últimas semanas. 

Háum conjunto de fatores que 
tem pressionado os preços. O 
principal deles são os ataques a 
navios no Mar Vermelho, por 
parte do grupo houthi do Iêmen, 
em resposta à guerra de Israel. O 
conflito, que tem desestabiliza- 
do o comércio marítimo global, 
na prática impede que os navios 


CVM rejeita 
acordo com 
Gafisa e 

ex-diretores 


Regulador 


Victoria Netto 
Do Rio 


O colegiado da Comissão de Valo- 
res Mobiliários (CVM) rejeitou, por 
unanimidade, proposta da Gafisa no 
valor de R$ 50 mil e outra dos ex-di- 
retores de relações com investidores 
da companhia, Guilherme Benevi- 
des e Ian Andrade, que propuseram 
R$ 150 mil cada. As ofertas visavam à 
conclusão de um processo adminis- 
trativo sancionador sobre obstrução 
de investigação. 

A Procuradoria Federal Especia- 
lizada na CVM sustentou que os 
acusados não apresentaram o do- 
cumento de convocação da reu- 
nião do conselho de administra- 
ção requisitado, “razão pela qual 
não se pode considerar que houve 
cessação do ilícito”. O Comitê de 
Termo de Compromisso atribuiu a 
rejeição do acordo “à gravidade da 
conduta, que envolve possível em- 
baraço à fiscalização, além do im- 
pedimento jurídico”. O colegiado 
da CVMacompanhou a avaliação. 

Com a continuidade do pro- 
cesso, a diretora Marina Copola 
foi sorteada relatora. O caso deve 
ir a julgamento na autarquia, 
ainda sem previsão de data. Pro- 
curada, a Gafisa não comentou a 
decisão da CVM. 

O processo foi aberto pela Supe- 
rintendência de Relações com o 
Mercado e Intermediários (SMI) por 
“embaraço à fiscalização da CVM”. 
Segundo a área técnica, os acusados 
ignoraram as solicitações de infor- 
mações feitas pelo regulador sobre a 
suposta prática de “insider trading” 
por membros do então conselho de 
administração da Gafisa. 

Os conselheiros teriam operado 
com ações da companhia entre 14 
e 18 de julho de 2021, poucos dias 
antes da divulgação do fato rele- 
vante de 3 de agosto daquele ano. 
Nele, foi informada a aprovação da 
venda de terrenos no valor agrega- 
do de R$200 milhões. 

Entre 18 de fevereiro de 2022 e 
4 de março de 2023, a área técni- 
ca enviou sete ofícios à compa- 
nhia, requerendo a documenta- 
ção de convocação para a reu- 
nião do conselho de 2 de agosto 
de 2021, conforme o parecer. 


maiores atravessem o Canal de 
Suez, o que significa que as em- 
barcações que vão da Ásia para 
Europa e Estados Unidos preci- 
sam dar a volta pelo sul da África 
— trajeto mais demorado e caro. 

Para o Brasil também há efei- 
tos, porque parte da carga que 
vem da Ásia passa pela Europa. 
Além disso, como as cadeias lo- 
gísticas são globais, o impacto de 
falta de espaço nos navios e de 
contêineres é generalizado. “O 
conflito drenou todos os navios 
disponíveis, hoje a frota ociosa 
no mundo é de menos de 1%, sen- 
do que a taxa costuma oscilar en- 
tre 5% e 8%”, diz Leandro Barreto, 
sócio da Solve Shipping. 

Para além do cenário global, 
analistas apontam gargalos nos 
terminais de contêineres brasilei- 
ros, que estão com demanda alta 
e enfrentam filas. Nos últimos 
meses, o setor sofreu uma redu- 
ção da capacidade: houve uma in- 
terdição temporária de um berço 
do terminal da BTP em Santos 
(SP); o porto de Itajaí (SC) ficou 
sem operador, após o fim do con- 
trato da Maersk; e se iniciou uma 
reforma em Navegantes (SC). 

Segundo os dados da Solve 
Shipping, hoje, duas rotas no 
Brasil sofrem mais com o au- 


mento de preços: além das via- 
gens de importação da Ásia para 
o Brasil, o trajeto de exportação 
do Brasil para os Estados Unidos 
teve aumento recente dos fretes, 
em grande medida pelo conges- 
tionamento dos portos locais, 
na avaliação de Barreto. 


"A crise drenou os 
navios disponíveis. 
Hoje a frota ociosa 
é de menos de 1%” 
Leandro Barreto 


Ele explica que, no trajeto até a 
costa americana, há apenas dois 
serviços, então se um deles sofre 
atraso, o efeito é ainda maior do 
que na rota da Ásia, em que há ao 
menos cinco viagens por semana. 
Além disso, um dos serviços para 
os EUA atraca justamente nos ter- 
minais da BTP e Navegantes, dois 
portos que estiveram com lota- 
ção alta nas últimas semanas. 

Segundo Andrew Lorimer, pre- 
sidente da consultoria Datamar, 
há ainda outra rota impactada 
pela crise no Mar Vermelho, das 


exportações do Brasil para o 
Oriente Médio, em especial de 
carnes. “Neste caso, o problema é 
o ‘transit time’ [tempo da via- 
gem], que dobrou. O que era 30 
dias, agora é mais de 60”, diz. 

Além dos problemas logísti- 
cos, a demanda de importação 
no Brasil aumentou nos últimos 
meses, afirma Rafael Dantas, di- 
retor comercial da empresa de 
logística Asia Shipping. “Houve 
uma alta surpreendente em di- 
versos segmentos. O mercado au- 
tomobilístico ficou aquecido, te- 
ve o fator da alta de importações 
da BYD, mas outras áreas tam- 
bém estão fortes, como a impor- 
tação de polímeros de plástico, 
de placas solares, de pneumáti- 
cos, entre outros”, afirma. “Esta- 
mos vivendo uma situação críti- 
ca nos portos brasileiros. Houve 
redução na capacidade portuária 
e aumento de volumes. Foram 
vários problemas que pressiona- 
ram a logística”, diz ele. 

Dantas vê com preocupação o 
cenário para a temporada de pi- 
co, neste terceiro trimestre. 
“Acredito que haverá atraso de 
mercadoria para o Natal. Mesmo 
os importadores precavidos, que 
anteciparam os pedidos no Su- 
deste, tiveram tempo de trânsito 


Comércio marítimo 


Evolução dos fretes no mercado de curto prazo 


Rota Ásia-Brasil, em US$ para contêineres dry de 40 pés 
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aumentado em 50% pelos pro- 
blemas no Mar Vermelho e con- 
gestionamento nos portos.” 

Um fator adicional que se so- 
ma aos diversos entraves é a de- 
manda por combustíveis menos 
poluentes, segundo Lorimer. Ho- 
je, o abastecimento é feito basi- 
camente em Cingapura, onde há 
um grande congestionamento. 

Para ele, não há perspectiva de 
melhora, e inclusive existe um ris- 
co de piora nos próximos meses. 
“O frete pode aumentar um pou- 
co, porque o pico do ano é entre 
agosto e setembro. Mas não deve 


2021 


chegar ao nível da pandemia” 

Barreto avalia que alguns fato- 
res devem aliviar a situação, em 
especial nos portos brasileiros, 
dado que o berço da BTP já foi re- 
parado e voltou a operar, e que 
Itajaí deve retomar a operação de 
contêineres. Porém, ele tampou- 
co acredita em um avanço da si- 
tuação. “Vamos ter de esperar. 
Até Navegantes voltar à capaci- 
dade total, em 2026, a coisa vai 
andar pressionada. Também vão 
entrar agora as safras de algodão, 
café, açúcar, então não vai dar 
para perceber melhora.” 


Rede D'Or põe foco em crescimento orgânico 


Saúde 


Beth Koike 
De São Paulo 


Com um caixa que atingiu 
R$ 17,5 bilhões no segundo tri- 
mestre, a Rede D'Or está priori- 
zando o crescimento orgânico. A 
companhia tem em andamento 
cerca de 50 projetos, envolvendo 
a construção de novos hospitais e 
ampliação das unidades já em 
operação, que juntos somam 6,6 
mil leitos a serem abertos até 
2028. Atualmente, o grupo conta 
com quase 10 mil leitos distri- 
buídos em 71 hospitais no país. 

Segundo Paulo Moll, presiden- 
te da Rede D'Or, a companhia 
continua analisando ativos para 
aquisição, mas há poucas opor- 
tunidades interessantes. O exe- 
cutivo conta que a maioria dos 


hospitais analisados no passado 
hoje enfrenta dificuldades, com 
endividamento e contratos co- 
merciais deficitários com opera- 
doras de planos de saúde, o que 
torna a transação inviável. 

O plano de expansão orgânica 
contempla ainda a joint-venture 
com a Bradesco Seguros, anun- 
ciada em maio e em fase final de 
conclusão. A Rede D'Or e a segu- 
radora se juntaram na criação de 
uma empresa, a Atlântica D'Or, 
que começa a operar neste se- 
gundo semestre com três hospi- 
tais da bandeira São Luiz em São 
Paulo e no Rio de Janeiro. 

O Citi destacou, em relatório, 
que as novas unidades a serem 
abertas no curto prazo estão po- 
sicionadas no mercado pre- 
mium, o que deve gerar um in- 
cremento no tíquete médio do 
grupo hospitalar. 


No segundo trimestre, a despe- 
sa média hospitalar foi de R$ 7,9 
mile R$ 10,4mil(incluindo trata- 
mento oncológico). A rede teve 
uma taxa de ocupação de 84,4%, o 
que representa incremento de 1,5 
ponto percentual sobre o mesmo 
período de 2023 — patamar re- 
corde para a companhia. 

Esse aumento foi reflexo do 
incremento no número de aten- 
dimentos em pronto socorro de- 
vido a casos de dengue e proble- 
mas respiratórios, que levaram a 


"Maioria dos ativos 
analisados no 
passado hoje não é 
viável para compra” 
Paulo Moll 


mais internações. Segundo Moll, 
é uma taxa de ocupação difícil 
de ser repetida, mas há oportu- 
nidades de voltar a alcançar esse 
percentual, uma vez que muitas 
cirurgias eletivas foram poster- 
gadas por falta de leito. 

A companhia encerrou o se- 
gundo trimestre com lucro líqui- 
do de R$1 bilhão, salto de 129,6% 
sobre um ano antes. 

Já o lucro antes de juros, im- 
postos, depreciação e amortiza- 
ção (Ebitda) atingiu R$ 2,1 bi- 
lhões, alta de 28,5%, no trimestre. 
O caixa da companhia, de R$ 17,5 
bilhões, é suficiente para arcar 
com compromissos nos próxi- 
mos cinco anos. Uma das desti- 
nações desses recursos é o pro- 
grama de recompra de ações. 

A receita atingiu R$ 13,6 bi- 
lhões, avanço de 9,2% sobre um 
ano antes. Deste valor, cerca de 


50% vem da Rede D'Or e a outra 
metade, da SulAmérica, adquiri- 
da em 2022. Moll destacou que 
uma companhia formada por 
operadora de planos de saúde e 
hospitais é interessante porque 
ambos os negócios têm períodos 
de sazonalidade e se comple- 
mentam no balanço anual. 

Na SulAmérica, o ponto positivo 
no segundo trimestre foi a queda 
na taxa de sinistralidade de 2,7 
pontos percentuais, para 83,6%. A 
seguradora está lançando vários 
modelos de seguros de saúde, com 
rede credenciada e preços compa- 
tíveis. Dos novos contratos vendi- 
dos neste ano, no modelo de ade- 
são, 100% tinham coparticipação. 
Nos contratos PME, 32% foram co- 
mercializados com coparticipa- 
ção. “Há três anos, essa participa- 
ção era zero”, disse Raquel Reis, 
presidente da SulAmérica. 
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Situação se deteriorou após baixa de ativos de R$ 1,3 bi; ações da companhia caíram 25% 


Em nova crise, Infracommerce paralisa cobranças 


Adriana Mattos e Nelson Niero 
De São Paulo 


A situação da Infracommerce, 
plataforma de serviços on-line e 
logística, se deteriorou mais nos 
últimos meses. A empresa per- 
deu vendas, descobriu que com- 
prou um negócio bilionário que 
vale hoje menos do que esperava, 
e foi obrigada a abrir uma nova 
renegociação de dívidas com 
bancos. Basicamente, ela teme 
que a falta de caixa no curto pra- 
zo piore a sua crise financeira. 

Ontem, após o anúncio da rees- 
truturação de dívidas com credores, 
um investidor chegou a questionar a 
direção, em teleconferência, sobre 
decisões de compra de ativos que 
perderam valor. Por conta dessa per- 
da, a Infracommerce teve que fazer 
uma baixa de ativos de R$ 1,38 bi- 
lhão nos números do segundo tri- 
mestre. Ontem, a ação fechou em 
queda de 25%, para R$ 0,29. 

Para gestores ouvidos, esse pro- 
cesso de renegociação com ban- 
cos, num cenário também de piora 
da situação operacional, é percebi- 
do como uma recuperação extra- 
judicial. Ontem, o comando disse a 
analistas que foi negociado com 
bancos credores um acordo com 
garantia de “stand still” por dois 
meses, até outubro. Banco do Bra- 
sil é um dos bancos credores. 

Durante esse prazo, os credores 
não podem entrar com pedidos de 
cobranças judiciais contra a com- 
panhia, e a Infracommerce tam- 
bém se compromete a não pedir 
recuperação judicial no intervalo, 
apurou o Valor. É uma forma de 
ela conseguir tomar um fôlego, 
com medidas internas mais duras, 
sem ser pressionada por credores. 

São sócios da empresa o Pátria 
Investimentos (5,9% do capital), o 
Venture Iguatemi FIP (4,8%) — re- 
presentado no conselho de admi- 
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Companhia, que 
fez estreia na bolsa 
em 2021, viuo 
valor de suas 
ações derreterem 


nistração por Pedro Jereissati— e a 
gestora IG-Neous, de Carlos Brito, 
com 7,9% das ações. Brito também 
tem cadeira no conselho. No ba- 
lanço da Iguatemi, a participação 
da Infracommerce é detida através 
do veículo Navigator. 

O cenário se complicou neste 
ano, depois que a Infracommer- 
ce teve que fazer uma baixa da 
perda de ativos comprados. O va- 
lor de negócios adquiridos e re- 
gistrados nas demonstrações es- 


tava acima do valor recuperável. 

O ativo que mais perdeu valor 
foi a Synapcom, sua rival por anos. 
Segundo as notas do balanço, a Sy- 
napcom foi comprada por R$ 1,2 
bilhão em 2021, e baixa no balan- 
ço atingiu R$ 1 bilhão. A soma é 
grande parte do total que foi “bai- 
xado” pela empresa na América 
Latina (R$ 1,38 bilhão). Na época, a 
transação da Synapcom, aprovada 
pelo conselho, foi anunciada co- 
mo necessária para o grupo “dar 
um salto” e conseguir criar “algo 
muito maior”, dizia a direção. 

Chamado de “impairment”, a 
baixa de ativos, quando ocorre, 
afeta diretamente a última linha 
do balanço. Por isso, o prejuízo lí- 
quido no segundo trimestre alcan- 
çou R$ 1,5 bilhão, versus perda de 
R$53 milhões um ano antes. 

Além dessa questão contábil, a 


empresa sente uma maior pressão 
de caixa depois da perda de clientes 
relevantes, que reduziram a sua re- 
ceita. O aumento significativo na ta- 
xa de juros nos últimos anos tam- 
bém pesou na alavancagem. 

As dificuldades da companhia 
são conhecidas no mercado há 
tempos, mas a perda de receita é 
um fato novo. Em 2023, a receita lí- 
quida crescia 20% e neste ano, de 
abril a junho, caiu 11%. O cancela- 
mento de contratos que pareciam 
lucrativos, mas que se mostraram 
não rentáveis, pode explicar essa 
queda. A identificação desses con- 
tratos ocorreu após uma mudança 
na diretoria, determinada pelo 
conselho em março. 

Isso tudo acontece menos de 
um ano após uma oferta secundá- 
ria de ações bancada pelos acionis- 
tas, de R$ 400 milhões, em dezem- 
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bro, que teria como meta aliviar a 
empresa sufocada por dívidas no 
ano passado. Na época, a antiga di- 
reção chegava a falar em “alívio” e 
melhora da estrutura de capital. 

A empresa fez parte daquele 
“boom” de aberturas de capital em 
2021. A Infracommerce saiu com 
ação cotada a R$ 16 no fim de uma 
janela de ofertas públicas de ações, 
em março, e ontem, o papel fechou 
aR$0,29 — perda de 98% do valor. 

O acordo anunciado com ban- 
cos, por meio de memorando de 
entendimentos, foi fechado na ter- 
ça-feira (13), no mesmo dia da pu- 
blicação do balanço do segundo 
trimestre —de maneira que a piora 
nos números foi apresentada ao 
mercado dentro do contexto de 
um “plano de turnaround”. 

O plano está em fase de negocia- 
ção com as instituições credoras. En- 


tre as medidas estão a venda deuma 
fatia do braço do grupo na América 
Latina, a New Retail, no valor de até 
R$ 370 milhões, uma emissão de dí- 
vida, convertida em ações, e a acele- 
ração no corte de custos e despesas. 
“A garantia de liquidez da empresa 
no curto e longo prazos é a grande 
prioridade imediata”, disse em ba- 
lanço. A empresa já fechou escritó- 
rios, centros de distribuição e cortou 
na administração. 

No balanço de resultados publi- 
cado na terça-feira, a auditoria da 
companhia, a KPMG, afirma em 
parecer que, por conta do patri- 
mônio líquido negativo e prejuízo 
acima de R$ 1,5 bilhão, há a “exis- 
tência de incerteza relevante que 
pode levantar dúvida significativa 
quanto à capacidade de continui- 
dade operacional da companhia”. 

Sobre o tema, a empresa diz, nas 
notas, que apesar das incertezas 
quanto à sua capacidade, que po- 
dem “indicar dúvidas significativas”, 
há uma expectativa “razoável que o 
processo de reestruturação será con- 
cluído de forma satisfatória” 

O CEO anterior, Kai Schoppen, 
deixou o cargo há cinco meses, nu- 
ma decisão unânime do conselho, 
para a entrada de Ivan Muria. O CEO 
foi questionado ontem por investi- 
dor, na teleconferência, sobre as de- 
cisões de compra de ativos que per- 
deram valor. O CEO esquivou-se de 
dar maiores detalhes, mas recados 
foram dados nas entrelinhas. 

A direção afirmou que foram lo- 
calizados contratos financeiros 
não lucrativos do ponto de vista fi- 
nanceiro, após a entrada da nova 
administração. Ainda disse que a 
empresa geria uma despesa maior 
que o tamanho da operação. Mas 
também admitiu que a compra dos 
negócios que obrigou o “impair- 
ment” foram feitas com valores 
“substancialmente elevados que se 
mostraram pouco lucrativas. 
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Empresas 


Veículos Localiza, Unidas e Movida sinalizaram 
melhora no mercado de seminovos, embora o 
cenário ainda seja de incerteza para o resto do ano 


Locadoras sobem 
tarifa para contornar 
revenda mais difícil 


Cristian Favaro 
De São Paulo 


A desvalorização dos semino- 
vos, que tem levado locadoras de 
carros a ter perdas milionárias, 
ganhou destaque na divulgação 
dos resultados do segundo tri- 
mestre. Em comum, Localiza, 
Unidas e Movida iniciaram uma 
corrida de aumento dos preços 
de aluguel, ao passo que a venda 
de seminovos disparou, como 
forma de renovar a frota e buscar 
ganhos de produtividade. A sina- 
lização dos executivos das três 
empresas é que o segmento de 
seminovos, hoje o calcanhar de 
Aquiles, começa a melhorar. 

Sempre na comparação anual, 
juntas, as líderes do mercado 
venderam 107 mil carros, cresci- 
mento de 34%. O preço médio de 
venda também melhorou: alta 
de 11,7%, para R$ 67 mil. Já a tari- 
fa média consolidada no aluguel 
de carros subiu 9,8%, para R$ 135. 
Tudo isso colaborou para uma re- 
ceita consolidada de R$ 14 bi- 
lhões no trimestre, alta de 33%. 

O vilão que ainda preocupa os 
investidores é a depreciação, que 
tem minado a última linha do ba- 
lanço, em meio a um cenário com- 
plexo de venda de seminovos. Ape- 
sar de o negócio das locadoras não 
ser a venda de carro, elas ganham 
quando conseguem um bom des- 
conto das montadoras na compra 
e, no fim, vendem por um preço 
mais remunerador. O cenário nos 
últimos anos tem sido o contrário: 
menos descontos na compra e 
mais dificuldade na venda. 

Movida e Unidas viram uma me- 
lhora no lucro depois de reconhe- 
cer perdas no quarto trimestre. A 
Localiza, que ainda não havia feito 
um ajuste de curso desde o segun- 
do trimestre do ano passado, re- 
portou no balanço R$ 1,67 bilhão 
em provisões, baixa contábil (“im- 
pairment”) e depreciação adicio- 
nal de carros. O número colaborou 
para o grupo aumentar seu prejuf- 
zo no trimestre para R$ 570 mi- 
lhões — contra perdas de R$ 89 mi- 
lhões no segundo trimestre de 
2023. O resultado pegou de sur- 
presa o mercado e as ações caíram 
16,8% ontem (14), para R$ 40, a 
maior queda do Ibovespa. 

Segundo Bruno Sebastian La- 
sansky, presidente da Localiza, 
agora há um cenário de mais vi- 
sibilidade sobre a depreciação. 
O comando da empresa expli- 
cou que a Localiza resolveu se- 
gurar um pouco eventuais ajus- 
tes de curso à espera de uma me- 
lhora no mercado de seminovos, 
que aconteceu no primeiro tri- 
mestre. No segundo, entretanto, 
ele voltou a se deteriorar. 

“A partir de agora, caminha- 
mos com mais clareza do que va- 
mos ter pela frente em deprecia- 
ção”, disse, em teleconferência. O 
ajuste vai ter um preço: a Localiza 
espera uma depreciação ainda 
pressionada nos próximos três 
trimestres, uma vez que o grupo 
reduziu a vida útil dos veículos 
de 18 meses para 15 meses. 

“A mudança, apesar de ver- 
mos como positiva, no curto 
prazo, principalmente os carros 
que estão na frota há mais tem- 


Seminovo no radar 


Crise no Rio Grande do Sul fez locadoras perderem R$ 126,3 milhões 


Movida 

2º tri/23 2º tri/24 Variação - % 
Lucro (R$ mi) -179 42,5 - 
Receita Líquida (R$ mi) 2.479 3.435 38,6 
Venda Seminovos (uni.) 18.806 27.954 48,6 
Preço médio venda (R$) 67,01 66,599 -0,6 
Tarifa RAC (R$) 123 125 9,8 
Frota (uni.) 205.310 246.364 20,0 
Unidas 

2° tri/23 2° tri/24 Variação - % 
Lucro (R$ mi) 46 58 27,5 
Receita Líquida (R$ mi) 1266 1.675 32,3 
Venda Seminovos (uni.) 8.587 10.058 17,1 
Preço médio venda (R$) 57 68 19,6 
Tarifa RAC (R$) 128 141 10,4 
Frota (uni.) 94.982 104.332 9,8 
Localiza 

2° tri/23 2° tri/24 Variação - % 
Lucro (R$ mi) -89 -570 540,4 
Receita Líquida (R$ mi) 6.846 9.049 32,2 
Venda Seminovos (uni.) 52.711 69.316 31,5 
Preço médio venda (R$) 60 66 11,4 
Tarifa RAC (R$) 119 135 12,8 
Frota (uni.) 587.424 631.639 7,5 


Fonte: balanço de Movida, Unidas e Localiza. 


po, terão a depreciação impacta- 
da”, disse Rodrigo Tavares, dire- 
tor financeiro da Localiza. 

Lasansky disse ainda apostar 
em saltos no preço do carro novo, 
embora em patamares mais con- 
trolados. O movimento pode aju- 
dar a puxar o preço do seminovo 
junto. “A gente observa cresci- 
mento do preço público e prati- 
cado abaixo da inflação, mas 
com crescimento nominal. Não 
vemos cenário em que montado- 
ras estão com apetite de redução 
dos preços de fato diante do no- 
vo patamar de câmbio”, disse. 

A Movida também sinalizou ao 
mercado melhoras no segmento 
de seminovos. A empresa regis- 
trou avanço nas vendas de quase 
50%, disse Gustavo Moscatelli, 
CEO da empresa, em entrevista ao 
Valor na semana passada, na di- 
vulgação do balanço. “Além de 
mais vendas, conseguimos redu- 
zir o desconto sobre a tabela FIPE 
de 6,3% [na média do ano passa- 
do]no varejo para 5,1%”, disse. 


“Temos mais 
clareza do que 
temos pela frente 
em depreciação” 
Bruno Lasansky 


Para além da forte demanda, o 
crédito voltou a se recuperar, dis- 
se o executivo. Cerca de 60% das 
vendas de veículos da empresa 
são feitas via financiamento ban- 
cário. Somente a Movida teve de 
reconhecer perdas (“impair- 
ment)” de R$ 391 milhões no 
quarto trimestre diante do preço 
mais baixo do seminovo. 

Aleitura do executivo é que o se- 
tor de locação deve ver sua frota ca- 
minhar de lado neste ano, com o 


juro dificultando a compra de veí- 
culos. “Talvez vejamos até ‘players’ 
reduzindo a frota”, disse. A Asso- 
ciação Brasileira das Locadoras de 
Automóveis (Abla) apontou que o 
setor de locação fechou 2023 com 
uma frota de 1,57 milhão de auto- 
móveis, alta de 9,5%. 

Cláudio Zattar, CEO da Unidas, 
disse ao Valor que o seminovo 
melhorou, mas é preciso cautela. 
“Caminhamos para isso, mas ain- 
da é cedo para dizer quando a 
normalização total vai aconte- 
cer”, afirmou o executivo. 

Dados da Federação Nacional 
das Associações dos Revendedo- 
res de Veículos Automotores (Fe- 
nauto) exemplificam a melhora. 
Segundo as estatísticas de julho, 
o volume de revendas saltou 
20,4% na comparação com 2023, 
para 1,467 milhão de veículos. 

Segundo Zattar, um dos fato- 
res a ajudar a empresa no seg- 
mento foi o maior volume de 
vendas no varejo, que quase tri- 
plicou em relação ao mesmo tri- 
mestre do ano passado, para 
54,4%. O varejo tem melhores 
margens do que o atacado. 

Mas o executivo destacou que, 
diante do atual patamar de juros, 
a indústria deverá andar de lado 
neste ano. “A gente deu uma co- 
medida nas compras. Não vamos 
crescer frota neste ano. Vamos re- 
novar, colocar os antigos para 
vender e melhorar um pouco a 
eficiência”, disse. A previsão é 
comprar 54 mil carros neste ano. 

O setor também sentiu um for- 
te impacto das chuvas no Rio 
Grande do Sul, que levaram as l- 
deres de mercado a perder 
R$ 126,3 milhões no trimestre. 

A mais prejudicada foi a Loca- 
liza, com um impacto de R$ 103 
milhões. No total, a empresa teve 
2,6 mil carros atingidos e até ho- 
je a empresa mantém uma ope- 
ração parcial na região, por causa 
dos danos nos ativos. 


General Mills tem novo comando no país 


Alimentos 


Natália Flach 
De São Paulo 


Dona das marcas Yoki, Kitano e 
Häagen-Dazs, a General Mills terá 
uma nova presidente no Brasil a 
partir de 2 de setembro. Poliana 
Sousa vai assumir o posto, com o 
objetivo de acelerar o crescimen- 
to da companhia no país, um dos 


mercados prioritários para a 
multinacional americana. Tam- 
bém terá o desafio de impulsio- 
nar a inovação do negócio. 

A executiva tem mais de 25 anos 
de experiência em marketing e li- 
derança em empresas de bens de 
consumo. Ela liderou a expansão 
de várias marcas durante 20 anos 
de atuação na Procter & Gamble 
(P&G) no Brasil e na América do 
Norte. Já na Coca-Cola, foi a pri- 


meira mulher brasileira a ocupar a 
vice-presidência de marketing no 
país. Mais recentemente, ela res- 
pondia pela gerência-geral da uni- 
dade de negócio de cuidados pes- 
soais da Unilever Brasil. 

“Minha jornada começa com o 
propósito de fortalecer conexões 
entre todos que fazem parte do 
nosso ecossistema com as nossas 
marcas, promovendo o negócio 
cada vez mais sustentável”, diz. 


Klabin S.A. 


Companhia Aberta 
CNPJ 89.637.490/0001-45 - NIRE 35300188349 

Extrato da Ata de Reunião do Conselho de Administração Realizada no Dia 12 de Agosto de 2024, às 10:00 Horas 

1. Data, hora e local: Aos 12 (doze) dias do mês de agosto de 2024, às 10h00 (dez horas) reuniu-se por meio de videoconferência o Conselho de Administração 
da Klabin S.A. (“Companhia”), com sede localizada na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 3.600, 5º andar, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo. 
2. Convocação: Os Conselheiros foram previamente convocados, nos termos do Art. 18 do Estatuto Social. 3. Presenças: Presente a totalidade dos membros 
titulares do Conselho de Administração da Companhia, conforme nomes relacionados no fecho da presente ata. 4. Mesa: Horácio Lafer Piva - Presidente e 
Mariangela Daniele Maruishi Bartz - Secretária. 5. Ordem do dia: Deliberar sobre as seguintes matérias: (i) a aprovação dos termos e condições da 15º (décima 
quinta) emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações de emissão, da espécie quirografária, em 2 (duas) séries, da Companhia, as quais serão 
objeto de distribuição pública destinada exclusivamente a Investidores Profissionais (conforme definidos no Art. 11 da Resolução da Comissão de Valores 
Mobiliários (“CVM”) nº 30, de 15 de maio de 2021, conforme alterada), nos termos da Lei de Valores Mobiliários, da Resolução da CVM nº 160, de 14 de julho 
de 2022, conforme alterada (“Resolução CVM 160”) (“Emissão”, “Debêntures” e “Oferta”, respectivamente); (ii) a deliberação sobre a negociação e celebração, 
pela Companhia, de todos e quaisquer instrumentos necessários à realização da Emissão e da Oferta, incluindo, mas não se limitando, aos seguintes 
instrumentos: (a) a Escritura de Emissão (conforme definido abaixo); e (b) o Contrato de Distribuição (conforme definido abaixo); (iii) a autorização à Diretoria 
Estatutária da Companhia, ou aos seus procuradores, para contratar as instituições integrantes do sistema de distribuição de valores mobiliários da Oferta 
(“Coordenadores”) e os demais prestadores de serviços para a Emissão e a Oferta, incluindo o Agente Fiduciário (conforme definido abaixo), o Escriturador 
(conforme definido abaixo), o Banco Liquidante (conforme definido abaixo), a agência de classificação de risco, os sistemas de distribuição e os assessores 
legais, entre outros, podendo, para tanto, negociar e assinar os respectivos contratos e fixar-lhes os honorários; (iv) a aprovação da contratação de nova 
operação de swap para CDI, atrelada a Emissão, no montante principal de até R$ 1.500.000.000,00 (um bilhão e quinhentos milhões de reais), com prazo de 
até 15 (quinze) anos (“Operação de Swap”), bem como a delegação para a Diretoria Estatutária da Companhia para negociar todos os termos e condições da 
Operação de Swap; (v) a autorização à Diretoria Estatutária da Companhia para praticar todo e qualquer ato necessário, incluindo, sem limitação, a contratação 
de prestadores de serviços, e assinatura de todo e qualquer documento necessário à implementação e à realização da Emissão, inclusive eventuais aditamentos, 
da contratação da Operação de Swap; e (vi) a ratificação de todos os atos já praticados pela Diretoria Estatutária da Companhia, direta ou indiretamente por 
meio de procuradores, para a consecução da Emissão e realização da Oferta, da contratação da Operação de Swap. 6. Assuntos e deliberações tomadas: 
Dando início às deliberações, foi aprovada, por unanimidade, a lavratura desta ata em forma de sumário, nos termos do Art. 130, 81º da Lei nº 6.404/76 (“Lei 
das Sociedades por Ações”). Após exame e discussões, os membros do Conselho de Administração da Companhia deliberaram sobre os itens constantes da 
Ordem do Dia e decidiram, por unanimidade de votos e sem quaisquer restrições: (i) A realização da Emissão e da Oferta, e a celebração pela Companhia, na 
qualidade de emissora, da escritura de emissão, com as seguintes características e condições principais, as quais serão detalhadas e reguladas no âmbito do 
“Instrumento Particular de Escritura da 15º (Décima Quinta) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, em 2 
(Duas) Séries, para Distribuição Pública, Sob o Rito de Registro Automático de Distribuição, da Klabin S.A.” (“Escritura de Emissão”). Os termos iniciados em 
letra maiúscula, que não estejam expressamente definidos nesta ata, têm o significado a eles atribuído na Escritura de Emissão. (a) Valor Total da Emissão: 
O valor total da emissão é de R$1.500.000.000,00 (um bilhão e quinhentos milhões de reais), na Data de Emissão (conforme definido abaixo); (b) Número da 
Emissão: A Emissão constitui a 15º (décima quinta) emissão de Debêntures da Companhia; (c) Número de Séries: A Emissão será realizada em até 2 (duas) 
séries (“Séries”), sendo as debêntures da 1º (primeira) série referidas como “Debêntures Primeira Série” e as debêntures da 2º (segunda) série referidas como 
“Debêntures Segunda Série”. A existência de cada uma das Séries será definida no Procedimento de Bookbuilding (conforme definido abaixo); (d) Data de 
Início da Rentabilidade: Para todos os fins e efeitos legais, a data de início da rentabilidade será a data em que ocorrer a primeira subscrição e a integralização 
das Debêntures (“Primeira Data de Integralização”) (“Data de Início da Rentabilidade”); (e) Forma, Tipo e Comprovação de Titularidade: As Debêntures serão 
emitidas sob a forma nominativa e escritural, sem emissão de cautelas ou certificados, e, para todos os fins de direito, a titularidade das Debêntures será 
comprovada pelo extrato emitido pelo Escriturador (conforme definido abaixo) e, adicionalmente, com relação às Debêntures que estiverem custodiadas 
eletronicamente na B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão - Balcão B3 (“B3”), conforme o caso, será expedido por esta extrato em nome do Debenturista (conforme 
definido na Escritura de Emissão), que servirá como comprovante de titularidade de tais Debêntures; (f) Conversibilidade: As Debêntures serão simples, ou 
seja, não conversíveis em ações de emissão da Companhia; (g) Espécie: As Debêntures serão da espécie quirografária, nos termos do Art. 58, caput, da Lei 
das Sociedades por Ações; (h) Prazo e Data de Vencimento: Observado o disposto na Escritura de Emissão, (i) as Debêntures Primeira Série terão prazo de 
vencimento de 15 (quinze) anos, contados da Data de Emissão, vencendo, portanto, na data prevista na Escritura de Emissão; e (ii) as Debêntures Segunda 
Série terão prazo de vencimento de 15 (quinze) anos, contados da Data de Emissão, vencendo, portanto, na data prevista na Escritura de Emissão; 
(i) Valor Nominal Unitário: O valor nominal unitário das Debêntures de ambas as Séries será de R$1.000,00 (mil reais), na Data de Emissão (“Valor Nominal 
Unitário”); (j) Quantidade: Serão emitidas 1.500.000 (um milhão e quinhentas mil) Debêntures, em até 2 (duas) séries, a serem alocadas como Debêntures 
Primeira Série e como Debêntures Segunda Série conforme determinado no Procedimento de Bookbuilding (conforme definido abaixo), observado o Sistema 
de Vasos Comunicantes; (k) Destinação de Recursos: Nos termos do Art. 2º, 81º, da Lei 12.431, do Decreto 11.964 e da Resolução do Conselho Monetário 
Nacional (“CMN”) 5.034, a totalidade dos Recursos Líquidos (conforme definido na Escritura de Emissão) captados pela Companhia por meio das Debêntures 
serão utilizados exclusivamente no reembolso de gastos ou despesas do Projeto (conforme definido na Escritura de Emissão) que ocorreram em prazo, igual 
ou inferior, a 24 (vinte e quatro) meses contados da data de encerramento da Oferta e na realização de investimentos futuros relacionados à implantação do 
Projeto (conforme definido na Escritura de Emissão), nos termos da Lei 12.431, conforme tabela prevista na Escritura de Emissão; (l) Colocação e 
Procedimento de Distribuição: As Debêntures serão objeto de distribuição pública, sob o rito de registro automático de distribuição, em regime de garantia 
firme de colocação com relação à totalidade das Debêntures, ou seja, de 1.500.000 (um milhão e quinhentas mil) Debêntures, nos termos da Resolução CVM 
160, de forma individual e não solidária entre os Coordenadores, com a intermediação de instituições financeiras integrantes do sistema de distribuição de 
valores mobiliários (“Coordenadores”, sendo a instituição intermediária líder designada como “Coordenador Líder”), responsáveis pela colocação das 
Debêntures, conforme os termos e condições do “Contrato de Coordenação, Colocação e Distribuição Pública, da 15º (Décima Quinta) Emissão de Debêntures 
Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, em 2 (Duas) Séries, para Distribuição Pública em Rito de Registro Automático de Distribuição, 
da Klabin S.A.”, a ser celebrado entre a Companhia e os Coordenadores (“Contrato de Distribuição”). O plano de distribuição pública será organizado pelos 
Coordenadores e seguirá os procedimentos descritos no Art. 49 da Resolução CVM 160 e no Contrato de Distribuição, tendo como público-alvo, exclusivamente, 
Investidores Profissionais (“Plano de Distribuição”). As Debêntures Primeira Série serão direcionadas prioritariamente para pessoas físicas, enquanto as 
Debêntures Segunda Série serão direcionadas prioritariamente para pessoas jurídicas; (m) Depósito para Distribuição e Negociação: As Debêntures serão 
depositadas na B3 para: (i) distribuição pública no mercado primário por meio do MDA - Módulo de Distribuição de Ativos, administrado e operacionalizado pela 
B3, sendo a distribuição liquidada financeiramente através da B3; e (ii) negociação, observado o disposto na Escritura de Emissão, no mercado secundário por 
meio do CETIP21 - Títulos e Valores Mobiliários, administrado e operacionalizado pela B3, sendo as negociações liquidadas financeiramente e as Debêntures 
custodiadas eletronicamente na B3; (n) Banco Liquidante e Escriturador: O banco liquidante da Emissão é o Itaú Unibanco S.A., instituição financeira com 
sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Praça Alfredo Egydio de Souza Aranha, nº 100, Torre Olavo Setubal, CEP 04344-902, inscrita no 
CNPJ/MF sob o nº 60.701.190/0001-04 (“Banco Liquidante”). O escriturador da Emissão é o Itaú Corretora de Valores S.A., instituição financeira com sede na 
Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima nº 3.500, 3º andar, Itaim Bibi, CEP 04538-132, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 
61.194.353/0001-64 (“Escriturador”. O Escriturador será responsável por realizar a escrituração das Debêntures entre outras responsabilidades definidas nas 
normas editadas pela CVM e pela B3; (0) Agente Fiduciário: O agente fiduciário da Emissão será a Pentágono S.A. - Distribuidora de Títulos e Valores 
Mobiliários, instituição financeira autorizada a funcionar pelo Banco Central do Brasil, com sede na Cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, na 
Avenida das Américas nº 4.200, Bloco 08, ala B, Salas 302, 303 e 304, Barra da Tijuca, CEP 22640-102, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 17.343.682/0001-38 
(“Agente Fiduciário”): (p) Repactuação: As Debêntures não serão objeto de repactuação programada; (q) Rito de Registro Automático de Distribuição na 
CVM e Público-Alvo: A Oferta será registrada na CVM, observado o rito indicado na Escritura de Emissão, nos termos da Lei de Valores Mobiliários, Resolução 
CVM 160, e das demais disposições legais, regulamentares e autorregulatórias aplicáveis. A Oferta será registrada sob o rito de registro automático de 
distribuição, não se sujeitando à análise prévia por parte da CVM, nos termos dos Arts. 25, 26, inciso IV, alínea “a”, da Resolução CVM 160, por se tratar de 
oferta pública de distribuição de debêntures não conversíveis em ações de emissor em fase operacional registrado na CVM sob a Categoria A e destinada 
exclusivamente a Investidores Profissionais. Ademais, a Companhia se enquadra como Emissor com Grande Exposição ao Mercado (EGEM), nos termos da 
Resolução CVM 160; (r) Preço de Subscrição e Forma de Integralização: As Debêntures serão subscritas e integralizadas à vista, em moeda corrente 
nacional, no ato da subscrição, pelo seu Valor Nominal Unitário, na Primeira Data de Integralização da respectiva Série, de acordo com as normas de liquidação 
aplicáveis à B3 e observado o disposto na Escritura de Emissão. Caso qualquer Debênture venha a ser integralizada em data diversa e posterior à Primeira 
Data de Integralização da respectiva Série, a integralização deverá considerar o seu Valor Nominal Unitário Atualizado (conforme definido abaixo) da respectiva 
Série, acrescido da Remuneração (conforme definida abaixo) da respectiva Série, calculada pro rata temporis desde a Primeira Data de Integralização da 
respectiva Série até a data de sua efetiva integralização. As Debêntures de cada Série poderão ser subscritas com ágio ou deságio, a ser definido, se for o caso, 
no ato de integralização das Debêntures da respectiva Série, desde que aplicado de forma igualitária à totalidade das Debêntures da respectiva Série, em cada 
Data de Integralização. A aplicação do ágio ou deságio será realizada em função de condições objetivas de mercado, a exclusivo critério dos Coordenadores; 
(s) Atualização Monetária das Debêntures: O Valor Nominal Unitário ou o saldo do Valor Nominal Unitário, conforme aplicável, das Debêntures de ambas as 
Séries será atualizado monetariamente pela variação do índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (“IPCA”), apurado e divulgado pelo Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística, desde a Data de Início da Rentabilidade até a data de seu efetivo pagamento (“Atualização Monetária das Debêntures”), sendo o 
produto da Atualização Monetária das Debêntures incorporado ao Valor Nominal Unitário ou ao saldo do Valor Nominal Unitário, conforme aplicável, das 
Debêntures (“Valor Nominal Unitário Atualizado”), segundo a fórmula prevista na Escritura de Emissão; (t) Remuneração das Debêntures Primeira Série: 
Sobre o Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures Primeira Série incidirá juros remuneratórios correspondentes a determinado percentual ao ano, a 
serem definidos de acordo com o Procedimento de Bookbuilding (conforme definido abaixo), e que serão limitados à maior taxa (“Taxa Máxima das Debêntures 
Primeira Série”) entre: (a) a taxa interna de retorno do Tesouro IPCA+ com Juros Semestrais (nova denominação da Nota do Tesouro Nacional, Série B - 
NTN-B), com vencimento em 2035, baseada na cotação indicativa divulgada pela ANBIMA em sua página na internet (www.anbima.com.br), conforme apurada 
no fechamento do Dia Util da realização do Procedimento de Bookbuilding (conforme definido abaixo), decrescida exponencialmente de uma sobretaxa (spread) 
de 0,05% (cinco centésimos por cento) ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Uteis; ou (b) 6,05% (seis inteiros e cinco centésimos por cento) ao 
ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Uteis (“Remuneração das Debêntures Primeira Série”), incidentes desde a Data de Início da Rentabilidade 
ou a Data de Pagamento da Remuneração das Debêntures Primeira Série (conforme definido abaixo) imediatamente anterior (inclusive), conforme o caso, até 
a data do efetivo pagamento. O cálculo da Remuneração das Debêntures Primeira Série obedecerá a fórmula prevista na Escritura de Emissão; 
(u) Remuneração das Debêntures Segunda Série: Sobre o Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures Segunda Série incidirá juros remuneratórios 
correspondentes a determinado percentual ao ano, a serem definidos de acordo com o Procedimento de Bookbuilding (conforme definido abaixo), e que serão 
limitados à maior taxa (“Taxa Máxima das Debêntures Segunda Série” e, em conjunto com a Taxa Máxima das Debêntures Primeira Série, “Taxa Máxima”) entre: 
(a) a taxa interna de retorno do Tesouro IPCA+ com Juros Semestrais (nova denominação da Nota do Tesouro Nacional, Série B - NTN-B), com vencimento em 
2035, baseada na cotação indicativa divulgada pela ANBIMA em sua página na internet (www.anbima.com.br), conforme apurada no fechamento do Dia Util da 
realização do Procedimento de Bookbuilding (conforme definido abaixo), decrescida exponencialmente de uma sobretaxa (spread) de 0,05% (cinco centésimos 
por cento) ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Uteis; ou (b) 6,05% (seis inteiros e cinco centésimos por cento) ao ano, base 252 (duzentos e 
cinquenta e dois) Dias Uteis (“Remuneração das Debêntures Segunda Série” e, em conjunto com a Remuneração das Debêntures Primeira Série, 
“Remuneração”), incidentes desde a Data de Início da Rentabilidade ou a Data de Pagamento da Remuneração das Debêntures Segunda Série (conforme 
definido abaixo) imediatamente anterior (inclusive), conforme o caso, até a data do efetivo pagamento. O cálculo da Remuneração das Debêntures Segunda 
Série obedecerá a fórmula prevista na Escritura de Emissão; (v) Pagamento da Remuneração: Ressalvadas as hipóteses de vencimento antecipado, e desde 
que permitido pelas regras expedidas pelo CMN e pela legislação e regulamentação aplicáveis, Resgate Antecipado Facultativo Total (conforme definido 
abaixo), resgate decorrente da Oferta de Resgate Antecipado (conforme definido abaixo) ou Aquisição Facultativa (conforme definido abaixo), a Remuneração 
das Debêntures de ambas as Séries será paga pela Companhia, nos termos da Escritura de Emissão, semestralmente, nas datas previstas na Escritura de 
Emissão (cada uma, uma “Data de Pagamento da Remuneração”). Farão jus aos pagamentos das Debêntures aqueles que sejam Debenturistas ao final do Dia 
Util anterior à respectiva data de pagamento prevista na Escritura de Emissão; (w) Amortização do Valor Nominal Unitário Atualizado: Ressalvadas as 
hipóteses de vencimento antecipado, e desde que permitido pelas regras expedidas pelo CMN e pela legislação e regulamentação aplicáveis, Resgate 
Antecipado Facultativo Total (conforme definido abaixo), resgate decorrente da Oferta de Resgate Antecipado (conforme definido abaixo) ou Aquisição 
Facultativa (conforme definido abaixo), o Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures de ambas as Séries, será amortizado em 3 (três) parcelas anuais 
consecutivas no 13º, 14º e 15º ano a contar da Data de Emissão, de acordo com as datas indicadas na tabela prevista na Escritura de Emissão; (x) Local de 
Pagamento: Os pagamentos a que fizerem jus as Debêntures serão efetuados pela Companhia no respectivo vencimento utilizando-se, conforme o caso: (i) os 
procedimentos adotados pela B3, para as Debêntures custodiadas eletronicamente na B3; e/ou (ii) os procedimentos adotados pelo Escriturador, para as 
Debêntures que não estejam custodiadas eletronicamente na B3; (y) Prorrogação dos Prazos: Considerar-se-ão prorrogados os prazos referentes ao 
pagamento de qualquer obrigação até o 1º (primeiro) Dia Util subsequente, se a data do vencimento coincidir com dia em que não houver expediente bancário 
no local de pagamento das Debêntures, ressalvados os casos cujos pagamentos devam ser realizados por meio da B3, hipótese em que somente haverá 
prorrogação quando a data de pagamento coincidir com feriado declarado nacional, sábado ou domingo ou qualquer dia que não houver expediente na B3; 
(z) Encargos Moratórios: Sem prejuízo da Remuneração, ocorrendo impontualidade no pagamento pela Companhia de qualquer quantia devida aos 
Debeniuristas, os débitos em atraso vencidos e não pagos pela Companhia ficarão sujeitos a, independentemente de aviso, notificação ou interpelação, judicial 
ou extrajudicial: (a) multa convencional, irredutível e de natureza não compensatória, de 2% (dois por cento); e (b) juros moratórios à razão de 1% (um por cento) 
ao mês, desde a data da inadimplência até a data do efetivo pagamento, ambos calculados sobre o montante devido e não pago (“Encargos Moratórios”); 
(aa) Resgate Antecipado Facultativo Total: A Companhia poderá, a seu exclusivo critério, observados os termos e condições estabelecidos na Escritura de 
Emissão, realizar o resgate antecipado facultativo da totalidade das Debêntures de uma ou de ambas as Séries (“Resgate Antecipado Facultativo Total”), nos 
termos do Art. 1º, 81º, inciso Il, combinado com o Art. 2º, 81º, da Lei 12.431, da Resolução CMN 4.751 ou de normativo que venha a substituí-las, e das demais 
disposições legais e regulamentares aplicáveis, e desde que observe o prazo médio ponderado mínimo de 4 (quatro) anos dos pagamentos transcorridos entre 
a Data de Emissão e a data do efetivo Resgate Antecipado Facultativo Total, ou outro prazo que vier a ser estabelecido por lei ou regulamentação aplicável, bem 
como as condições dispostas na Escritura de Emissão. Por ocasião do Resgate Antecipado Facultativo Total, o valor devido pela Companhia será equivalente 
ao maior dos seguintes critérios, em relação a cada Série resgatada: (i) Valor Nominal Unitário Atualizado, acrescido (i.a) da Remuneração, calculada pro rata 
temporis desde a Data de Início da Rentabilidade ou a Data de Pagamento da Remuneração imediatamente anterior, conforme o caso (inclusive), até a Data 
do Resgate Antecipado Facultativo Total (exclusive); (i.b) dos Encargos Moratórios, se houver; e (i.c) de quaisquer obrigações pecuniárias e outros acréscimos 
devidos e não pagos referentes às Debêntures; e (ii) valor presente das parcelas remanescentes de pagamento de amortização do Valor Nominal Unitário 
Atualizado, acrescido (ii.a) da Remuneração, desde a Data do Resgate Antecipado Facultativo Total (inclusive) até a Data de Vencimento (exclusive), utilizando 
como taxa de desconto a taxa interna de retorno do título público Tesouro IPCA+ com juros semestrais (NTN-B), com duration mais próxima a duration 
remanescente das Debêntures, na Data do Resgate Antecipado Facultativo Total, utilizando-se a cotação indicativa divulgada pela ANBIMA em sua página na 
rede mundial de computadores (http://Iwww.anbima.com.br) apurada no Dia Util imediatamente anterior à Data do Resgate Antecipado Facultativo Total, 
decrescido de uma taxa de 0,30%, calculado conforme fórmula prevista na Escritura de Emissão; (ii.b) dos Encargos Moratórios, se houver; e (ii.c) de quaisquer 
obrigações pecuniárias e outros acréscimos devidos e não pagos referentes às Debêntures. O Resgate Antecipado Facultativo Total será operacionalizado 
conforme o disposto na Escritura de Emissão; (bb) Amortização Extraordinária: Não será permitida a amortização extraordinária facultativa das Debêntures; 
(cc) Oferta de Resgate Antecipado: A Companhia poderá, a seu exclusivo critério, a qualquer momento, realizar oferta de resgate antecipado da totalidade 
das Debêntures de uma ou de ambas as Séries, desde que observados os termos do Art. 1º, 81º, inciso Il, combinado com o Art. 2º, 81º, da Lei 12.431, da 
Resolução CMN 4.751 ou de normativo que venha a substituí-las, e das demais disposições legais e regulamentares aplicáveis, e o prazo médio ponderado 
mínimo de 4 (quatro) anos dos pagamentos transcorridos entre a Data de Emissão e a data do efetivo resgate antecipado total das Debêntures, ou outro prazo 
que vier a ser estabelecido por lei ou regulamentação aplicável, bem como o disposto na Escritura de Emissão. A Oferta de Resgate Antecipado será 
endereçada a todos os Debenturistas da respectiva Série, sendo assegurada a todos os Debenturistas da respectiva Série a igualdade de condições para 
aceitar o resgate antecipado das Debêntures da respectiva Série de que forem titulares, de acordo com os termos e condições previstos na Escritura de 
Emissão (“Oferta de Resgate Antecipado”). O prazo médio ponderado mencionado acima será calculado quando da realização da Oferta de Resgate 
Antecipado, nos termos da Resolução CMN 5.034, ou de outra forma, desde que venha a ser legalmente permitido e devidamente regulamentado pelo CMN, 
nos termos da Lei 12.431. A Oferta de Resgate Antecipado será operacionalizada conforme o disposto na Escritura de Emissão; (dd) Aquisição Facultativa: 
A Companhia poderá, a seu exclusivo critério, após decorridos 2 (dois) anos contados da Data de Emissão (inclusive), nos termos do Art. 1º, 81º, inciso II, 
combinado com o Art. 2º, 81º, da Lei 12.431, ou antes de tal data, desde que venha a ser legalmente permitido, nos termos da Lei 12.431, da regulamentação 
do CMN ou de normas posteriores que as alterem, substituam ou complementem, ou de outra legislação ou regulamentação aplicável, adquirir as Debêntures 
de uma ou de ambas as Séries, condicionado ao aceite dos Debenturistas vendedores da respectiva Série e desde que, conforme aplicável, observem o 
disposto no Art. 55, 83º, da Lei das Sociedades por Ações, nas regras estabelecidas na Resolução CVM nº 77, de 29 de março de 2022, conforme em vigor, e 
nas demais regulamentações aplicáveis do CMN, devendo tal fato, se assim exigido pelas disposições legais e regulamentares aplicáveis, constar do relatório 
da administração e das demonstrações financeiras da Companhia (“Aquisição Facultativa”). A Aquisição Facultativa será operacionalizada conforme o disposto 
na Escritura de Emissão; (ee) Vencimento Antecipado: As Debêntures, bem como todas as obrigações constantes da Escritura de Emissão, estão sujeitas ao 
vencimento antecipado automático e ao vencimento antecipado não automático, nos termos estabelecidos na Escritura de Emissão, tornando-se exigível o 
resgate da totalidade das Debêntures pela Companhia, com o seu consequente cancelamento, mediante o pagamento do saldo do Valor Nominal Unitário 
Atualizado da respectiva Série, acrescido da Remuneração da respectiva Série, calculada pro rata temporis, desde a Primeira Data de Integralização, ou a 
última Data de Pagamento da Remuneração da respectiva Série, até a data do efeito resgate, não sendo devido qualquer prêmio ou aplicação de taxa de 
desconto, e de quaisquer outros valores eventualmente devidos pela Companhia, nos termos da Escritura de Emissão; (ff) Classificação de Risco: Foi 
contratada, como agência de classificação de risco da Oferta, a Fitch Ratings, para atribuir rating às Debêntures anteriormente à Primeira Data de Integralização; 
(gg) Procedimento de Bookbuilding. A Escritura de Emissão será objeto de aditamento para refletir o resultado do procedimento de coleta de intenções de 
investimento, com recebimento de reservas dos investidores, a ser conduzido pelos Coordenadores, nos termos dos Arts. 61 e 62 da Resolução CVM 160, bem 
como nos termos do Contrato de Distribuição, observado o disposto no Art. 61, 892º e 3º, da Resolução CVM 160, por meio do qual os Coordenadores 
verificarão a demanda do mercado pelas Debêntures, de modo a definir (i) se haverá (ou não) a emissão de cada uma das Séries; (ii) a quantidade de 
Debêntures a ser alocada em cada uma das Séries, observado os Sistemas de Vasos Comunicantes (conforme definido abaixo); e (iii) a taxa final da 
Remuneração de cada uma das Séries, observada a Taxa Máxima de cada uma das Séries e os termos da Escritura de Emissão (“Procedimento de 
Bookbuilding"; (hh) Sistema de Vasos Comunicantes: A quantidade de Debêntures a ser alocada em cada uma das Séries, bem como a quantidade de Séries 
a ser emitida, será definida de acordo com a demanda pelas Debêntures, conforme apurado no Procedimento de Bookbuilding e de acordo com o interesse de 
alocação da Companhia. A alocação das Debêntures entre as Séries ocorrerá mediante o sistema de vasos comunicantes, ou seja, a quantidade de Debêntures, 
por Série, será diminuída da quantidade total de Debêntures, limitando, portanto, a quantidade de Debêntures a ser alocada na outra Série (“Sistema de Vasos 
Comunicantes”). Observada as disposições do Contrato de Distribuição, qualquer uma das Séries poderá não ser emitida, a depender do resultado do 
Procedimento de Bookbuilding; (ii) Caracterização como Debêntures Verdes: As Debêntures serão caracterizadas como “Debêntures Verdes” com base no 
compromisso da Companhia em destinar os Recursos Líquidos captados na Emissão para o Projeto, operado pela Companhia, que é elegível para fins de 
qualificação verde, nos termos da Escritura de Emissão. A caracterização como Debêntures Verdes será confirmada pela Sustainable Fitch, consultoria 
especializada independente contratada pela Emissora, por meio da emissão de um parecer de segunda opinião; (jj) Demais Características: As demais 
características e condições das Debêntures estão descritas na Escritura de Emissão; (ii) A negociação e celebração, pela Companhia, de todos e quaisquer 
instrumentos e documentos necessários à realização da Emissão e da Oferta, incluindo, mas não se limitando, à Escritura de Emissão e ao Contrato de 
Distribuição, e seus eventuais aditamentos, bem como documentos acessórios e declarações de veracidade em nome da Companhia; (iii) A autorização à 
Diretoria Estatutária da Companhia, ou aos seus procuradores, para contratar os Coordenadores e os demais prestadores de serviços para a Emissão e a 
Oferta, incluindo o Agente Fiduciário, o Escriturador, o Banco Liquidante, a agência de classificação de risco, os sistemas de distribuição e os assessores legais, 
entre outros, podendo, para tanto, negociar e assinar os respectivos contratos e fixar-lhes os honorários; (iv) A contratação da Operação de Swap, bem como 
a delegação para a Diretoria Estatutária da Companhia para negociar todos os termos e condições da Operação de Swap; (v) A autorização à Diretoria 
Estatutária da Companhia para praticar todo e qualquer ato necessário, incluindo, sem limitação, a contratação de prestadores de serviços, e assinatura de todo 
e qualquer documento necessário à implementação e à realização da Emissão, da contratação da Operação de Swap; e (vi) A ratificação de todos os atos já 
praticados pela Diretoria Estatutária da Companhia, direta ou indiretamente por meio de procuradores, para a consecução da Emissão e realização da Oferta, 
da contratação da Operação de Swap. 7. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, encerrou-se a reunião, da qual lavrou-se a presente ata que, lida e 
aprovada, foi assinada pelos Conselheiros presentes e pela Secretária. São Paulo, 12 de agosto de 2024. Horácio Lafer Piva - Presidente, Mariangela Daniele 
Maruishi Bartz - Secretária, Alberto Klabin, Amanda Klabin Tkacz, Amaury Guilherme Bier, Celso Lafer, Isabella Saboya de Albuquerque, Lilia Klabin Levine, 
Luis Eduardo Pereira de Carvalho, Marcelo Mesquita de Siqueira Filho, Mauro Gentile Rodrigues da Cunha, Paulo Sérgio Coutinho Galvão Filho, Roberto Diniz 
Junqueira Neto, Roberto Luiz Leme Klabin, Vera Lafer, Wolff Klabin. Certifico que o texto supra constitui extrato fiel da ata da Reunião do Conselho de 
Administração de 12 de agosto de 2024, lavrada em livro próprio. Mariangela Daniele Maruishi Bartz - Secretária. 
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Empresas 


Memória Executivo, que trabalhou na Globo por 
mais de 30 anos, era conhecido pela gentileza e 
pela determinação que imprimia às suas tarefas 


Morre Octávio 
Florisbal, que dirigiu 
a Globo por 10 anos 


João Luiz Rosa 
De São Paulo 


Octávio Frioli Florisbal, que di- 
rigiu a Rede Globo durante uma 
década, entre 2002 e 2012, mor- 
reu na noite de terça-feira, dia 13, 
em São Paulo. Ele tinha 84 anos. 
Conhecido pela gentileza que de- 
dicava às pessoas e pela determi- 
nação que imprimia às suas tare- 
fas, atuou na emissora por mais 
de 30 anos. Durante esse período 
passou por vários cargos, encer- 
rando a trajetória como membro 
do Conselho de Administração. 

Em nota, a Globo afirmou: “Per- 
demos mais do que um grande 
profissional, cuja sólida e bonita 
trajetória se encontrou com a da 
Globo. Perdemos um amigo. Um 
parceiro incansável também na 
missão de construir um mercado 
forte, ético e vigoroso. Um exem- 
plo de liderança, que nos ajudou a 
fazer da Globo o que ela é hoje, 
com o seu talento, dedicação e 
energia. Octávio faz parte da histó- 
ria da comunicação brasileira, da 
nossa empresa e das nossas vidas.” 

Octávio Florisbal nasceu em 20 
de maio de 1940, em São Paulo. Seu 
pai, Elegardo, era avicultor, a mãe, 
Josephina, dona de casa. Ainda 
adolescente, mudou-se para o Rio 
de Janeiro, sozinho, para estudar 
no Colégio Pedro II — uma das ins- 
tituições de ensino mais antigas do 
país —e, depois, no Colégio Naval. 

Formou-se em comunicação e 
marketing pela ESPM de São Pau- 
lo, com diversos cursos de espe- 
cialização em Nova York. 

Ele começou a trabalhar em 
1961, como auxiliar administra- 


tivo na agência de publicidade 
J Walter Thompson, cuja filial 
brasileira era dirigida por seu 
tio, Renato Castelo Branco, tam- 
bém vice-presidente da compa- 
nhia americana. 

Passou por outras agências, 
como a Norton Publicidade e a 
Lintas Internacional, antes de in- 
gressar na Globo, em 1982, com a 
missão de estruturar o departa- 
mento de marketing da emisso- 
ra. Foi diretor da Central Globo 
de Marketing por oito anos, assu- 
mindo, em seguida, o cargo de 
superintendente comercial. 

A profissionalização do modelo 
de comercialização de espaços pu- 
blicitários deu o tom de sua gestão, 
com repercussão em todo o ecos- 
sistema de propaganda do país. 

Em 2002, ele se preparava para 
passar uma temporada na região 
italiana da Toscana, ao lado de 
mulher, Helena, quando foi sur- 
preendido por um convite dos 
acionistas para assumir interina- 
mente como diretor-geral da Re- 
de Globo. Ele substituiu Marluce 
Dias, que se afastara por motivos 
de saúde. Durante dois anos, acu- 
mulou o cargo com a Superinten- 
dência Comercial. Em 2004, assu- 
miu a direção definitivamente. 

“Sempre ouvi dizer que o dire- 


Octávio foi um líder 
exemplar 
profissional e 
pessoalmente 
Carlos H. Schroder 


tor-geral da Globo é poderoso, 
que manda... Mas quando você 
passa a ocupar o cargo, aprende 
que não deve exercer esse poder. 
Você precisa se integrar às equi- 
pes, trabalhar com elas, festejar 
junto quando atinge um objeti- 
vo e ficar triste quando não che- 
ga lá”, disse o executivo ao Va- 
lor, em 2011. 

A ênfase na colaboração tor- 
nou-se uma marca do publicitá- 
rio. “Quando eu assumi, interi- 
namente e depois de forma defi- 
nitiva, procurei consolidar esse 
processo, que é ter na TV Globo 
uma gestão em que a gente te- 
nha um planejamento estratégi- 
co, objetivos estratégicos, em 
que as diversas áreas, seus dire- 
tores e as equipes participam 
efetivamente desse processo, são 
permanentemente comunica- 
dos, estimulados, para alcançar 
e superar os resultados”, disse 
ele em depoimento ao projeto 
Memória Globo. “E numa televi- 
são como a TV Globo, que é uma 
das maiores redes do mundo, e 
talvez uma das melhores, se não 
a melhor, esse processo partici- 
pativo faz a diferença” 

A rotina de trabalho incluía 
uma longa sucessão de reuniões 
com a equipe — “umas oito ou 
dez por dia e às vezes ainda sobra 
um jantar”. Tratava cada interlo- 
cutor de jeito diferente. Artistas, 
dizia, eram mais sensíveis e, por 
isso, ele costumava dedicar bas- 
tante tempo a ouvi-los. Já com 
jornalistas, a conversa era mais 
objetiva. No departamento co- 
mercial, afirmava, era preciso 
agir como homem de negócios. 


Em uma época marcada pela 
transformação digital, que só vi- 
ria a se aprofundar nos anos se- 
guintes, com impacto no consu- 
mo de mídia e entretenimento 
pelo consumidor, Florisbal de- 
monstrava não temer as mudan- 
ças. Não via a internet como 
ameaça e previa a integração en- 
tre os meios de comunicação. 

“O televisor vai absorver o 
computador. Você vai ver televi- 
são aberta, fechada, vai entrar na 
internet, fazer seus negócios por 
aquela tela e sempre será comu- 
nicação”, disse, em depoimento 
ao Memória Globo. 

O executivo deixou a direção 
da emissora em dezembro de 
2012, quando foi sucedido por 
Carlos Henrique Schroder, que 
até então comandava as áreas de 
Jornalismo e Esportes da Globo. 
O plano de sucessão fora dese- 
nhado com antecedência e teve a 
participação de Florisbal. 

“Octávio foi um líder exemplar 
profissional e pessoalmente. 
Sempre se preocupou com o lado 
humano da equipe e nunca dei- 
xou de estar atento aos detalhes 
na condução do time. Com isso, 
havia harmonia na sua gestão. 
Deixa muita saudade”, disse Sch- 
roder, em nota ao Valor. 


Com a sucessão, Florisbal as- 
sumiu uma posição no Conselho 
de Administração das então Or- 
ganizações Globo. O conglome- 
rado tornou-se Grupo Globo em 
2014, com maior integração e 
troca de informações entre suas 
empresas e, em 2021, integrou 
todas companhias e marcas de 
audiovisual, sob o projeto Uma- 
SóGlobo, passando a atuar como 
uma “media tech”. 

Florisbal permaneceu na Glo- 
bo até 2017. Desde então , dedi- 
cou-se ao Instituto Helena Floris- 
bal (IHF), fundado em 2013 para 
prestar assistência social gratui- 
ta, com ações de reabilitação, ca- 
pacitação e melhoria da qualida- 
de de vida a crianças e idosos em 
estado de vulnerabilidade. 

Helena, sua companheira de 
vida e que dá nome à instituição, 
morreu em 2009. “Ela foi embora 
antes da hora e me deixou aqui. 
Que falta de responsabilidade!”, 
disse ele ao Valor, dois anos de- 
pois de perdê-la. 

Em seu site, o IHF, do qual Flo- 
risbal era fundador e atuava co- 
mo diretor executivo, publicou 
uma nota de pesar: “Octávio se 
destacou em todas as atividades 
sociais e profissionais às quais 
dedicou seu tempo e paixão. [...] 
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Nestes 11 anos de atividade, os 
frutos do empenho de Octávio se 
traduzem em mais de 40 entida- 
des atendidas, sendo 34 ativas 
hoje, cobrindo projetos em casas 
de apoio a crianças com câncer e 
outras doenças graves, a pessoas 
com deficiência, em vulnerabili- 
dade e risco social”. 

Um dos criadores e primeiro 
presidente do Grupo de Mídia de 
São Paulo, organização voltada à 
pesquisa de audiência, Florisbal 
também foi um dos profissionais 
mais respeitados pelo mercado 
publicitário nacional. 

Em 2009, foi reconhecido co- 
mo “Personalidade do Ano” pela 
Associação Brasileira de Propa- 
ganda “por sua dedicação, con- 
sistente inovação e competência 
com que trabalha para o desen- 
volvimento dos interesses de to- 
do o 'trade' de comunicação”. 

Mesmo nessas ocasiões, ele 
não se esquecia da importância 
do trabalho em grupo. “Toda vez 
que eu recebo um prêmio, eu di- 
go: “Olha, vou estendê-lo a todos 
os meus companheiros, porque é 
assim que deve ser”, disse ele ao 
Memória Globo. 

A cerimônia de despedida ocor- 
reu na quarta-feira, dia 14, no Ce- 
mitério Morumby, em São Paulo. 


Urbam busca startups que tenham projetos em gestão de residuos 


Camila Zarur 
Do Rio 


O Grupo Urbam está em busca 
de startups para investir em tec- 
nologia e inovação na área de 
gestão de resíduos. A empresa, 
que atua na coleta e transporte 
de resíduos no Rio de Janeiro, 
lançou oficialmente esta semana 
sua venture capital, em parceria 


recursos e assessoria financeira. 
Esse braço de investimento da 
empresa, chamado de Urbam Ven- 
tures, focará em startups em está- 
gio inicial, com aportes de até R$4 
milhões por investimento. A ideia, 
disse o CEO da Urbam, Guilherme 
Almeida, é financiar empreendi- 
mentos de inovação, sustentabili- 
dade e que, na área de gestão de re- 
síduos, tragam soluções para a re- 


“Começamos a ver que precisá- 
vamos ser diferentes dos outros e 
buscar novas avenidas de cresci- 
mento. Trouxemos a K&K Partners 
para ser a nossa venture, o nosso 
braço nessa busca de iniciativas 
que possam agregar e continuar 
nosso crescimento como empre- 
sa”, afirmou Almeida ao Valor. 

Segundo o executivo, o objeti- 
vo é, junto às startups, buscar so- 


do grupo. Um exemplo citado 
pelo CEO é o gerenciamento de 
rotas da coleta de lixo, que pode 
ser otimizada a fim de reduzir as 
pegadas de carbono e os custos. 
“As startups vão ser um auxílio 
para algumas demandas internas 
nossas”, disse Almeida. “A gente 
não quer uma startup muito gran- 
de ou muito desenvolvida. A gente 
quer trabalhar a quatro mãos: a 


gente com a nossa estrutura.” 
AUrbam Venture, anunciada na 
semana passada pelas redes sociais 
da empresa, foi lançada oficial- 
mente no Rio Innovation Week, 
evento de inovação e tecnologia 
que ocorre na zona portuária da 
capital fluminense, durante esta 
semana. Nesta edição, a empresa 
faz a gestão de resíduos do evento. 
Segundo o CEO da K&K Part- 


do investimento, o venture capital 
oferecerá mentorias, orientação 
de especialistas para impulsionar 
o desenvolvimento dos projetos e 
governança, isto é, estrutura para 
dar suporte às iniciativas. 

Não se trata só de investimento fi- 
nanceiro, disse Peres. Tem todo o 
‘smart money’ [conhecimento que 
acompanha dinheiro] no projeto. 


com a K&K Partners, gestora de duzir o impacto ambiental. luções para demandas internas startup com a habilidade dela, ea ners, Fábio Henrique Peres, além Ver mais no site do Valor 
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Movimento falimentar 


Falências Requeridas 


Requerido: Alicom Distribuidora, Comercializa- 
ção, Consultoria, Importação, Exportação e 
Representações Ltda. - CNPJ: 41935.155/0001- 
05 - Endereço: Rua Natal Pigassi, 940, Bairro Jar- 
dim Celeste - Requerente: One 7 Securitizadora de 
Créditos Comerciais S/A - Vara/Comarca: 3a Vara 
de Falências e Recuperações Judiciais de São Pau- 
o/SP - Observação: Pedido redistribuído. 
Requerido: Favifer Comércio de Ferro e Aço Ei- 
reli - CNPJ: 02.389.316/0001-42 - Endereço: Rua 
Jequitaí, 333, Bairro Cidade Parque Brasília - Re- 
querente: Fátima Ferro e Aço Ltda. - Vara/Comar- 
ca: 7a Vara de Guarulhos/SP 

Requerido: Kennedy Rodrigues S. Silva, Nome 
Fantasia Mt Construções - CNPJ: 
8.744.518/0001-03 - Endereço: Rua Henrique 
Sam Mindlin, 1122, Bairro Jardim São Bento Novo 
- Requerente: Banco Fibra S/A - Vara/Comarca: 3a 
Vara de Falências e Recuperações Judiciais de São 
Paulo/SP - Observação: Pedido redistribuído. 


Falências Decretadas 


30 - Endereço: Av. Alfredo Ignácio Nogueira Penido, 
255, Sala 2206, Parque Residencial Aquarius - Ad- 
ministrador Judicial: Kpmg Corporate Finance Lt- 
da. Representada Pela Dra. Osana Maria da Rocha 
Mendonça - Vara/Comarca: la Vara Regional de 
Competência Empresarial e de Conflitos Relaciona- 
dos À Arbitragem Das 13, 72 e 92 Rajs/SP 
Empresa: Art Coiffeur Estetique Ltda. ME - En- 
dereço: Não Consta- Administrador Judicial: Brasil 
Trustee Administração Judicial Ltda., Representa- 
da Pelo Dr. Filipe Marques Mangerona - Vara/Co- 
marca: la Vara de Taubaté/SP 

Empresa: J Silva Serviços e Distribuição Ltda., 
Atual Razão Social de Potiquímica Indústria e 
Distribuidora de Produtos Químicos Ltda. - 
CNPJ: 12997542/0001-60 - Endereço: Rua Juru- 
batuba, 1350, Cito. 917, Centro, São Bernardo do 
Campo/sp - Administrador Judicial: Compasso Ad- 
ministração Judicial Ltda. Representada Pelo Dr. Fe- 
lipe Barbi Scavazzini - Vara/Comarca: la Vara Re- 
gional de Competência Empresarial e de Conflitos 
Relacionados A Arbitragem Das 1º, 72 e 9º Rajs/SP 


Processos de Falência Extintos 


Empresa: 3f Serviços Industriais Ltda., Nome 
Fantasia 3f Engenharia - CNPJ:16935977/0001- 


Requerido: Transmiservice Comércio e Servi- 
ços Industriais Ltda. - CNPJ: 11144456/0001- 


41 - Endereço: Rua Francisco Prizon, 234, Bairro 
Distrito Industrial- Requerente: Tubos Ipiranga In- 
dústria e Comércio Ltda. - Vara/Comarca: Vara Re- 
gional de Competência Empresarial e de Conflitos 
Relacionados A Arbitragem Das 32 e 62 Rajs/SP - 
Observação: Desistência homologada. 


Recuperação Judicial Requerida 


Empresa: Bruno José Valêncio Costa e Outro 
- CNPJ: 12.532.753/0001-27 - Endereço: Sítio 
Aparecidinha, S/nº, Zona Rural, Mirassol/sp - 
Vara/Comarca: Vara Regional de Competência 
Empresarial e de Conflitos Relacionados À Ar- 
bitragem Das 22,52 e 8º Rajs/SP 

Empresa: Bruno José Valêncio Costa e Ou- 
tro, Filial 1 - CNPJ: 12.532.753/0002-08 - En- 
dereço: Estrada Municipal Valdomiro Lopes da 
Silva, Sjr 350, S/n£, Fazenda Barreiro, Fazenda 
Vista Alegre, São José do Rio Preto/sp - Va- 
ra/Comarca: Vara Regional de Competência 
Empresarial e de Conflitos Relacionados À Ar- 
bitragem Das 22,52 e 8º Rajs/SP 

Empresa: Bruno José Valêncio Costa e Ou- 
tro, Filial 2 - CNPJ: 12.532.753/0003-99 - En- 
dereço: Sítio Estrada Boiadeira Rp / Ipiguá, Km 
15, S/n£, Fazenda Bacuri, Ipiguá/sp - Vara/Co- 


marca: Vara Regional de Competência Empre- 
sarial e de Conflitos Relacionados À Arbitra- 
gem Das 23,52 e 8º Rajs/SP 

Empresa: Bruno José Valêncio Costa e Outro, 
Filial 3 - CNPJ: 12.532.753/0004-70 - Endereço: 
Av. Marginal 2, S/nº, Rodovia Décio Custódio, Bair- 
ro Jardim Nunes, São José do Rio Preto/sp - Va- 
ra/Comarca: Vara Regional de Competência Em- 
presariale de Conflitos Relacionados À Arbitragem 
Das 22,52 e 8º Rajs/SP 

Empresa: Bvc Transportes Rodoviários Ltda. 
- CNPJ: 07412 449/0001-06 - Endereço: Rua 
José Batista da Silva, 425 A, Bairro Vila Resi- 
dencial Furnas, Fronteira/mg - Vara/Comarca: 
Vara Regional de Competência Empresariale de 
Conflitos Relacionados À Arbitragem Das 22,52 
e 8º Rajs/SP 

Empresa: Bvc Transportes Rodoviários Lt- 
da., Filial - CNPJ: 07412. 449/0002-97 - Ende- 
reço: Rua Amazonas, 1407, Bairro Eldorado, 
São José do Rio Preto/sp - Vara/Comarca: Vara 
Regional de Competência Empresarial e de Con- 
flitos Relacionados À Arbitragem Das 22,52e 82 
Rajs/SP 

Empresa: Clóvis Brucceli, Produtor Rural - 
CNPJ: 55.888.498/0001-62 - Endereço: Rua 


Nivaldo Ribeiro, 700, Sala 01, Quadra 08, Lote 
17 A, Bairro Jardim América - Vara/Comarca: 
3a Vara de Rio Verde/GO 

Empresa: Costa Gestão Administrativa Ltda. - 
CNPJ: 30.708.893/0001-95 - Endereço: Av. Para- 
ná, 240, Bairro Eldorado, São José do Rio Preto/sp 
- Vara/Comarca: Vara Regional de Competência 
Empresarial e de Conflitos Relacionados À Arbitra- 
gem Das 22, 52 e 8º Rajs/SP 

Empresa: Goiás Alimentos Indústria e Ata- 
cado Ltda. - CNPJ: 05.635.023/0001-96 - En- 
dereço: Av. Bernardo Sayão, 3921, Quadra 27 
B,.lote 01, Setor Saleiro - Vara/Comarca: Vara 
Cível de Inhumas/GO 

Empresa: Mariana Brucceli, Produtora Rural 
- CNPJ: 55.885.272/0001-08 - Endereço: Rua 
Nivaldo Ribeiro, 700, Sala 02, Quadra 08, Lote 
17 A, Bairro Jardim América - Vara/Comarca: 
3a Vara de Rio Verde/GO 

Empresa: Padrão Indústria de Charque Ltda. 
Me, Nome Fantasia Frigorífico Padrão - CNPJ: 
04417279/0001-64 - Endereço: Rua João Tho- 
maz de Oliveira, 55, Bairro Baguaçu, Olímpia/sp - 
Vara/Comarca: Vara Regional de Competência 
Empresarial e de Conflitos Relacionados À Arbitra- 
gem Das 2º, 52 e 8º Rajs/SP 


Recuperação Judicial Deferida 


Empresa: 2 F Armazéns Gerais Ltda., Nome Fan- 
tasia Nutrisal Armazéns Gerais - CNPJ: 
13.890.146/0001-00 - Endereço: Via Secundária 
04, S/nº, Quadra 04, Módulos 11, 12, 13, 14 e 19, 
Distrito Agroindustrial Darv I - Administrador Ju- 
dicial: Cincos Consultoria Organizacional de Resul- 
tado, Representada Pelo Sr. Stenius Lacerda Bas- 
tos - Vara/Comarca: la Vara de Rio Verde/GO 
Empresa: Agro Taurus Brasil Indústria, Comér- 
cio, Distribuição, Agropecuária e Transportes 
Ltda. - CNPJ: 26.739.698/0001-55 - Endereço: 
Via Secundária 03, Nº 183, Distrito Agroindustrial 
de Rio Verde I- Administrador Judicial: Cincos Con- 
sultoria Organizacional de Resultado, Representa- 
da Pelo Sr. Stenius Lacerda Bastos - Vara/Comar- 
ca: la Vara de Rio Verde/GO 


Recuperações Judiciais Concedidas 


Empresa: Multinox Comércio e Montagem In- 
dustrial Ltda. - CNPJ: 21884.087/0001-87 - En- 
dereço: Rua Mangueiras, 82, Quadra 13, Lote 05, 
Bairro Agua Limpa Park - Vara/Comarca: Vara de 
Falências e Recuperações Judiciais de Campo Gran- 
de/MS - Observação: Face à homologação do plano 
aprovado pela assembleia geral de credores. 
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Nuvem computacionalExpansão em Barueri prevê 6 edifícios para 158 MW e uma subestação de energia 


Scala investe R$ 6,2 bi em centro de dados 


Daniela Braun 
De São Paulo 


A empresa de infraestrutura 
para centros de dados Scala Data 
Centers inaugurou nesta quarta- 
feira (14) a segunda fase de ex- 
pansão de suas operações em 
Tamboré, no município de Ba- 
rueri (SP). A empresa prevê inves- 
tir R$ 6,2 bilhões nesta etapa, que 
vai até 2025, contemplando seis 
novos edifícios com capacidade 
total de 158 megawatts (MW) e 
uma subestação privada de gera- 
ção de energia de 60 MW. 

Desta fase, dois edifícios entra- 
ram em operação em junho. “A ex- 
pansão reflete o crescimento da 
demanda por serviços de nuvem 
pelas empresas, incluindo a de- 
manda de inteligência artificial 
(IA) e a necessidade de regionali- 
zação das infra-estruturas de cen- 


tros de dados na América Latina, 
para prover estes serviços com bai- 
xa latência”, disse o presidente e 
cofundador da Scala Data Centers, 
Marcos Peigo, ao Valor. 

O projeto completo do Cam- 
pus Tamboré prevê a construção 
de 17 data centers com 600 MW 
de capacidade total até 2029, in- 
cluindo uma terceira subestação 
com capacidade de 560 MW, já 
em construção. Somente no Esta- 
do de São Paulo, a Scala prevê um 
investimento total de R$ 32 bi- 
lhões até 2029. 

Os centros de dados da Scala 
têm como principais clientes gi- 
gantes de tecnologia americanas, 
incluindo AWS, Microsoft e Goo- 
gle, que lideram o mercado de ser- 
viços de computação em nuvem 
no mundo. 

No Brasil, neste ano, os investi- 
mentos em serviços de computa- 


a demanda por 
serviços de nuvem” 


Marcos Peigo 


ção em nuvem devem somar R$ 8,4 
bilhões, projeta a consultoria IDC. 

Peigo observou que a América 
Latina é uma saída para a escassez 
de recursos de energia já enfrenta- 
da por empresas de tecnologia em 
centros de dados nos Estados Uni- 
dos, por exemplo. “Temos um mo- 
vimento de restrição de energia 
em mercados majoritários como o 
norte do Estado da Virginia, o que 
abre uma oportunidade impor- 
tante para o Brasil”. 

A estabilidade de custo também 
é uma preocupação dos provedo- 
res. “A oferta de serviços de nuvem 
locais em reais, em não em dólares, 
reduz a insegurança dos clientes 
na contratação dos serviços”, frisa 
o executivo. 

O governador de São Paulo, 
Tarcísio de Freitas (Republicanos- 
SP), que esteve presente no even- 
to da empresa, nesta quarta-feira 


(14), destacou a necessidade de 
estrutura e formação de profis- 
sionais para atender à demanda 
de A. “Se a gente perder um pou- 
quinho de tempo nesse mercado, 
que é tão dinâmico, fica para 
trás”, afirmou. “O mundo está 
vendo onde há oferta de energia 
para instalar um data center e on- 
de há mão de obra qualificada 
para operar inteligência artifi- 
cial”, disse o governador. 

Além do investimento anun- 
ciado hoje, a Scala já desembol- 
sou R$ 4,5 bilhões na primeira fa- 
se da operação em Tamboré, que 
já conta com quatro centros de 
dados em operação, com capaci- 
dade de 48 MW e uma subesta- 
ção privada de 60 MW. 

Desde que iniciou sua operação 
no Brasil, em 2020, com a compra 
da UOL Diveo, a Scala, controlada 
pelo grupo americano DigitalBrid- 


Justiça proíbe WhatsApp de compartilhar dados 


Redes sociais 


De São Paulo 


A Justiça Federal em São Paulo 
proibiu, em caráter liminar, o 
WhatsApp de compartilhar dados 
de seus usuários brasileiros com 
outras plataformas da Meta, como 
Instagram e Facebook, para veicu- 
lação personalizada de anúncios 
publicitários de terceiros. 

Segundo informações divul- 
gadas nesta quarta-feira (14) pe- 
lo Ministério Público Federal 
(MPF) e pelo Instituto de Defesa 
de Consumidores (Idec), a deci- 
são da 22 Vara Cível Federal de 
São Paulo prevê que o What- 
sApp ofereça aos usuários uma 


opção de desistência do termo 
de adesão à política de privaci- 
dade da Meta, lançada em 2021. 
O Idec ressaltou que a Meta 
tem 90 dias para se adequar à li- 
minar. Caso contrário terá que 
pagar uma multa de R$ 200 mil 
por dia de descumprimento. 
Esta é a primeira decisão judi- 
cial sobre a ação civil pública 


A plataforma deve 
aplicar no Brasil as 
mesmas regras 
que adotou na 
União Europeia 


apresentada pelo MPF e pelo 
Idec contra o WhastApp, alegan- 
do violação na proteção de da- 
dos pessoais do aplicativo de 
mensagens da Meta. 

O MPF e o Idec argumentam 
que as práticas do WhatsApp 
violaram dispositivos da Lei Ge- 
ral de Proteção de Dados Pes- 
soais (LGPD), do Código de De- 
fesa do Consumidor e desrespei- 
taram garantias previstas no 
Marco Civil da Internet. 

Além dos pedidos para asse- 
gurar os direitos dos usuários, o 
MPF e o Idec pleiteiam que, ao fi- 
nal da tramitação do processo, o 
WhatsApp seja condenado ao 
pagamento de indenização de 
R$ 1,73 bilhão por danos morais 


coletivos. 

Segundo o MPF, a determina- 
ção judicial estabelece que as re- 
gras do WhatsApp sobre trata- 
mento dos dados de usuários no 
Brasil sejam as mesmas adota- 
das na União Europeia. 

“A decisão confirma a legitimi- 
dade do Idec e do MPF ao serem 
autores da causa, considerando a 
experiência das instituições nos 
temas e a defesa de direitos cole- 
tivos”, disse Camila Leite Contri, 
coordenadora do Programa de 
Telecomunicações e Direitos Di- 
gitais do Idec, em comunicado. 

Procurada pelo Valor, a Meta 
se posicionou sobre a decisão ju- 
dicial. “A atualização da Política 
de Privacidade em 2021 não ex- 


pandiu a capacidade do aplicati- 
vo de compartilhar dados com a 
Meta e não impactou a maneira 
como milhões de pessoas se co- 
municam de forma privada com 
amigos e familiares”, afirmou 
um porta-voz do WhatsApp, em 
resposta enviada por e-mail. 

A empresa acrescentou que “o 
WhatsApp utiliza dados limita- 
dos para executar seu serviço e 
manter os usuários seguros” e 
que “cooperou com as autorida- 
des competentes sobre esse as- 
sunto nos últimos três anos e 
continuará avaliando as medi- 
das legais cabíveis para evitar 
qualquer impacto aos usuários e 
empresas que confiam no apli- 
cativo diariamente” (DB) 


ge (antigo DigitalColony), já inves- 
tiu US$ 20 bilhões em 12 centros 
de dados na América Latina. 

A expansão da Scala na Améri- 
ca Latina conta com recursos do 
Banco Mundial, da gestora Ro- 
sewood Capital, da DigitalBridge 
e de emissões debêntures. Em de- 
zembro de 2022 e novembro de 
2023, a Scala emitiu, respectiva- 
mente, R$ 2 bilhões e R$ 1,07 bi- 
lhões em debêntures verdes. 

Atualmente, a Scala possui dez 
data centers no Brasil, incluindo 
operações em Campinas (SP), 
São João de Meriti (RJ) e Porto 
Alegre (RS), bem como dois cen- 
tros de dados na América Latina, 
sendo um na Comuna Valparaí- 
so, no Chile, e outro em Tepotzo- 
tlán, na região metropolitana Ci- 
dade do México. Outros projetos 
na Colômbia e em Fortaleza (CE) 
estão em desenvolvimento. 


Curta 


PepsiCoLabs no Brasil 

A PepsiCo, uma das maiores 
empresas de bebidas e alimentos 
do mundo, anunciou nesta quar- 
ta-feira (14) a versão brasileira 
doseu hub global de inovação, o 
PepsiCoLabs. O projeto para co- 
nectar startups, universidades, 
centros de pesquisa e empresas 
do segmento de tecnologia foi 
lançado no contexto da Rio In- 
novation Week, evento de inova- 
ção e tecnologia na região por- 
tuária da capital fluminense. O 
Brasil é o primeiro país da Amé- 
rica Latina a receber o programa. 
Criado em 2018, nos EUA, o Pe- 
psiCoLabs está em 70 países e já 
tem mais de 100 projetos-piloto. 
(Paula Martini, do Rio) 


Ver mais no site do Valor 
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Lácteos Empresa foi vendida pela Coca-Cola em abril deste ano 


Sob nova gestão, Verde Campo 
espera crescer 20% neste ano 


Cibelle Bouças 
De Belo Horizonte 


A fabricante de lácteos Verde 
Campo prevê crescer 20% neste 
ano, após mudanças na gestão, 
na distribuição e com o novo 
portfólio. A companhia foi ven- 
dida em abril pela Coca-Cola aos 
seus fundadores Alessandro Rios 
e Álvaro Gazola, que ficaram com 
30% da empresa, e ao grupo suíço 
Emmi, por meio de sua subsidiá- 
ria Laticínios Porto Alegre, que 
adquiriu 70% do negócio. 

Para os próximos quatro anos, 
a meta é dobrar o tamanho da 
empresa, disse ao Valor o CEO 
Fábio Ferreira, contratado há 
pouco mais de um mês para o 
cargo. Em 2023, a Verde Campo 
faturou R$ 423 milhões, com o 
processamento de 120 mil litros 
de leite por dia — 20% abaixo do 
que produzia quando foi adqui- 
rida pela Coca-Cola, em 2017. 

Aos 42 anos, o executivo cario- 
ca, que é administrador de em- 
presas, assume pela primeira vez 
o comando de uma companhia. 
Ele tem 24 anos de atuação no 
mercado de alimentos e antes de 
chegar à Verde Campo era dire- 
tor da unidade de negócios Nor- 
deste da Marilan Alimentos. 
Também passou por empresas 
como Jeito Caseiro, Bimbo, Per- 
fetti Van Melle e Nestlé. 

Segundo Ferreira, seu desafio 
na empresa de lácteos é resgatar 
a cultura de inovação e acelerar 
o ritmo de crescimento. Para is- 
so, conta com sinergias entre a 
fábrica da Verde Campo, em La- 
vras (MG), e as unidades da Lati- 
cínios Porto Alegre, em Ponte 
Nova (MG), Mutum (MG), Anto- 
nio Carlos (MG), Rio Novo do Sul 


ka 


E WERE 


DIVULGAÇÃO 


Fábio Ferreira: meta em quatro anos é dobrar o 


(ES) e Valença (RJ), além da troca 
de tecnologias e conhecimentos 
com o grupo Emmi. 

“A gente vai aproveitar muito a 
complementaridade dessa matriz 
especialista em laticínios. A Verde 
Campo trabalha 100% indepen- 
dente, mas com sinergias opera- 


cionais, de compras, logística e de 
fábricas”, afirmou Ferreira. 

A Verde Campo tem em seu 
portfólio 80 produtos entre io- 
gurtes, cremes, pastas, queijos e 
shakes UHT. A companhia pre- 
tende lançar novos produtos a 
cada quatro meses. Até setem- 


bro, deve lançar 11, incluindo io- 
gurte com probióticos, sobreme- 
sas proteicas sem açúcar, iogur- 
tes proteicos bicamadas, iogurte 
feito com dois ingredientes (whi- 
te label) e uma coalhada seca. 

“A Coca-Cola fez uma boa go- 
vernança, mas a empresa precisa 
ser mais inovadora e se aproxi- 
mar mais do varejo”, disse Ferrei- 
ra, acrescentando que pretende 
participar mais de eventos de va- 
rejo e com nutricionistas para 
fortalecer os relacionamentos. 

A Verde Campo também vai 
buscar novos canais de distri- 
buição para os produtos, como 
redes de lojas de conveniência e 
redes de farmácia. “Hoje a marca 
está mais dependente da venda 
em supermercados, mas tem po- 
tencial de expansão para o pe- 
queno e médio varejo”, acres- 
centou o executivo. 

A empresa, que emprega 550 
pessoas atualmente, estima ge- 
rar cem postos de trabalho dire- 
tos e indiretos para recompor as 
áreas comercial, administrativa e 
financeira, que estavam antes 
concentradas a Coca-Cola. 

João Lúcio Barreto Carneiro, 
CEO da Laticínios Porto Alegre, 
disse que a empresa também de- 
ve aproveitar as sinergias com a 
Verde Campo para expandir sua 
atuação, atualmente mais con- 
centrada em Minas Gerais, Espí- 
rito Santo e Rio de Janeiro. 

A Porto Alegre teve receita bruta 
de R$ 1,7 bilhão em 2023 e estima 
chegar a R$ 2 bilhões este ano. O 
grupo Emmi é líder na produção 
de laticínios na Suíça, com receita 
de 424 bilhões de francos suíços. 
(US$ 4,8 bilhões) e lucro de 205,5 
milhões de francos suíços 
(US$ 241,4 milhões) em 2023. 


Produtividade menor na soja 
faz lucro da SLC recuar 7,8% 


Balanço 


De Belo Horizonte 


A SLC Agrícola, que produz e 
comercializa soja, algodão, mi- 
lho, sementes e tem negócios 
com gado bovino, registrou um 
lucro líquido de R$ 321,4 milhões 
no segundo trimestre do ano, re- 
sultado 7,8% abaixo do obtido no 
mesmo intervalo de 2023. 

Em relatório, a companhia asso- 
ciou o resultado à menor produti- 
vidade na safra 2023/24 de soja. A 
receita líquida teve queda de 6,4% 
no trimestre, para R$ 1,35 bilhão. 
As vendas de soja em grão e se- 
mentes entre abril e junho caíram 
27,4%, para 259 mil toneladas. 

Já as vendas de algodão em plu- 
ma aumentaram 58,9% em volu- 
me, alcançando 81,4 mil tonela- 
das, com alta de 15,4% no valor re- 
cebido por tonelada. As vendas de 
caroço de algodão cresceram 
84,3%, para 33,5 mil toneladas, se- 
gundo a empresa. 

O volume de milho comercia- 
lizado aumentou 2,7%, para 32,3 
mil toneladas. E, em pecuária, a 
SLC elevou em 51,5% sua venda 
de gado, para 7.132 cabeças. 

De acordo com a companhia, a 
safra 2023/24 foi afetada pelos 
efeitos do fenômeno El Niño. A sa- 
fra de soja foi totalmente colhida, 
atingindo 3.276 quilos por hecta- 
re, 17% abaixo do orçado, mas 2,3% 
superior à média nacional. 


As colheitas do milho e do al- 
godão começaram no segundo 
trimestre. A empresa informou 
que, no milho, principalmente 
no Maranhão, houve distribui- 
ção irregular de chuvas e ondas 
de calor que prejudicaram a cul- 
tura. A SLC já colheu 99,2% da 
área de milho, com expectativa 
de produtividade 7% abaixo do 
projetado, mas 26,5% acima da 
média nacional. 

No algodão, a companhia co- 
lheu 57,6% da área. Houve bom 
desenvolvimento da lavoura e a 
SLC espera uma produtividade 
1,1% acima do projetado e 5,7% 
acima da média nacional. 

No trimestre, o lucro ajustado 
antes de juros, impostos, depre- 
ciação e amortização (Ebitda) 
caiu 53,4%, para R$ 258,1 mi- 
lhões. A margem Ebitda ajustada 
caiu pela metade, para 19,1%. A 
geração de caixa ficou negativa 
em R$ 543 milhões devido à me- 
nor receita com soja, ao paga- 
mento dos insumos da safra 
2023/24 e aos investimentos da 
safra 2024/25. Com isso, a alavan- 
cagem subiu para 1,99 vez. 

Em julho, a SLC fez o desem- 
bolso da quarta emissão de Certi- 
ficado de Recebíveis do Agrone- 
gócio (CRA). Foram captados R$ 
1,09 bilhão, em três séries, com 
vencimentos em até sete anos. A 
operação teve como objetivo 
alongar o perfil da dívida com 
custos mais baixos. (CB) 


valor.com.br 


Aves 


China retoma compras, à exceção do RS 


A China reabriu oficialmente seu 
mercado para as exportações de 
carne de frango do Brasil, com 
exceção do Rio Grande do Sul. A 
comercialização para o principal 
importador brasileiro estava 


suspensa desde 17 de julho, 
quando foi confirmado um foco 
da Doença de Newcastle na 
cidade gaúcha de Anta Gorda. 


valor.com.br/agro 
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Balanço Combinação entre custos menores com 
grãos, demanda aquecida e melhorias nas 
operações impulsionou o resultado no período 


BRF lucrou R$ 1,1 bilhão 
no segundo trimestre, 
o melhor da história 


Nayara Figueiredo 
De São Paulo 


No ano do frango, a BRF al- 
cançou seu melhor segundo tri- 
mestre da história. Impulsiona- 
do pela queda nos preços dos 
grãos usados na ração das aves, 
demanda firme nos mercados 
interno e externo e pela captura 
de resultados decorrentes de 
melhorias operacionais, o lucro 
líquido da empresa somou R$ 
1,09 bilhão no período. Um ano 
antes, a BRF havia amargado um 
prejuízo de R$ 1,34 bilhão. 

O lucro antes de juros, impos- 
tos, depreciação e amortização 
(Ebitda, na sigla em inglês) ajus- 
tado da empresa alcançou no pe- 
ríodo R$ 2,62 bilhões, alta de 
160,4% no comparativo anual. Es- 
se resultado também foi o maior 
companhia para o período. 

“Em função dos eventos climá- 
ticos ocorridos no Rio Grande do 
Sul durante o segundo trimestre, 
a companhia incorreu em per- 
das e gastos adicionais no mon- 
tante total de R$ 113 milhões pa- 
ra a manutenção de suas opera- 
ções, o qual foi excluído do Ebit- 
da ajustado do trimestre para fa- 
cilitar a compreensão dos resul- 
tados recorrentes no período”, 
informou a empresa sobre as 
fortes chuvas que atingiram o Es- 
tado entre abril e maio. 

No segundo trimestre, a receita 
líquida da BRF totalizou R$ 14,93 
bilhões, uma alta de 22,3% em 
comparação a igual intervalo em 
2023. Os volumes de venda cresce- 
ram 5,4% no comparativo anual, 
para 1,24 milhão de toneladas, en- 
quanto o preço médio do portfólio 
de produtos subiu 16%. 

“Nenhum fator sozinho conse- 
gue explicar o desempenho que 
tivermos, é uma combinação. Se- 
guimos na trilha que planejamos 
para 2024”, disse a jornalistas o 
CEO da BRF, Miguel Gularte. 

Fábio Mariano, vice-presidente 
de finanças e relações com investi- 
dores da empresa, acrescentou 
que houve um crescimento rele- 
vante no volume comercializado 
no mercado interno, sobretudo na 
área de processados. Também 
houve recuperação de preços de 
exportação para diversos países, 
com destaque para o frango. 

“Com 32 novas habilitações em 
três meses e quase 60 habilitações 
somadas no ano, temos capacida- 
de de acessar novos mercados e 
uma demanda adicional para a 
companhia”, afirmou Mariano, em 
referência às aberturas de merca- 
do que a BRF conquistou no segun- 
do trimestre e acumuladas no se- 
mestre, que totalizaram 57. 


Miguel Gularte, CEO da BRF: “Diversificação de mercados foi fundamental” 


Leonardo DalPOrto, vice-pre- 
sidente de mercado internacio- 
nal e planejamento da BRF, res- 
saltou que o maior número de 
compradores no exterior que a 
empresa consegue acessar per- 
mite a ela escolher os destinos 
para exportação, o que contribui 
na precificação das vendas. 

“Quando você escolhe onde 
vai vender, não precisa fazer re- 
núncia de preço”, acrescentou o 
CEO da companhia. 

Para Gularte, essa diversifica- 
ção de importadores foi funda- 
mental para que a companhia 
conseguisse arbitrar as vendas 
durante o período mais crítico de 
suspensão temporária das expor- 
tações de frango do Brasil, ocorri- 
da após um caso da Doença de 
Newcastle em Anta Gorda (RS). 

Os embarques brasileiros fica- 
ram suspensos para a China por 


160,4% 


foi a alta do Ebitda 
ajustado no 
2º trimestre 


26 dias, com liberação anuncia- 
da ontem. O embargo agora se 
restringe apenas à produção do 
Rio Grande do Sul. Outros países 
também tiveram embargos em 
maior oumenor grau. 

“Esse evento da [doença de] 
Newcastle foi inesperado, [por is- 
so] é importante ter várias alter- 
nativas de mercado. O Brasile a 
BRF, com todos os mercados que 
conseguiu abrir nos últimos dois 
anos, pode rapidamente tomar 
decisões e transferir a produção 
de um lado para outro”, disse. 

Olhando para frente, o execu- 
tivo acredita que o equilíbrio en- 
tre oferta e demanda por carnes, 
sobretudo pelo frango, deve per- 
manecer no decorrer do ano. 

Para os preços dos grãos, 
DalPOrto disse esperar estabili- 
dade, o que contribui para mar- 
gens favoráveis na companhia. 

Fábio Mariano lembrou que a 
aplicação dos R$ 5,4 bilhões cap- 
tados pela BRF em 2023 se mate- 
rializa agora com a queda no en- 
dividamento. A alavancagem da 
empresa atingiu 1,14 vez no se- 
gundo trimestre, o menor nível 
dos últimos nove anos — estava 
em 3,75 vezes no ano passado. 


Receita da Marfrig 
subiu 16,5%efola 
R$ 34,7 bilhões 


Cleyton Vilarino 
De São Paulo 


Após resultado recorde nos 
três primeiros meses deste ano, a 
Marfrig fechou o segundo tri- 
mestre com lucro líquido atri- 
buído ao controlador de R$ 75,4 
milhões, com impulso da BRF. 
No mesmo período de 2023, a 
companhia havia registrado pre- 
juízo de R$ 784 milhões. 

“Essa reversão é muito baseada 
na diversificação de proteínas, na 
diversificação geográfica e no foco 
em portfólios de maior valor agre- 
gado que a Marfrig passou ater 
nos últimos anos” disse o vice-pre- 
sidente de finanças e relações com 
investidores da companhia, Tang 
David, a jornalistas. 

O lucro antes de juros, impos- 
tos, depreciação e amortização 
(Ebitda, na sigla em inglês) ajus- 
tado consolidado subiu 64,8% 
em comparação com o segundo 
trimestre do ano passado, para 
R$ 3,38 bilhões, puxado pelo re- 
sultado da controlada BRF, que 
representou 78% desse total. Ou- 
tros 14% foram gerados pela 
Operação América do Norte e 8% 
pela Operação América do Sul, 
focadas em carne bovina. 

Areceita líquida da Marfrig, 
por sua vez, cresceu 16,5% e che- 
gou a R$ 34,7 bilhões no segundo 
trimestre. Aves e suínos — merca- 
dos nos quais a BRF está entre as 
líderes globais — representaram 
43% desse resultado, enquanto o 
segmento de carne bovina res- 
pondeu pelos 57% restantes. 

Como os cálculos da Marfrig 
consideram suas operações con- 
tinuadas na América do Sul, a 
empresa excluiu as unidades 
descontinuadas do resultado de 
2023 para que a base comparati- 
va fosse a mesma. 

Ovolume de comercialização 
das operações continuadas da em- 
presa na América do Sul, contudo, 
cresceu 30,9% em relação ao mes- 
mo período de 2023, para 190 mil 
toneladas. A receita da unidade 
avançou 17,2%, para R$ 3,67 bi- 
lhões, refletindo o aumento da ca- 


pacidade de abate e o maior nível 
de ocupação industrial. 

“Esse crescimento é baseado 
principalmente nos investimen- 
tos que a gente fez e já se tradu- 
zem no aumento da capacidade 
das operações, com foco de 
transformar em complexos in- 
dustriais com várias alternativas 
de produtos processados e de va- 
lor agregado juntos”, disse o pre- 
sidente da companhia na Améri- 
ca do Sul, Rui Mendonça. 

Os investimentos consolidados 
da Marfrig no segundo trimestre 
somaram R$958,8 milhões. 

Além do melhor desempenho 
do mercado interno, onde houve 
crescimento de 6% nas operações 
da Marfrig no último trimestre, o 
executivo destacou o papel das 
exportações e da abertura de no- 
vos mercados no resultado da 
empresa na América do Sul. Des- 
de janeiro deste ano, a Marfrig 
recebeu 29 novas habilitações. 

Com a abertura de novos mer- 
cados, a participação chinesa no 
total exportado pela Marfrig 
caiu de 69% no segundo trimes- 
tre do ano passado para 46% es- 
te ano. “Durante um bom tempo 
a China navegou sozinha como 
principal mercado e hoje ela já 
se situa no meio das várias op- 
ções que temos . Então, a busca é 
exatamente essa: alternativas 
que nos levem a maior rentabili- 
dade”, ele afirmou. 

Na Operação América do Nor- 
te, o ciclo de baixa oferta do ga- 
do bovino ainda continuou a 
pressionar as margens da Mar- 
frig. O Ebitda ajustado da unida- 
de caiu 41,3% no segundo tri- 
mestre, para US$ 90 milhões, 
embora a receita tenha subido 
5,5%, para US$3,1 bilhões, im- 
pulsionada pelas vendas locais. 


64,8% 


foi a alta no Ebitda 
consolidado da 
Marfrig 


Mais tempo no Cade 


O Tribunal do Conselho 
Administrativo de Defesa 
Econômica (Cade) aprovou ontem a 
extensão de prazo, por mais 90 dias, 
para a corte julgar a venda de ativos 
do Marfrig para a Minerva. Como a 
Superintendência Geral do órgão 
aprovou a operação mas impôs uma 
condição, referente à cláusula de 
não competição, o caso precisa, 
obrigatoriamente, ser apreciado 
pelo Tribunal. A ampliação de prazo 
atende pedido do relator do caso, 
conselheiro Carlos Jacques. Na 
sessão, o conselheiro afirmou que 
sobrou um prazo muito curto para o 
julgamento, 10 dias a partir de 
quarta-feira. Por isso pediu a 
prorrogação dos 240 dias 
regimentais por mais 90 dias. Na 


sexta-feira, o superintendente-geral 
do Cade, Alexandre Barreto, assinou 
despacho recomendando a 
aprovação da venda de ativos do 
Marfrig para a Minerva. Na 
avaliação do superintendente, para 
que o negócio seja efetivamente 
aprovado, as empresas deverão 
firmar um Acordo em Controle de 
Concentração (ACC) junto ao Cade 
no intuito de rever uma cláusula de 
não competição em carne bovina, 
que constava do contrato entre as 
companhias. O acordo para venda de 
16 plantas da Marfrig para a 
Minerva na América no Sul, sendo 
delas 11 no Brasil, foi anunciado em 
agosto do ano passado, uma 
transação de R$ 7,5 bilhões. (Beatriz 
Olivon, de Brasília) 


Vendas do Agrogalaxy recuam, e empresa tem novo prejuízo 


Isadora Camargo 
De São Paulo 


Em meio à retração das vendas 
de insumos no mercado e ao aper- 
to nas margens, o Agrogalaxy re- 
gistrou mais um prejuízo no se- 
gundo trimestre deste ano. De 
acordo com o balanço divulgado 
ontem pela empresa, o resultado 
líquido ajustado entre abril e ju- 
nho ficou negativo em R$ 362,4 
milhões, ampliando o prejuízo de 
R$257,1 milhões registrado em 
igual intervalo de 2023. 

No segundo trimestre, a receita 
líquida do Agrogalaxy caiu 42,4% 
em comparação a igual período 
do ano passado, e somou R$ 1,056 
bilhão. Deste total, a receita com 
insumos foi a que teve maior que- 
da, de 58%, para R$ 200,9 milhões. 

Segundo a empresa, a redução 
da receita com os insumos se de- 
ve à queda no volume de vendas 
e ao preço dos produtos. As ven- 
das de grãos também recuaram. 

O lucro antes de juros, impos- 
tos, depreciação e amortização 
(Ebitda) ajustado do Agrogalaxy 
também ficou negativo entre abril 


No vermelho 


Evolução dos resultados do Agrogalaxy (em R$ milhões) 


Resultado Receita líquida* Ebtida ajustado 
líquido ajustado 
o 20 183 A 
15 -20 
-150 
1.05 PF 
257,1 i 
-300 Å seo. 
05 -72,5 
-362,4 -80 -83,4 
2° tri/23 2° tri/24 2° tri/23 2° tri/24 2° tri/23 2° tri/24 


Fonte: Empresa. * Insumos e grãos 


e junho de 2024, em R$ 83,4 mi- 
lhões —um ano antes, o Ebitda fi- 
cara negativo em R$ 72,5 milhões. 
Com os números do segundo 
trimestre, o prejuízo do Agrogala- 
xy chega a R$ 592,8 milhões em 12 
meses. Na mesma comparação, 
um ano antes, a perda em 12 me- 
ses era de R$ 147,5 milhões. 
Apesar dos números negativos, 
a direção aposta em melhora nos 
resultados, uma vez que houve au- 
mento de cerca de 30% nos pedi- 
dos de produtos entre junho eju- 


lho. O motivo para esse aumento, 
segundo o Agrogalaxy, é uma po- 
tencial retomada de compra de 
defensivos por parte do produtor 
para a safra 2024/25. 

Em entrevista a jornalistas para 
comentar o balanço, o presidente 
do Agrogalaxy, Axel Labourt, disse 
que deve haver um período de “re- 
pique nervoso”. A expressão é uma 
referência às compras emergen- 
ciais e quase para pronta entrega 
que os agricultores podem ter de 
fazer, seja para aproveitar o câm- 


bio e cotação melhores dos produ- 
tos, seja para se livrar de eventuais 
pragas ou doenças. “O momento 
pode ser uma oportunidade para 
a empresa”, afirmou. 

Acompanhia citou movimen- 
tos feitos no segundo trimestre em 
busca de melhoria dos resultados. 
As operações de barter, por exem- 
plo, tiveram aumento expressivo, 
e alcançaram 377 mil toneladas de 
soja — um ano antes, haviam sido 
de 105 mil toneladas. 

Houve ainda uma mudança na 
estratégia de comercialização, se- 
gundo o diretor financeiro, Eron 
Martins. Ele afirmou que empresa 
desacelerou os negócios de fertili- 
zantes, cujas margens são meno- 
res e precisam ser pagos à vista. 

“Tirar o pé de fertilizante com- 
moditizado é levar o esforço de 
venda para o mix sementes, de- 
fensivos e especialidades, que, 
com margem melhor, ajuda no 
capital de giro”, disse. Segundo 
ele, esse “pacote” é comercializa- 
do mais facilmente via barter. 

Martins afirmou que o resulta- 
do do Agrogalaxy poderia ter sido 
melhor, não fosse um movimento 


maior de “cut-off”. Conforme esse 
conceito, houve pedidos de insu- 
mos, mas não a entrega até o fe- 
chamento do trimestre. “Um in- 
cremento de cerca de R$ 90 mi- 
lhões poderia ter sido registrado 
como receita no segundo trimes- 
tre”, disse a empresa. 

O Agrogalaxy espera melhorar 
sua alavancagem até o fim do ano, 
para atender os covenants estipu- 
lados no início de 2024 em parte 
dos contratos com credores titula- 
res de Certificados de Recebíveis 
do Agronegócio (CRAs). A cláusu- 
lacontratual prevê alavancagem 
máxima de até 3 vezes. 

Para isso, segundo Martins, a 
empresa pode usar parte dos re- 
cursos que acumulou em um 
fundo de investimento em direi- 
tos creditórios (FDIC) estrutura- 
do em setembro de 2023. O fun- 
do levantou cerca de R$ 1,2 bi- 
lhão até agora e não foi total- 
mente usado, disse Martins. 

No acumulado em 12 meses, a 
dívida líquida do Agrogalaxy fi- 
couem R$ 1,51 bilhão, uma queda 
de 9,8% em relação ao montante 
de R$ 1,67 bilhão de um ano antes. 
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Mercados Ativos baratos e entrada de estrangeiros em agosto dão impulso ao 
principalíndice da bolsa, que subiu 0,69% e terminou a sessão em 133.318 pontos 


Ibovespa vai ao maior patamar do ano 


Maria Fernanda Salinet 
e Victor Rezende 
De São Paulo 


Com sete pregões consecutivos 
de valorização nas costas, o Ibo- 
vespa se valeu da boa temporada 
de balanços do segundo trimes- 
tre e da distensão das pressões 
globais para se firmar acima dos 
133 mil pontos na sessão de on- 
tem e encerrar a quarta-feira com 
a maior pontuação do ano. Os ní- 
veis baratos da bolsa brasileira e o 
ingresso de capital estrangeiro 
em agosto têm dado apoio à recu- 
peração da bolsa brasileira, que 
tem anotado o melhor desem- 
penho entre os mercados do- 
mésticos no acumulado do ano. 

No fim do pregão de ontem, o 
Ibovespa era negociado a 133.318 
pontos, alta de 0,69% na sessão. No 
acumulado do mês, o principalín- 
dice da bolsa brasileira exibe um 
ganho de 4,44%, em um desempe- 
nho bastante superior ao dos prin- 
cipais índices acionários america- 
nos, que anotam queda em agosto. 


O índice S&P 500 recua 1,21%, en- 
quanto o Dow Jones perde 2,04%. 
A tônica das últimas sessões 
tem tido um componente interno 
relevante, diante da boa tempora- 
da de balanços das empresas nos 
números referentes ao segundo 
trimestre. O contexto internacio- 
naltambém joga a favor, na medi- 
da em que a perspectiva de redu- 
ção das taxas de juros nos Estados 
Unidos tem contribuído para al- 
gum fluxo para mercados emer- 
gentes. De acordo com dados da 
B3, entre os dias 12e 12 de agosto, 
os investidores estrangeiros apor- 
taram R$ 1,97 bilhão no segmen- 
to secundário da bolsa brasileira. 
“Com a temporada de balanços 
bem encaminhada, nossa avalia- 
ção inicial é de um forte momento 
de lucros”, dizem os estrategistas 
do BTG Pactual em nota enviada a 
clientes. “Qualitativamente falan- 
do, 40% das empresas divulgaram 
o que nossos analistas consideram 
resultados fortes, enquanto ape- 
nas 21% foram considerados fra- 
cos”, Eles notam, inclusive, que, ex- 


cluindo Petrobras e Vale, as recei- 
tas têm superado as estimativas do 
BTG em 1,7%; o Ebitda tem fica- 
do 1,9% acima; e os lucros, 4,3%. 
“Precisamos nos preparar e 
olhar com mais carinho para seto- 
res mais sensíveis a juros, que aca- 
bam se beneficiando [do movi- 
mento], e para mercados emer- 
gentes. Com essa correção nos cor- 
tes de juros [nos EUA], os investi- 
dores buscam alternativas e isso 
favorece o Ibovespa”, nota a estra- 
tegista-chefe do Inter, Gabriela 
Joubert. Em relação à bolsa brasi- 


“Sim, a bolsa está 
barata, mas, 
tipicamente, uma 
ajudinha da política 
monetária é 
sempre bem-vinda” 
Sylvio Castro 


leira, inclusive, ela adota uma visão 
mais construtiva, ao apontar que 
há muitas empresas bem avalia- 
das, mas que estão com ações des- 
contadas ao se observar da pers- 
pectiva histórica de “valuation”. 
“Eu vejo que podemos ter uma re- 
cuperação do Ibovespa. Há entrada 
de capital estrangeiro, movimento 
das “blue chips’, cases interessantes 
no setor do varejo”, diz Joubert. “Ain- 
cógnita fica com as commodities, 
com menor crescimento da China e 
dos EUA, mas não vejo os preços des- 
pencando, apenas corrigindo, o que 
pode limitar os ganhos das expor- 
tadoras”, pondera a estrategista. 
Na sessão de ontem, mesmo 
com a queda dos preços do petró- 
leo no mercado internacional, as 
ações ordinárias da Petrobras su- 
biram 1,81%, enquanto as prefe- 
renciais anotaram alta de 1,75%. 
No caso dos papéis ordinários da 
Vale, porém, houve um recuo 
0,92%, na esteira de um novo tom- 
bo sofrido pelos preços do miné- 
rio de ferro na bolsa de Dalian. 
Apesar do otimismo com o de- 


sempenho da bolsa, o chefe da área 
de soluções globais e fundos de 
fundos da Itaú Asset Management, 
Sylvio Castro, avalia a necessidade 
de cautela no momento. “Clara- 
mente, a bolsa brasileira parece ba- 
rata”, disse o executivo durante “li- 
ve” mensal da gestora, ao observar 
métricas de “valuation” da bolsa, 
como a relação preço por lucro, e 
ao dar atenção ao momento atual 
do ciclo econômico no Brasil. 

“Se você olhar o nível de 'valua- 
tion’ que a bolsa está negociando 
hoje, deveria esperar, em janelas de 
seis a 12 meses, que ela performe 
melhor que o CDI, por exemplo”, diz 
Castro. Ele, no entanto, menciona 
um estudo interno que incorpora 
ainda o momento do ciclo de políti- 
ca monetária. “Quando se compra 
bolsa brasileira com esse nível de 'va- 
luation” em um ciclo de afrouxa- 
mento monetário, é um negócio ex- 
cepcional, mas, quando se faz isso 
em um ciclo de aperto de juros, não é 
necessariamente um mal negó- 
cio, mas não é tão ‘barbada’ só 
porque o 'valuation' está barato.” 


p 
Joubert: ações seguem descontadas 


Assim, para Castro, é preciso ter 
cuidado no momento. “Sim, está 
barato. Sim, tem muita empresa 
excepcional entregando resultado 
bom e negociando muito descon- 
tada, mas tipicamente uma ajudi- 
nha da política monetária é sem- 
pre muito bem-vinda para des- 
travar valor na bolsa”, afirma. 

Vale notar, assim, que a curva de 
juros doméstica continua a precifi- 
car alta na Selic à frente. Ontem, a 
taxa do DI para janeiro de 2025 
passou de 10,73% para 10,745%, 
enquanto o dólar subiu 0,35%, 
para R$ 5,4687. (Colaboraram Ar- 
thur Cagliari e Gabriel Roca) 


Leia mais na página C2 
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Mercados Taxas dos Treasuries curtos sobem, enquanto as dos 
papéis longos recuam; Wall Street termina sessão em alta 


Pressão por corte de 0,5 ponto 
pelo Fed perde força nos EUA 


Gabriel Caldeira, Igor Sodré e 
Eduardo Magossi 
De São Paulo 


A leitura dentro do esperado 
do índice de preços ao consumi- 
dor (CPI em inglês) dos Estados 
Unidos de julho tornou ainda 
mais certo o início do ciclo de fle- 
xibilização monetária na próxi- 
ma reunião do Federal Reserve 
(Fed, banco central americano). 
No entanto, a ausência de surpre- 
sas positivas com o indicador fez 
com que o mercado moderasse a 
expectativa por um corte mais 
agressivo de 0,5 ponto percen- 
tual em setembro, o que se tradu- 
ziu em um aumento das taxas 
dos Treasuries curto prazo na 
sessão passada. As bolsas de No- 
va York, por sua vez, tomaram 
impulso na última hora dos ne- 
gócios no mercado à vista e to- 
dos os principais índices acioná- 
rios encerraram o dia em alta. 

Ao fim do pregão, o índice 
Dow Jones subiu 0,61%, a 
40.008,39 pontos; o S&P 500 
avançou 0,38%, a 5.455,21 pon- 
tos; e o Nasdaq teve leve alta de 
0,03%, a 17.192,60 pontos. 

Já na renda fixa, a taxa da T-no- 
te de 2 anos subiu para 3,966%, de 


3,940% no ajuste anterior. O mo- 
vimento contrastou com a ten- 
dência da ponta longa, em que a 
taxa da T-note de 10 anos teve 
leve queda de 3,846% a 3,840%, 
enquanto o rendimento do T- 
bond de 30 anos anotou recuo 
mais forte, de 4,160% a 4,127%. 
Conforme divulgou o Depar- 
tamento do Trabalho dos Esta- 
dos Unidos, o CPI avançou 0,2% 
entre junho e julho, para uma 
taxa anual de 2,9%, a menor des- 
de março de 2021. Já o núcleo 
do indicador, que exclui os pre- 
ços voláteis de alimentos e ener- 
gia, também subiu 0,2% na mar- 
gem e anotou uma alta de 3,2% 
no acumulado de 12 meses. 
Com exceção do índice cheio 


“Componente de 
energia e alta 
mensal dos preços 
de moradias 
provocaram a 
aceleração do CPI” 
JE Lima Gonçalves 


Baixar os juros ê 
uma “briga eterna’ 
no Brasil, diz Lula 


Renan Truffi 
De Brasília 


Num momento em que se 
aproxima de indicar o próximo 
presidente do Banco Central 
(BC) para substituir Roberto 
Campos Neto, o presidente Luiz 
Inácio Lula da Silva voltou a ata- 
car ontem o patamar da Selic, a 
taxa básica de juros do país, es- 
tacionada atualmente em 10,5%. 

O patamar da taxa de jurostem 
sido uma crítica recorrente de Lu- 
la a Campos Neto. Nos últimos 
dias, conforme noticiado pelo Va- 
lor, o diretor de política monetá- 
ria do BC, Gabriel Galípolo, cota- 
do para substituí-lo, vem dando 
indicações de que a autoridade 
monetária voltou a ter à disposi- 
ção os seus dois principais instru- 
mentos de política econômica: os 
juros, para levar a inflação à me- 
ta; e as intervenções cambiais, 
para garantir o bom funciona- 
mento do mercado. O mandato 
de Campos Neto se encerra em 
31 de dezembro deste ano. 

Em um evento com empresá- 
rios da indústria farmacêutica 
no Palácio do Planalto à noite, 
Lula disse que enquanto a taxa 
de juros continuar “atrativa”, 
mais pessoas continuarão a vi- 
ver de especulação financeira 
no Brasil, em menção à Selic. 

“O dinheiro tem que circular, 
o dinheiro não pode ficar no co- 
fre. O dinheiro tem que circular 
para que as pessoas possam in- 
vestir. Eu não quero um governo 
empresarial, eu quero um gover- 
no indutor. Não tem sentido o 
BNDES ser um banco de desen- 
volvimento sem dinheiro para 
investir. Quanto mais atrativa é a 
taxa de juros para as pessoas vi- 
verem de especulação, mais o 
BNDES precisa emprestar di- 
nheiro”, afirmou o presidente. 

Na mesma ocasião, Lula tam- 


bém admitiu que a economia 
brasileira não está “o paraíso dos 
paraísos”. “Até porque, quando 
ela crescia 14% ao ano, não era o 
paraíso”, disse o presidente, em 
referência ao período do chama- 
do “milagre econômico”, duran- 
te o regime militar. “Naquele 
tempo, havia diversidade entre 
economia e ideologia; a econo- 
mia crescia 14% e a juventude era 
perseguida porque tentava der- 
rubar o regime militar”, emedou. 

Sobre isso, Lula voltou a repe- 
tir que não há “fórmula mágica” 
para fazer a economia brasileira 
crescer. “O que está acontecendo 
no Brasil é o seguinte: a inflação 
está controlada, o salário e a mas- 
sa salarial estão crescendo, o de- 
semprego nós vamos chegar lo- 
go na menor taxa. As dificulda- 
des políticas estão sendo supera- 
das no dia a dia”, explicou. 

Na avaliação do presidente, a 
discussão sobre baixar ou não os 
juros será “uma briga eterna” no 
Brasil. Pela manhã, em outro 
evento na sede da Confederação 
Nacional da Indústria (CNI), 
num tom mais ameno, Lula men- 
cionou esse tema ao mandar um 
recado para o segmento da in- 
dústria. Segundo ele, mesmo se 
os juros chegassem a um pata- 
mar zero, os brasileiros iriam 
continuam sem consumir por- 
que é preciso, nas palavras dele, 
fazer o dinheiro “circular”. 

“O que aconteceu no país [de 
2010 para cá]? As pessoas perde- 
ram o gosto de comprar carro? 
Não, faltava investimento. Eu dis- 
se para eles [representantes da 
indústria automobilística]: a úni- 
ca coisa que posso oferecer para 
vocês é mercado consumidor. 
Baixar os juros é uma briga eter- 
na neste país. Mas, mesmo se os 
juros forem zero, se o cara não ti- 
ver dinheiro para consumir, ele 
não vai consumir”, disse Lula. 


anual — cujo resultado esperado 
era de 3% —, todos os números 
ficaram em linha com as proje- 
ções dos agentes. A ausência 
de surpresas positivas chegou 
a causar certa decepção entre 
os investidores, principalmen- 
te depois da leitura mais fraca 
do que o esperado da inflação 
ao produtor americano em ju- 
lho, divulgada na terça-feira. 

José Francisco de Lima Gon- 
çalves, economista-chefe do 
Banco Fator, destaca em relató- 
rio que o fim da deflação no 
componente de energia do CPI e 
a alta mensal dos preços de mo- 
radias provocaram a aceleração 
do dado após a queda mensal de 
0,1% em junho ante maio. Ele 
ainda avalia que o núcleo segue 
refletindo uma lenta desacelera- 
ção nos preços de serviços. 

Com isso, o mercado passou a 
precificar chance maior de um 
corte de 0,25 ponto pelo Fed em 
setembro, com probabilidade de 
64,5% contra 35,5% para corte de 
0,5 ponto, conforme o levanta- 
mento do CME Group com base 
nos futuros dos Fed funds. No en- 
tanto, seguem firmes as expecta- 
tivas por uma redução total de 1 
ponto percentual dos Fed funds 


em 2024, o que levaria a taxa 
básica dos Estados Unidos ao 
patamar de 4,25% a 4,5%. Para 
que isso se confirme, o Fed terá 
que reduzir os juros em 0,5 
ponto em pelo menos uma das 
três reuniões restantes de 2024. 

Para Sarah House e Michael 
Pugliesi, economistas do Wells 
Fargo, o CPI divulgado ontem 
ainda não sela qual será a decisão 
do Fed em setembro, e o banco 
central americano deve conti- 
nuar em compasso de espera. 

“A contínua e constante desa- 
celeração da inflação, quando 
combinada com o aumento da 
taxa de desemprego e a deterio- 
ração de outros indicadores do 
mercado de trabalho, leva-nos a 
acreditar que o Fed desejará 
avançar rapidamente em dire- 
ção a uma postura mais neutra 
da política [monetária] nos pró- 
ximos meses. Assim, esperamos 
um corte de 0,50 ponto na reu- 
nião de setembro, mas a decisão 
final pode ser determinada pelo 
relatório de emprego (“pay- 
roll?) de agosto, a ser divulga- 
do em 6 de setembro, e pelo 
CPI de agosto, previsto para 11 
de setembro”, avaliam os eco- 
nomistas do banco americano. 


Inflação ao consumidor 
americano ajuda, 
mas não define taxa 


Análise 


Roberta Costa 
De São Paulo 


A queda dos preços ao consu- 
midor nos EUA (CPI na sigla em 
inglês) é uma boa notícia, mas o 
número em si não define o ta- 
manho do corte de juros que 
provavelmente o Federal Reserve 
(Fed, banco central americano) 
fará em sua reunião nos próxi- 
mos dias 17 e 18 de setembro. 

O mercado financeiro se divi- 
de entre corte de 0,25 ponto e 
0,50 ponto percentual para a 
primeira redução da Fed 
“fund rate” desde o primeiro 
trimestre de 2022, lembrando 
que a taxa atual está no inter- 
valo entre 5,25% e 5,5% ao ano. 

Dados do CME Group aponta- 
vam ontem à noite, depois da di- 
vulgação do CPI, 62,5% de proba- 
bilidade na curva futura de juros 
americana pelo corte menor e 
37,5% pelo maior. Essas apostas 
têm trocado de lado recorrente- 
mente, a partir de novos dados di- 
vulgados, mas a novidade dos úl- 
timos dias é a tensão muito me- 
nor em torno de pouso forçado da 
economia dos EUA, o que dá alívio 
também aos mercados locais. 

O CPI caiu em julho para o me- 
nor nível desde 2021, tanto na lei- 
tura da inflação cheia quanto do 
núcleo — medida menos volátil 


que exclui alimentos e energia. A 
primeira registrou 2,9% contra 
consenso de 3%, enquanto a segun- 
da 3,2%, de 3,3%. Os níveis atuais es- 
tão bem mais próximos da meta 
média de 2% do Fed e muito distan- 
tes do pico de 9% atingido em 2022 
— foi um longo caminho de desin- 
flação, que gera agora suspeitas de 
atraso do Fed, portanto, medo de 
que uma recessão esteja logo ali. 

O que de fato deve definir o ru- 
mo do juro americano é o estado 
do mercado de trabalho. Na últi- 
ma reunião do comitê, o BC ame- 
ricano deu o recado de que o bra- 
ço da atividade econômica do seu 
mandato entrava agora com mais 
peso para definir a política mone- 
tária, dada a melhora nos preços. 

O último relatório do “payroll” 
(emprego) foi um susto, com 
queda de vagas criadas e alta da 
taxa de desemprego para 4,1%. O 
próximo, no fim deste mês, será 
visto com lupa ainda maior e 
mais forte. Ademais, a próxima 
reunião do Fed trará atualização 
das projeções econômicas do co- 
mitê e o indefectível “dot plot” — 
o gráfico com as expectativas in- 
dividuais de seus membros para a 
Fed fund rate nos próximos anos. 

Isso é algo que pode mudar o jo- 
go por aqui, ainda mais em tem- 
pos de discussão de elevação da Se- 
lic. Se este script — queda de juro lá 
e baixa aqui — for seguido, boas 
notícias devem vir para o câmbio. 


Stone ganha participação no 
2º trimestre e avança em crédito 


Mariana Ribeiro 
De São Paulo 


A Stone teve lucro líquido 
ajustado de R$ 497 milhões no 
segundo trimestre, uma alta tri- 
mestral de 10,4% e anual de 
54,4%. A receita ficou em 
R$3,205 bilhões, crescimento tri- 
mestral de 3,9% e anual de 8,5%. A 
credenciadora ganhou partici- 
pação de mercado no período e 
avançou na oferta de crédito, se 
aproximando do “guidance” for- 
necido para a carteira no ano. 

A diretora de estratégia da 
Stone, Lia Matos, afirma que os 
resultados foram impulsiona- 
dos pelo aumento do volume 
de pagamentos processados, 
em ritmo acima da indústria, e 
pelo crescimento da capacida- 
de de monetização, tanto em 
adquirência quanto nas áreas 
de crédito e serviços bancários. 

Houve alta de 10,6% na receita 
com serviços financeiros, que 
alcançou R$ 2,822 bilhões. Na 
área de software elas ficaram 
estáveis, em R$ 383 milhões. 

O volume de pagamentos pro- 
cessados (TPV) total, que incluiu 
cartões e Pix, somou R$ 126 bi- 
lhões, um aumento trimestral de 
7,5% e anual de 21,6%. Conside- 
rando só os cartões, o TPV foi de 
R$110,9 bilhões, avanço de 13,8% 
em 12 meses. Em Pix, foram 
R$ 15,2 bilhões, alta de 141,5%. O 
TPV de micro, pequenas e médias 
empresas (MPMESs), segmento fo- 
co da Stone, subiu 24,6% em 12 
meses, para R$ 109,3 bilhões. 

“À medida que continuamos 
crescendo acima do mercado, se- 
guimos ganhando participação 
de mercado”, diz Matos. De acor- 
do com dados da Associação Bra- 
sileira das Empresas de Cartões 
de Crédito e Serviços (Abecs), as 
transações com cartão cresce- 
ram 11% no segundo trimestre. 


A credenciadora encerrou o 


segundo trimestre com 3,904 
milhões de clientes ativos, cres- 
cimento de 29,5% em um ano. O 
“take rate” (taxa cobrada a cada 
transação) de MPMESs ficou em 
2,54%, estável na comparação 
trimestral e acima dos 2,48% re- 
gistrados um ano antes. 

A Stone encerrou o segundo 
trimestre com uma carteira de 
crédito de R$ 712 milhões, alta 
de 32% sobre o trimestre ante- 
rior. No mesmo período do ano 
passado, eram apenas R$ 18,7 
milhões. Os depósitos de clien- 


21,6% 


foi o crescimento 
do volume de 
pagamento no 2º tri 


tes ficaram em R$ 6,5 bilhões, 
alta trimestral de 8% e anual 
de 65%. A plataforma de ban- 
king apresentou crescimento 
de 62% em base de clientes, 
atingindo 2,7 milhões. 

Com os resultados observados 
na primeira metade do ano, a 
Stone já se aproxima do “gui- 
dance” fornecido para o ano. A 
empresa projeta chegar ao fim 
de 2024 com um portfólio de 
pelo menos R$ 800 milhões em 
crédito e ultrapassar os R$ 7 bi- 
lhões em depósitos. 

O CFO da Stone, Mateus Sche- 
rer, afirma, no entanto, que as 
previsões representam “pisos” e, 
por isso, a companhia não pre- 
tende revisar o guidance. Ele 
acrescenta que a carteira de cré- 
dito total ainda é pequena e, por- 
tanto, há muito espaço para cres- 
cimento, independentemente 
das condições macroeconômi- 


/ 


Lia Matos, da Stone: “À medida que continuamos crescendo acima do mercado, seguimos ganhando participação” 


cas. “O ritmo de crescimento, no 
entanto, não será linear, esta- 
mos fazendo vários testes, com 
diferentes perfis de clientes” 

A inadimplência da carteira 
era de 2,6% ao final de junho. 
Scherer destaca que a Stone tra- 
balha com um modelo de perda 
esperada de 10%, mas, no início, 
optou por fazer provisões na ca- 
sa de 20%, volume que agora es- 
tá sendo reduzido para 18%. 

A oferta de crédito, que derru- 
bou os resultados e as ações da em- 
presa em 2021, foi reformulada 
em 2022 e novos testes começa- 
ram a ser realizados no ano pas- 
sado. Agora, a ideia é expandir a 
oferta, mas de forma cautelosa. 

A Stone também destaca que, ao 
longo do ano, a companhia alocou 
recursos para o programa de re- 
compra de ações aprovado em 
2023 ejá executou quase aintegra- 
lidade do R$ 1 bilhão proposto. 
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Balanço Banco teve resultado líquido ajustado de 
R$ 2,940 bilhões no 2º trimestre, alta de 14,5%; 
receita total aumentou para R$ 5,99 bilhões 


BTG volta a ter lucro 
recorde, e analistas 
apontam desafios 


Mariana Ribeiro e Álvaro Campos 
De São Paulo 


O BTG Pactual voltou a apre- 
sentar resultado recorde no se- 
gundo trimestre, impulsionado 
pelas áreas de crédito a empresas 
e gestão de patrimônio. Apesar 
dos números fortes, mesmo em 
um ambiente macroeconômico 
difícil, analistas destacam que o 
mercado traz desafios. Ontem, as 
units do banco caíram 1,97%. 

O banco teve lucro líquido 
ajustado de R$ 2,949 bilhões no 
trimestre, com alta de 2,1% sobre 
o trimestre anterior e de 14,5% so- 
bre mesmo período do ano pas- 
sado. A receita ficou em R$ 5,990 
bilhões, aumento trimestral de 
1,7% e anual de 10,1%. Ambos os 
valores são recordes. Apesar dis- 
so, o retorno ajustado sobre o pa- 
trimônio (ROAE), uma medida 
de rentabilidade, caiu a 22,5%, 
de 22,8% no primeiro trimestre e 
22,7% no segundo de 2023. 

Outro indicador importante 
para o BTG, a captação líquida de 
clientes (“net new money”, no 
jargão em inglês), recuou e ficou 
em R$ 56 bilhões de abril a ju- 
nho, abaixo dos R$ 64 bilhões ob- 
tidos no primeiro trimestre. An- 
teontem, a XP anunciou que cap- 
tou R$ 32 bilhões no segundo tri- 
mestre, avanço de 119% em rela- 
ção aos três meses anteriores. 

O CEO do BTG, Roberto Sallouti, 
afirmou que o período foi marca- 
do por desafios tanto no cenário 
interno quanto externo, mas o 
banco conseguiu entregar resulta- 
dos fortes, impulsionados por 
crescimento das receitas e aumen- 
to da alavancagem operacional. 
Em um mercado parado para 
emissões de ações, ele destacou 
que houve bom desempenho em 
dívida, além de um recorde na área 
de crédito. “Expandimos o port- 
fólio com spreads saudáveis e di- 
versificação de receitas”, disse. 

A área de crédito corporativo 
teve receita de R$ 1,534 bilhão, 
incluindo as operações de ataca- 
do e de pequenas e médias com- 
panhias. Houve alta de 7% no tri- 
mestre e de 20% em um ano. 

O portfólio de empréstimos so- 
mava R$ 194,8 bilhões no fim de 
junho, com avanço de 26,7% em 12 
meses. Do total, R$ 23,4 bilhões são 
referentes a pequenas e médias 
empresas, aumento de 56,8%. O 
executivo afirmou que, apesar de a 
instituição não fornecer projeções, 
é“razoável” pensar em um cresci- 
mento acima de 20% dos emprés- 
timos para empresas em 2024. 

A área de gestão de recursos (asset 
management) teve receita de R$ 548 
milhões, queda trimestral de 5%, 
mas aumento anual de 27%. Já na 
gestão de patrimônio e no banco de 
varejo (wealth management & con- 
sumer banking), a receita atingiu 
orecorde de R$ 928 milhões, avan- 
ço de 6% e 28%, respectivamente. 

No período, houve captação de 
R$ 28 bilhões na asset, ante R$ 20,2 
bilhões no primeiro e R$ 25,4 bi- 
lhões no segundo trimestre de 
2023. Em wealth, ela foi de R$ 27,8 
bilhões, de R$ 43,6 bilhões e 
R$ 35,4 bilhões, respectivamente. 
O vice-presidente financeiro do 
BTG, Renato Cohn, afirmou que a 
queda em wealth se dá porque no 
primeiro trimestre o banco incor- 
porou a operação da Órama, o que 
distorceu a base de comparação. 

O banco de investimentos do 
BTG atingiu receita de R$ 558 mi- 
lhões, com recuo de 15% frente 
aos três meses imediatamente an- 
teriores e alta de 82% em um ano. 
Já em sales & trading (corretagem 
e operações de mercado), a receita 
foi de R$ 1,388 bilhão, aumento 
de 1% na comparação trimestral 
e recuo de 26% na anual. Sallouti 
disse esperar uma segunda me- 
tade do ano melhor na área. 

Sobre as perspectivas para a Se- 
lic, Cohn afirmou que, em geral, ta- 


xas mais elevadas são ruins para o 
negócio, mas o banco tem manti- 
do sua capacidade de captação. “O 
ambiente está bom, mas pode- 
ria serum pouquinho melhor” 
Analistas dizem que os números 


R$ 56 hi 


captação líquida de 
clientes no trimestre 


vieram fortes, embora ligeiramente 
abaixo das expectativas, e que há 
pontos positivos e negativos. O Citi 
observa que o lucro 2% abaixo do 
consenso e da previsão da casa. O 
Itaú BBA afirma que, no geral, o BTG 
apresentou um “conjunto neutro de 
resultados, evidenciando alguns de- 
safios de mercado, mas também boa 
execução e diversificação do negó- 
cio”, A casa observa que houve que- 
da nas receitas da área de asset ape- 
sar da sazonalidade positiva e que a 
tesouraria continuou pressionada. 


CAROL CARQUEJEIRO/VALOR. 


Sallouti: “Expandimos o portfólio [de crédito a empresas] com spreads saudáveis e diversificação de receitas” 


LF SAFRA IPCA+ 


Acima da inflação, 
melhor que o 
Tesouro. Com a 
excelência Safra. 


Na LF Safra, você pode alcançar uma 


rentabilidade acima dos títulos do 
Tesouro IPCA+, sem a cobrança de 


taxa de custódia e com a possibilidade 
de rendimentos semestrais. Assessoria 
exclusiva e curadoria assertiva. E Safra. 


O LETRA FINANCEIRA SAFRA IPCA+ 


Como opção de renda fixa atrelada à 
inflação, a LF Safra IPCA+ é ideal para 
diversificar o seu portfólio, proteger seu 
poder de compra e ainda gerar ganho 
real com menor tributação do IR. 


Autorregulação 


ANBIMA 


Distribuição de Produtos 
de Investimento 


Invista com 
o Safra. 


QUEM SABE, SAFRA. 


Esta mensagem não se trata de material publicitário, nem material de apoio, tem conteúdo meramente informativo, não devendo, portanto, ser interpretada como um 
texto, consultoria de investimento, relatório de acompanhamento, estudo ou análise sobre valores mobiliários específicos ou sobre emissores de valores mobiliários 
determinados que possam auxiliar ou influenciar investidores no processo de tomada de decisão de investimento. Os instrumentos aqui mencionados podem não ser 
adequados a todos os investidores. As informações ora apresentadas não são precisas ou completas, e não devem servir de base exclusiva para qualquer tomada de 
decisão de investimento, razão pela qual o Grupo J. Safra aconselha fortemente que o investidor faça uma avaliação independente sobre as operações, levando em 
consideração sua capacidade financeira e seus objetivos pessoais, principalmente acerca dos possíveis riscos e benefícios que possam decorrer das operações, sem 
prejuízo de futura análise de adequação do produto ao perfil do cliente a ser, eventualmente, efetuada pelo Grupo J. Safra. O Grupo J. Safra não será responsável por 
perdas diretas, indiretas ou lucros cessantes decorrentes da utilização desta mensagem para quaisquer finalidades. A decisão pelo tipo de investimento, serviço ou 
produto é de responsabilidade exclusiva do cliente. Todo investimento no mercado financeiro e de capitais apresenta riscos, podendo implicar, conforme o caso, na perda 
parcial ou integral do capital investido ou ainda na necessidade de aporte suplementar de recursos. Consulte seu gerente e canais de atendimento para conhecer os 
termos e condições dos produtos de investimento disponíveis, bem como as especificidades de cada um como taxas, carência, regras de resgate, vencimento, vedações 
e riscos. Contratação sujeita à análise cadastral. Para esclarecimento de dúvidas ou reclamações, entre em contato com a Central de Atendimento Safra: 55 11 3253 
4455 (Capital e Grande São Paulo) 0300 105 1234 (Demais localidades), de 2º a 6º feira, das 8h às 21h30, exceto feriados. Serviço de Atendimento ao Consumidor (SAC) / 
Proteção de Dados 0800 772 5755, 24 horas por dia. Atendimento aos Portadores de Necessidades Especiais Auditivas e de Fala 0800 772 4136, de 2º a 6º, das 9h às 18h, 
exceto feriados. Ouvidoria, caso já tenha recorrido ao SAC e não esteja satisfeito(a): 0800-770-1236, de 2º a 6º, das 9h às 18h, exceto feriados. Acesse www.safra.com.br. 
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Oferta Controladores decidiram deslistar empresa com objetivo de 
torná-la mais ágil e facilitar integração com serviços bancários 


BB e Bradesco desembolsam 
R$ 4,3 bi e tiram Cielo da bolsa 


Mariana Ribeiro e Álvaro Campos 
De São Paulo 


A oferta de aquisição pública de 
ações (OPA) da Cielo foi realizada 
ontem e concluiu o processo para 
tirar a credenciadora, que até pou- 
co tempo era a maior do Brasil, da 
bolsa. Os controladores — Banco 
do Brasil e Bradesco — seguiram o 
que já fizeram outros grandes gru- 
pos e acreditam que, livres das 
amarras de ser uma companhia 
aberta, conseguirão tornar a Cielo 
mais ágil, integrá-la melhor a ser- 
viços bancários, e criar uma oferta 
de valor melhor, especialmente 
para pequenas e médias empresas. 

A oferta era por todas as ações 
em circulação, ou 902.247.285 pa- 
péis. Se habilitaram no leilão 
749.889.806 ações. Foram efetiva- 
mente compradas 736.857.044, 
ao preço de R$ 5,82. Assim, os 
bancos controladores pagaram R$ 


4,288 bilhões. Antes da OPA, eles 
já detinham 66,3% das ações. Para 
que houvesse conversão do re- 
gistro de companhia aberta de 
categoria “A” para “B” e, assim, 
concluir a saída da bolsa, era 
necessária a adesão dos acionis- 
tas titulares de mais de dois ter- 
ços das ações em circulação. No 
fim, essa adesão ficou em 81,7%. 

“Avaliando por outras transa- 
ções de OPA, ter mais de 80% de 
adesão é um sucesso total”, co- 
menta um executivo de um dos 
bancos controladores. “Foi um 
sucesso. Agora vamos esperar os 
prazos legais e formais da CVM. 
Certamente vamos ver mais ade- 
sões”, acrescenta outra fonte, do 
outro controlador. Quem não 
participou do leilão ainda terá a 
oportunidade de vender ao pre- 
ço da operação por mais 90 dias. 

BB e Bradesco anunciaram em 
fevereiro a intenção de realizar a 


oferta e tirar acompanhia da bol- 
sa, após anos de especulação nes- 
se sentido. Os acionistas minori- 
tários inicialmente questiona- 
ram o preço proposto pelos con- 
troladores, de R$ 5,35 por ação, 
estabelecido com base em avalia- 
ção do Bank of America (BofA). 
Na carta em que se opuseram ao 
laudo, eles diziam que, corrigi- 
dos três pontos que eles conside- 


“OPA pode trazer 
novos rumos. Cielo 
está mais ágil e 
pronta para 

se adaptar a 
qualquer cenário” 
Estanislau Bassols 


ravam que estavam errados, o 
preço subiria para R$ 7,89 por 
ação. Em abril, os controladores 
elevaram o preço oferecido para 
R$ 5,60, sujeito a ajuste do CDI 
até a conclusão da operação. 

A Cielo vem perdendo partici- 
pação de mercado há alguns 
trimestres e, no ano passado, a 
liderança do setor passou a ser 
ocupada pela Rede, do Itaú, 
que vem adotando uma estraté- 
gia de integração entre adqui- 
rência e serviços bancários para 
pequenas e médias empresas. 

Na divulgação dos resultados da 
Cielo no segundo trimestre, há 
duas semanas, o CEO da compa- 
nhia, Estanislau Bassols, adiantou 
que a OPA poderia trazer “novos 
rumos” para a credenciadora, mas 
que a empresa está “mais ágil e 
pronta para se adaptar a qualquer 
cenário”. “Isso pode mudar a exe- 
cução, mas não a estratégia”. 


Beatriz Olivon 
De Brasília 


O Tribunal do Conselho Admi- 
nistrativo de Defesa Econômica 
(Cade) suspendeu novamente o 
julgamento em que analisa se há 
problema concorrencial em ação 
de antecipação de pagamentos 
feita pelo Itaú e pela Redecard 
(Rede) em 2019. Por enquanto, 
dois conselheiros votaram, um 
pela condenação da prática, mas 
sem imposição de multa, e outro 
pelo arquivamento — mas desta- 
cando que as empresas se colo- 
caram “em situação de risco”. 

Pela prática, adotada em 2019, 
o estabelecimento comercial que 
recebe pagamento por meio de 
terminais de vendas (“maquini- 
nhas”) pelo cartão de crédito te- 
ria condição vantajosa para re- 
ceber se tivesse conta no Itaú. 

Pela regra geral, normalmente o 
valor é disponibilizado para o lo- 
jista após um mês da data do paga- 
mento pelo cliente. Mas, pela ação 
da Redecard com o Itaú, o paga- 
mento seria feito em dois dias, sem 


Cade adia julgamento 
de acordo entre Itaú 
e a controlada Rede 


cobrar pela antecipação. A indica- 
ção da área técnica do Cade havia 
sido para o arquivamento do caso. 
Em junho, o relator, conse- 
lheiro Gustavo Augusto, votou 
pela condenação, mas o julga- 
mento foi suspenso por um pe- 
dido de vista do conselheiro Vic- 
tor Oliveira Fernandes. Pelo voto 
do relator, não haveria imposi- 
ção de multa, mas a condena- 
ção da prática e impedimento 
de que seja adotada, pelo me- 
nos, pelos próximos cinco anos. 
Na sessão de ontem, Fernandes 
votou pelo arquivamento do pro- 
cesso administrativo, mas afir- 
mou que o caso é “sensível”. Na 
sequência, a conselheira Camila 
Alves pediu vista, suspendendo 
novamente o julgamento. Outros 
três conselheiros aguardam para 
votar. O presidente, Alexandre 
Cordeiro, se declarou impedido. 
Procurado, o Itaú informou 
que o banco e a Rede reiteram a 
convicção de que “sempre atua- 
ram de forma totalmente alinha- 
da à Lei de Defesa da Concorrên- 
cia e todas as normas vigentes”. 


Finanças Indicadores 


IMA - Índices de Mercado Anhbima Custo do dinheiro TR, Poupança e TBF Indice de Renda Fixa Valor 
Em 14/08/24 Em % no período Variações % no período Base = 100 em 31/12/99 
M Valor Var. no Var. no Var. no Há No fim de Há Há Período TR Poupança * Poupança ** TBF 14/08/24 13/08/24 12/08/24 09/08/24 08/08/24 07/08/24 
Índice Referência do índice dia% mês % ano% Taxas referenciais 14/08/24 13/08/24 1 semana julho Imês  42meses 28/07 a 28/08 0,0708 0,5712 0,5712 0,8085 Índice 2.155,33 2.153,71 2147,98 2.146,15 2140,98 2.140,88 
IRF-M y 16.106,5295300 0,05 0,41 5,92 Selic - meta ao ano 10,50 10,50 10,50 10,50 10,50 13,25 29/07 a 29/08 0,0745 0,5711 0,5711 0,8454 Var. no dia 0,08% 0,27% 0,06% 0,27% 0,00% 0,09% 
RFM 1 20.811,2333520 0,05 156 336 Selic taxa over ao ano 10,40 10,40 10,40 10,40 10,40 13,15 30/07 a 30/08 0.0744 05711 05711 08452 Var. no mês 1,16% 1,08% 081% 0,75% 0,48% 0,48% 
IREM Total 18.674,7460750 0,05 117 408 Selic taxa over ao mês 1,1781 1,1781 1,1781 1,1781 11781 1,4711 31/07 a 31/08 0,0743 0,5711 0,5711 08442 Var. no ano 4,36% 4,29% 4,01% 3,95% 3,67% 3,66% 
IMAB Gee 9.445,8009030 0,06 0,92 5,23 Selic- taxa efetiva ao ano 10,40 10,40 10,40 10,40 10,40 1319 01/08 a 01/09 0,0707 0,5711 0,5711 0,8080 Fonte: Valor PRO, Elaboração: Valor Data 
IMAB girene 11.784,9531570 0,04 3,59 1,55 Selic-taxa efetiva ao mês 0,8675 08675 0,8675 0,9071 0,9071 1,1375 02/08 a 02/09 0,0668 0,5671 0,5671 0,7689 i E 
IMAB Total 10.232,4435310 0,05 2,29 3.28 CDI-taxa over ao ano 10,40 10,40 10,40 10,40 10,40 1315 03/08 a 03/09 0,0668 0,5671 0,5671 0,7694 
IMAS Total 6.820,7875470 0,04 0,40 6,73 i 5 04/08 a 04/09 0,0705 0,5709 0,5709 0,8062 
CDI - taxa over ao mês 1,1781 1,1781 11781 1,1781 141781 14711 il : ; ; = = 
IMA-Geral Total 8348, 9914370 004 111 496 CDI -taxa efetiva ao ano 10,40 10,40 10,40 10,40 10,40 1319 05/08 a 05/09 0,0742 0,5746 0,5746 0830 Câmbio 
Fonte: Anbima. Elaboração: Valor Data. * Prazo menor ou igual a 1 ano ** Prazo maior que 1 ano *** Prazo menor ou igual a 5 anos **** Prazo CDI - taxa efeti ê 0,8675 0,8675 0,8675 0,9071 0.9071 11375 06/08 a 06/09 0,0742 0,5746 0,5746 0,8425 
maior que 5 anos CDB E a Fa o Re Re RE E 136 — 07/08a07/09 0,0743 0,5747 0,5747 08439 Em 14/08/24 
: s ; 08/08 a 08/09 0,0706 0,5710 0,5710 0,8068 
CDB Pr -tiva bruta go mês 09005 09/08 a 09/09 0,0671 0,5674 0,5674 0,7720 Em US$ * Em R$ ** 
Crédito COB Pos ta bn dono 1226 40/08 a 10/09 00670 05673 05673 07713 Moeda Compra Venda Compra Venda 
CDB Pós - taxa bruta ao mês 0,9683 11/08 a 11/09 0,0707 0,5711 0,5711 0,8082 Baht (Tailândia) 35,0000 35,0300 0,15560 0,15570 
z Taxa de juros de referência - B3 12/08 a 12/09 0,0744 0,5748 0,5748 08451 Balboa (Panamá) 1,0000 1,0000 5,4496 5,4502 
Taxas - em % no período i pass ns os T3 - 3 meses (em % ao ano) 10,54 10,54 10,48 10,50 10,46 12,78 13/08 a 13/09 0,0744 0,5748 0,5748 0,8451 Bolívar Soberano (Venezuela) 36,5645 36,6561 0,1487000 0,1491000 
á o fim de á á TJ6 - 6 meses (em % ao ano) 10,92 10,93 10,82 10,83 10,62 12,18 : Em PEREP 5 Boliviano (Bolívia 6,8600 7,0100 0,7774 0,7945 
Linhas - pessoa jurídica 31/07 30/07 semana junho mês meses Taxas referenciais de Swap - B3 Pant peles TRENERA ROE TAEDE im e RA 520,0000 532,0000 0,010240 0,010480 
Capital de giro pré até 365 dias - a.a. 29,63 29,38 31,50 29,38 31,09 32,90 Dix Pré-30 - taxa efetiva ao ano 10,43 10,43 10,42 10,42 10,42 13,09 É Coroa (Dinamarca) 6,7685 6,7690 0,8051 0,8052 
Capital de giro pré sup. 365 dias - a.a. 24,96 25,27 24,54 24,27 24,64 24,44 Dix Pré-60 - taxa efetiva ao ano 10,48 10,48 10,45 10,45 10,44 12,96 i = Coroa (Islândia) 137,8400 138,1200 0,03946 0,03954 
Conta garantida pré - a.a. 3867 4105 48,79 4785 3940 4916 Dix Pré90- taxa efetvaaoano 10,55 1054 1049 1050 10,46 273 B3- Brasil, Bolsa, Balcão Coroa (Noruega) 106866 10,6893 0,5098 0,5100 
ne de duplicata pré - a.a. an ao tem o Ei o DI x Pré-120 - taxa efetiva aoano 10,67 10,66 10,59 10,59 10,49 12,58 Coroa (Rep. Tcheca) 22,8040 22,8120 0,2389 0,2390 
endor pré - a.a. ; ; À ; ; : 4-180- i indi = Coroa (Suécia) 10,4439 10,4461 0,5217 0,5219 
Capital de giro flut. até 365 dias - a.a. 16,30 16,63 17,65 18,22 18,11 aay DixPé-180-tmaeletianoano 10,89 10,91 10,19 1081 10,61 1218 Indices de ações em 14/08/24 Dinar (Argélia 1335720 1349070 0,04040 0,04080 
DI x Pré-360 - taxa efetiva ao ano 11,28 11,33 11,30 11,38 10,94 11,07 (Argélia) r r r r 
Capital de giro flut. sup. 365 dias - a.a. 18,30 17,62 19,64 17,78 17,63 1847 e r s E à i No No No Eml2 i i 
da RÉ Fontes: Banco Central, B3 e Valor PRO. Elaboração: Valor Data P P Dinar (Kuwait) 0,3060 0,3061 17,8033 17,8111 
onn garantida pós - a.a. ao a E o Pe Er E + ; j Índice dia mês ano meses Dinar (Líbia) 4,71835 4,8058 1,1340 1,1394 
pos - a.a. r 0 7 r r r FERE : Direitos Especiais de Saque *** 1,3396 1,3396 7,3003 7,3011 
Factoring - a.m. 335 3,28 327 327 325 349 fu Variação % em reais Dirham (Emirados Árabes Unidos) 3,6726 3,6736 1,4834 1,4840 
Fontes: Banco Central, Anfac e Valor PRO. Elaboração: Valor Data Mercado futuro Ibovespa 133.318 0,69 4,44 -0,65 14,13 Dirham (Marrocos) 9,7555 9,7605 0,5583 0,5587 
IB%X 56.302 072 4,44 026 1457 Dólar (Austrália)*** 0,6613 0,6617 3,6038 3,6064 
Em 14/08/24 1BrX 50 22.410 071 416 087 16,28 Dólar (Bahamas) 1,0000 1,0000 5,4496 5,4502 
Juros externos /08/ e TE ESTE ti ag IEE 93.531 175 487 -1,50 594 Dólar (Belize) 1,9982 20332 2,6803 27276 
Dilida de kaa negociados Mínimo Máximo Ultimo SML 2149 0,00 5,71 -867 -497 Dólar (Canadá) 1,3696 1,3697 3,9787 3,9794 
Empréstimos - em % ao ano Vencimento em set/24 99.490,71 10,404 39.951 10,402 10,408 10,404 PE a10 oa oer A 35L, Dolar (Cayman) DEDO 0 65265 6,0063 
3 E E l » ; ; + y IMOB 954 1,06 8,29 -561 -0,74 Dólar (Cingapura) 1,3148 1,3156 4,1423 4,1453 
Há1 No fim de Há1 Há12 Vencimento em out/24 98.668,18 10,448 162602 10,440 10452 10,448 py 9.294 140 406 243 1890 Dólar (EUA) 1,0000 1,0000 5,4496 5,4502 
- 14/08/24 E 13/08/24 semana julho mês meses Vencimento em nov/24 97.765,90 10,505 4.487 10,502 10,514 10,508 IFIX 3.363 0,24 -0,06 1,56 4,62 Dólar (Hong Kong) 7,1922 7,1923 0,6994 0,6994 
SOFR - empréstimos interbancários em dólar Vencimento em dez/24 97.007,47 10,599 24.808 10,590 10,610 10,610 a = Dólar (Nova Zelândia)*** 0,6018 0,6022 3,2796 3,2821 
ye É N EN na E Ea Vencimento em jan/25 96.146,33 10,749 509.655 10,705 10,755 10,745 Variação % em dólares Dólar (Trinidad e Tobago) 6,7621 6.8260 0.7984 0.8060 
mes , ; ; ; : Vencimento em fev/25 95.246,47 10,864 AMA 10845 10,880 10,850 Ibovespa 24.461 138 850 4115 362 Euro (Comunidade Européia)*** 11023 11024 6,0071 6,0083 
É ne : a os Ra o e Vencimento em mar/25 94.414,16 10,983 100 10945 10970 10945 IBK 10.330 14 851 -1140 402 Florim (Antilhas Holandesas) 17845 18200 2,9943 3,0542 
a AAT 2º Vencimento em abr/25 93.626,08 11,076 170.2235 11,025 11,095 11,060 IBX50 4.112 140 821 -10,40 557 Franco (Suíça) — 0,8638 0,8639 6,3081 6,3096 
no - o o 36530 30610 36560 Vencimento em mai/25 92.818,09 11,128 3005 11100 11100 11100 IE 17.161 245 895 4251 382 Guarani (Paraguai) 75663700 7571600 0,0007197 0,0007203 
1 mês - 2 6685 2 6685 26681 36674 35041 Vencimento em jun/25 91.971,56 11,180 15 114170 11,480 11,170 SMUL 394 0,68 9,82 -1887 -13,72 Hryvnia (Ucrânia) 41,1000 41,4000 0,1316 0,1326 
3 meses 37599 37758 31943 3,8362 33399 Vencimento em jul/25 91.158,47 11,240 381.761 11,180 11,270 11,230 ISE 681 151 1079 -12,46 421 lene (Japão) 146,8500 146,8700 0,03710 0,03711 
6 meses 38604 3,8686 38781 3,8997 3,0465 Ajuste Var. no Contratos Cotação - R$/US$ 1.000,00 IMOB 175 175 1250 -1615 -989 T ta Daa e eika HE 
1ano 39118 39123 39106 3,8978 20731 Dólar comercial do dia diaem% negociados Mínimo Máximo Último  IDIV 1.705 2,09 811 -3,02 7,95 ibra (Egito) ' 4 ) r 
a i : Libra (Líbano) 89500,0000 89600,0000 0,000061 0,000061 
Euribor - FX 617 0,92 383 9,79 502 Libra (b 
Tmês 355 3507 30 3577 E Vencimento em set/24 5.478,17 0,19 262475 5.437,50 5.497,00 5.479,00 Fontes: B3, Banoo Central e Valor PRO. Elaboração: Valor Data Libra (Síria) 13000,0000 13003,0000 0,00042 0,00042 
3 meses 3542 3,569 3847 3,662 ágio (eo em Sa FHE on o o hm es e REED ISO ABONO also  o00as4 
6 meses - 3,441 3,462 3,579 3,635 3,957 pai y g É [E a é 7 
i i : i i Vencimento em dez/24 5.530,74 0 0,00 0,00 0,00 A gear = e Lira (Turquia) 33,4680 33,6790 0,1618 0,1628 
1 - 3,180 3,192 3,390 3,522 4,076 1 i rquia) ; ; , , 
Ts referenciais no mercado norte-americano Vencimento em jan/25 5.550,40 0 0,00 0,00 0,00 Prêmio de FISCO do EMBI+ Novo Dólar (Taiwan) 32,2200 32,2500 0,16900 0,16920 
Prime Rate 850 850 850 850 850 850 Ajuste Var. no Contratos Cotação - R$/€ 1.000,00 PR Novo Sol (Peru) 3,7353 3,1373 1,4582 1,4591 
Federal Funds 5,50 5,50 5,50 5,50 5,50 550 Euro do dia diaem% negociados Mínimo Máximo Último Spread em pontos base pe e E E qr Eres 
Taxa de Desconto 5,50 5,50 5,50 5,50 5,50 550 Vencimento em set/24 6.039,30 034 10 60450 605400 60950 País Spread Variação - em pontos dad ' ; i i 
TBill (1 mês) 5,33 5,32 5,34 537 5,36 537 Vencimento em m 4 6.066,04 . 0 000 000 0,00 30/07/24 29/07/24 Nodia  Nomês  Noano Peso (Colômbia) 4019,0000  4020,9500 0,001355 0,001356 
TBill (3 meses) 5,21 5,20 522 527 5,33 544 Venciment a 609752 0 000 000 00 Ga 42 408 40 30 67,0 Peso (Cuba) 24,0000 24,0000 0,2271 0,2271 
Tel (6 meses) 496 493 495 509 519 Sal setembro em nov aaki Booo África do Sul 328 323 50 10 20 Peso (Filipinas) 56,9350 56,9550 0,09568 0,09573 
TNote (2 anos) 397 393 3,96 4,26 446 497 Ajuste Var. no Contratos Cotação - pontos do índice Argentina 1.558 1.558 0,0 103,0 -349,0 Peso (México) 18,8239 18,8344 0,2893 0,2895 
T-Note (5 anos) 3,69 367 376 391 413 4,36 Ibovespa do dia dia em % negociados Mínimo Máximo Último Brasil 228 225 30 -3,0 33,0 Peso (Rep. Dominicana) 59,5900 59,9700 0,09087 0,09146 
Thote (10 anos) 384 384 394 403 423 420 Vencimento em ago/24 133.510 071 25190 132380 133615 133515 Colômbia 314 312 20 80 49,0 Peso (Uruguai) 40,4000 40,4300 0,13480 0,13490 
TBond (30 anos) 413 416 4,25 431 4,46 429 Vencimento em out/24 135415 0,54 109080 134490 136005 135250 Filipinas o E a 150. oo Renda (Afica do su) 18,0721 18,0755 0,3015 0,3016 
Fontes: ECB, EMMI, FRBNY e Valor PRO. Elaboração: Valor Data * Taxa baseada em transações de empréstimos overnight garantidos por títulos do Vencimento em dez/24 137.582 5 0 0 0 0 Pe 108 106 50 s0 EO Rial (Arábia Saudita) 3,7530 3,7532 1,4520 1,4522 
Tesouro EUA. ** A taxa reflete os custos de empréstimos ovemight sem garantia. ***Taxas da BBA e da Federação Bancária da União Europeia Fontes: B3 e Valor PRO, Elaboração: Valor Data tA h 258 21 70 50 180 Rial (Irá) 42000,0000 42005,0000 0,0001297 0,0001298 
Es O VANAT PHU. ERA Varor Dias Teni i 49547 19,499 1180 orgo asao Ringgit (Malásia) 4,4150 4,4250 1,2315 1,2345 
teog : E à To, Rublo (Rússia) 89,4955 89,5045 0,06089 0,06090 
~ = ~ = Fonte: JP Morgan. Elaboração: Valor Data. *Calculado pelo JP Morgan. **Sobre o título Rúpia (Índia) 83,9100 83,9650 0,06490 0,06495 
Evolução das aplicações financeiras = do tesouro americano. Obs.: último dado disponível pelo fornecedor em 30/07/24 Rúpia (Indonésia) 156750000 15680,0000 0,0003476 0,0003477 
ndicadores do mercado 
— - Rúpia (Paquistão) 278,7400 279,0800 0,01953 0,01955 
Rentabilidade no período em % Em 14/08/24 Rese s internacionais Shekel (Israel) 3,7159 3,7209 1,4646 1,4667 
Mês Acumulado rva Won (Coréia do Sul) 13554300 13568200 0,004017 0,004021 
Renda Fixa ago/24*  jul/24  jun/24  mai/24 abr/24  mar/24  Ano* _ 12 meses** Variações % Yuan Renminbi (China) 7,1382 7,1392 0,7633 0,7635 
Selic 0,39 0,91 0,79 0,83 0,89 0,83 6,59 11,50 Indicador Compra Venda Nodia Nomês Noano 12 meses Senti E * hã Zloty (Polônia) 3,8893 3,8906 1,4007 1,4013 
col 039 OS 019 083 089 083 659 1150 Dapa Boms) sa s02 Og am 1258 iois  Mquidez Internacional *, em US$ milhões __ Cotações Em RS 
CDB (1) 0,72 0,72 071 073 013 075 60 10,12 Dólar Comercial (mercado) - (R$/US$) 5,4681 5,4687 035 328 1270 1013 Fim de período Diário Ouro Spot (2) Paridade (3) Compra Venda 
Poupança (2) 0,57 0,57 0,54 0,59 0,60 0,53 4,59 7,24 Dólar Turismo (R$/US$) 5,5002 5,6802 0,26 -3,04 12,53 10,21 dez/23 355.034 02/08/24 366.356 - 
Poupança (3) 057 057 054 059 060 053 459 7,24 Euro (BC) - (R$/€) 6,0071 60083 -004 496 1227 1119  jan/24 353.563 05/08/24 36751 26er OVO 2443,85 0/01273 4280911 4261588 
RFM 117 134 -029 068 -0,52 054 408 837 Euro Comercial (mercado) - (R$/€) 6,0218 6,0224 O51 457 1216 112 (oa 352705 DEE as 770 Fonte: Banco Central do Brasil. Elaboração: Valor Data 
IMA-B 2,29 2,09 -0,97 1,33 -1,61 0,08 3,28 4,38 Euro Turismo (R$/€) 6,0923 6,2723 0,52 -1,43 11,86 1125 ey/ a 355, 008 Ped 0 y %4 3 65. 067 * Cotações em unidades monetárias por dólar. ** Cotações em reais por unidade monetária. *** Moedas do tipo 
IMA-S 0,40 0,94 0,81 0,83 0,90 0,86 6,73 11,71 Euro (BC) - (US$/€) 1,1023 1,1024 0,64 1,85 -0,27 0,94 mar/ : /08/ - B (cotadas em dólar por unidade monetária). (1) Por grama. (2) US$ por onça. (3) Grama por US$. Observações: 
Renda Variável Ouro* abr A pera A o A Feios As taxas acima deverão ser utilizadas somente para coberturas específicas de acordo com a legislação vigente. 
- - E E mai ! . õ à â P 
Toram E Ea T Ea Eua a no Es Banco Central (R$/8) 4280911 428,1383 160 29 3318 4080 r i i aT H w a Ey As contratações acima referidas devem ser realizadas junto às regionais de câmbio do Rio e de São Paulo. O lote 
indice Small Cap ) 5 r r 9 r A r Nova York (US$/onça troy)! 2.44793 065 009 1853 2833 jun/ a /08/: . mínimo operacional, exclusivamente para efeito das operações contratadas junto à mesa de operações do Banco 
1BrX 50 4,16 3,15 163 -3,11 0,62 -081 087 6,82 Londres (US$ oia to 4 341200 = 217 1988 2919 jul/24 363.282 13/08/24 367.023 Central em Brasília, foi fixado para hoje em US$ 1.000.000. Nota: em 29/03/10, o Banco Central do Brasil 
E go a o o es o so go (US$/onça troy) - EE O 1 e G Fonte: Banco Central. Elaboração: Valor Data. *Agrega, aos valores do conceito Caixa, passou a divulgar, para a maior parte das moedas presentes na tabela, as cotações com até quatro casas 
DN E = D Da : Es i% 34 1106 Fontes: Banco Central, B3 e Valor PRO. Elaboração: Valor Data. + Última cotação haveres como títulos de exportação e outros de médio e longo prazos decimais, padronizando-as aos parâmetros internacionais 
FX 006 053 40 002 07 143 15 5,25 
Dólar Ptax (BC) -3,74 186 605 135 351 026 1258 19,42 = z E E E 
Dólar Comercial (mercado) 32 118 6 109 35 08 1270 195 Indices de ações Valor-Coppead Bolsas de valores internacionais 
Euro (BC) (4) -1,96 2,92 473 289 23 007 1227 17,29 
Euro Comercial (mercado) (4) -1,57 2,23 5,07 2,79 2,43 0,71 12,16 17,68 Em pontos Em 12 meses 
Ouro (BC) -291 5,98 597 287 748 862 3318 46,76 : Variações % Menor Maior 
Inflação E No fim de Variação - em % País Cidade Índice 14/08/24 13/08/24 Nodia Nomês Noano Em 12 meses índice índice 
PCA z 038 021 045 038 016 281 450 Índice 14/08/24 13/08/24 jul/24 dez/23 dia mês Ano Américas 
IGP-M - 061 081 089 031 04 171 382 q 
E o alor-Coppead Performance 172.962,80 171.040,26 164.489,50 173.997,89 1,12 515 -0,59 EUA Nova York Dow Jones 40.008,39 39.765,64 0,61 -2,04 6,15 13,31 32.417,59 41.198,08 
Fontes: Anbima, Bacen, B3, Focus, FGV, IBGE e Valor PRO. Elaboração: Valor Data Gs es 
* Rendimento até o dia 14/ago. ** Até jul/24. (1) rendimento bruto do 1º dia útil do mês (2) rentabilidade do 1° dia do mês - depósitos até Valor-Coppead Mínima Variância 103.847,67 103.377,17 101.224,36 93.533,91 0,46 259 1103 EUA Nova York Nasdaq-100 19.022,68 19.006,43 0,09 415 1306 2510 14.109,57 20.675,38 
03/05/12. (3) rentabilidade do 1º dia do mês - depósitos a partir de 04/05/12. (4) Variação sobre o Real Fonte: Valor PRO. Elaboração: Valor Data EUA Nova York Nasdaq Composite 17.192,60 17.187,61 0,03 -2,31 14,53 24,69 12.595,61 18.647,45 
EUA Nova York S&P 500 5.455,21 543443 038 421 1437 21,50 AMT3T 5.667,20 
Canadá Toronto S&P/TSX 2276001 22.618,18 063 -1,52 8,60 1217 18.737,39 23.110,81 
= z z México Cidade do México IPC 53.71895 53.674,20 0,08 110 639 082 48.197,88 58.711,87 
Fundos de Investimento Captações de recursos no exterior Colômbia Bogotá COLCAP 1.350,68 138387 051 037 1301 17,91 1046,70 1.441,68 
a : Venezuela Caracas BVC 8705525 90.58944 -390 348 5053 14252 35.79691 94.058,81 
Análise diária da indústria - em 09/08/24 Últimas operações realizadas no mercado internacional * Chile Santiago IPSA 640512 636974 056 055 335 304 540750 681091 
Patrimônio Rentabilidade nominal - % Estimativa da captação líquida - R$ milhões Data Data Valor Cupom/ Spread Peru Lima  S&P/BVL General 28.539,97 28.459,29 0,28 -3,38 9,94 22,88 21.451,73 30.891,77 
líquido em em 12 em 12 de do Prazo US$ s sto Retomo pren Argentina Buenos Aires Menal 1.607.310,06 1.591.696,84 0,98 6,60 72,88 223,98 496.114,56 1.715.609,97 
a a mães (1) ho dla (no ão, (20DA meses 5, o 50 Di S 9 T 77 E Emissor/Tomador liquidação vencimento meses milhões em% em% base ** Europa, Oriente Médio e África 
RF Indexados (2) 14716398 017 082 428 7,174 58,78 -182,86 -9.860,73 -14.101,28 BTG Pactual 08/04/24 08/04/29 60 500 625 Euro g Euronext 100 1.447,87 1.440,04 054 -278 315 605 342566 4.149,65 
RF Duração Baixa Soberano (2) 694.469,91 0,04 025 595 1055 839820 822129 4790310 4356681 Nexa 09/04/24 09/04/34 120 600 6,75 - Alemanha Frankfurt DAX-30 17.885,60 17.812,05 0,41 -3,37 6,77 1246 1468741 18.869,36 
RF Duração Baixa Grau de Invest. (2) 878.73498 0,04 0,29 680 1204 134511 5.544,11 7181328 7579401 Movida 11/04/24 11/04/29 60 500 - 7,85 França Paris CAC-40 7.333,36 7.215,87 0,79 -2,63 -2,18 -0,21 6.795,38 8.239,99 
RF Duração Média Grau de Invest. (2) 187.682,82 0,04 005 687 1210 30916 174909 79.109,07 83.91096 Aegea (1) (3) 25/06/24 20/01/31 79 300 90 8375 -  ltália Milão FISE MIB 32.328,03 32.006,45 1,00 -4,25 6,51 1369 27.28745 35.410,13 
RF Duração Alta Grau de Invest. (2) 170.765,92 0,12 047 573 940 4318 23712 -3.744,87 -5.216,28 República Federativa do Brasil (2) 27/06/24 22/01/32 91 2000 6125 6,375 2128 Bélgica Bruxelas BEL-20 4.034,23 4.049,50 -0,38 -2,32 8,80 9,42 3.290,68 4.142,40 
RF Duração Livre Soberano (2) 219.900,35 0,08 043 574 1001 144308 43491 -11.184,47 -28.342,77 Vale 28/06/24 28/06/54 360 1.000 64 6458 210,0 Dinamarca Copenhague OMX 20 2.716,53 2.722,45 -0,22 127 1896 27,24 2.059,59 2.952,52 
RF Duração Livre Grau de Invest. (2) 650.283,22 0,07 0,39 6,18 10,79 106413 -1.188,81 -33.048,37 -40.593,85 XP 04/07/24 04/07/29 60 500 E 7 - Rr Na e store ST a a o E o o 
RF Duração Livre Crédito Livre (2) 386.721,55 0,14 058 642 1137 51882 177071 96.619,39 140.851,89 ” PE e z E r récia tenas eneral M23, 403, + 3, | 7 111, 502, 
Ações Indexados (2) 1053147 151 248 252 997 888 16019 28803 9230 aca i E Hungria Budapeste BUX 71.644,35 7183247 -026 -325 1819 28,10 55.055,60 74.051,15 
Ações Índice Ativo (2) 3105169 141 298 -304 7,29 -8,11 -27218 -5.587,76 -5.296,87 Polônia Varsóvia WG 8234967 81.982,09 045 -237 4,96 17,40 63.77683 89.414,00 
Ações Livre 23165585 141 300 006 802 40212 4762 18555 5453 ADR- indi Portugal Lisboa PSI-20 6.611,83 6.588,96 035 -14 337 9,52 582440 6.971,10 
Fechados de Ações 12496827 046 124 359 255 000 2214 194589 2963247 = indices Rússia Moscou RIS* 1.004,90 980,70 247 6660 75 -045 980,70 121187 
Multimercados 1.660.905,81 23284 -4.465,16 -106.246,63 -230.139,15 Suécia Estocolmo OMX 2.494,19 2.472,96 086 -441 4,00 13,20 2049,65 2.641,47 
Multimercados Macro 1105910 022 044 261 633 -21682 -2395,18 -3856235 60008 Em 14/08/24 Suíça Zurique SMI 1207183 11.928,14 120 -199 8,39 866 1032371 12.365,18 
Multimercados Livre 62882190 010 052 556 1002 860,50 58115 -15.735,88 -71.727,75 E Turquia Istambul BIST 100 9.830,94 992061 -090 -759 3160 27,06 7.26044 11.172,75 
Multimercados Juros e Moedas 48.697,71 0,06 0,39 603 1095 -545 -114,34 -9.413,12 4554309 o Em Variação - em % Israel Tel Aviv T125 2.007,89 Feriado 118 0,49 7,04 718 1.60842 2.069,46 
Multimercados Invest. no Exterior (2) 760.96124 -0,01 -004 675 1191 -39401 -1.27178 -4353112 -78.55935 Índice 14/08/24 13/08/24 31/07/24 29/12/23 14/08/23 da mês ano Í2meses África do Sul Joanesburgo Al Share 8140231 80.956,25 055 -1,65 5,86 688 69.451,97 82.765,12 
CITN 1 ia 407 -201 17,55 19,07 Ja i o Ho Tia S&P BNY 18305 18274 185,23 16554 155,61 0,17 -447 1058 1763 Ásia e Pacífico 
462.091, 85 1.800, STS, 118, S&P BNY Emergentes 354,12 35687 350,11 31275 293,54 077 115 1323 20,64 ã qui ke 7 
Er 43.584,13 1032 5106 246617 300768  copemaméialaira 19752 19838 18919 2528 1988 OS AM 1232 033 Aria See Am Ena CAM GR GR, do O GM nam 
Demais Tipos 2.070.424,88 266290 485648 7130888 7468709 SRP BNY Brasil 197,39 19630 186,11 23295 19505 055 606 -1526 120 China Shezhen  SISE Composte 154092 155435 -086 434 -1616 2294 143310 199965 
Total Fundos de Investimentos 7.433.585,41 16.099,00 16.915,18 191.472,00 118.683,50 E } $ ; À j i i $ E | pr se grar ý i ; ' ai SERI 
Total Fundos Estruturados (3) 1791035 29 35664 780688 9159659 14705753 S&P BNY México 297,30 294,75 295,36 331,67 320,95 0,87 0,66 -10,36 -7,37 China Xangai SSE Composite 2.850,65 2.867,95 -0,60 -3,00 -4,18 10,31 2.702,19 3.178,43 
Tot Fundos O Shore Aj GR jot LADBES SlsSbdo ILDA S&P BNY Argentina 252,29 24898 22358 17827 147,81 1,33 1284 41,53 70,69 Coréia do Sul Seul KOSPI 2.644,50 2.621,50 088 455 OM 2,86 2.277,99 2891,35 
TEA ARE 105561 2670006 28306855 26574104 S&P BNY Chile 137,56 137,95 13905 162,12 16827 -0,28 407 -15,15 -18,25 HongKong Hong Kong Hang Seng 17.113,36 17.17406 -035 -133 0,39 -884 1496118 19.636,22 
Fonte: ANN) PLe capação liquida de cada tipo exclui os Fundas em Cotas, evitando dupla contagem. (2) Para os Epos queiniciammem S&P BN Índia 3.010,30 3.00396 3.096,48 292301 2791,07 021 -278 299 785 fda Bombaim S&P BSE Sensex 7910588 78.956,03 019 32 9,50 2095 63.148,15 81.867,55 
01/10/2015, as rentabilidades do ano e 12 meses foram estimadas com base na amostra atual de fundos. (3) IDC, FII FIP eFMIEE. (M) PLdos S&P ENV Ásia 21370 21474 21849 18960 17758 -048 -219 1271 2034 Indonésia Jacarta sei 7.436,04 7.356,64 1,08 248 224 761 664242 7.436,04 
á 7 ; : i 4 S&P BNY China 30768 313,14 306,01 336,11 34648 -1,74 055 -846 -11,20 Tailândia Bangcoc SET 1.292,69 1.297,79 -039 -2143 870 -15,79 127401 1.576,67 
tipos imobiliários e Off-Shore referentes ao mês de junho de 2024 * Rentabilidade sem período completo. Obs.: Fundos de Investimentos regidos po Tai Tainé TIE 2202725 2179657 106 078 2285 3436 1600197 24390.03 
pela ICVM 555/14, ICVM 522/12, ICVM 409/04, ICVM 359/02 e ICVM 141/91. Dados sujeitos a retificação em razão da representatividade S&P BNY Africa do Sul 208,32 202,31 224,65 19987 19934 29 60 423 450 Taiwan aipé 027, 196, À , , : .001, 390, 
S&P BNY Turquia 3528 352 36,85 22,45 24 01 425 5713 57,54 


da amostra ou cadastramento de novos fundos. PL de cada tipo considera, adicionalmente, a estimativa dos fundos que não informaram o PL 


na data de emissão do relatório 


Fonte: S&P BNY Mellon. Elaboração: Valor Data 


* Índice expresso em dólares 


Fontes: Valor PRO, Bolsas de Bangcoc, Bogotá, Bombaim, Budapeste, Istambul, Jacarta, Joanesburgo, Lima, Madrid, Moscou e Zurique. Elaboração: Valor Data 
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SANTOS BRASIL 
PARTICIPAÇÕES S.A. 


CNPJ/MF nº 02.762.121/0001-04 - NIRE 35.300.35.005-7 
Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 14 de Agosto de 2024 


da Plataforma ALFM Easy Voting (“Plataforma Digital”), nos termos do artigo 5º, 8 2º, inciso I e artigo 28, 82º e 
3º da Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 81, de 29/03/2022, conforme alterada (“Resolução 
CVM 81”), considerada como realizada na sede social da Santos Brasil Participações S.A. (“Assembleia” e 
“Companhia”, respectivamente), nos termos do artigo 5º, 8 3º da Resolução CVM 81. Convocação: conforme previsto 
no artigo 124 e 289 da Lei nº 6.404, de 15/12/1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”), o edital 
de convocação foi publicado no jornal “Valor Econômico”, na versão digital e na versão impressa, nas páginas C7, 
A13 e C5, ambos nas edições dos dias 12, 13/14/15, e 16/07/2024, respectivamente. Presença: presentes acionistas 
representando 70,76% das ações ordinárias de emissão da Companhia, conforme (i) acionistas presentes por meio 
do sistema eletrônico; e (ii) mapa consolidado de voto a distância disponibilizado pela Companhia em 13/08/2024, 
preparado com base nos boletins de voto a distância válidos recebidos por meio de Central Depositária da B3 S.A. - 
Brasil, Bolsa, Balcão (“B3”), pelo Itaú Corretora de Valores S.A., na qualidade de escriturador das ações da Companhia 
e pela Companhia, nos termos da Resolução CVM 81 (“Mapa Consolidado”), ficando desta forma constatado o 
atendimento ao quórum legal para a instalação desta Assembleia. Presente ainda o Sr. Flávio Fragoso e Patricia 
Jardim, representantes da Ernst & Young Auditores Independentes S/S Ltda. Mesa: Sr. Gabriel Jacques de Moura, 
indicado como presidente desta Assembleia pelos acionistas aqui presentes, na forma do artigo 25 do estatuto social 
da Companhia (“Estatuto Social”), Presidente da Mesa; e o Sr. Maurício Carvalho Reis, Secretário da Mesa. Leitura 
de Documentos, Recebimento de Votos e Lavratura da Ata: foi dispensada (a) a leitura do Mapa Consolidado; 
e (b) a leitura do edital de convocação desta Assembleia e da proposta da administração da presente Assembleia, 
os quais são do conhecimento dos acionistas e, ainda (i) ficaram à disposição para consulta dos acionistas na 
sede da Companhia, consoante ao 8 4º do artigo 48 da Resolução CVM 81; e (ii) foram colocados à disposição dos 
senhores acionistas por meio do website da Companhia (http://ri.santosbrasil.com.br), no website da CVM 
(http://www.cvm.gov.br) e no website da B3 (http://www.b3.com.br). Adicionalmente, foi autorizada a lavratura da 
presente ata na forma sumária e sua publicação com omissão das assinaturas dos acionistas, nos termos do artigo 
130, 8 1º e 8 2º, da Lei das Sociedades por Ações. Ordem do Dia: discutir e deliberar sobre as seguintes matérias: 
(i) redução do capital social da Companhia no valor total de R$ 1.600.000.000,00, por considerá-lo excessivo, sem 
cancelamento de ações, mediante restituição em dinheiro aos acionistas, nos termos do artigo 173 da Lei das 
Sociedades por Ações (“Redução de Capital"); (ii) caso o item (i) acima seja aprovado, alteração e consolidação do 
artigo 5º do Estatuto Social para refletir a Redução de Capital; e (iii) autorização aos administradores da Companhia 
para praticarem todos os atos necessários para efetivação da Redução de Capital. Deliberações: após análise e 
discussão das matérias constantes da ordem do dia, os acionistas presentes: (i) aprovaram, por unanimidade de 
votos, sem ressalvas ou restrições, a Redução de Capital. Em razão da Redução de Capital ora aprovada, o capital 
| social da Companhia será reduzido em R$ 1.600.000.000,00, de forma que, o capital social da Companhia passará de 
R$ 1.879.484.344,39 para R$ 279.484.344,39, mediante a restituição de capital aos acionistas da Companhia 
proporcionalmente a suas participações acionárias, e sem o cancelamento de quaisquer ações representativas do 
capital social da Companhia, mantendo-se, portanto, inalterado o número de ações e o percentual de participação 
dos acionistas no capital social da Companhia, nos termos do artigo 173 da Lei das Sociedades por Ações. Em 
decorrência da Redução de Capital, os acionistas da Companhia aprovaram que a restituição do capital será realizada 
mediante a restituição aos acionistas, em moeda corrente nacional, de um montante total de R$ 1.600.000.000,00, 
corresponde, nesta data, a R$ 1,851585571 por ação de emissão da Companhia, considerando um total de 
864.124.254 ações ordinárias de emissão da Companhia já excluídas 46.115 ações ordinárias de emissão da 
Companhia que estão, nesta data, mantidas em tesouraria. Ainda, a Companhia registra que a eficácia da deliberação 
de Redução de Capital (e consequente restituição de capital) ficam condicionadas ao cumprimento das seguintes 
condições: (a) publicação da presente ata antes do seu respectivo registro perante a Junta Comercial do Estado de 
São Paulo, em face do disposto no artigo 174 da Lei da Sociedade por Ações; e (b) decurso do prazo de 60 dias, 
| contados da data da publicação desta ata, sem que tenha sido apresentada pelos credores quirografários oposição 
essa deliberação ou, se tiver havido oposição, mediante a prova do pagamento e/ou depósito judicial, em face 
disposto no 174 da Lei da Sociedade por Ações. A restituição será paga à vista, após o encerramento do prazo para 
oposição de credores previsto na Lei das Sociedades por Ações, observados os procedimentos de liquidação 
estabelecidos pela B3 e pela instituição escrituradora das ações da Companhia, conforme o caso. Informações 
adicionais sobre a Redução de Capital, tais como (i) a data de corte para determinação dos acionistas que farão jus 
à Redução de Capital; (ii) os prazos para pagamento dos recursos aos acionistas; (iii) a data em que as ações de 
emissão da Companhia passarão a ser negociadas ex-direito à Redução de Capital; e (iv) o tratamento tributário 
aplicável para os acionistas não residentes no Brasil serão oportunamente informados pela Companhia mediante a 
divulgação de Fato Relevante. Por fim, os acionistas da Companhia consignaram que a Redução de Capital ora 
aprovada (i) foi precedida da devida aprovação prévia pelos debenturistas detentores das debêntures emitidas no 
âmbito da 2º série da 4º emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie quirografária, em 
| duas séries, reunidos em Assembleia Geral de Debenturistas realizada em 5/08/2024, nos termos do artigo 174, 8 3º, 
da Lei das Sociedades por Ações; e (ii) foi objeto de opinião favorável emitida pelo Conselho Fiscal da Companhia 
em reunião realizada em 9/07/2024, nos termos do artigo 173, 8 1º da Lei da Sociedade por Ações. (ii) em razão da 
aprovação do item (i) acima, aprovaram, por unanimidade de votos, sem ressalvas ou restrições, a alteração e 
consolidação do artigo 5º do Estatuto Social para refletir a Redução de Capital, que passa a vigorar com a seguinte 
redação, conforme Anexo I à presente: “Artigo 5º - 
integralizado, dividido em 864.170.369 ações ordinárias, todas nominativas, escriturais e sem valor nominal. ”. 
(iii) aprovaram, por unanimidade de votos, sem ressalvas ou restrições, a autorização aos administradores da 


a 
o 


A Companhia informa que, em cumprimento ao artigo 33, 8 4º, da Resolução da CVM nº 80, de 29/03/2022, 
conforme alterada, os números e percentuais de votos favoráveis, contrários e as abstenções para cada uma das 
matérias objeto da ordem do dia acima deliberadas constam do mapa final de votação sintético anexo à presente ata 
como Anexo II. Encerramento: nada mais havendo a tratar, e como ninguém mais desejasse fazer uso da palavra, a 
Assembleia foi encerrada com a lavratura desta ata, que, após lida e conferida, foi assinada por todos os presentes, 
nos termos do artigo 28, 8 5º, e do artigo 47, 8 1º, ambos da Resolução CVM 81. Mesa presente via participação 
| digital, nos termos do artigo 28, parágrafo 5º da Resolução CVM 81: Gabriel Jacques de Moura - Presidente; 
Maurício Carvalho Reis - Secretário. Acionistas presentes via participação digital, nos termos da Resolução CVM 
81; Acionistas presentes via envio de boletim de voto a distância, nos termos da Resolução CVM 81. Certifico 
que a presente é cópia fiel da ata lavrada em livro próprio. São Paulo, 14/08/2024. Maurício Carvalho Reis - 
Secretário. A Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 14 de Agosto de 2024 completa encontra-se no 
| link https: //valor.globo.com/valor-ri/central-de-resultados/ 


AQUI, SEU ANÚNCIO 
ENCONTRA O PÚBLICO 
CERTO. ANUNCIE! 


Data, Hora e Local: realizada em 14/08/2024, às 10h00, sob a forma exclusivamente digital e a distância, por meio | 


O capital social é de R$ 279.484.344,39 totalmente subscrito e | 


Companhia para praticarem todos os atos necessários para efetivação da Redução de Capital. Mapa Final de Votação: | 


A Assembleia Geral Extraordinária do BANCO VOLKSWAGEN S.A., instalada com a presença da acionista que detém a to- 
talidade das ações, independentemente de convocação, conforme faculta o § 4º do art. 124 da Lei nº 6.404/76, presidida 
pelo Dr. Luis Fabiano Alves Penteado e secretariada pelo Dr. Luciano Soldera, realizou-se, às 09:00 horas do dia 20 de ju- 
nho de 2024, na Rua Volkswagen, 291, na Cidade e Estado de São Paulo. Na conformidade da Ordem do Dia, por unani- 
midade de votos, os acionistas presentes deliberaram aprovar: (i) o aumento do capital social da Sociedade, no montan- 
te de R$ 538.981.500,00 (quinhentos e trinta e oito milhões, novecentos e oitenta e um mil e quinhentos Reais), a ser 
subscrito e integralizado em moeda corrente nacional, pela acionista VOLKSWAGEN PARTICIPAÇÕES LTDA., sem a emis- 
são de novas ações, passando a ser de R$ 3.115.613.519,79 (três bilhões, cento e quinze milhões, seiscentos e treze mil, 
quinhentos e dezenove Reais e setenta e nove centavos) dividido em 312.956.418 (trezentos e doze milhões, novecentas 
e cinquenta e seis mil, quatrocentas e dezoito) ações ordinárias nominativas, sem valor nominal, com a consequente al- 
teração do Artigo 5º - Capital Social, Número e Espécie de ações do Estatuto Social da Sociedade; e, (ii) a consolidação 
do Estatuto Social da Sociedade, conforme consta no ANEXO | da presente, que segue devidamente rubricado pelos com- 
ponentes da Mesa e arquivado na sede social. Os termos desta ata foram aprovados pelo acionista presente que a subs- 
creve. São Paulo, 20 de junho de 2024. Luis Fabiano Alves Penteado - Presidente da Mesa, Luciano Soldera - Secretário da 
Mesa - 0.A.B./SP nº 230.097. ACIONISTA: VOLKSWAGEN PARTICIPAÇÕES LTDA. p.p. Luis Fabiano Alves Penteado e Lu- 
ciano Soldera. JUCESP nº 296.525/24-8 em 01.08.2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral. 

ANEXO | - “BANCO VOLKSWAGEN S.A. - ESTATUTO SOCIAL CONSOLIDADO - CAPÍTULO | - DENOMINAÇÃO, 
SEDE, OBJETO E DURAÇÃO: Artigo 1º - Denominação: A Sociedade, organizada sob a forma de sociedade anôni- 
ma, deverá, sob a denominação BANCO VOLKSWAGEN S.A., operar de acordo com as cláusulas e condições estabeleci- 
das neste estatuto e com os dispositivos legais aplicáveis. Artigo 2º - Endereço da Sede Social: A Sociedade tem a 
sua sede social e foro em São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Volkswagen, 291, Jabaquara. 8 1º: A Sociedade pode- 
rá, mediante decisão unânime da Assembleia Geral, abrir ou fechar agências, no Brasil, alocando, para os efeitos legais, 
o capital necessário. § 2º: A Sociedade poderá, mediante decisão da Diretoria, abrir ou fechar escritórios de representa- 
ção ou estabelecimentos similares no Brasil. Artigo 3º - Prazo de Duração: A Sociedade terá duração por prazo in- 
determinado. Artigo 4º - Objeto Social: A Sociedade tem por objeto social a prática de operações ativas, passivas e 
acessórias inerentes às respectivas carteiras autorizadas de (a) investimentos, de (b) crédito, financiamento e investimen- 
to e de (c) arrendamento mercantil, de acordo com as normas legais e regulamentares em vigor. CAPÍTULO II — CAPI- 
TAL SOCIAL E AÇÕES: Artigo 5º - Capital Social, Número e Espécie de ações: O Capital Social é de R$ 
3.115.613.519,79 (três bilhões, cento e quinze milhões, seiscentos e treze mil, quinhentos e dezenove Reais e setenta e 
| nove centavos) dividido em 312.956.418 (trezentos e doze milhões, novecentas e cinquenta e seis mil, quatrocentas e de- 
zoito) ações ordinárias nominativas, sem valor nominal. §1°: A sociedade poderá emitir títulos individuais ou múltiplos 
de ações. §2°: As ações são indivisíveis em relação à Sociedade e a cada uma corresponderá um voto nas assembleias. 
CAPÍTULO III - EXERCÍCIO SOCIAL, RESULTADOS FINANCEIROS E DIVIDENDOS: Artigo 6º - Exercício social: 
O exercício social terá início em 1º de janeiro e terminará em 31 de dezembro de cada ano. Artigo 7º - Resultados Fi- 
nanceiros e Dividendos: Em 30 de junho e 31 de dezembro de cada ano, serão levantados balanços gerais, e respec- 
tivas demonstrações financeiras, com observância das determinações legais aplicáveis. Após terem sido feitas as neces- 
sárias amortizações, depreciações e provisões, incluindo provisões para o pagamento do imposto de renda e para deve- 
dores duvidosos, a Assembleia Geral Ordinária decidirá sobre a destinação do lucro líquido. DESTINAÇÃ O DE LUCRO 
LÍQUIDO: $1º: Do lucro líquido apurado, após terem sido feitos, mediante deliberação da Assembleia Geral Ordinária os 
ajustes previstos no artigo 202 da Lei 6.404, de 15.12.76, e salvo deliberação da mesma assembleia nos termos dos Pa- 
rágrafos 3º, 4º e 5º desse artigo, 25% (vinte e cinco por cento) destinar-se-ão à distribuição do dividendo obrigatório. BA- 
LANÇOS INTERMEDIÁRIOS: $2º: Além dos balanços gerais, a Sociedade levantará, ainda, balanços trimestrais e res- 
pectivas demonstrações financeiras, podendo, por decisão da assembleia, efetuar a distribuição de lucros com base nes- 
ses balanços. CAPITULO IV - ASSEMBLEIA GERAL: Artigo 8º - Assembleia Geral Ordinária: Realizar-se-á, 
anualmente, dentro dos primeiros (4) quatro meses seguintes ao término do exercício social, uma Assembleia Geral Or- 
dinária para: | — tomar as contas dos diretores, examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras; Il — deliberar so- 
bre a destinação do lucro líquido do exercício e a distribuição dos dividendos; III — eleger os membros da Diretoria e, 
quando for o caso, os do Conselho Fiscal; Artigo 9º - Assembleia Geral Extraordinária: Os acionistas reunir-se-ão 
em Assembleia Geral Extraordinária sempre que os interesses da Sociedade assim o exigirem. Artigo 10 - Convoca- 
ção: Tanto a Assembleia Ordinária, como a Extraordinária, serão convocadas pela Diretoria. 81º: A convocação será dis- 
pensada se comparecerem à assembleia acionistas representando 100% (cem por cento) do capital com direito a voto. 
82º: A assembleia será realizada em primeira convocação com o comparecimento de acionistas representando no míni- 
mo mais da metade do capital com direito a voto e, em segunda convocação, com qualquer número de acionistas. Arti- 
go 11 - Quórum de deliberação: A assembleia tem o poder de decidir sobre todos os assuntos de interesse da So- 
ciedade. Todas as deliberações, quer da Assembleia Geral Ordinária como da Assembleia Geral Extraordinária, serão to- 
madas pelos acionistas que representem mais de 50% do capital social, exceto aquelas referentes aos assuntos abaixo 
relacionados, para os quais se requer a aprovação de acionistas que representem, no mínimo, dois terços do capital so- 
cial: (a) qualquer alteração do Estatuto Social; (b) eleição, destituição e remuneração dos membros da Diretoria; (c) apro- 
vação dos balanços e demonstrações financeiras; (d) distribuição dos lucros; (e) indicação e mudança dos auditores ex- 
ternos. Parágrafo Único: As assembleias serão dirigidas por um Presidente e assistidas por um Secretário, indicados 
pelos acionistas presentes. CAPÍTULO V - ADMINISTRAÇÃO DA SOCIEDADE: Artigo 12 - Diretoria: A Socieda- 
de será administrada por uma Diretoria composta por, no mínimo, 2 (dois) e, no máximo, 6 (seis) membros, sendo, um de- 
les, designado “Diretor-Presidente”, e os demais, “Diretor” sem designação específica. 81º: O mandato dos Diretores 
será de dois anos, permitida a reeleição e cada Diretor deverá permanecer em seu cargo até que seja substituído por de- 
liberação de outra assembleia ou apresente renúncia. Os Diretores são dispensados de prestar caução. 82º: Os Diretores 
distribuirão entre si as atribuições e funções administrativas, de acordo com os cargos por eles ocupados, incumbindo a 
cada um: o cumprimento do Estatuto Social bem como as decisões das Assembleias e das reuniões de Diretoria; a práti- 
ca de qualquer ato de interesse da administração da Sociedade e a representação desta perante qualquer órgão federal, 
municipal e estadual, ou entidades independentes. 83º: Todo e qualquer documento do qual resulte em responsabilida- 
de para a Sociedade, tais como: cheques, contratos ou documentos similares, serão assinados: por dois Diretores; por um 
Diretor e um procurador; ou por dois procuradores, constituídos de acordo com este Estatuto. 84º: Os seguintes atos de 
rotina serão válidos apenas com uma assinatura, seja de um Diretor como de um procurador, devidamente constituído 
com poderes expressos para tanto: emissão de duplicatas e o seu endosso para cobrança bancária, caução ou desconto, 
bem como o endosso de cheques para depósitos em contas bancárias da Sociedade; os atos de rotina perante entidades 
públicas ou repartições, bem como atos de rotina perante os particulares, tais como: contratos com clientes, consumido- 
res, estabelecimento e liberação de garantias, recibos, ordens de crédito para pagamento de contrato e emissão de títu- 
los de cobrança. 85º: As procurações outorgadas para a representação da Sociedade serão assinadas conjuntamente por 
dois Diretores e especificarão os poderes outorgados, podendo, no caso de procuração “ad judicia”, incluir os poderes 
para receber citação e prestar depoimento pessoal. Com exceção das procurações outorgando poderes “ad judicia”, que 
poderão ser por prazo indeterminado, as procurações terão o prazo máximo de duração de dois anos. 86º: Em casos de 
vacância de cargo, os Diretores deverão ser substituídos, sendo o substituto eleito em Assembleia Geral. Artigo 13 — 
Reuniões de Diretoria: Todos os assuntos de fundamental ou grande importância para a Sociedade serão decididos 
conjuntamente pelos Diretores, os quais deverão reunir-se sempre que os interesses da Sociedade determinarem. 81º: As 
reuniões de Diretoria serão convocadas pelo Diretor Presidente ou por quem o substitua em caso de sua ausência, e se- 
rão instaladas com o comparecimento de no mínimo dois diretores, ou seus substitutos. 82º: O Diretor ausente poderá 
ser representado, em qualquer reunião, por outro Diretor. 83º: Cada Diretor terá direito a um voto e as decisões serão 
tomadas pela maioria simples de votos dos presentes. O Diretor Presidente terá direito ao voto de desempate. 84º: A So- 
ciedade manterá um livro de atas das reuniões de Diretoria no qual as atas das reuniões serão lavradas, dispensando-se 
o seu arquivamento na Junta Comercial ou qualquer outro órgão público, a menos que o contrário seja exigido. As reu- 
niões serão dirigidas pelo Diretor Presidente, ou seu substituto e assinadas por um Secretário, que será indicado pelo Di- 
retor Presidente, ou seu substituto. O secretário poderá ser ou não membro da Diretoria. Artigo 14 - Remuneração 
da Diretoria: Os Diretores receberão remuneração mensal, podendo ser-lhes atribuída, também, remuneração adicio- 
nal por desempenho, não condicionada à apuração de lucro no exercício. CAPÍTULO VI - CONSELHO FISCAL: Arti- 
go 15 - Composição e Instalação: O Conselho Fiscal funcionará somente quando instalado pela assembleia, a pe- 
dido de acionistas que representem, no mínimo, um décimo das ações com direito a voto e será composto de 3 (três) ti- 
tulares e 3 (três) suplentes, acionistas ou não, que poderão ser reeleitos. 81º: No ato de eleição, a assembleia designará 
um dos membros efetivos para exercer a função de Presidente. 82º: O Conselho Fiscal será convocado pelo Presidente e 
instalar-se-á com a presença de dois membros, no mínimo. 83º: As deliberações do Conselho Fiscal serão tomadas por 
maioria de votos dos presentes, cabendo ao Presidente o voto de desempate. 84º: Das reuniões do Conselho Fiscal la- 
vrar-se-á ata, extraindo-se cópia fiel, assinada pelo Presidente. CAPÍTULO VII - OUVIDORIA: Artigo 16 - Ouvido- 
ria: A Sociedade terá um componente organizacional de Ouvidoria que deverá assegurar a estrita observância das nor- 
mas legais e regulamentares relativas aos direitos do consumidor e atuar como canal de comunicação entre a Socieda- 
de e os clientes e usuários de seus produtos e serviços, inclusive na mediação de conflitos. Parágrafo único: A Socie- 
dade estará comprometida a: a) criar condições adequadas para o funcionamento da Ouvidoria, bem como para que sua 
atuação seja pautada pela transparência, independência, imparcialidade e isenção; e b) assegurar o acesso da Ouvidoria 
às informações necessárias para a elaboração de resposta adequada às reclamações recebidas, com total apoio adminis- 
trativo, podendo requisitar informações e documentos para o exercício de suas atividades. Artigo 17 - Composição 
da Ouvidoria: A Ouvidoria será composta por 01 (um) Ouvidor, que terá mandato pelo prazo de 24 (vinte e quatro) me- 
ses, permitida a reeleição. A designação, bem como a destituição do Ouvidor deverá ser feita pela Diretoria da Socieda- 
de. 81º: A Diretoria deverá levar em consideração, no mínimo, na designação do Ouvidor: sua formação acadêmica em 
nível Superior; experiência profissional anterior como Ouvidor; bom relacionamento com o Regulador e demais órgãos 
de defesa do consumidor; certificação em ouvidoria financeira; conhecimento de normas relacionadas ao consumidor e 
normativos relacionados às atividades de ouvidoria. 82º: A Diretoria poderá destituir o Ouvidor a qualquer momento, 
caso identifique descumprimento a normas, regulamentos e/ou atribuições e atividades às quais esteja sujeito. Artigo 
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18 - Atribuições e atividades da Ouvidoria: O componente organizacional de Ouvidoria tem como atribuições e 
atividades: | — prestar atendimento de última instância às demandas dos clientes e usuários de produtos e serviços que 
não forem solucionadas pelo atendimento primário da Sociedade; II — atuar como canal de comunicação entre a institui- 
ção e os clientes e usuários de produtos e serviços, inclusive na mediação de conflitos; III — informar à Diretoria da Socie- 
dade a respeito das atividades de ouvidoria; IV — atender, registrar, instruir, analisar e dar tratamento formal e adequado 
às demandas dos clientes e usuários de produtos e serviços da Sociedade; V - prestar esclarecimentos aos demandantes 
acerca do andamento de suas demandas informando o prazo previsto para resposta; VI - encaminhar resposta conclusi- 
va para a demanda no prazo previsto; VII - manter a Diretoria da Sociedade informada sobre os problemas e deficiências 
detectados no cumprimento de suas atribuições e sobre o resultado das medidas adotadas pelos Diretores da Sociedade 
para solucioná-los; e, VIII - elaborar e encaminhar à auditoria interna, ao comitê de auditoria, quando existente, e à Dire- 
toria da Sociedade, ao final de cada semestre, relatório quantitativo e qualitativo acerca das atividades desenvolvidas 
pela Ouvidoria no cumprimento de suas atribuições. CAPÍTULO VIII - COMITÊ DE AUDITORIA: Artigo 19 - Comi- 
tê de Auditoria: A Sociedade terá um Comitê de Auditoria composto por, no mínimo, 03 (três) e, no máximo, 06 (seis) 
membros que atendam ao disposto na Resolução CMN 4.910/2021 e posteriores alterações, todos eleitos pela Assem- 
bleia Geral, sendo, um deles, designado “Presidente”, um “Membro Qualificado” e os demais sem designação especifi- 
ca. Pelo menos um dos membros do Comitê de Auditoria deverá possuir conhecimentos nas áreas de contabilidade e au- 
ditoria que o qualifiquem para a função de Membro Qualificado. 81º: O mandato dos membros do Comitê de Auditoria 
será de até cinco anos, permitida a reeleição de até um terço dos membros que terá permanência ininterrupta no Comi- 
tê de Auditoria não superior a dez anos, e cada membro deverá permanecer em seu cargo até que seja substituído por 
deliberação de outra assembleia ou apresente renúncia. Os membros poderão ser destituídos, a qualquer momento, pela 
Sociedade, caso identificada qualquer conduta que comprometa a sua reputação, bem como a qualidade dos trabalhos 
do Comitê de Auditoria. 82º: A Sociedade adotará critérios objetivos para a escolha dos membros do Comitê de Audito- 
ria, tais como: experiência em órgãos de governança e controle de instituições financeiras ou similares, reputação iliba- 
da, conhecimentos em práticas contábeis e/ou fiscais e auditoria. 83º: O Comitê de Auditoria deverá se reportar direta- 
mente à Diretoria da Sociedade. Artigo 20 — Atribuições do Comitê de Auditoria: Constituem atribuições do Co- 
mitê de Auditoria: | - Estabelecer as regras operacionais para seu próprio funcionamento, as quais devem ser aprovadas 
pela Diretoria, formalizadas por escrito e colocadas à disposição dos acionistas da Sociedade; II - Recomendar, à Direto- 
ria, a entidade a ser contratada para prestação dos serviços de auditoria independente, bem como sua remuneração, e a 
substituição do prestador desses serviços, caso considere necessário; IIl - Revisar, previamente à divulgação ou à publi- 
cação, as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, semestrais e anuais, inclusive as notas explicativas, os 
relatórios da administração e do auditor independente; IV - Avaliar a efetividade das auditorias independente e interna, 
inclusive quanto à verificação do cumprimento de dispositivos legais e regulamentares aplicáveis à Sociedade, além de 
normas internas; V - Avaliar o cumprimento, pela Diretoria da Sociedade, das recomendações feitas pelos auditores inde- 
pendentes ou internos; VI - Estabelecer e divulgar procedimento para recepção e tratamento de informações acerca do 
descumprimento de dispositivos legais e regulamentares aplicáveis à Sociedade, além de procedimentos e outras normas 
internas, inclusive com previsão de procedimentos específicos para proteção do prestador e da confidencialidade da in- 
formação; VII - Recomendar, à Diretoria, a correção ou aprimoramento de políticas, práticas e procedimentos identifica- 
dos no âmbito das suas atribuições; VIII - Reunir-se, no mínimo trimestralmente, com a diretoria da instituição, com a au- 
ditoria independente e com a auditoria interna para verificar o cumprimento de suas recomendações e indagações, in- 
clusive no que se refere ao planejamento dos respectivos trabalhos de auditoria, formalizando, em atas, os conteúdos de 
tais encontros; IX - Reunir-se com o conselho fiscal e o conselho de administração para discutir sobre políticas, práticas 
e procedimentos identificados no âmbito das suas respectivas competências; X - Monitorar e avaliar a independência do 
auditor independente; e XI - Outras atribuições que venham a ser determinadas pelo Banco Central do Brasil. Parágra- 
fo Único: O Comitê de Auditoria poderá, no âmbito de suas atribuições, utilizar-se de trabalhos de especialistas, porém, 
não se eximirá de responsabilidade ainda que tenha utilizado tais trabalhos. Artigo 21 - Reuniões do Comitê de 
Auditoria: O Comitê de Auditoria deverá reunir-se, no mínimo, trimestralmente com a Diretoria da Sociedade, com a Au- 
ditoria Independente e com a Auditoria Interna para verificar o cumprimento de suas recomendações ou indagações for- 
malizando, em atas, os conteúdos de tais encontros. Parágrafo Único: O Comitê de Auditoria deverá reunir-se com o 
Conselho Fiscal e com a Diretoria, quando solicitado pelos referidos órgãos, para discutir acerca de políticas, práticas e 
procedimentos identificados no âmbito das suas respectivas competências. Artigo 22 - Relatório do Comitê de Au- 
ditoria: O Comitê de Auditoria deverá elaborar, ao final dos semestres findos em 30 de junho e 31 de dezembro, docu- 
mento denominado Relatório do Comitê de Auditoria contendo, no mínimo, as seguintes informações: a) Atividades exer- 
cidas no âmbito de suas atribuições, no período; b) Avaliação da efetividade dos sistemas de controle interno, da Socie- 
dade, com ênfase no cumprimento do disposto na Resolução 2.554, de 24 de setembro de 1998, e com evidenciação das 
deficiências detectadas; c) Descrição das recomendações apresentadas à Diretoria, com evidenciação daquelas não aca- 
tadas e respectivas justificativas; d) Avaliação da efetividade das auditorias independente e interna, inclusive quanto à 
verificação do cumprimento de dispositivos legais e normativos aplicáveis à Sociedade, além de normas internas, com 
evidenciação das deficiências detectadas; e, e) Avaliação da qualidade das demonstrações financeiras relativas aos res- 
pectivos períodos, com ênfase na aplicação das práticas contábeis adotadas no Brasil e no cumprimento de normas edi- 
tadas pelo Banco Central do Brasil, com evidenciação das deficiências detectadas. 81º: O Comitê de Auditoria manterá 
o Relatório do Comitê de Auditoria à disposição do Banco Central do Brasil e da Diretoria da Sociedade, pelo prazo mí- 
nimo de cinco anos de sua elaboração. 82º: O Comitê de Auditoria deverá publicar, em conjunto com as demonstrações 
contábeis semestrais, resumo do Relatório do Comitê de Auditoria, evidenciando as principais informações contidas na- 
quele documento. Artigo 23 - Remuneração do Comitê de Auditoria: A remuneração dos membros de Comitê de 
Auditoria deverão ser fixadas pela Diretoria da Sociedade e aprovada pela Assembleia Geral. CAPÍTULO IX - COMITÊ 
DE REMUNERAÇÃO: Artigo 24 - Comitê de Remuneração: A Sociedade terá um Comitê de Remuneração com- 
posto por, no mínimo, 03 (três) membros e, no máximo, 07 (sete) membros eleitos pela Assembleia Geral. O Comitê de 
Remuneração deverá ter, em sua composição pelo menos um membro não administrador. 81º: O mandato dos membros 
do Comitê de Remuneração será de dois anos, permitida a reeleição e cada membro deverá permanecer em seu cargo 
até que seja substituído por deliberação de outra assembleia ou apresente renúncia. 82º: O Comitê de Remuneração de- 
verá se reportar diretamente à Diretoria da Sociedade. Artigo 25 - Atribuições do Comitê de Remuneração: 
Constituem atribuições do Comitê de Remuneração: | - elaborar a política de remuneração de administradores da insti- 
tuição, propondo à Diretoria as diversas formas de remuneração fixa e variável, além de benefícios e programas especiais 
de recrutamento e desligamento; Il - supervisionar a implementação e operacionalização da política de remuneração de 
administradores da instituição; III - revisar anualmente a política de remuneração de administradores da instituição, re- 
comendando à Diretoria a sua correção ou aprimoramento; IV - propor à Diretoria o montante da remuneração global 
dos administradores a ser submetido à assembleia geral, na forma do art. 152 da Lei nº 6.404, de 1976; V - avaliar ce- 
nários futuros, internos e externos, e seus possíveis impactos sobre a política de remuneração de administradores; VI - 
analisar a política de remuneração de administradores da instituição em relação às práticas de mercado, com vistas a 
identificar discrepâncias significativas em relação a empresas congêneres, propondo os ajustes necessários; VII - zelar 
para que a política de remuneração de administradores esteja permanentemente compatível com a política de gestão de 
riscos, com as metas e a situação financeira atual e esperada da instituição e com o disposto nesta resolução; e VIII - ou- 
tras atribuições que venham a ser determinadas pelo Banco Central do Brasil. Artigo 26 - Reuniões do Comitê de 
Remuneração: O Comitê de Remuneração deverá reunir-se, no mínimo, uma vez ao ano com a Diretoria da Sociedade, 
para definição da política de remuneração a ser adotada para o ano seguinte formalizando, em ata, o conteúdo de tal 
encontro. Parágrafo Único: O Comitê de Remuneração deverá reunir-se com o Conselho Fiscal e com a Diretoria, quan- 
do solicitado pelos referidos órgãos, para discutir acerca de políticas, práticas e procedimentos identificados no âmbito 
das suas respectivas competências. Artigo 27 - Relatório do Comitê de Remuneração: O comitê de remuneração 
deve elaborar, com periodicidade anual, no prazo de noventa dias, relativamente à data-base de 31 de dezembro, docu- 
mento denominado “Relatório do Comitê de Remuneração”, contendo, no mínimo, as seguintes informações: | - descri- 
ção da composição e das atribuições do comitê de remuneração; II - atividades exercidas no âmbito de suas atribuições 
no período; Ill - descrição do processo de decisão adotado para estabelecer a política de remuneração; IV - principais 
características da política de remuneração, abrangendo os critérios usados para a mensuração do desempenho e o ajus- 
tamento ao risco, a relação entre remuneração e desempenho, a política de diferimento da remuneração e os parâmetros 
usados para determinar o percentual de remuneração em espécie e o de outras formas de remuneração; V - descrição 
das modificações na política de remuneração realizadas no período e suas implicações sobre o perfil de risco da institui- 
ção e sobre o comportamento dos administradores quanto à assunção de riscos; e VI - informações quantitativas conso- 
lidadas sobre a estrutura de remuneração dos administradores, indicando: a) o montante de remuneração do ano, sepa- 
rado em remuneração fixa e variável e o número de beneficiários; b) o montante de benefícios concedidos e o número 
de beneficiários; c) o montante e a forma de remuneração variável, separada em remuneração em espécie, ações, instru- 
mentos baseados em ações e outros; d) o montante de remuneração que foi diferida para pagamento no ano, separada 
em remuneração paga e remuneração reduzida em função de ajustes do desempenho da instituição; e) o montante de 
pagamentos referentes ao recrutamento de novos administradores e o número de beneficiários; f) o montante de paga- 
mentos referentes a desligamentos realizados durante o ano, o número de beneficiários e o maior pagamento efetuado 
a uma só pessoa; e 9) os percentuais de remuneração fixa, variável e de benefícios concedidos, calculados em relação 
ao lucro do período e ao patrimônio líquido. 81º: O Comitê de Remuneração manterá o Relatório do Comitê de Remu- 
neração à disposição do Banco Central do Brasil e da Diretoria da Sociedade, pelo prazo mínimo de cinco anos de sua 
elaboração. Artigo 28 - Remuneração do Comitê de Remuneração : A remuneração dos membros de Comitê de 
Remuneração deverão ser fixadas pela Diretoria da Sociedade e aprovada pela Assembleia Geral. CAPÍTULO X — AUDI- 
TORES EXTERNOS: Artigo 29 - Auditores Externos: A Sociedade terá os seus livros e contabilidade auditados e o 
balanço anual e as demonstrações financeiras certificados por auditores externos indicados pelos acionistas. CAPÍTULO 

- LIQUIDAÇÃO: Artigo 30 - Liquidação: A Sociedade entrará em liquidação nos casos previstos em lei por deci- 
são unânime dos acionistas. Incumbirá à assembleia determinar a forma de liquidação e nomear o liquidante e, se os 
acionistas assim o decidirem, o Conselho Fiscal, que deva funcionar durante o período de liquidação.” 
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Investimentos Levantamento 


mostra que classe responde hoje 
por 24,25% da indústria 


Multimercados 
têm a menor 
fatia entre 


fundos 


desde 2019 


Liane Thedim 
Do Rio 


A combinação de juros altos e 
desempenhos decepcionantes 
levou os multimercados em 
2024 à menor fatia da indústria 
de fundos desde 2019. Levanta- 
mento da Comdinheiro a pedi- 
do do Valor mostra que essa 
classe de investimentos tem hoje 
2425% do patrimônio total dos 
fundos líquidos do país. O nú- 
mero consolida a trajetória de 
queda iniciada em 2022, depois 
de seis anos seguidos de alta e 
do pico de 30,72% em 2021. 

Os fundos de ações também 
vêm encolhendo, depois de atingi- 
rem o ponto máximo de 12,06% 
em 2021, e hoje respondem por 
quase a metade disso (6,87% do pa- 
trimônio). No caminho contrário, 
os fundos de renda fixa crescem 
desde 2022, quando atingiram 
62,70% depois de seis anos em que- 
da, e atualmente têm a farta fatia 
de 68,79%, a maior desde 2019. 

“Osjuros altos fizeram a atenção 
voltar à renda fixa e, principal- 
mente, ao crédito privado. É um 
cenário em que vários gestores tra- 
dicionalmente focados em multi- 
mercados estão se voltando ao seg- 
mento para beber nessa fonte”, diz 
Filipe Ferreira, diretor da Comdi- 
nheiro, empresa de informações fi- 
nanceiras do grupo Nelogica. 

O levantamento não considerou 
fundos de investimento em direi- 
tos creditórios (FIDCs) e de investi- 
mento em participações (FIPs). Se- 
gundo o executivo, o ritmo de bus- 
ca por produtos mais complexos 
demonstrava amadurecimento do 
mercado. Além dos juros altos no 
Brasil, o cenário internacional, 
com taxas elevadas nos países ri- 
cos, elevou o conservadorismo. 

“Dificilmente o patrimônio 
volta ao que era alguns anos 
atrás”, diz Christopher Galvão, 
analista de fundos da Nord Re- 
search. “Ainda vejo oportunida- 
de de crescimento mais para a 
frente, mas não expressivo” 

De acordo com ele, a política 
monetária nos Estados Unidos afe- 


tou toda a indústria, já que boa 
parte dos gestores estava com in- 
vestimentos atrelados diretamen- 
te à tese de queda de juros no país 
— que só deve começar em setem- 
bro, conforme indicações mais re- 
centes do Federal Reserve, o banco 
central do país. “Vimos a resiliên- 
cia da economia americana, além 
de um mercado doméstico com ju- 
rosaltos, elevando o custo de opor- 
tunidade de estar em ativo de risco 
com rentabilidade decepcionan- 
te podendo estar na renda fixa.” 

Para se ter uma ideia, dos cerca 
de 70 multimercados macro 
acompanhados pelo Guia Valor 
de Fundos, só 22% ficaram acima 
do CDI num intervalo de dois 
anos e meio, encerrado em junho. 
Em 2022, a fatia era de 67%, cain- 
do a 24% no ano passado e a 6% 
de janeiro para cá, segundo cál- 
culos do economista Marcelo 
d'Agosto, coordenador do guia. 

Para Galvão, à medida que a 
economia americana se nor- 
malize e os juros comecem a 
cair, há espaço para recuperar 
a rentabilidade, mesmo que 
parcialmente. “Mas não vai ser 
fácil porque temos outros de- 
safios, como o fiscal no Brasil e 
também nos EUA”, afirma. 

Ele diz que a análise da Nord 
leva em conta fatores quantitati- 
vos e qualitativos, como a capa- 
cidade de reter talentos, além 
da gestão. “Bons fundos têm es- 
paço para surfar um mar mais 
tranquilo e podem apresentar 
melhor performance, mas é di- 
fícil dimensionar o crescimen- 
to da classe no futuro.” 


“Dificilmente o 
patrimônio volta ao 
que era. Ainda vejo 
oportunidade de 
crescimento, mas 
não expressivo” 
Christopher Galvão 


ANA PAULA PAIVA/VALOR 


Filipe Ferreira, diretor da Comdinheiro: “Gestores tradicionalmente focados em multimercados estão se voltando ao crédito privado” 


A evolução da participação de cada um 
Levantamento mostra que peso de multimercados diminuiu - em % 


Renda fixa O Multimercados O Ações 


O Cambial 
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Fonte: Comdinheiro. Obs: Estudo não não considerou fundos de investimento em direitos creditórios (FIDCs) e de investimento em participações (FIPs) 


Heitor Martins, estrategista de 
investimentos do braço de gestão 
Nexgen Capital, assessoria ligada 
à rede XP, afirma que a empresa 
vem diminuindo peso de multi- 
mercados sobretudo de um ano 
para cá. “Era o nosso camisa 10 
porque tem possibilidade de na- 
vegar em vários cenários, mas vi- 
mos que a leitura do cenário 
vem sendo cada vez mais difícil” 

A tributação dos fundos fecha- 
dos exclusivos ou restritos afetou 
ainda mais a classe, afirma, já que a 
maioria deles estava sob a “casca” 
de multimercados. A decisão foi 
alocar em ativos atrelados à infla- 
ção, não necessariamente fundos, 
no Brasil e, no exterior, para fun- 
dos de hedge e títulos de dívida. 

Embora em tese sejam os corres- 
pondentes aos multimercados, os 
fundos de hedge não têm apresen- 
tado os baixos desempenhos vis- 
tos aqui por serem mais focados 
em ações, enquanto os brasileiros 
têm olhar maior para os juros no 
país, além de Estados Unidos, Mé- 
xico e Europa. E a resiliência da 
economia americana torna os ce- 
nários difíceis de prever. “Quando 
a taxa americana chega a 5,5% ao 


ano, alta para os padrões de lá, o 
mundo espera que seja o teto e 
espera o corte, que não veio.” 

Na comparação com a Selic, que 
chegou a 13,75% ao ano em 2022 e 
hoje está em 10,5%, a relação entre 
risco e retorno dos multimercados 
perdeu o sentido, diz Martins. En- 
quanto em geralum fundo de ren- 
da fixa tem volatilidade de até 
0,5%, um multimercado pode pas- 
sar de 6%, dependendo do perfil. 
Ao mesmo tempo, o mercado de 
crédito teve forte expansão. Rela- 
tório do BTG Pactual mostra que o 
volume emitido de títulos incenti- 
vados (debêntures incentivadas, 
certificados de recebíveis imobi- 
liários, os CRIs, e do agronegócio, 
os CRAs) atingiu R$ 114 bilhões 
no primeiro semestre, enquanto 
em todo o ano passado o total 
emitido foi de R$ 158 bilhões. 

As emissões de debêntures tra- 
dicionais atingiram R$ 142 bi- 
lhões de janeiro a junho deste 
ano, ante R$ 169 bilhões em 2023 
inteiro. Ainda conforme o relató- 
rio, o mercado secundário de de- 
bêntures registrou negociação 
média diária recorde de R$ 2,95 
bilhões em junho, enquanto nos 


12 meses anteriores o número foi 
de R$2,13 bilhões. A alocação dos 
segmentos de private banking e 
varejo em renda fixa e crédito 
corporativo (o que inclui debên- 
tures incentivadas ou comuns, 
CRIs e CRAs) também atingiu re- 
corde histórico em maio, alcan- 
cando 42% % do total (R$ 2,390 
trilhões) e 5,36% (R$ 305 bilhões), 
respectivamente. 

“Ainda vemos muitas empresas 
do agronegócio, por exemplo, 
com bons ratings e pagando prê- 
mios de risco atrativos. E em in- 
fraestrutura o país precisa de mui- 
tos investimentos. Há uma pista 
larga para crescer”, avalia o estrate- 
gista da Nexgen, que tem R$ 4 bi- 
lhões sob assessoria. Ele afirma 
que, como o dinheiro dos multi- 
mercados foi para a renda fixa, não 
vê condições para que a classe vol- 
te a crescer no curto prazo. “Pri- 
meiro precisa definir o cenário 
econômico dos Estados Unidos e a 
política fiscal brasileira” Nas car- 
teiras sugeridas pela asset, os 
multimercados chegavam a 35% 
há dois anos e hoje o máximo é 
15%,nos perfis mais agressivos. 

No primeiro semestre deste 


ano, os multimercados tiveram 
saídas líquidas de R$ 81 bilhões, 
ante retiradas de R$ 52,4 bilhões 
no mesmo período de 2023, 
conforme dados da Associação 
Brasileira das Entidades dos 
Mercados Financeiro e de Capi- 
tais (Anbima). Em 2023, a classe 
ficou no vermelho em R$ 180,7 
bilhões e, em 2022, R$ 86,3 bi- 
lhões. Em 2020, quando os juros 
chegaram a 2% por causa da pan- 
demia, os multimercados tive- 
ram a maior captação líquida da 
indústria, de R$ 103,8 bilhões. 

Os fundos de ações também 
tiveram captação líquida negati- 
va (R$ 111 milhões) de janeiro a 
junho de 2024. Já os fundos de 
crédito privado tiveram capta- 
ção líquida entre janeiro e maio 
de R$ 163 bilhões e os de in- 
fraestrutura, de R$ 53,2 bilhões. 

Victor Furtado, responsável pela 
alocação na W1 Capital (também 
da rede XP), que tem R$ 1,2 bilhão 
sob assessoria, ressalta que 3,9 mil 
multimercados fecharam de 2020 
a 2024, de um total de 14 mil. Ele 
explica que a casa não reduziu a 
alocação na classe nos últimos 12 
meses, mas mudou o perfil dos es- 
colhidos. “Fomos na linha dos que 
têm uma estratégia mais voltada à 
proteção. Os que têm ouro e dólar, 
por exemplo, estão bem, enquanto 
os de renda variável sofrem.” 

Em 2020, comenta, os multi- 
mercados chegaram a ter peso en- 
tre 30% e 40% na carteira, mas parte 
migrou para a renda fixa e hoje a 
fatia fica entre 15% e 25%, depen- 
dendo do perfil e sempre com es- 
tratégias de proteção. “A renda fixa 
é concorrente mas no Brasil nunca 
vamos ter um momento em que 
não vai estar competindo. O mer- 
cado tem que ter mais clareza do 
cenário para começar a andar” 


Investimentos 
no agro e os 
ativos reais 


Palavra do 
gestor 


Agnaldo 
Andrade e 
Leonardo 
Camozzato 


mum cenário 
marcado pela 
volatilidade e 
incertezas nos 
mercados 
financeiros, os investidores 
têm buscado alternativas para 
diversificar suas carteiras e 
garantir retornos sólidos a 
longo prazo. Um dos 
segmentos que tem 
despontado nesse contexto 
é o agronegócio brasileiro, 
impulsionado pelo notável 
crescimento dos fundos de 
investimento em cadeias 
agroindustriais (Fiagros). 

Desde o lançamento dos 
primeiros Fiagros em 2022, esses 
fundos viram um aumento 
extraordinário em sua base de 
investidores e patrimônio, 
crescendo mais de 880% em 
apenas dois anos. Esses números 
impressionantes não apenas 
refletem a crescente confiança dos 
investidores no setor, mas também 
apontam para uma lacuna 
significativa nos investimentos em 
ativos rurais com lastro real no 
mercado brasileiro. 

O agronegócio, como motor 
do Produto Interno Bruto (PIB) 
nacionale líder em tecnologia 
e capacidade produtiva, tem sido 
sub-representado no mercado 


de capitais, com menos de 5% 
das companhias abertas listadas 
na bolsa provenientes deste 
setor. Essa sub-representação 
é multifacetada, sendo 
influenciada pela competição 
com investimentos de renda 
fixa historicamente atrativos, 
o distanciamento do mercado 
de capitais do campo e os 
avanços regulatórios para 
alocadores institucionais. 

Se as taxas de juros 
americanas em patamares mais 
elevados drenam a liquidez no 
mundo, no Brasil, nossa renda 
fixa historicamente 
é uma competidora feroz 
contra o processo de 
diversificação de portfólio. 

Mas há também o copo 
meio cheio. As mudanças 
implementadas neste ano pelo 
Conselho Monetário Nacional 
(CMN), limitando novas 
emissões de CRAs, CRIs, LCAs 
e LCIs para companhias 
expostas diretamente ao setor, 
devem aumentar o interesse 
dos investidores para outras 
classes de ativos expostas 
ao agro. Enesta lacuna, os 
ativos rurais reais significam 
uma opção importante. 

Além disso, a crescente 
demanda por investimentos 


alinhados aos critérios ESG 
(ambientais, sociais e de 
governança) oferece uma 
oportunidade adicional para o 
crescimento desses ativos, à 
medida que a busca por impacto 
positivo e sustentabilidade se 
torna uma prioridade para os 
investidores globais. Segundo 
relatório da consultoria 
Mckinsey, a demanda global 
para o segmento de crédito de 
carbono pode aumentar 15 vezes 
ou mais até 2030, e até 100 vezes 
até 2050. 

Os ativos reais, que incluem 
desde fundos florestais até 
projetos de conservação e 
produção de alimentos, 
oferecem uma plataforma 
sólida para o crescimento 
dos investimentos, além de 
proporcionar uma proteção 
contra a inflação e uma conexão 
direta com recursos naturais 
essenciais, como terra e água. 
Essa combinação de fatores 
confere aos investidores uma 
segurança intrínseca em seus 
portfólios, além de potencializar 
o crescimento a longo prazo. 

Apesar de integrarem o 
mesmo ecossistema do agro, o 
investidor também deve observar 
as particularidades de ativos 
como os Fiagros compostos 


exclusivamente por títulos de 
dívidas, de fundos focados em 
ativos reais. O prazo de retorno 
do primeiro caso está ligado 
exclusivamente ao fluxo de 
pagamento dos CRAs, podendo 
ser impactados pelo cenário 
macroeconômico, taxas de juros, 
execução, governança dos 
devedores e safra. 

Obviamente, investirem 
ativos rurais reais não está 
isento de desafios. Questões 
sazonais, variações climáticas e 
regulamentações ambientais 
devem ser cuidadosamente 
consideradas durante a avaliação 
desses investimentos. Isso se 
reflete na seleção de gestores 
qualificados e no processo 
educacional aos investidores, 
pontos essenciais para garantir 
o sucesso dessa classe de ativos. 

Aexperiência local com os 
fundos florestais vem cumprindo 
um propósito importante 
no portfólio de investidores, 
reduzindo a correlação com 
outras classes de ativos e 
resultando, muitas vezes, em 
uma demanda por alocação 
maior do que a capacidade de 
oferta. Fundos de pensão, family 
offices e outros institucionais, 
principais alocadores do 
segmento, tem se beneficiado da 


previsibilidade de retorno e 
indexação dos ativos à inflação, 
utilizado como referência nas 
metas atuariais. 

À medida que o interesse por 
investimentos sustentáveis e 
alinhados aos princípios 
ESG continua a crescer, os 
ativos reais, especialmente os 
relacionados ao agronegócio, 
estão bem-posicionados para 
ocupar um lugar de destaque 
nos portfólios de investidores 
com uma política de 
investimentos de longo prazo. 
O desafio agora é preencher 
essa lacuna, não apenas com 
capital, mas também com 
conhecimento e expertise, para 
impulsionar o crescimento 
sustentável do setor e da 
economia como um todo. 


Agnaldo Andrade é sócio executivo da 
HMC Capital no Brasil 


Leonardo Camozzato é sócio executivo 
e CEO da HMC Capital no Brasil 
E-mail hmccapital(dhmecap.com 
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não do jornal Valor Econômico. O jornal não 
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ou por prejuízos de qualquer natureza em 
decorrência do uso destas informações. 
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Empresas não conseguem reduzir base de contribuições ao INSS 


Beatriz Olivon e Marcela Villar 
De Brasília e São Paulo 


A 1º Seção do Superior Tribunal 
de Justiça (STJ) manteve valores de 
vale-refeição, vale-transporte e 
outros benefícios — custeados pe- 
los empregados — na base de cál- 
culo da contribuição previdenciá- 
ria patronal e das contribuições 
destinadas a terceiros e ao seguro 
acidente do trabalho (SAT/RAT). A 
decisão foi unânime. 

O julgamento envolvia duas te- 
ses distintas. A primeira trata da ex- 
clusão de descontos e co-participa- 
ção de benefícios indiretos (vale- 
transporte, refeição e plano de saú- 


de) da contribuição previdenciária. 
A segunda era sobre exclusão de 
valores relativos a Imposto de Ren- 
da (IRRF) e contribuição devida pe- 
lo empregado (Tema 1174). 

Quanto aos descontos de benefi- 
cios indiretos, a advogada Cristiane 
Matsumoto afirmou, em sustenta- 
ção oral, que a Leinº 8.212, de 1991, 
traz regras expressas que excluem 
verbas referentes a vale-transporte, 
alimentação e plano de saúde do 
campo de incidência da contribui- 
ção previdenciária, por não integra- 
rem o salário de contribuição. 

A natureza jurídica desses benefi- 
cios éúnica, segundo a advogada. “É 
irrelevante aqui se o custo incorrido 


será da empresa, que já não é tribu- 
tável, ou dos empregados, via des- 
contos e co-participação”, afirmou. 
“Não se pretende esvaziar a base de 
cálculo da contribuição previden- 
ciária e tributar o salário líquido.” 

O advogado Fabio Lopes desta- 
cou, também em sustentação oral, 
que a Previdência Social tem o obje- 
tivo de manter o padrão de vida da 
pessoa e, ao incluir o vale-transporte 
na base de cálculo, há majoração do 
valor do benefício, contrariando ob- 
jetivos constitucionais. 

No voto, o relator, ministro Her- 
man Benjamin, afirmou que já há ju- 
risprudência sobre o tema e apenas 
leu a tese que acabou aprovada por 


unanimidade — e deverá ser seguida 
pelas instâncias inferiores. 

A tese aprovada afirma que: “as 
parcelas relativas a vale-transporte, 
refeição, plano de saúde, IRRF dos 
empregados e a contribuição previ- 
denciária dos empregados descon- 
tada na folha de pagamento do tra- 
balhador constituem simples técni- 
ca de arrecadação ou de garantia pa- 
ra recebimento do credor e não mo- 
dificam o conceito de salário ou sa- 
lário contribuição e, portanto, não 
mudam a base de cálculo da contri- 
buição previdenciária patronal, SAT 
e da contribuição de terceiros”. 

Segundo Renato Silveira, tribu- 
tarista do Machado Associados, o 


relator levou em conta precedentes 
da 1? e 22 Turmas do ST). “As turmas 
vinham decidindo no sentido de 
que não há previsão legal para de- 
duzir valores descontados dos em- 
pregados das bases de cálculo das 
contribuições previdenciárias e de 
terceiros devidas pela empresa”. 

Segundo ele, o STJ tem a palavra 
final sobre o assunto, já que o Supre- 
mo Tribunal Federal (STF), ao julgar 
o Tema 1221 (sobre o IRRF), não re- 
conheceu a repercussão geral. 

Para o tributarista Halley Henares 
Neto, porém, o assunto teria nature- 
za constitucional, como o terço de 
férias — julgado pelo STE Tramita na 
Corte, diz, recurso sobre a possibili- 


dade de excluir valores descontados 
do trabalhador, referentes a auxílio- 
alimentação e auxílio-transporte, do 
cálculo das contribuições previden- 
ciárias (ARE 1370843). 

Gustavo Mitne, do Balera Advoga- 
dos, que atua em um dos casos no 
STJ, afirma que a Corte errou ao in- 
terpretar a norma e não diferenciou 
as teses. “Não houve debate e sim- 
plesmente o tribunal decidiu de for- 
ma unânime tributar sobre a base 
do empregado. A base da empresa já 
é desonerada”, diz Mitne, adicionan- 
do que tomará as medidas cabíveis. 

A advogada Cristiane Matsumoto 
afirmou, após a sessão, que pretende 
recorrer da decisão (embargos). 


Tributário Decisão da 1º Seção facilita pedidos de ressarcimento ou 
compensação de valores do imposto estadual pagos a maior 


Varejo vence no ST) disputa 
sobre restituição de ICMS 


Beatriz Olivon 
De Brasília 


Os varejistas ganharam, no Su- 
perior Tribunal de Justiça (STJ), 
uma importante discussão tribu- 
tária, com impacto bilionário. A 1° 
Seção do Superior Tribunal de Jus- 
tiça (STJ) entendeu que não seria 
aplicável um dispositivo do Códi- 
go Tributário Nacional (CTN) e fa- 
cilitou pedidos de restituição ou 
compensação de valores de ICMS 
pagos a maior no regime de substi- 
tuição tributária para frente, 
quando a base de cálculo da opera- 
ção for inferior à presumida. 

Nesse regime, um contribuinte 
faz o recolhimento do ICMS dos 
demais, em uma cadeia, estiman- 
do o valor que será pago pelo con- 
sumidor. O assunto é especialmen- 
te relevante para o varejo. A Asso- 
ciação Brasileira dos Atacados de 
Autosserviço (Abaas) estimava im- 
pacto de mais de R$ 1,8 bilhão. A 
Associação Brasileira de Super- 
mercados (Abras) é parte interes- 
sada (amicus curiae) na ação. 

Segundo o vice-presidente da 
Abras, Paulo Pompilio, se a tese 


fosse julgada de forma contrária, 
vedando a restituição, poderia 
provocar um aumento de 5% no 
preço de alguns itens vendidos 
aos consumidores, o que afetaria 
o poder de compra. “Não era 
uma ação justa um imposto pago 
e não ser devolvido”, afirma. “A 
decisão do STJ foi unânime em 
prol do cidadão”, completa. 

Em nota técnica, a associação 
indica que mais de um terço da 
arrecadação do ICMS vem da 
substituição tributária, segundo 
dados do Comitê Nacional de Se- 
cretarias de Fazenda (Comsefaz). 
“As secretarias que pressupõem 
um preço presumido para os 
produtos, pois é mais fácilcobrar 
a indústria e cascatear isso do 
que cobrar do varejo”, explica. 


“Uma tese contrária 
provocaria aumento 
de 5% no preço de 
alguns itens” 

Paulo Pompilio 


No julgamento, os ministros 
analisaram a aplicação do artigo 
166 do CTN. O dispositivo prevê 
que a restituição de tributos que 
comportem, por sua natureza, 
transferência do respectivo encar- 
go financeiro somente será feita a 
quem provar haver assumido o re- 
ferido encargo, ou, no caso de ter 
transferido a terceiro, estar expres- 
samente autorizado a recebê-la 
(Tema 1191 - REsp 2034975, REsp 
2034977 e REsp 2035550). 

Segundo Gabriel Felicio, do 
MGF Advogados, as turmas do 
STJ vinham decidindo de forma 
favorável aos contribuintes, afas- 
tando o artigo 166, tendo em vis- 
ta a impossibilidade de o encar- 
go tributário ser repassado ao 
consumidor. Para ele, seria “im- 
possível” cumprir a exigência do 
artigo 166. “Não tem como um 
varejista repassar esse encargo, 
justamente em razão de o ICMS 
ser um imposto calculado por 
dentro, de modo que o encargo 
não compôs o preço da mercado- 
ria quando presumida”, disse. 

Em sustentação oral na sessão 
de hoje, o procurador Breno Ra- 


bello Lopes afirmou que o Supre- 
mo Tribunal Federal (STF), ao jul- 
gar o tema, definiu um direito 
abstrato, que depende do preen- 
chimento de requisitos infra- 
constitucionais — como a legiti- 
midade e também requisitos 
previstos em leis estaduais. O ar- 
tigo do CTN não foi declarado in- 
constitucional pelos ministros, 
de acordo com o procurador. “O 
artigo é fundamental para saber 
quem assume o ônus financeiro e 
estaria legitimado para pedir a 
compensação”, disse. 

De acordo com Paulo Pompilio, 
a decisão do Supremo já vinha 
permitindo a restituição do ICMS 
pelos contribuintes, mas algumas 
secretarias da Fazenda ainda cria- 
vam dificuldades. “Agora não se 
tem mais dúvida sobre o ressarci- 
mento”, adiciona Pompilio, acres- 
centando que o valor pago a 
maior deve ser comprovado por 
nota fiscal (RE 593.849). 

Na sessão, o relator, ministro 
Herman Benjamin, afirmou que 
aplicou a jurisprudência da Corte 
e, porisso, não leria o seu voto, ape- 
nas a tese do repetitivo, que deverá 


ser aplicada pelas instâncias infe- 
riores. A decisão foi unânime. 

A tese aprovada afirma que “na 
sistemática da substituição tributá- 
ria pra frente, em que o contribuinte 
substituído revende a mercadoria a 
preço menor do que a base de cálcu- 
lo presumida para o recolhimento 
do tributo, é inaplicável a condição 
prevista no artigo 166 do CTN”. 

Segundo Gustavo Lanna, sócio 
do GVM Advogados e professor 
da PUC-MG, a decisão é acertada 
porque não houve a transferên- 
cia do encargo financeiro ao con- 
sumidor final e, por isso, não se- 


Ministro Herman Benjamin: aplicação da jurisprudência da Corte 


ria adequada a aplicação da re- 
gra prevista no artigo 166. 

Para Sandro Machado dos Reis, 
do Bichara Advogados, a decisão é 
“tranquilizadora”. O advogado 
afirma que o contribuinte substi- 
tuído não tem como repassar o 
ônus financeiro. “Milita em favor 
dele (contribuinte substituído) a 
presunção de que só suporta o cus- 
to da própria margem de lucro.” 

Procurada pelo Valor, a Procu- 
radoria-Geral da Fazenda Nacio- 
nal (PGFN) não deu retorno até o 
fechamento da edição. (Colaborou 
Marcela Villar, de São Paulo) 


Corte julga ações contra decisões sobre “tese do século’ 


PEDRO FRANÇA/STJ 


“Se não havia 
jurisprudência 
pacífica, não cabe 
ação rescisória” 
Mauro C. Marques 


Beatriz Olivon 
De Brasília 


A 1º Seção do Superior Tribu- 
nal de Justiça (STJ) começou a jul- 
gar a validade de ações propostas 
pela Fazenda Nacional (rescisó- 
rias) para alterar decisões sobre a 
“tese do século” — a exclusão do 
ICMS do cálculo do PIS e da Co- 
fins — que estariam fora do limi- 
te temporal (modulação) adota- 
do pelos ministros do Supremo 
Tribunal Federal (STF). São casos 
de ações ajuizadas depois do jul- 
gamento, no ano de 2017, e fina- 
lizadas antes da definição da mo- 
dulação, em 2021. 

Por enquanto, há um voto con- 
tra e um favorável à Fazenda Na- 
cional. O julgamento foi suspen- 
so por um pedido de vista. Exis- 
tem aproximadamente 1,1 mil 
ações rescisórias em tramitação. 

Segundo a Fazenda Nacional, 
78% dos processos sobre exclu- 
são do ICMS da base de cálculo 
do PIS e da Cofins foram ajuiza- 


dos depois do marco definido 
pelos ministros do STF, que é a 
data do julgamento de mérito — 
15 de março de 2017. 

O procurador Marcelo Kos- 
minsky, da Fazenda Nacional, ci- 
tou em sustentação oral um caso 
em que o contribuinte propôs a 
ação em 23 de fevereiro de 2018. 
Se aplicada a modulação adota- 
da pelo STF, afirmou, ele só pode- 
ria pedir a devolução dos valores 
pagos a mais a partir de 15 de 
março de 2017. Mas como não foi 
aplicada, acrescentou, conseguiu 
a recuperação do PIS/Cofins a 
partir de 2013. “São quatro anos 
de aproveitamento indevido”, 
disse o procurador. 

As ações transitaram em jul- 
gado porque os tribunais po- 
dem aplicar imediatamente a 
decisão de mérito em repercus- 
são geral, mesmo antes da mo- 
dulação. No julgamento pelo 
STF, quando já havia decisão de 
mérito indicando que o contri- 
buinte iria vencer, o procurador 


da Fazenda pediu a modulação 
na tribuna, mas o STF só julgou 
o limite temporal em 2021. 

“Não existe outra forma de res- 
tabelecer o que entendeu o STF se 
não com asrescisórias”, afirmou o 
procurador da Fazenda Nacional. 
“Se o Supremo quisesse ter pre- 
servado a coisa julgada [proces- 
sos concluídos], teria feito isso 
em 2021, quando julgou a modu- 
lação. Poderia ter modulado não 
só as ações, mas também as coisas 
julgadas. Isso não foi feito.” 

Os ministros analisaram no ca- 
so se é possível propor ação resci- 
sória para adequar julgado à re- 
percussão geral sobre ICMS no 
PIS e na Cofins e se seriam válidas 
as propostas pela Fazenda Nacio- 
nal com esse pedido (Tema 1245 - 
REsp 2054759 e REsp 2066696). 

Relator do caso, o ministro 
Mauro Campbell Marques afir- 
mou no voto que se não havia 
jurisprudência pacífica a favor 
da Fazenda Nacional ou sequer 
existiam precedentes sobre o ca- 


so, não cabe ação rescisória. O 
ministro citou a Súmula 343, se- 
gundo a qual, não cabe ação res- 
cisória por ofensa a literal dispo- 
sição de lei, quando a decisão 
rescindenda tiver se baseado em 
texto legal de interpretação con- 
trovertida nos tribunais. 

Se não havia precedente a ser 
seguido, não havia interpreta- 
ção de norma, segundo o rela- 
tor. Campbell Marques disse 
ainda que a modulação de efei- 
tos só foi feita em maio de 2021 
e o julgado que se pretende res- 
cindir é de 2018. “Antes de 2021 
não havia precedente onde jul- 
gada a modulação do caso, en- 
tão sequer havia norma violada 
a ensejar a rescisória” 

Para o relator, não se pode di- 
zer que o entendimento a favor 
do contribuinte estava pendente 
no STF por causa dos embargos 
de declaração, já que em 23 de fe- 
vereiro de 2015 já havia transita- 
do em julgado recurso no mes- 
mo sentido da repercussão geral 


julgada em 2017. 

Como sugestão de tese, Camp- 
bell Marques propôs: “Em haven- 
do jurisprudência oscilante ou to- 
tal ausência de precedentes ao 
tempo do julgamento do acordão 
rescindendo, apenas julgado pos- 
terior em sede de controle con- 
centrado de constitucionalidade 
pelo STF é capaz de afastar a Sú- 
mula 343. É inadmissível rescisó- 
ria para adequar julgado realiza- 
do antes de 13 de maio de 2021, a 
modulação de efeitos estabeleci- 
da no Tema 69 (tese do século) da 
repercussão geral do STE 

O ministro Herman Benjamin 
divergiu. No caso concreto, ne- 
gou o pedido. Na tese, propôs 
que, conforme o artigo 535 do 
Código de Processo Civil, é ad- 
missível ajuizamento de ação 
rescisória contra julgados ante- 
riores à 13 de maio de 2021. Em 
seguida, o ministro Gurgel de Fa- 
ria pediu vista, suspendendo o 
julgamento. Os demais ministros 
aguardam para se manifestar. 


E2 | Valor | São Paulo | Quinta-feira, 15 de agosto de 2024 INÊ S 249 
Legislação&Tributos SP 


Lei padroniza 
correção 
monetária e 
juros legais 


Opinião Jurídica 


Marsella 
Medeiros Araujo 
Bernardes 


m 1 dejulho, foi 
promulgada a Lei n° 
14.905, que alterou o 
Código Civil para 
uniformizar a 
aplicação de correção 
monetária e juros nos contratos 
que não possuem taxas 
predefinidas e, ainda, nas ações 
que tratam de responsabilidade 
civil extracontratual, 
ou seja, que tratam sobre 
compensações 
por perdas e danos. 
Anteriormente, a legislação 
civil não previa com clareza o 
índice de correção monetária 
ou a taxa de juros aplicável às 
dívidas na ausência de 
convenção contratual ou 
previsão legal específica, 
levando a divergências 
jurisprudenciais significativas 
tanto no âmbito do Superior 
Tribunal de Justiça (STJ), quanto 
no dos Tribunais de Justiça 
estaduais. Havia, por exemplo, 
quem determinasse que os 
juros legais deveriam 
corresponder à Selic ou à taxa 
de 1% ao môs. A Lei n° 14.905 


Um exemplo de impacto 
imediato dessa alteração diz 
respeito às tabelas práticas de 
atualização monetária de 
alguns dos Tribunais de Justiça 
pátrios, como o do Estado de 
São Paulo, que atualmente 
utiliza o INPC/IBGE como índice 
de correção. Com a nova 
previsão legal, as tabelas 
deverão ser ajustadas 
para utilizar o IPCA. 

Além disso, quando os juros 
não estiverem estipulados em 
contrato, deverão ser 
calculados com base na taxa 
legal, que será correspondente 
à taxa Selic menos a correção 
monetária. Caso o resultado 
dessa subtração seja negativo, 
os juros serão zerados. 

É o que prevê a nova redação 
do artigo 406 do Código Civil: 
“Quando não forem 
convencionados, ou quando o 
forem sem taxa estipulada, ou 
quando provierem de 
determinação da lei, os juros 
serão fixados de acordo com a 
taxa legal. Parágrafo 1º - A taxa 
legal corresponderá à taxa 


pelo Banco Central do Brasil. 
Parágrafo 3º - Caso a taxa legal 
apresente resultado negativo, 
este será considerado igual a O 
(zero) para efeito de cálculo dos 
juros no período de referência”. 

Aaplicação dos juros na 
forma prevista na nova redação 
do artigo 406 do Código Civil 
ocorrerá, por exemplo, na 
execução judicial de cheques, 
duplicatas e notas promissórias 
que não possuam taxas de juros 
predefinidas. Essa aplicação 
também se estende a casos de 
inadimplência em outras 
obrigações que não 
especifiquem os juros, assim 
como em condenações judiciais 
que envolvam 
responsabilidade civil 
resultante de atos ilícitos. 

Observe que a taxa legal de 
juros será determinada pela 
dedução da correção monetária 
da taxa Selic. Assim, se 
considerarmos um cenário 
como o período pré-pandemia, 
em que a Selic estava em 2%, 
não haveria incidência de juros 
de mora em cobranças de 


obrigações: “I- contratadas 
entre pessoas jurídicas; II - 
representadas por títulos de 
crédito ou valores mobiliários; 
Il-contraídas perante: a) 
instituições financeiras e 
demais instituições autorizadas 
a funcionar pelo Banco Central 
do Brasil; b) fundos ou clubes 
de investimento; c) sociedades 
de arrendamento mercantil e 
empresas simples de crédito; d) 
organizações da sociedade civil 
de interesse público de que 
trata a Lei n° 9.790, de 23 de 
março de 1999, que se dedicam 
à concessão de crédito; ou IV- 
realizadas nos mercados 
financeiros, de capitais 

ou de valores mobiliários”. 

O referido Decreto nº 22.626, 
vale lembrar, prevê: (a) a 
limitação dos juros ao dobro da 
taxa legal: “Artigo 1º - É vedado, 
e será punível nos termos desta 
lei, estipular em quaisquer 
contratos taxas de juros 
superiores ao dobro da taxa 
legal” — que, segundo anova 
disposição do parágrafo único 
do artigo 396 do Código Civil, é 


em patamar superior a 10% (dez 
por cento): “Artigo 9º - Não 

é válida a cláusula penal 
superior a importância 

de 10% do valor da dívida”. 

Assim, pela literalidade da 
nova lei, são eliminados 
quaisquer questionamentos 
sobre a limitação de juros em 
cédulas de produto rural 
financeiras emitidas 
diretamente a instituições não 
financeiras, bem como em 
valores mobiliários como 
debêntures ou notas 
comerciais. Um Fundo de 
Investimento em Direitos 
Creditórios poderá, portanto, 
cobrar juros superiores ao 
dobro da taxa legale 
capitalizá-los mensalmente. 

De qualquer forma, dada a 
importância da inovação legal e 
o potencial impacto no 
mercado financeiro, é prudente 
aguardar para observar como a 
jurisprudência irá interpretar e 
aplicar essas novas disposições. 
Cenas dos próximos capítulos. 


Marsella Medeiros Araujo Bernardes 


encerrou esses debates. 
Segundo a nova redação do 
parágrafo único do artigo 389 
do Código Civil, quando não 
houver estipulação diversa em 
contrato ou em lei específica, a 
correção monetária de valores 
deverá ser feita pela variação 
do IPCA/IBGE ou do 
índice que vier a substituí-lo. 


referencial do Sistema Especial 
de Liquidação e de Custódia 
(Selic), deduzido o índice de 
atualização monetária de que 
trata o parágrafo único do artigo 
389 deste Código. Parágrafo 2º - 
Ametodologia de cálculo da taxa 
legal e sua forma de aplicação 
serão definidas pelo Conselho 
Monetário Nacional e divulgadas 


boletos representativos de 
duplicatas sem taxa de juros 
predefinida, por exemplo. 
Outra alteração relevante que 
tem passado despercebida está 
no artigo 3º da Lei n° 14.905, 
que inovou ao dispor que o 
Decreto nº 22.626, de 7 de abril 
de 1933, conhecido como a Lei 
de Usura, não será aplicado em 


correspondente à taxa Selic 
menos correção monetária; (b) 
a vedação à capitalização 
mensal de juros: “Artigo 4º - E 
proibido contar juros dos juros: 
esta proibição não compreende 
a acumulação de juros vencidos 
aos saldos líquidos em conta 
corrente de ano aano”;e(c)a 
proibição de multa contratual 


é advogada do Teixeira Fortes 
Advogados Associados 


Este artigo reflete as opiniões do autor, 
e não do jornal Valor Econômico. 

O jornal não se responsabiliza e nem 
pode ser responsabilizado pelas 
informações acima ou por prejuízos 

de qualquer natureza em decorrência 
do uso dessas informações 
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MARCELO EMIDIO FERREIRA PIEROBOM SILVEIRA, Leiloeiro Oficial, matrícula JUCESP nº 843, 
Avenida Rotary, nº 187, sala 01, Jardim das Paineiras, Campinas/SP, CEP: 13092-509 faz saber, através 
do presente Edital, que autorizado pelas Credoras Fiduciárias: 1º) MASA VINTE E QUATRO 
EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA., CNPJ nº 19.643.371/0001-10 e 22) MASA VINTE E CINCO 
EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA., CNP) nº 19.643.381/0001-55, venderão em 1º ou 2º 
Público Leilão Extrajudicial, de acordo com os artigos 26, 27 da Lei Federal nº 9.514/97, posteriores 
alterações e demais disposições legais aplicáveis a matéria, em execução do Instrumento Particular de 
Contrato de Compra e Venda de Imóvel, com Pacto de Alienação Fiduciária em Garantia e Outras 
Avenças, datado de 12 de fevereiro de 2019, na cidade de Barueri/SP o IMÓVEL: APARTAMENTO Nº 
83, LOCALIZADO NO 8º PAVIMENTO, DO BLOCO B - EDIFÍCIO COLUMBIA, DO EMPREENDIMENTO 
CENTRAL PARK BARUERI, situado na Rua Sol, nº 272 e Avenida Sebastião Davino dos Reis, nº 999, 
Bairro Cruz Preta, Barueri/SP, CEP: 06414-007, com as seguintes áreas: privativa 76,100m2, comum 
69,669m2, já incluída a área correspondente a 02 vagas de garagens, total 145,769m2 e fração ideal 
0,0020900 ou 0,20900%. Matrícula imobiliária 207.188 do Cartório de Registro de Imóveis de 
Barueri/SP. CCM: 24453.42.40.0001.03.063.1. Consolidação da propriedade em 24/07/2024. 
VALORES MÍNIMOS: 1º LEILÃO: R$ 779.728,03. 2º LEILÃO: R$ 589.855,11. O arrematante pagará o 
valor do arremate à vista e mais 5% de comissão do leiloeiro e arcará com as despesas cartorárias e 
impostos de transmissão para lavratura e registro da escritura e com todas as demais despesas que se 
vencerem a partir da data da arrematação. Imóvel ocupado, a desocupação ficará à cargo do 
arrematante. Venda ad corpus. Ficam os Fiduciantes, Eduardo Mendonça, CPF: 177.551.008-55 e 
Simone Aparecida Herrera Mendonça, CPF:142.448.948-29, expressamente comunicados das datas 
dos leilões, pelo presente edital, para o exercício do direito de preferência, na forma do artigo 27, §22 B 
da LF nº 9514/97. Os interessados deverão tomar conhecimento do Edital, Regras e Condições para 
participação do leilão disponível no portal da Silveira Leilões, bem como dos documentos imobiliários 
do imóvel. Às Comitentes e ao Leiloeiro não caberão qualquer reclamação posterior. 
Informações: (19) 3794-2030 | e-mail: contatoQsilveiraleiloes.com.br | www.silveiraleiloes.com.br 


Transunião Transportes S.A. - CNPJ: 19.224.852/0001-90 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO - Assembleia Geral Extraordinária, 1º e 2º Chamadas 
Convocam-se todos os Acionistas quites com suas obrigações Estatutárias nos termos 
do Artigo 27 do Estatuto Social da Transunião Transportes S.A., para participar da As- 
sembleia Geral Extraordinária a realizar-se no dia 05/09/2024 em primeira chamada ás 
10h com no mínimo 14 dos acionistas com direito a voto, ou em, segunda chamada as 
11h com a quantidade de acionistas presentes, na sede da sociedade sito a Rua Tiburcio 
de Souza, 2478 — Itaim Paulista, São Paulo/SP, para deliberarem sobre os seguintes 
assuntos: 1 — Exame, deliberação e aprovação do Balanço Patrimonial e das demons- 
trações contábeis do exercício social encerrado em 31/12/2022 e 31/12/2023; 2 — Deli- 
beração sobre a destinação do resultado apurado do exercício encerrado em 31/12/2022 
e 31/12/2023; 3 — Outros assuntos de interesse dos acionistas. Informamos a todos os 
acionistas, que os documentos alusivos ao artigo 133 da lei 6404/76 relativos as matérias 
a serem discutidas, encontram-se a disposição para consulta na sede da Companhia, 

São Paulo, 13/07/2024. Lourival de França Monário — Diretor Presidente. 


GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO 
SETASC - SECRETARIA DE ESTADO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E CIDADANIA 


AVISO DE SUSPENSÃO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 008/2024/SETASC 
PROCESSO Nº 0004686/2024 


A Secretaria de Estado de Assistência Social e Cidadania do Estado de Mato Grosso — 
SETASC-MT, por meio de seu pregoeiro oficial, designado pela Portaria nº 
159/2024/GAB-SETASC/MT, torna público, nos termos da Lei nº 14.1333 de 2021 e do Decreto 
Estadual 1.525/2022, que o pregão em epígrafe, cujo OBJETO é a contratação de empresas 
especializadas na prestação de serviços e fornecimento de insumos para realização do 
evento casamento abençoado, a ser realizado no município de cuiabá/mt, teve sua sessão 
suspensa em razão de correções a serem efetuadas no objeto para melhor atendimento da 
Administração. 


A nova data da sessão será disponibilizada no Diário Oficial do Estado. 

Propostas eventualmente enviadas deverão ser readequadas às novas especificações, quando da 
publicação do edital retificado. 

A visita técnica continua aberta aos interessados que desejarem realizá-la, devendo agendar a 
mesma junto à Secretaria Adjunta de Cidadania e Inclusão Socioprodutiva, através do telefone (65) 
3612-5726. 


TELEFONES: 
Informações sobre o pregão: (65) 3613-5716; 


SITE DA REALIZAÇÃO: http://aquisicoes.gestao.mt.gov.br/ 


Cuiabá-MT, 13 de agosto de 2024. 
Marcos Alexandre Pereira Stocco 
Pregoeiro 
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AVISO DE LICITAÇÃO 
Pregão Eletrônico nº 90027/2024 - UASG 200100 


Nº Processo: 001325/2024-30. Objeto: Prestação de serviço continuado de limpeza, conservação 
e higienização, com fornecimento de insumos, nas dependências da PGR, Anexo Il, Anexo Ill e 
PR/DF. Total de Itens Licitados: 1. Edital: 15/08/2024 das 08h00 às 17h59. Endereço: Saf Sul, 
Qd. 4, Conj. “c”, Blocos de “a” a “f” - Plano Piloto, - BRASÍLIA/DF ou https:/Avww.gov.br/compras/ 
edital/200100-5-90027-2024. Entrega das Propostas: a partir de 15/08/2024 às 08h00 no site 
www.gov.br/compras. Abertura das Propostas: 29/08/2024 às 10h00 no site www.gov.br/compras. 


LEONARDO SANTOS DA COSTA 
Coordenador de Licitações e Disputas Eletrônicas 
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1º Público Leilão: 02/SETEMBRO/2024, às 16:00h | 2º Público Leilão: 03/SETEMBRO/2024, às 16:00h - Leilão online 


MARCELO EMIDIO FERREIRA PIEROBOM SILVEIRA, Leiloeiro Oficial, matrícula JUCESP nº 843, 
Avenida Rotary, nº 187, sala 01, Jardim das Paineiras, Campinas/SP, CEP: 13092-509 faz saber, através 
do presente Edital, que autorizado pela Credora Fiduciária: AIP 29 EMPREENDIMENTOS 
IMOBILIÁRIOS LTDA., inscrita no CNPJ/RFB sob nº 27.222.346/0001-90, venderá em 1º ou 2º Público 
Leilão Extrajudicial, de acordo com os artigos 26, 27 da Lei Federal nº 9.514/97, posteriores alterações 
e demais disposições legais aplicáveis a matéria, em execução do Instrumento Particular de Contrato 
de Compra e Venda de Imóvel, com Pacto de Alienação Fiduciária em Garantia e Outras Avenças, 
datado de 01 de agosto de 2022, na cidade de Barueri/SP, o seguinte IMÓVEL: APARTAMENTO Nº 306, 
DO 3º PAVIMENTO, TIPO 04, BLOCO 02, DO CONDOMÍNIO SPLENDYA ARUJÁ, situado na Estrada do 
Limoeiro, nº 955, bairro do Limoeiro, Arujá/SP, com as seguintes áreas: privativa 67,040m2, comum 
38,852m2 (incluindo a área correspondente a 01 vaga de garagem), total 105,892m2 e 
correspondendo a fração ideal de 0,0061000%. Matrícula imobiliária nº 60.169 do Cartório de 
Registro de Imóveis de Arujá/SP. CCM: SE11100809.096. Consolidação da propriedade em 
27/06/2024. VALORES MÍNIMOS: 1º LEILÃO: R$ 691.813,33. 2º LEILÃO: R$ 707.524,56. O 
arrematante pagará o valor do arremate a vista e mais 5% de comissão do leiloeiro e arcará com as 
despesas cartorárias e impostos de transmissão para lavratura e registro da escritura e com todas as 


demais despesas que vencerem a partir da data da arrematação. Imóvel ocupado, a desocupação 
ficará á cargo do arrematante. Venda ad corpus. Ficam os Fiduciantes, Leidiane da Fonseca Silva, CPF: 
357.391.108-07 e Rafael da Silva Pereira, CPF: 312.780.798-82, expressamente comunicados das 
datas dos leilões, pelo presente edital, para o exercício do direito de preferência na forma do artigo 27, 
82º B da LF nº 9514/97. Os interessados deverão tomar conhecimento do Edital, Regras e Condições 
para participação do leilão disponível no portal da Silveira Leilões bem como dos documentos 
imobiliários do imóvel. À Comitente e ao Leiloeiro não caberá qualquer reclamação posterior. 
Informações: (19) 3794-2030 | e-mail: contatoQsilveiraleiloes.com.br | www.silveiraleiloes.com.br 
GOVERNO 
DO ESTADO 
AVISO DE LICITAÇÃO Nº 00365392202024 
UASG - SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE 

Modalidade: Pregão Eletrônico nº 90121/2024. 

Nº Processo: 024.00093548/2024-93. 

Objeto: Aquisição Itens de Nutrição para o atendimento do Programa do Componente 

Especializado da Assistência Farmacêutica. 

Total de Itens Licitados: 05 (cinco itens licitados). 

Valor total da licitação: sigiloso. 

Disponibilidade do edital: 15/08/2024. 

Horário: das 08h00 às 18h00. 

Endereço: Av. Dr. Enéas de Carvalho Aguiar, 188 - Cerqueira César - São Paulo. 

Link do PNCP: https:/Avww.gov.br/pncp/pt-br. 

Entrega das Propostas: a partir de 16/08/2024 às 08h00 no site: www.gov.br/compras. 
Abertura das Propostas: 28/08/2024 às 13h30 no site: www.gov.br/compras. 


OPEA SECURITIZADORA S.A. = CNPJ nº 02.773.542/0001-22 


EDITAL DE PRIMEIRA E SEGUNDA CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA ESPECIAL DE TITULARES DOS 
CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA 316º SÉRIE DA 1º EMISSÃO (IF 21D0457416) 
DA OPEA SECURITIZADORA S.A. A SER REALIZADA EM 13 DE SETEMBRO DE 2024 EM PRIMEIRA 
CONVOCAÇÃO E EM 25 DE SETEMBRO DE 2024 EM SEGUNDA CONVOCAÇÃO 
Ficam convocados os Srs. titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 316° Série da 1º Emissão da Opea 
Securitizadora S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 02.773.542/0001-22 ("Titulares dos CRI", “CRI” e “Emissora”, 
respectivamente), nos termos do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários dos Certificados de Recebíveis 
Imobiliários da 316º Série da 1° Emissão da Opea Securitizadora S.A, celebrado em 12 de abril de 2021, (“Termo de 
Securitização”), a reunirem-se em Assembleia Especial de Titulares dos CRI ("Assembleia"), a realizar-se, em 1º 
(primeira) convocação no dia 13 de setembro de 2024, às 11:50 horas e em 2º (segunda) convocação no dia 25 
de setembro de 2024, às 15:00 horas, de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Microsoft 
Teams, sendo o acesso disponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRI devidamente 
habilitados, nos termos deste Edital de Convocação, conforme a Resolução da Comissão de Valores Mobiliários 
(“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021 ("Resolução CVM 60"), a fim de deliberar sobre as seguintes matérias da 
Ordem do Dia: (i) As demonstrações financeiras do Patrimônio Separado e o respectivo relatório do Auditor 
Independente, referentes ao exercício social encerrado em 31 de março de 2024, apresentadas pela Emissora e 
disponibilizadas em seu website (www.opeacapital.com), as quais foram emitidas sem opinião modificada, nos termos 
do artigo 25, inciso | da Resolução CVM 60. A Assembleia será realizada de forma exclusivamente digital, por meio da 
plataforma Microsoft Teams e, quando instalada, seu conteúdo será gravado pela Emissora. O acesso à plataforma será 
disponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRI que enviarem à Emissora e ao Agente 
Fiduciário, por correio eletrônico para riZopeacapital.com e agentefiduciarioQvortx.com.br e rzf@vortx.com.br, 
identificando no título do e-mail a operação (CRI 316º Série da 1º Emissão — (IF 21D0457416), a confirmação de sua 
participação na Assembleia, acompanhada dos Documentos de Representação (conforme abaixo definidos), 
preferencialmente até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia. Para os fins da Assembleia, considera-se 
“Documentos de Representação”: a) participante pessoa física: cópia digitalizada de documento de identidade 
do Titular dos CRI; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva 
procuração com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para sua 
representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do 
procurador; e b) demais participantes: cópia digitalizada do estatuto/contrato social (ou documento equivalente), 
acompanhado de documento societário que comprove a representação legal do Titular dos CRI (i.e. ata de eleição da 
diretoria) e cópia digitalizada de documento de identidade do representante legal; caso representado por procurador, 
também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com firma reconhecida ou assinatura 
eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para sua representação na Assembleia e outorgada há 
menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador. Para o caso de envio de procuração 
acompanhada de manifestação de voto, será de responsabilidade exclusiva do outorgado a manifestação de voto de 
acordo com as instruções do outorgante. Não havendo margem para a Emissora ou o Agente Fiduciário interpretar o 
sentido do voto em caso de divergência entre a redação da ordem do dia do edital e da manifestação de voto. Os 
Titulares dos CRI poderão optar por exercer seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar na videoconferência, 
enviando à Emissora e ao Agente Fiduciário a correspondente manifestação de voto à distância, nos correios 
eletrônicos riZopeacapital.com e agentefiduciarioQvortx.com.br e rzfOvortx.com.br, respectivamente, conforme 
modelo de Manifestação de Voto à Distância anexo à Proposta da Administração, disponibilizada pela Emissora na 
mesma data de divulgação deste Edital de Convocação em seu website (www.opeacapital.com) e no website da CVM. 
A manifestação de voto deverá estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular dos CRI ou por seu procurador, 
conforme aplicável e acompanhada dos Documentos de Representação, bem como de declaração a respeito da 
existência ou não de conflito de interesse entre o Titular dos CRI com as matérias das Ordens do Dia, demais partes da 
operação e entre partes relacionadas, conforme definição prevista na legislação pertinente, em especial a Resolução 
CVM 94/2022 - Pronunciamento Técnico CPC 05. A ausência da declaração inviabilizará o respectivo cômputo do voto. 
Os votos recebidos até o início da Assembleia por meio da Manifestação de Voto à Distância serão computados como 
presença para fins de apuração de quórum e as deliberações serão tomadas pelos votos dos presentes na plataforma 
digital, observados os quóruns previstos no Termo de Securitização. Contudo, em caso de envio da manifestação de 
voto de forma prévia pelo Titular dos CRI ou por seu procurador com a posterior participação na Assembleia via acesso 
à plataforma, o Titular dos CRI, caso queira, poderá votar na Assembleia, caso em que o voto anteriormente enviado 
deverá ser desconsiderado. Os termos ora utilizados iniciados em letras maiúsculas que não estiverem aqui definidos 
têm o significado que lhes foi atribuído nos Documentos da Operação. Conforme Resolução CVM nº 60, a Emissora 
disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não tenham sido 
apresentados anteriormente e, quando instalada, a Assembleia será integralmente gravada. 
São Paulo, 13 de agosto de 2024 
OPEA SECURITIZADORA S.A. Nome: Flávia Palacios Mendonça Bailune - Cargo: Diretora de Relações com Investidores 


CIDADE DE 
SAO PAULO 


COMUNICADO DE COMPARECIMENTO 
A Subprefeitura da Vila Mariana comunica que os veículos abaixo descritos foram apreendidos e recolhidos ao pátio 
desta Subprefeitura, em razão dos seus abandonos nas vias públicas por mais de cinco dias consecutivos, 
em cumprimento com a determinação contida no § único do Art. 161 da Lei 13.478/02. 
O Proprietário poderá retirar o veículo mediante apresentação do documento de propriedade e do pagamento da multa 
e das taxas devidas, devendo dirigir-se à Supervisão de Fiscalização - Rua José de Magalhães, 500 - Bloco E - 
Vila Clementino, das 09:00 às 17:00 horas, em até 30 (trinta) dias consecutivos, a contar da data da publicação, 
findo os quais o veículo será levado a leilão. 
Nº DO PROCESSO SEI | PLACA | PROPRIETÁRIO | MARCA/MODELO | COR | ANO FAB./MOD. | CHASSIS 
* 6059.2020/0004611-3 | CIX-1101 | WAGNER PEREIRA ANDRADE | GM/BLAZER | CINZA | 1996/1997 
9BG116ARVT910650 
6059.2021/0005321-9 | GRW-9653 | BANCO DO BRASIL S.A. | IMP/GM SPACE VT31C | BRANCA | 1997/1998 
81T31C12VS004593 
6059.2024/0006402-0 | DPG-05383 | ANTONIO CARVALHO DA SILVA | RENAULT/CLIO AUT 10 16VH | BEGE 
2004/2005 | 93YCB06055J558989 
6059.2024/0000456-6 | LAL-0935 | ELISETE APARECIDA DE MARCOS | IMP/CITROEN ZX19 BR COLC | GRENA 
1994/1994 | 9U7N2B80RR1B85393 
6059.2023/0011239-1 | BUX-4731 JUNDIAÍ | LUIZ CARLOS DOS SANTOS | FIAT/UNO ELETRONIC | CINZA 
1994/1994 | 9BD146000R5158557 
6059.2023/0011238-3 | CNN-7119 | EDISON ALVES PEREIRA | I/DAIHATSU TERIOS | PRATA | 1998/1998 
JDAJ100G0W0526372 
* 6059.2023/0007765-0 | CIE-8769 | CONVALE CONSTRUTORA VALE LTDA. | VW/KOMBI PICK UP | BRANCA 
1996/1996 | 9BWZZZ261TP027481 


SUBPREFEITURA 
VILA MARIANA 


ALFA HOLDINGS S.A. 


CNPJ nº 17.167.396/0001-69 - NIRE 35 3 0002375 7 
ATA DE REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 
DATA: 15/07/2024. HORÁRIO: 15h15min. LOCAL: Sede social. PRESENÇA: Totalidade de seus membros. MESA: 
Alberto Monteiro de Queiroz Netto - Presidente; Marcos Lima Monteiro - Secretário. ORDEM DO DIA: Deliberar sobre 
a eleição de novo membro para compor a Diretoria. DELIBERAÇÃO: Após análise e discussão, os membros do 
Conselho de Administração deliberaram por unanimidade, sem ressalvas, eleger o Sr. FELIPE BARBOSA DA SILVEIRA 
E SILVA, CPF nº 269.366.838-78, RG nº 27.962.945-X/SSP-SP, residente e domiciliado em São Paulo - SP, com 
endereço comercial em São Paulo - SP, para o cargo de Diretor com prazo de mandato coincidente ao dos demais 
membros da Diretoria, ou seja, até a posse dos Diretores que serão eleitos na primeira Reunião do Conselho de 
Administração que se realizar após a AGO de 2025. O Diretor eleito preenche as condições prévias de elegibilidade 
previstas nos artigos 146 e 147 da Lei nº 6.404/76 e na Resolução nº 80/22 da Comissão de Valores Mobiliários, e 
não está incurso em crime algum que vede a exploração de atividade empresarial, conforme Declaração de 
Desimpedimento arquivada na sede da Companhia. Em decorrência da deliberação acima, a Diretoria ficará assim 
composta, com mandato até a posse dos diretores que serão eleitos na primeira Reunião do Conselho de 
Administração que se realizar após a Assembleia Geral Ordinária de 2025: o Sr. MARCOS LIMA MONTEIRO, CPF 
nº 105.109.428-30, RG nº 19.897.606-9-SSP-SP, com endereço comercial em São Paulo - SP, Diretor Presidente; 
FABIANO SIQUEIRA DE OLIVEIRA, CPF nº 206.299.018-99, RG nº 25.702.961-8/SSP-SP, residente e domiciliado em 
São Paulo - SP; e FELIPE BARBOSA DA SILVEIRA E SILVA, CPF nº 269.366.838-78, RG nº 27.962.945-X/SSP-SP, 
residente e domiciliado em São Paulo - SP, Diretores, ambos com endereço comercial em São Paulo - SP. 
ENCERRAMENTO: Nada mais a tratar. MESA: Alberto Monteiro de Queiroz Netto - Presidente. Marcos Lima Monteiro 
- Secretário. CERTIDÃO: JUCESP. Certifico o registro sob o nº 300.551/24-1 em 08/08/2024. Maria Cristina Frei - 
Secretária Geral. 


OPEA SECURITIZADORA S.A. - CNPJ nº 02.773.542/0001-22 


EDITAL DE PRIMEIRA E SEGUNDA CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA ESPECIAL DE TITULARES DOS 
CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA 1º SÉRIE DA 2º EMISSÃO (IF 22E1056953) DA 
OPEA SECURITIZADORA S.A. A SER REALIZADA EM 12 DE SETEMBRO DE 2024 EM PRIMEIRA 
CONVOCAÇÃO E EM 23 DE SETEMBRO DE 2024 EM SEGUNDA CONVOCAÇÃO 


Ficam convocados os Srs. titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 1º Série da 2º Emissão da Opea Secu- 
ritizadora S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 02.773.542/0001-22 ("Titulares dos CRI”, “CRI” e “Emissora”, respectiva- 
mente), nos termos do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 
1º Série da 2º Emissão da Opea Securitizadora S.A, celebrado em 23 de maio de 2022, ("Termo de Securitização”), a 
reunirem-se em Assembleia Especial de Titulares dos CRI (“Assembleia”), a realizar-se, em 1º (primeira) convocação no 
dia 12 de setembro de 2024, às 11:50 horas e em 2º (segunda) convocação no dia 23 de setembro de 2024, 
às 14:30 horas, de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Microsoft Teams, sendo o acesso dis- 
ponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRI devidamente habilitados, nos termos deste Edi- 
tal de Convocação, conforme a Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 
2021 ("Resolução CVM 60"), a fim de deliberar sobre as seguintes matérias da Ordem do Dia: (i) As demonstrações 
financeiras do Patrimônio Separado e o respectivo relatório do Auditor Independente, referentes ao exercício social encer- 
rado em 31 de março de 2024, apresentadas pela Emissora e disponibilizadas em seu website (www.opeacapital.com), as 
quais foram emitidas sem opinião modificada, nos termos do artigo 25, inciso | da Resolução CVM 60. A Assembleia 
será realizada de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Microsoft Teams e, quando instalada, seu conteú- 
do será gravado pela Emissora. O acesso à plataforma será disponibilizado pela Emissora individualmente para os Titula- 
res dos CRI que enviarem à Emissora e ao Agente Fiduciário, por correio eletrônico para riSopeacapital.com e assem- 
bleiasQpentagonotrustee.com.br, identificando no título do e-mail a operação (CRI 1º Série da 2º Emissão — (IF 
22E1056953), a confirmação de sua participação na Assembleia, acompanhada dos Documentos de Representação 
(conforme abaixo definidos), preferencialmente até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia. Para os fins da As- 
sembleia, considera-se "Documentos de Representação”: a) participante pessoa física: cópia digitalizada de do- 
cumento de identidade do Titular dos CRI; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digita- 
lizada da respectiva procuração com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes 
específicos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documen- 
to de identidade do procurador; e b) demais participantes: cópia digitalizada do estatuto/contrato social (ou docu- 
mento equivalente), acompanhado de documento societário que comprove a representação legal do Titular dos CRI 
(i.e. ata de eleição da diretoria) e cópia digitalizada de documento de identidade do representante legal; caso repre- 
sentado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com firma reconheci- 
da ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para sua representação na Assembleia e 
outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador. Para o caso de envio 
de procuração acompanhada de manifestação de voto, será de responsabilidade exclusiva do outorgado a manifesta- 
ção de voto de acordo com as instruções do outorgante. Não havendo margem para a Emissora ou o Agente Fiduciá- 
rio interpretar o sentido do voto em caso de divergência entre a redação da ordem do dia do edital e da manifestação 
de voto. Os Titulares dos CRI poderão optar por exercer seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar na video- 
conferência, enviando à Emissora e ao Agente Fiduciário a correspondente manifestação de voto à distância, nos cor- 
reios eletrônicos riBopeacapital.com e assembleias pentagonotrustee.com.br, respectivamente, conforme modelo de 
Manifestação de Voto à Distância anexo à Proposta da Administração, disponibilizada pela Emissora na mesma data 
de divulgação deste Edital de Convocação em seu website (www.opeacapital.com) e no website da CVM. A manifes- 
tação de voto deverá estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular dos CRI ou por seu procurador, conforme 
aplicável e acompanhada dos Documentos de Representação, bem como de declaração a respeito da existência ou não 
de conflito de interesse entre o Titular dos CRI com as matérias das Ordens do Dia, demais partes da operação e entre 
partes relacionadas, conforme definição prevista na legislação pertinente, em especial a Resolução CVM 94/2022 - Pro- 
nunciamento Técnico CPC 05. A ausência da declaração inviabilizará o respectivo cômputo do voto. Os votos recebidos 
até o início da Assembleia por meio da Manifestação de Voto à Distância serão computados como presença para fins 
de apuração de quórum e as deliberações serão tomadas pelos votos dos presentes na plataforma digital, observados 
os quóruns previstos no Termo de Securitização. Contudo, em caso de envio da manifestação de voto de forma prévia 
pelo Titular dos CRI ou por seu procurador com a posterior participação na Assembleia via acesso à plataforma, o Titu- 
lar dos CRI, caso queira, poderá votar na Assembleia, caso em que o voto anteriormente enviado deverá ser desconsi- 
derado. Os termos ora utilizados iniciados em letras maiúsculas que não estiverem aqui definidos têm o significado que 
lhes foi atribuído nos Documentos da Operação. Conforme Resolução CVM nº 60, a Emissora disponibilizará acesso si- 
multâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não tenham sido apresentados anterior- 
mente e, quando instalada, a Assembleia será integralmente gravada. 
São Paulo, 13 de agosto de 2024 
OPEA SECURITIZADORA S.A. Nome: Flávia Palacios Mendonça Bailune - Cargo: Diretora de Relações com Investidores 
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OPEA SECURITIZADORA S.A. = CNPJ nº 02.773.542/0001-22 


EDITAL DE PRIMEIRA E SEGUNDA CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA ESPECIAL DE TITULARES 
DOS CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA 227º SÉRIE DA 1º EMISSÃO (IF 20F0734290) 
DA OPEA SECURITIZADORA S.A. A SER REALIZADA EM 12 DE SETEMBRO DE 2024 EM PRIMEIRA 
CONVOCAÇÃO E EM 24 DE SETEMBRO DE 2024 EM SEGUNDA CONVOCAÇÃO 
Ficam convocados os Srs. titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 227º Série da 1º Emissão da Opea 
Securitizadora S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 02.773.542/0001-22 ("Titulares dos CRI”, “CRI” e “Emissora”, 
respectivamente), nos termos do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários dos Certificados de Recebíveis 
Imobiliários da 227º Série da 1º Emissão da Opea Securitizadora S.A, celebrado em 08 de junho de 2020, ("Termo de 
Securitização”), a reunirem-se em Assembleia Especial de Titulares dos CRI (“Assembleia”), a realizar-se, em 1° 
(primeira) convocação no dia 12 de setembro de 2024, às 14:20 horas e em 2º (segunda) convocação no dia 24 
de setembro de 2024, às 14:10 horas, de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Microsoft 
Teams, sendo o acesso disponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRI devidamente 
habilitados, nos termos deste Edital de Convocação, conforme a Resolução da Comissão de Valores Mobiliários 
("CVM") nº 60, de 23 de dezembro de 2021 ("Resolução CVM 60"), a fim de deliberar sobre as seguintes matérias da 
Ordem do Dia: (i) As demonstrações financeiras do Patrimônio Separado e o respectivo relatório do Auditor 
Independente, referentes ao exercício social encerrado em 31 de março de 2024, apresentadas pela Emissora e 
disponibilizadas em seu website (www.opeacapital.com), as quais foram emitidas sem opinião modificada, nos termos 
do artigo 25, inciso | da Resolução CVM 60. A Assembleia será realizada de forma exclusivamente digital, por meio da 
plataforma Microsoft Teams e, quando instalada, seu conteúdo será gravado pela Emissora. O acesso à plataforma será 
disponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRI que enviarem à Emissora e ao Agente 
Fiduciário, por correio eletrônico para riZopeacapital.com e agentefiduciarioBvortx.com.br e rzfOvortx.com.br, 
identificando no título do e-mail a operação (CRI 227º Série da 1º Emissão — (IF 20F0734290), a confirmação de sua 
participação na Assembleia, acompanhada dos Documentos de Representação (conforme abaixo definidos), 
preferencialmente até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia. Para os fins da Assembleia, considera-se 
“Documentos de Representação”: a) participante pessoa física: cópia digitalizada de documento de identidade 
do Titular dos CRI; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva 
procuração com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para sua 
representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do 
procurador; e b) demais participantes: cópia digitalizada do estatuto/contrato social (ou documento equivalente), 
acompanhado de documento societário que comprove a representação legal do Titular dos CRI (i.e. ata de eleição da 
diretoria) e cópia digitalizada de documento de identidade do representante legal; caso representado por procurador, 
também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com firma reconhecida ou assinatura 
eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para sua representação na Assembleia e outorgada há 
menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador. Para o caso de envio de procuração 
acompanhada de manifestação de voto, será de responsabilidade exclusiva do outorgado a manifestação de voto de 
acordo com as instruções do outorgante. Não havendo margem para a Emissora ou o Agente Fiduciário interpretar o 
sentido do voto em caso de divergência entre a redação da ordem do dia do edital e da manifestação de voto. Os 
Titulares dos CRI poderão optar por exercer seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar na videoconferência, 
enviando à Emissora e ao Agente Fiduciário a correspondente manifestação de voto à distância, nos correios 
eletrônicos riSopeacapital.com e agentefiduciarioOvortx.com.br e rzfOvortx.com.br, respectivamente, conforme 
modelo de Manifestação de Voto à Distância anexo à Proposta da Administração, disponibilizada pela Emissora na 
mesma data de divulgação deste Edital de Convocação em seu website (www.opeacapital.com) e no website da CVM. 
A manifestação de voto deverá estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular dos CRI ou por seu procurador, 
conforme aplicável e acompanhada dos Documentos de Representação, bem como de declaração a respeito da 
existência ou não de conflito de interesse entre o Titular dos CRI com as matérias das Ordens do Dia, demais partes da 
operação e entre partes relacionadas, conforme definição prevista na legislação pertinente, em especial a Resolução 
CVM 94/2022 - Pronunciamento Técnico CPC 05. A ausência da declaração inviabilizará o respectivo cômputo do voto. 
Os votos recebidos até o início da Assembleia por meio da Manifestação de Voto à Distância serão computados como 
presença para fins de apuração de quórum e as deliberações serão tomadas pelos votos dos presentes na plataforma 
digital, observados os quóruns previstos no Termo de Securitização. Contudo, em caso de envio da manifestação de 
voto de forma prévia pelo Titular dos CRI ou por seu procurador com a posterior participação na Assembleia via acesso 
à plataforma, o Titular dos CRI, caso queira, poderá votar na Assembleia, caso em que o voto anteriormente enviado 
deverá ser desconsiderado. Os termos ora utilizados iniciados em letras maiúsculas que não estiverem aqui definidos 
têm o significado que lhes foi atribuído nos Documentos da Operação. Conforme Resolução CVM nº 60, a Emissora 
disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não tenham sido 
apresentados anteriormente e, quando instalada, a Assembleia será integralmente gravada. 
São Paulo, 15 de agosto de 2024 
OPEA SECURITIZADORA S.A. Nome: Flávia Palacios Mendonça Bailune - Cargo: Diretora de Relações com Investidores 


OPEA SECURITIZADORA S.A. = CNPJ nº 02.773.542/0001-22 


EDITAL DE PRIMEIRA E SEGUNDA CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA ESPECIAL DE TITULARES 


DOS CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA 238º SÉRIE DA 1º EMISSÃO (IF 19L0907914) 
DA OPEA SECURITIZADORA S.A. A SER REALIZADA EM 12 DE SETEMBRO DE 2024 EM PRIMEIRA 
CONVOCAÇÃO E EM 24 DE SETEMBRO DE 2024 EM SEGUNDA CONVOCAÇÃO 
Ficam convocados os Srs. titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 238º Série da 1º Emissão da Opea 
Securitizadora S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 02.773.542/0001-22 ("Titulares dos CRI", “CRI” e “Emissora”, 
respectivamente), nos termos do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários dos Certificados de Recebíveis 
Imobiliários da 238º Série da 1º Emissão da Opea Securitizadora S.A, celebrado em 16 de dezembro de 2019, ("Termo 
de Securitização”), a reunirem-se em Assembleia Especial de Titulares dos CRI ("Assembleia"), a realizar-se, em 1° 
(primeira) convocação no dia 12 de setembro de 2024, às 14:30 horas e em 2º (segunda) convocação no dia 24 
de setembro de 2024, às 14:20 horas, de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Microsoft 
Teams, sendo o acesso disponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRI devidamente 
habilitados, nos termos deste Edital de Convocação, conforme a Resolução da Comissão de Valores Mobiliários 
(“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021 ("Resolução CVM 60"), a fim de deliberar sobre as seguintes matérias da 
Ordem do Dia: (i) As demonstrações financeiras do Patrimônio Separado e o respectivo relatório do Auditor 
Independente, referentes ao exercício social encerrado em 31 de março de 2024, apresentadas pela Emissora e 
disponibilizadas em seu website (www.opeacapital.com), as quais foram emitidas sem opinião modificada, nos termos 
do artigo 25, inciso | da Resolução CVM 60. A Assembleia será realizada de forma exclusivamente digital, por meio da 
plataforma Microsoft Teams e, quando instalada, seu conteúdo será gravado pela Emissora. O acesso à plataforma será 
disponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRI que enviarem à Emissora e ao Agente 


OPEA SECURITIZADORA S.A. - CNPJ nº 02.773.542/0001-22 


EDITAL DE PRIMEIRA CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA ESPECIAL DE TITULARES DOS CERTIFICADOS DE 
RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA 324º SÉRIE DA 1º EMISSÃO (IF 21D0862572) DA OPEA SECURITIZADO- 
RA S.A. A SER REALIZADA EM 11 DE SETEMBRO DE 2024 EM PRIMEIRA CONVOCAÇÃO 
Ficam convocados os Srs. titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 324º Série da 1º Emissão da Opea Se- 
curitizadora S.A., inscrita no CNP) sob o nº 02.773.542/0001-22 ("Titulares dos CRI”, “CRI” e “Emissora”, respectiva- 
mente), nos termos do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 
324º Série da 1º Emissão da Opea Securitizadora S.A, celebrado em 23 de abril de 2021, ("Termo de Securitização”), a 
reunirem-se em Assembleia Especial de Titulares dos CRI (“Assembleia”), a realizar-se, em 1º (primeira) convocação no 
dia 11 de setembro de 2024, às 15:00 horas, de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Mi- 
crosoft Teams, sendo o acesso disponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRI devidamente 
habilitados, nos termos deste Edital de Convocação, conforme a Resolução da Comissão de Valores Mobiliários 
(“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021 ("Resolução CVM 60"), a fim de deliberar sobre as seguintes matérias da 
Ordem do Dia: (i) As demonstrações financeiras do Patrimônio Separado e o respectivo relatório do Auditor Indepen- 
dente, referentes ao exercício social encerrado em 31 de março de 2024, apresentadas pela Emissora e disponibiliza- 
das em seu website (www.opeacapital.com), as quais foram emitidas sem opinião modificada, nos termos do artigo 
25, inciso | da Resolução CVM 60. A Assembleia será realizada de forma exclusivamente digital, por meio da platafor- 
ma Microsoft Teams e, quando instalada, seu conteúdo será gravado pela Emissora. O acesso à plataforma será dispo- 
nibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRI que enviarem à Emissora e ao Agente Fiduciário, por 
correio eletrônico para riSopeacapital.com e assembleiasQpentagonotrustee.com.br, identificando no título do e-mail 
a operação (CRI 324º Série da 1º Emissão — (IF 21D0862572), a confirmação de sua participação na Assembleia, acom- 
panhada dos Documentos de Representação (conforme abaixo definidos), preferencialmente até 2 (dois) dias antes da 
realização da Assembleia. Para os fins da Assembleia, considera-se “Documentos de Representação”: a) participan- 
te pessoa física: cópia digitalizada de documento de identidade do Titular dos CRI; caso representado por procura- 
dor, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com firma reconhecida ou assinatura ele- 
trônica com certificado digital, com poderes específicos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos 
de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador; e b) demais participantes: cópia digita- 
lizada do estatuto/contrato social (ou documento equivalente), acompanhado de documento societário que comprove 
a representação legal do Titular dos CRI (i.e. ata de eleição da diretoria) e cópia digitalizada de documento de identi- 
dade do representante legal; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da res- 
pectiva procuração com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos 
para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identi- 
dade do procurador. Para o caso de envio de procuração acompanhada de manifestação de voto, será de responsabili- 
dade exclusiva do outorgado a manifestação de voto de acordo com as instruções do outorgante. Não havendo mar- 
gem para a Emissora ou o Agente Fiduciário interpretar o sentido do voto em caso de divergência entre a redação da 
ordem do dia do edital e da manifestação de voto. Os Titulares dos CRI poderão optar por exercer seu direito de voto, 
sem a necessidade de ingressar na videoconferência, enviando à Emissora e ao Agente Fiduciário a correspondente 
manifestação de voto à distância, nos correios eletrônicos riGopeacapital.com e assembleiasQ pentagonotrustee.com.br, 
respectivamente, conforme modelo de Manifestação de Voto à Distância anexo à Proposta da Administração, disponi- 
bilizada pela Emissora na mesma data de divulgação deste Edital de Convocação em seu website (www.opeacapital.com) 
e no website da CVM. A manifestação de voto deverá estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular dos CRI ou 
por seu procurador, conforme aplicável e acompanhada dos Documentos de Representação, bem como de declaração 
a respeito da existência ou não de conflito de interesse entre o Titular dos CRI com as matérias das Ordens do Dia, de- 
mais partes da operação e entre partes relacionadas, conforme definição prevista na legislação pertinente, em especial 
a Resolução CVM 94/2022 - Pronunciamento Técnico CPC 05. A ausência da declaração inviabilizará o respectivo côm- 
puto do voto. Os votos recebidos até o início da Assembleia por meio da Manifestação de Voto à Distância serão com- 
putados como presença para fins de apuração de quórum e as deliberações serão tomadas pelos votos dos presentes 
na plataforma digital, observados os quóruns previstos no Termo de Securitização. Contudo, em caso de envio da ma- 
nifestação de voto de forma prévia pelo Titular dos CRI ou por seu procurador com a posterior participação na Assem- 
bleia via acesso à plataforma, o Titular dos CRI, caso queira, poderá votar na Assembleia, caso em que o voto anterior- 
mente enviado deverá ser desconsiderado. Os termos ora utilizados iniciados em letras maiúsculas que não estiverem 
aqui definidos têm o significado que lhes foi atribuído nos Documentos da Operação. Conforme Resolução CVM nº 60, 
a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não te- 

nham sido apresentados anteriormente e, quando instalada, a Assembleia será integralmente gravada. 
São Paulo, 15 de agosto de 2024 
OPEA SECURITIZADORA S.A. Nome: Flávia Palacios Mendonça Bailune - Cargo: Diretora de Relações com Investidores 


OPEA SECURITIZADORA S.A. - CNPJ nº 02.773.542/0001-22 


EDITAL DE PRIMEIRA E SEGUNDA CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA ESPECIAL DE TITULARES DOS 
CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS DO AGRONEGÓCIO DA 1º SÉRIE DA 31º EMISSÃO (IF CRA022003E9) DA 
OPEA SECURITIZADORA S.A. A SER REALIZADA EM 12 DE SETEMBRO DE 2024 EM PRIMEIRA 
CONVOCAÇÃO E EM 03 DE OUTUBRO DE 2024 EM SEGUNDA CONVOCAÇÃO 
Ficam convocados os Srs. titulares dos Certificados de Recebíveis do Agronegócio da 1º Série da 31º Emissão da Opea 
Securitizadora S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 02.773.542/0001-22 (“Titulares dos CRA”, “CRA” e “Emissora”, 
respectivamente), nos termos do Termo de Securitização de Direitos Creditórios do Agronegócio dos Certificados de 
Recebíveis do Agronegócio da 1º Série da 31º Emissão da Opea Securitizadora S.A, celebrado em 01 de abril de 2022, 
("Termo de Securitização”), a reunirem-se em Assembleia Especial de Titulares dos CRA (“Assembleia”), a realizar-se, 
em 1º (primeira) convocação no dia 12 de setembro de 2024, às 14:00 horas e em 2º (segunda) convocação no 
dia 03 de outubro de 2024, às 14:00 horas, de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma 
Microsoft Teams, sendo o acesso disponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRA devidamente 
habilitados, nos termos deste Edital de Convocação, conforme a Resolução da Comissão de Valores Mobiliários 
(“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021 ("Resolução CVM 60"), a fim de deliberar sobre as seguintes matérias da 
Ordem do Dia: (i) As demonstrações financeiras do Patrimônio Separado e o respectivo relatório do Auditor 
Independente, referentes ao exercício social encerrado em 31 de março de 2024, apresentadas pela Emissora e 
disponibilizadas em seu website (www.opeacapital.com), as quais foram emitidas sem opinião modificada, nos termos 
do artigo 25, inciso | da Resolução CVM 60. A Assembleia será realizada de forma exclusivamente digital, por meio da 
plataforma Microsoft Teams e, quando instalada, seu conteúdo será gravado pela Emissora. O acesso à plataforma será 
disponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRA que enviarem à Emissora e ao Agente 
Fiduciário, por correio eletrônico para riGopeacapital.com e agentefiduciarioQvortx.com.br e rzfQvortx.com.br, 
identificando no título do e-mail a operação (CRA 1º Série da 31º Emissão — (IF CRAO22003E9), a confirmação de sua 
participação na Assembleia, acompanhada dos Documentos de Representação (conforme abaixo definidos), 
preferencialmente até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia. Para os fins da Assembleia, considera-se 


Fiduciário, por correio eletrônico para riSopeacapital.com e agentefiduciarioQvortx.com.br e rzfOvortx.com.br, 
identificando no título do e-mail a operação (CRI 238º Série da 1º Emissão — (IF 19L0907914), a confirmação de sua 
participação na Assembleia, acompanhada dos Documentos de Representação (conforme abaixo definidos), 
preferencialmente até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia. Para os fins da Assembleia, considera-se 
"Documentos de Representação”: a) participante pessoa física: cópia digitalizada de documento de identidade 
do Titular dos CRI; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva 
procuração com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para sua 
representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do 
procurador; e b) demais participantes: cópia digitalizada do estatuto/contrato social (ou documento equivalente), 
acompanhado de documento societário que comprove a representação legal do Titular dos CRI (i.e. ata de eleição da 
diretoria) e cópia digitalizada de documento de identidade do representante legal; caso representado por procurador, 
também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com firma reconhecida ou assinatura 
eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para sua representação na Assembleia e outorgada há 
menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador. Para o caso de envio de procuração 
acompanhada de manifestação de voto, será de responsabilidade exclusiva do outorgado a manifestação de voto de 
acordo com as instruções do outorgante. Não havendo margem para a Emissora ou o Agente Fiduciário interpretar o 
sentido do voto em caso de divergência entre a redação da ordem do dia do edital e da manifestação de voto. Os 
Titulares dos CRI poderão optar por exercer seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar na videoconferência, 
enviando à Emissora e ao Agente Fiduciário a correspondente manifestação de voto à distância, nos correios 
eletrônicos riSopeacapital.com e agentefiduciarioQvortx.com.br e rzfOvortx.com.br, respectivamente, conforme 
modelo de Manifestação de Voto à Distância anexo à Proposta da Administração, disponibilizada pela Emissora na 
mesma data de divulgação deste Edital de Convocação em seu website (www.opeacapital.com) e no website da CVM. 
A manifestação de voto deverá estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular dos CRI ou por seu procurador, 
conforme aplicável e acompanhada dos Documentos de Representação, bem como de declaração a respeito da 
existência ou não de conflito de interesse entre o Titular dos CRI com as matérias das Ordens do Dia, demais partes da 
operação e entre partes relacionadas, conforme definição prevista na legislação pertinente, em especial a Resolução 
CVM 94/2022 - Pronunciamento Técnico CPC 05. A ausência da declaração inviabilizará o respectivo cômputo do voto. 
Os votos recebidos até o início da Assembleia por meio da Manifestação de Voto à Distância serão computados como 
presença para fins de apuração de quórum e as deliberações serão tomadas pelos votos dos presentes na plataforma 
digital, observados os quóruns previstos no Termo de Securitização. Contudo, em caso de envio da manifestação de 
voto de forma prévia pelo Titular dos CRI ou por seu procurador com a posterior participação na Assembleia via acesso 
à plataforma, o Titular dos CRI, caso queira, poderá votar na Assembleia, caso em que o voto anteriormente enviado 
deverá ser desconsiderado. Os termos ora utilizados iniciados em letras maiúsculas que não estiverem aqui definidos 
têm o significado que lhes foi atribuído nos Documentos da Operação. Conforme Resolução CVM nº 60, a Emissora 
disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não tenham sido 
apresentados anteriormente e, quando instalada, a Assembleia será integralmente gravada. 
São Paulo, 15 de agosto de 2024 
OPEA SECURITIZADORA S.A. Nome: Flávia Palacios Mendonça Bailune - Cargo: Diretora de Relações com Investidores 


OPEA SECURITIZADORA S.A. = CNPJ nº 02.773.542/0001-22 


EDITAL DE PRIMEIRA E SEGUNDA CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA ESPECIAL DE TITULARES DOS 
CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA 242º SÉRIE DA 1º EMISSÃO (IF 19K1034250) 
DA OPEA SECURITIZADORA S.A. A SER REALIZADA EM 11 DE SETEMBRO DE 2024 EM PRIMEIRA 
CONVOCAÇÃO E EM 20 DE SETEMBRO DE 2024 EM SEGUNDA CONVOCAÇÃO 
Ficam convocados os Srs. titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 242º Série da 1º Emissão da Opea Se- 
curitizadora S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 02.773.542/0001-22 ("Titulares dos CRI”, “CRI” e “Emissora”, respectiva- 
mente), nos termos do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 
242º Série da 1º Emissão da Opea Securitizadora S.A, celebrado em 18 de novembro de 2019, (“Termo de Securitiza- 
ção”), a reunirem-se em Assembleia Especial de Titulares dos CRI (“Assembleia”), a realizar-se, em 1º (primeira) con- 
vocação no dia 11 de setembro de 2024, às 14:30 horas e em 2º (segunda) convocação no dia 20 de setembro 
de 2024, às 11:00 horas, de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Microsoft Teams, sendo o 
acesso disponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRI devidamente habilitados, nos termos 
deste Edital de Convocação, conforme a Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 de de- 
zembro de 2021 (“Resolução CVM 60"), a fim de deliberar sobre as seguintes matérias da Ordem do Dia: (i) As de- 
monstrações financeiras do Patrimônio Separado e o respectivo relatório do Auditor Independente, referentes ao exer- 
cício social encerrado em 31 de março de 2024, apresentadas pela Emissora e disponibilizadas em seu website 
(www.opeacapital.com), as quais foram emitidas sem opinião modificada, nos termos do artigo 25, inciso | da Resolu- 
ção CVM 60. A Assembleia será realizada de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Microsoft Teams e, 
quando instalada, seu conteúdo será gravado pela Emissora. O acesso à plataforma será disponibilizado pela Emisso- 
ra individualmente para os Titulares dos CRI que enviarem à Emissora e ao Agente Fiduciário, por correio eletrônico 
para riZopeacapital.com e assembleiasOpentagonotrustee.com.br, identificando no título do e-mail a operação (CRI 
242º Série da 1º Emissão — (IF 19K1034250), a confirmação de sua participação na Assembleia, acompanhada dos Do- 
cumentos de Representação (conforme abaixo definidos), preferencialmente até 2 (dois) dias antes da realização da 
Assembleia. Para os fins da Assembleia, considera-se "Documentos de Representação”: a) participante pessoa fí- 
sica: cópia digitalizada de documento de identidade do Titular dos CRI; caso representado por procurador também de- 
verá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com cer- 
tificado digital, com poderes específicos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, 
acompanhada do documento de identidade do procurador; e b) demais participantes: cópia digitalizada do esta- 
tuto/contrato social (ou documento equivalente), acompanhado de documento societário que comprove a representa- 
ção legal do Titular dos CRI (i.e. ata de eleição da diretoria) e cópia digitalizada de documento de identidade do repre- 
sentante legal; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procu- 
ração com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para sua repre- 
sentação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procu- 
rador. Para o caso de envio de procuração acompanhada de manifestação de voto, será de responsabilidade exclusiva 
do outorgado a manifestação de voto de acordo com as instruções do outorgante. Não havendo margem para a Emis- 
sora ou o Agente Fiduciário interpretar o sentido do voto em caso de divergência entre a redação da ordem do dia do 
edital e da manifestação de voto. Os Titulares dos CRI poderão optar por exercer seu direito de voto, sem a necessida- 
de de ingressar na videoconferência, enviando à Emissora e ao Agente Fiduciário a correspondente manifestação de 
voto à distância, nos correios eletrônicos riSopeacapital.com e assembleias pentagonotrustee.com.br, respectiva- 
mente, conforme modelo de Manifestação de Voto à Distância anexo à Proposta da Administração, disponibilizada pela 
Emissora na mesma data de divulgação deste Edital de Convocação em seu website (www.opeacapital.com) e no web- 
site da CVM. A manifestação de voto deverá estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular dos CRI ou por seu 
procurador, conforme aplicável e acompanhada dos Documentos de Representação, bem como de declaração a respei- 
to da existência ou não de conflito de interesse entre o Titular dos CRI com as matérias das Ordens do Dia, demais par- 
tes da operação e entre partes relacionadas, conforme definição prevista na legislação pertinente, em especial a Reso- 
lução CVM 94/2022 - Pronunciamento Técnico CPC 05. A ausência da declaração inviabilizará o respectivo cômputo do 
voto. Os votos recebidos até o início da Assembleia por meio da Manifestação de Voto à Distância serão computados 
como presença para fins de apuração de quórum e as deliberações serão tomadas pelos votos dos presentes na plata- 
forma digital, observados os quóruns previstos no Termo de Securitização. Contudo, em caso de envio da manifestação 
de voto de forma prévia pelo Titular dos CRI ou por seu procurador com a posterior participação na Assembleia via 
acesso à plataforma, o Titular dos CRI, caso queira, poderá votar na Assembleia, caso em que o voto anteriormente en- 
viado deverá ser desconsiderado. Os termos ora utilizados iniciados em letras maiúsculas que não estiverem aqui de- 
finidos têm o significado que lhes foi atribuído nos Documentos da Operação. Conforme Resolução CVM nº 60, a Emis- 
sora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não tenham 
sido apresentados anteriormente e, quando instalada, a Assembleia será integralmente gravada. 
São Paulo, 15 de agosto de 2024 
OPEA SECURITIZADORA S.A. Nome: Flávia Palacios Mendonça Bailune - Cargo: Diretora de Relações com Investidores 


“Documentos de Representação”: a) participante pessoa física: cópia digitalizada de documento de identidade 
do Titular dos CRA; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva 
procuração com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para sua 
representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do 
procurador; e b) demais participantes: cópia digitalizada do estatuto/contrato social (ou documento equivalente), 
acompanhado de documento societário que comprove a representação legal do Titular dos CRA (i.e. ata de eleição da 
diretoria) e cópia digitalizada de documento de identidade do representante legal; caso representado por procurador, 
também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com firma reconhecida ou assinatura 
eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para sua representação na Assembleia e outorgada há 
menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador. Para o caso de envio de procuração 
acompanhada de manifestação de voto, será de responsabilidade exclusiva do outorgado a manifestação de voto de 
acordo com as instruções do outorgante. Não havendo margem para a Emissora ou o Agente Fiduciário interpretar o 
sentido do voto em caso de divergência entre a redação da ordem do dia do edital e da manifestação de voto. Os 
Titulares dos CRA poderão optar por exercer seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar na videoconferência, 
enviando à Emissora e ao Agente Fiduciário a correspondente manifestação de voto à distância, nos correios 
eletrônicos riSopeacapital.com e agentefiduciarioQvortx.com.br e rzfOvortx.com.br, respectivamente, conforme 
modelo de Manifestação de Voto à Distância anexo à Proposta da Administração, disponibilizada pela Emissora na 
mesma data de divulgação deste Edital de Convocação em seu website (www.opeacapital.com) e no website da CVM. 
A manifestação de voto deverá estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular dos CRA ou por seu procurador, 
conforme aplicável e acompanhada dos Documentos de Representação, bem como de declaração a respeito da 
existência ou não de conflito de interesse entre o Titular dos CRI com as matérias das Ordens do Dia, demais partes da 
operação e entre partes relacionadas, conforme definição prevista na legislação pertinente, em especial a Resolução 
CVM 94/2022 - Pronunciamento Técnico CPC 05. A ausência da declaração inviabilizará o respectivo cômputo do voto. 
Os votos recebidos até o início da Assembleia por meio da Manifestação de Voto à Distância serão computados como 
presença para fins de apuração de quórum e as deliberações serão tomadas pelos votos dos presentes na plataforma 
digital, observados os quóruns previstos no Termo de Securitização. Contudo, em caso de envio da manifestação de 
voto de forma prévia pelo Titular dos CRA ou por seu procurador com a posterior participação na Assembleia via acesso 
à plataforma, o Titular dos CRA, caso queira, poderá votar na Assembleia, caso em que o voto anteriormente enviado 
deverá ser desconsiderado. Os termos ora utilizados iniciados em letras maiúsculas que não estiverem aqui definidos 
têm o significado que lhes foi atribuído nos Documentos da Operação. Conforme Resolução CVM nº 60, a Emissora 
disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não tenham sido 
apresentados anteriormente e, quando instalada, a Assembleia será integralmente gravada. 
São Paulo, 15 de agosto de 2024 
OPEA SECURITIZADORA S.A. Nome: Flávia Palacios Mendonça Bailune - Cargo: Diretora de Relações com Investidores 


OPEA SECURITIZADORA S.A. - CNPJ nº 02.773.542/0001-22 


EDITAL DE PRIMEIRA E SEGUNDA CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA ESPECIAL DE TITULARES DOS 
CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA 285º SÉRIE DA 1º EMISSÃO (IF 20G0855277) 
DA OPEA SECURITIZADORA S.A. A SER REALIZADA EM 11 DE SETEMBRO DE 2024 EM PRIMEIRA 
CONVOCAÇÃO E EM 20 DE SETEMBRO DE 2024 EM SEGUNDA CONVOCAÇÃO 
Ficam convocados os Srs. titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 285º Série da 1º Emissão da 
Opea Securitizadora S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 02.773.542/0001-22 ("Titulares dos CRI", “CRI” e “Emissora”, 
respectivamente), nos termos do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários dos Certificados de Recebíveis 
Imobiliários da 285º Série da 1º Emissão da Opea Securitizadora S.A, celebrado em 23 de julho de 2020, ("Termo 
de Securitização”), a reunirem-se em Assembleia Especial de Titulares dos CRI (“Assembleia”), a realizar-se, em 
1º (primeira) convocação no dia 11 de setembro de 2024, às 14:50 horas e em 2º (segunda) convocação no 
dia 20 de setembro de 2024, às 11:20 horas, de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma 
Microsoft Teams, sendo o acesso disponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRI devidamente 
habilitados, nos termos deste Edital de Convocação, conforme a Resolução da Comissão de Valores Mobiliários 
(“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021 ("Resolução CVM 60"), a fim de deliberar sobre as seguintes matérias 
da Ordem do Dia: (i) As demonstrações financeiras do Patrimônio Separado e o respectivo relatório do Auditor 
Independente, referentes ao exercício social encerrado em 31 de março de 2024, apresentadas pela Emissora e 
disponibilizadas em seu website (www.opeacapital.com), as quais foram emitidas sem opinião modificada, nos termos 
do artigo 25, inciso | da Resolução CVM 60. A Assembleia será realizada de forma exclusivamente digital, por meio 
da plataforma Microsoft Teams e, quando instalada, seu conteúdo será gravado pela Emissora. O acesso à plataforma 
será disponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRI que enviarem à Emissora e ao Agente 
Fiduciário, por correio eletrônico para riSopeacapital.com e assembleiasQpentagonotrustee.com.br, identificando no 
título do e-mail a operação (CRI 285º Série da 1º Emissão - (IF 2060855277), a confirmação de sua participação 
na Assembleia, acompanhada dos Documentos de Representação (conforme abaixo definidos), preferencialmente 
até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia. Para os fins da Assembleia, considera-se "Documentos de 
Representação”: a) participante pessoa física: cópia digitalizada de documento de identidade do Titular dos 
CRI; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com 
firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para sua representação 
na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador; e 
b) demais participantes: cópia digitalizada do estatuto/contrato social (ou documento equivalente), acompanhado 
de documento societário que comprove a representação legal do Titular dos CRI (i.e. ata de eleição da diretoria) e 
cópia digitalizada de documento de identidade do representante legal; caso representado por procurador, também 
deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com 
certificado digital, com poderes específicos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) 
ano, acompanhada do documento de identidade do procurador. Para o caso de envio de procuração acompanhada 
de manifestação de voto, será de responsabilidade exclusiva do outorgado a manifestação de voto de acordo com 
as instruções do outorgante. Não havendo margem para a Emissora ou o Agente Fiduciário interpretar o sentido do 
voto em caso de divergência entre a redação da ordem do dia do edital e da manifestação de voto. Os Titulares dos 
CRI poderão optar por exercer seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar na videoconferência, enviando 
à Emissora e ao Agente Fiduciário a correspondente manifestação de voto à distância, nos correios eletrônicos 
riZopeacapital.com e assembleiasQpentagonotrustee.com.br, respectivamente, conforme modelo de Manifestação 
de Voto à Distância anexo à Proposta da Administração, disponibilizada pela Emissora na mesma data de divulgação 
deste Edital de Convocação em seu website (www.opeacapital.com) e no website da CVM. A manifestação de voto 
deverá estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular dos CRI ou por seu procurador, conforme aplicável 
e acompanhada dos Documentos de Representação, bem como de declaração a respeito da existência ou não de 
conflito de interesse entre o Titular dos CRI com as matérias das Ordens do Dia, demais partes da operação e entre 
partes relacionadas, conforme definição prevista na legislação pertinente, em especial a Resolução CVM 94/2022 
- Pronunciamento Técnico CPC 05. A ausência da declaração inviabilizará o respectivo cômputo do voto. Os votos 
recebidos até o início da Assembleia por meio da Manifestação de Voto à Distância serão computados como 
presença para fins de apuração de quórum e as deliberações serão tomadas pelos votos dos presentes na plataforma 
digital, observados os quóruns previstos no Termo de Securitização. Contudo, em caso de envio da manifestação 
de voto de forma prévia pelo Titular dos CRI ou por seu procurador com a posterior participação na Assembleia via 
acesso à plataforma, o Titular dos CRI, caso queira, poderá votar na Assembleia, caso em que o voto anteriormente 
enviado deverá ser desconsiderado. Os termos ora utilizados iniciados em letras maiúsculas que não estiverem 
aqui definidos têm o significado que lhes foi atribuído nos Documentos da Operação. Conforme Resolução CVM 
nº 60, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia 
que não tenham sido apresentados anteriormente e, quando instalada, a Assembleia será integralmente gravada. 
São Paulo, 15 de agosto de 2024 
OPEA SECURITIZADORA S.A. Nome: Flávia Palacios Mendonça Bailune - Cargo: Diretora de Relações com Investidores 


Valor 


Seja um assinante: 
Acesse assinevalor.com.br 
Ligue 0800 701 8888 


OPEA SECURITIZADORA S.A. - CNPJ nº 02.773.542/0001-22 


EDITAL DE PRIMEIRA E SEGUNDA CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA ESPECIAL DE TITULARES DOS 
CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA 217º SÉRIE DA 1º EMISSÃO (IF 19L0882447) DA OPEA 
SECURITIZADORA S.A. A SER REALIZADA EM 12 DE SETEMBRO DE 2024 EM PRIMEIRA CONVOCAÇÃO 
E EM 24 DE SETEMBRO DE 2024 EM SEGUNDA CONVOCAÇÃO 
Ficam convocados os Srs. titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 217º Série da 1º Emissão da Opea 
Securitizadora S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 02.773.542/0001-22 ("Titulares dos CRI”, “CRI” e “Emissora”, 
respectivamente), nos termos do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários dos Certificados de Recebíveis 
Imobiliários da 217º Série da 1º Emissão da Opea Securitizadora S.A, celebrado em 16 de dezembro de 2019, ("Termo 
de Securitização”), a reunirem-se em Assembleia Especial de Titulares dos CRI (“Assembleia”), a realizar-se, em 1° 
(primeira) convocação no dia 12 de setembro de 2024, às 14:10 horas e em 2º (segunda) convocação no dia 24 
de setembro de 2024, às 14:00 horas, de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Microsoft 
Teams, sendo o acesso disponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRI devidamente 
habilitados, nos termos deste Edital de Convocação, conforme a Resolução da Comissão de Valores Mobiliários 
("CVM") nº 60, de 23 de dezembro de 2021 ("Resolução CVM 60"), a fim de deliberar sobre as seguintes matérias da 
Ordem do Dia: (i) As demonstrações financeiras do Patrimônio Separado e o respectivo relatório do Auditor 
Independente, referentes ao exercício social encerrado em 31 de março de 2024, apresentadas pela Emissora e 
disponibilizadas em seu website (www.opeacapital.com), as quais foram emitidas sem opinião modificada, nos termos 
do artigo 25, inciso | da Resolução CVM 60. A Assembleia será realizada de forma exclusivamente digital, por meio da 
plataforma Microsoft Teams e, quando instalada, seu conteúdo será gravado pela Emissora. O acesso à plataforma será 
disponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRI que enviarem à Emissora e ao Agente 
Fiduciário, por correio eletrônico para riZopeacapital.com e agentefiduciarioQvortx.com.br e rzfOvortx.com.br, 
identificando no título do e-mail a operação (CRI 217º Série da 1º Emissão — (IF 19L0882447), a confirmação de sua 
participação na Assembleia, acompanhada dos Documentos de Representação (conforme abaixo definidos), 
preferencialmente até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia. Para os fins da Assembleia, considera-se 
“Documentos de Representação”: a) participante pessoa física: cópia digitalizada de documento de identidade 
do Titular dos CRI; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva 
procuração com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para sua 
representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do 
procurador; e b) demais participantes: cópia digitalizada do estatuto/contrato social (ou documento equivalente), 
acompanhado de documento societário que comprove a representação legal do Titular dos CRI (i.e. ata de eleição da 
diretoria) e cópia digitalizada de documento de identidade do representante legal; caso representado por procurador, 
também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com firma reconhecida ou assinatura 
eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para sua representação na Assembleia e outorgada há 
menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador. Para o caso de envio de procuração 
acompanhada de manifestação de voto, será de responsabilidade exclusiva do outorgado a manifestação de voto de 
acordo com as instruções do outorgante. Não havendo margem para a Emissora ou o Agente Fiduciário interpretar o 
sentido do voto em caso de divergência entre a redação da ordem do dia do edital e da manifestação de voto. Os 
Titulares dos CRI poderão optar por exercer seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar na videoconferência, 
enviando à Emissora e ao Agente Fiduciário a correspondente manifestação de voto à distância, nos correios 
eletrônicos riSopeacapital.com e agentefiduciarioQvortx.com.br e rzfOvortx.com.br, respectivamente, conforme 
modelo de Manifestação de Voto à Distância anexo à Proposta da Administração, disponibilizada pela Emissora na 
mesma data de divulgação deste Edital de Convocação em seu website (www.opeacapital.com) e no website da CVM. 
A manifestação de voto deverá estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular dos CRI ou por seu procurador, 
conforme aplicável e acompanhada dos Documentos de Representação, bem como de declaração a respeito da 
existência ou não de conflito de interesse entre o Titular dos CRI com as matérias das Ordens do Dia, demais partes da 
operação e entre partes relacionadas, conforme definição prevista na legislação pertinente, em especial a Resolução 
CVM 94/2022 - Pronunciamento Técnico CPC 05. A ausência da declaração inviabilizará o respectivo cômputo do voto. 
Os votos recebidos até o início da Assembleia por meio da Manifestação de Voto à Distância serão computados como 
presença para fins de apuração de quórum e as deliberações serão tomadas pelos votos dos presentes na plataforma 
digital, observados os quóruns previstos no Termo de Securitização. Contudo, em caso de envio da manifestação de 
voto de forma prévia pelo Titular dos CRI ou por seu procurador com a posterior participação na Assembleia via acesso 
à plataforma, o Titular dos CRI, caso queira, poderá votar na Assembleia, caso em que o voto anteriormente enviado 
deverá ser desconsiderado. Os termos ora utilizados iniciados em letras maiúsculas que não estiverem aqui definidos 
têm o significado que lhes foi atribuído nos Documentos da Operação. Conforme Resolução CVM nº 60, a Emissora 
disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não tenham sido 

apresentados anteriormente e, quando instalada, a Assembleia será integralmente gravada. 
São Paulo, 15 de agosto de 2024 
OPEA SECURITIZADORA S.A. Nome: Flávia Palacios Mendonça Bailune - Cargo: Diretora de Relações com Investidores 


OPEA SECURITIZADORA S.A. - CNPJ nº 02.773.542/0001-22 


EDITAL DE PRIMEIRA E SEGUNDA CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA ESPECIAL DE TITULARES DOS 
CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA 283º SÉRIE DA 1º EMISSÃO (IF 20G0855350) 
DA OPEA SECURITIZADORA S.A. A SER REALIZADA EM 11 DE SETEMBRO DE 2024 EM PRIMEIRA 
CONVOCAÇÃO E EM 20 DE SETEMBRO DE 2024 EM SEGUNDA CONVOCAÇÃO 
Ficam convocados os Srs. titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 283º Série da 1º Emissão da 
Opea Securitizadora S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 02.773.542/0001-22 ("Titulares dos CRI”, “CRI” e “Emissora”, 
respectivamente), nos termos do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários dos Certificados de Recebiveis 
Imobiliários da 283º Série da 1º Emissão da Opea Securitizadora S.A, celebrado em 23 de julho de 2020, ("Termo 
de Securitização”), a reunirem-se em Assembleia Especial de Titulares dos CRI (“Assembleia”), a realizar-se, em 
1º (primeira) convocação no dia 11 de setembro de 2024, às 14:40 horas e em 2º (segunda) convocação no 
dia 20 de setembro de 2024, às 11:10 horas, de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma 
Microsoft Teams, sendo o acesso disponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRI devidamente 
habilitados, nos termos deste Edital de Convocação, conforme a Resolução da Comissão de Valores Mobiliários 
(“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021 ("Resolução CVM 60"), a fim de deliberar sobre as seguintes matérias 
da Ordem do Dia: (i) As demonstrações financeiras do Patrimônio Separado e o respectivo relatório do Auditor 
Independente, referentes ao exercício social encerrado em 31 de março de 2024, apresentadas pela Emissora e 
disponibilizadas em seu website (www.opeacapital.com), as quais foram emitidas sem opinião modificada, nos termos 
do artigo 25, inciso | da Resolução CVM 60. A Assembleia será realizada de forma exclusivamente digital, por meio 
da plataforma Microsoft Teams e, quando instalada, seu conteúdo será gravado pela Emissora. O acesso à plataforma 
será disponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRI que enviarem à Emissora e ao Agente 
Fiduciário, por correio eletrônico para riSopeacapital.com e assembleiasQpentagonotrustee.com.br, identificando no 
título do e-mail a operação (CRI 283º Série da 1º Emissão - (IF 2060855350), a confirmação de sua participação 
na Assembleia, acompanhada dos Documentos de Representação (conforme abaixo definidos), preferencialmente 
até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia. Para os fins da Assembleia, considera-se "Documentos de 
Representação”: a) participante pessoa física: cópia digitalizada de documento de identidade do Titular dos 
CRI; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com 
firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para sua representação 
na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador; e 
b) demais participantes: cópia digitalizada do estatuto/contrato social (ou documento equivalente), acompanhado 
de documento societário que comprove a representação legal do Titular dos CRI (i.e. ata de eleição da diretoria) e 
cópia digitalizada de documento de identidade do representante legal; caso representado por procurador, também 
deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com 
certificado digital, com poderes específicos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) 
ano, acompanhada do documento de identidade do procurador. Para o caso de envio de procuração acompanhada 
de manifestação de voto, será de responsabilidade exclusiva do outorgado a manifestação de voto de acordo com 
as instruções do outorgante. Não havendo margem para a Emissora ou o Agente Fiduciário interpretar o sentido do 
voto em caso de divergência entre a redação da ordem do dia do edital e da manifestação de voto. Os Titulares dos 
CRI poderão optar por exercer seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar na videoconferência, enviando 
à Emissora e ao Agente Fiduciário a correspondente manifestação de voto à distância, nos correios eletrônicos 
ri@opeacapital.com e assembleiasOpentagonotrustee.com.br, respectivamente, conforme modelo de Manifestação 
de Voto à Distância anexo à Proposta da Administração, disponibilizada pela Emissora na mesma data de divulgação 
deste Edital de Convocação em seu website (www.opeacapital.com) e no website da CVM. A manifestação de voto 
deverá estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular dos CRI ou por seu procurador, conforme aplicável 
e acompanhada dos Documentos de Representação, bem como de declaração a respeito da existência ou não de 
conflito de interesse entre o Titular dos CRI com as matérias das Ordens do Dia, demais partes da operação e entre 
partes relacionadas, conforme definição prevista na legislação pertinente, em especial a Resolução CVM 94/2022 
- Pronunciamento Técnico CPC 05. A ausência da declaração inviabilizará o respectivo cômputo do voto. Os votos 
recebidos até o início da Assembleia por meio da Manifestação de Voto à Distância serão computados como 
presença para fins de apuração de quórum e as deliberações serão tomadas pelos votos dos presentes na plataforma 
digital, observados os quóruns previstos no Termo de Securitização. Contudo, em caso de envio da manifestação 
de voto de forma prévia pelo Titular dos CRI ou por seu procurador com a posterior participação na Assembleia via 
acesso à plataforma, o Titular dos CRI, caso queira, poderá votar na Assembleia, caso em que o voto anteriormente 
enviado deverá ser desconsiderado. Os termos ora utilizados iniciados em letras maiúsculas que não estiverem 
aqui definidos têm o significado que lhes foi atribuído nos Documentos da Operação. Conforme Resolução CVM 
nº 60, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia 
que não tenham sido apresentados anteriormente e, quando instalada, a Assembleia será integralmente gravada. 
São Paulo, 15 de agosto de 2024 
OPEA SECURITIZADORA S.A. Nome: Flávia Palacios Mendonça Bailune - Cargo: Diretora de Relações com Investidores 


ANIMA HOLDING S.A. 
Companhia Aberta 
CNPJ/MF nº 09.288.252/0001-32 NIRE: 35300350430 
Extrato da Ata da Reunião Extraordinária do Conselho de Administração 
Realizada em 23 de Julho de 2024 às 09:00 Horas 


Data, hora e local: Realizada dia 23/07/2024, às 09:00 hs, por videoconferência. 
Convocação: Dispensada, tendo em vista a presença da totalidade dos membros do 
Conselho de Administração da Companhia. Presenças: Totalidade dos membros do 
Conselho de Administração da Companhia: Srs. Daniel Faccini Castanho, Maurício 
Nogueira Escobar, Gabriel Ralston Correa Ribeiro, Marcelo Barbalho Cardoso, 
Antonoaldo Grangeon Trancoso Neves, Ana Paula de Assis Bogus, Eduardo Azevedo 
Marques de Alvarenga e Paula Maria Harraca. Mesa: Sr. Daniel Faccini Castanho - 
Presidente. Sr. Heleno Carlos Fernandes - Secretário. Deliberações: Os Conselheiros 
presentes, por unanimidade de votos, sem reservas e/ou ressalvas, deliberaram: (i) Por 
aprovar a indicação de novo membro do Comitê de Auditoria, Governança e Gestão 
de Riscos da Companhia, o Sr. Eduardo Azevedo Marques de Alvarenga, CPF nº 
299.155.458-43, RG nº 27.9734773, SSP/SP, cujo prazo de mandato coincidirá com o 
prazo de mandato dos membros do Conselho de Administração, que se encerrará na 
AGO, na qual se deliberará acerca das demonstrações financeiras do exercício social 
a se encerrar em 31/12/2024 - a ser realizada em 2025; (ii) Por ratificar a composição 
dos membros do Comitê de Auditoria, Governança e Gestão de Riscos, e designar o 
Sr. Edgar Jabbour como coodenador do comitê, todos com mandatos que coincidirão 
com o prazo de mandato dos membros do Conselho de Administração: Comitê 
de Auditoria, Governança e Gestão de Riscos (Car): Coordenador/membro 
especialista: Edgar Jabbour. Membros: Eduardo Azevedo Marques de Alvarenga; 
Roberta Anchieta da Silva. Encerramento: Nada mais. São Paulo, 23 de julho de 2024. 
JUCESP nº 301.991/24-8 em 12/08/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral. 
GOVERNO 
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DESPACHO DO SENHOR CHEFE DE GABINETE 13/08/2024 

Nº do Processo: 024.00017798/2024-27 

INTERESSADO: Gabinete do Secretário - Grupo de Informática em Saúde - GIS. 
ASSUNTO: Contratação de Empresa para a Prestação de Serviços Especializados em 
Informáticas (Pass Middleware). 

NÚMERO DE REFERÊNCIA: DISPENSA Nº 25/2024 

Trata a presente Contratação de Empresa para a Prestação de serviços Especializados em 
Informática (Pass Middleware). 

À vista das manifestações constantes dos autos, destacada a Informação 0035938981, às 
quais me reporto ao despacho e motivação para o presente ato, e considerando o valor 
estimado para a contratação pretendida, AUTORIZO, Dispensa Licitação nº 25/2024, 
observadas as normas legais incidentes, a contratação da empresa COMPANHIA 
DE PROCESSAMENTO DE DADOS DO ESTADO DE SÃO PAULO - PRODESP, 
CNPJ: 62.577.929/0001-35, fundamentada nos termos do artigo 75, inciso IX, da 
Lei federal nº 14.133/2021 - Nova Lei de Licitações, para a Contratação de empresa para 
a prestação de serviços especializados em informática - Antivírus, no valor total de 
R$ 14.995.602,48 (quatorze milhões novecentos e noventa e cinco mil seiscentos e 
dois reais e quarenta e oito centavos). 
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AQUI, SEU ANÚNCIO 
ENCONTRA O PÚBLICO 
CERTO. ANUNCIE! 


EM DIFERENTES PLATAFORMAS E EM DIVERSOS CONTEXTOS, AS MARCAS 
DA EDITORA GLOBO SAO A MELHOR OPÇÃO PARA O SEU ANUNCIO, 
PORQUE ENTREGAM O QUE CADA PÚBLICO QUER: CONTEÚDOS DE 
QUALIDADE COM CREDIBILIDADE. 
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Ficam convocados os Srs. titulares dos Certificados de Recebíveis do Agronegócio da 1° 
(Primeira) e da 2° (Segunda) Séries da 16º (Décima Sexta) Emissão da Opea Securitiza- 
dora S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 02.773.542/0001-22 ("Titulares dos CRA”, “CRA” e 
“Emissora”, respectivamente), nos termos do “Termo de Securitização de Direitos Credi- 
tórios do Agronegócio da 1º (Primeira) e da 2º (Segunda) Séries para Emissão da 16 (Dé- 
cima Sexta) Emissão da Opea Securitizadora S.A., com Lastro em Direitos Creditórios do 
Agronegócio Devidos pela Mafrig Global S.A.”, celebrado em 29 de junho de 2021, con- 
forme aditado em 22 de julho de 2021 ("Termo de Securitização”), a reunirem-se em As- 
sembleia Especial de Titulares dos CRA ("Assembleia” e "AGT"), conforme Cláusulas 
13.2.3 e 13.4 do Termo de Securitização, a realizar-se no dia 04 de setembro de 2024, às 
14:00 horas, de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma da Plataforma 
Digital Ten Meetings ("Plataforma Digital”), sendo o acesso disponibilizado pela 
Emissora individualmente para os Titulares dos CRA, nos termos deste Edital de Convo- 
cação, conforme a Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 
de dezembro de 2021 ("Resolução CVM 60"), sem prejuízo da possibilidade da adoção 
de instrução de voto a distância previamente à realização da AGT a fim de deliberar so- 
bre as seguintes matérias da Ordem do Dia: (i) A alteração do Evento de Vencimento An- 
tecipado Automático, constante no item (v) da Cláusula 5.1.1 da Escritura de Emissão e 
no item (v), da Cláusula 7.1.1, do Termo de Securitização, que, caso aprovada referida 
matéria, passarão a vigorar com a seguinte redação: Escritura de Emissão: “5.1. 
Vencimento Antecipado Automático: 5.1.1. Todas as obrigações constantes desta Es- 
critura serão declaradas antecipadamente vencidas, independentemente de aviso, inter- 
pelação ou notificação extrajudicial, ou mesmo de assembleia de titulares de Debêntu- 
res ou de CRA, pelo que se exigirá da Emissora o pagamento integral, com relação a to- 
das as Debêntures, do Preço de Resgate Antecipado, e de quaisquer outros valores even- 
tualmente devidos pela Emissora nos termos desta Escritura ("Montante Devido Anteci- 
padamente”), nas seguintes hipóteses, observados eventuais prazos de cura aplicáveis 
("Eventos de Vencimento Antecipado Automático "): (...). (v) liquidação, dissolução ou 
extinção da Emissora e/ou qualquer Subsidiária Relevante, exceto se decorrente de reor- 
ganização societária realizada no âmbito do mesmo Grupo Econômico da Emissora e 
desde que observadas a legislação e regulamentação aplicáveis à emissão de certifica- 
dos de recebíveis do agronegócio à época da realização da mencionada reorganização 
societária; sendo que, para os fins deste item, “Grupo Econômico” significará as socie- 
dades controladoras, controladas ou coligadas da Emissora, desde que por eles contro- 
ladas ou que estejam sob controle comum e “Afiliada” significa quaisquer sociedades 
que sejam pela Emissora controladas ou que estejam sob controle comum” Termo de 
Securitização: “7.1. Vencimento Antecipado Automático: 7.1.1. A Emissora ou o 
Agente Fiduciário e/ou qualquer terceiro que venha a sucedê-la como administradora do 
Patrimônio Separado vinculado à emissão dos CRA, ou os titulares de CRA, na sua au- 
sência, observada a Cláusula 7.2.1 abaixo, poderão declarar antecipadamente vencidas 
e imediatamente exigíveis todas as obrigações constantes da Escritura de Emissão, nas 
hipóteses previstas nesta cláusula e na Cláusula 7.2.1 abaixo, que as Partes reconhecem, 
desde logo, serem causa direta para aumento indevido do risco de inadimplemento das 
obrigações assumidas pela Devedora, tornando mais onerosa a obrigação de concessão 
de crédito assumida pela Emissora na Escritura de Emissão. São Eventos de Vencimento 
Antecipado automático, que independem de qualquer aviso, interpelação, notificação ju- 
dicial e/ou extrajudicial, ou mesmo de assembleia de titulares de CRA, pelo que se exigi- 
rá a Devedora o pagamento integral, com relação a todos os CRA, do Preço de Resgate 
Antecipado, e de quaisquer outros valores eventualmente devidos pela Devedora nos 
termos deste Termo de Securitização: (...). (v) liquidação, dissolução ou extinção da De- 
vedora e/ou qualquer Subsidiária Relevante, exceto se decorrente de reorganização so- 
cietária realizada no âmbito do mesmo Grupo Econômico da Devedora e desde que ob- 
servadas a legislação e regulamentação aplicáveis a emissão de certificados de recebi- 
veis do agronegócio à época da realização da mencionada reorganização societária; sen- 
do que, para os fins deste item, “Grupo Econômico” significará as sociedades controla- 
doras, controladas ou coligadas da Devedora, desde que por eles controladas ou que es- 
tejam sob controle comum e “Afiliada” significa quaisquer sociedades que sejam pela 
Devedora controladas ou que estejam sob controle comum; ” (ii) A alteração do Evento 
de Vencimento Antecipado Automático, constante no item (vii) da Cláusula 5.1.1 da Es- 
critura de Emissão e no item (vii), da Cláusula 7.1.1, do Termo de Securitização, que, caso 
aprovada referida matéria, passarão a vigorar com a seguinte redação: Escritura de 
Emissão: “5.1. Vencimento Antecipado Automático: 5.1.1. Todas as obrigações 
constantes desta Escritura serão declaradas antecipadamente vencidas, independente- 
mente de aviso, interpelação ou notificação extrajudicial, ou mesmo de assembleia de ti- 
tulares de Debêntures ou de CRA, pelo que se exigirá da Emissora o pagamento integral, 
com relação a todas as Debêntures, do Preço de Resgate Antecipado, e de quaisquer ou- 
tros valores eventualmente devidos pela Emissora nos termos desta Escritura ("Montan- 
te Devido Antecipadamente "), nas seguintes hipóteses, observados eventuais prazos de 
cura aplicáveis ("Eventos de Vencimento Antecipado Automático "): (...). (vii) redução do 
capital social da Emissora, exceto se (a) realizadas no contexto de uma reorganização 
societária no âmbito do mesmo Grupo Econômico da Emissora, sem prejuízo do dispos- 
to no item (c) a seguir; ou (b) realizada com o objetivo de absorver prejuizos, nos termos 
do artigo 173 da Lei das Sociedades por Ações, ou (c) previamente autorizada, de forma 
expressa e por escrito, pela Debenturista, de acordo com o deliberado pelos Titulares dos 
CRA, conforme disposto no artigo 174 da Lei das Sociedades por Ações, sendo certo que 
a exceção disposta no item “(a)” será permitida apenas quando não estiverem vigentes 
contratos financeiros dos quais a Emissora seja parte, e em que a mencionada exceção 
não seja permitida; " Termo de Securitização: "7.1. Vencimento Antecipado Auto- 
mático: 7.1.1. A Emissora ou o Agente Fiduciário e/ou qualquer terceiro que venha a su- 
cedê-la como administradora do Patrimônio Separado vinculado à emissão dos CRA, ou 
os titulares de CRA, na sua ausência, observada a Cláusula 7.2.1 abaixo, poderão decla- 
rar antecipadamente vencidas e imediatamente exigíveis todas as obrigações constan- 
tes da Escritura de Emissão, nas hipóteses previstas nesta cláusula e na Cláusula 7.2.1 
abaixo, que as Partes reconhecem, desde logo, serem causa direta para aumento indevi- 
do do risco de inadimplemento das obrigações assumidas pela Devedora, tornando mais 
onerosa a obrigação de concessão de crédito assumida pela Emissora na Escritura de 
Emissão. São Eventos de Vencimento Antecipado automático, que independem de qual- 
quer aviso, interpelação, notificação judicial e/ou extrajudicial, ou mesmo de assembleia 
de titulares de CRA, pelo que se exigirá a Devedora o pagamento integral, com relação 
a todos os CRA, do Preço de Resgate Antecipado, e de quaisquer outros valores eventual- 
mente devidos pela Devedora nos termos deste Termo de Securitização: (...). (vii) redu- 
ção do capital social da Devedora, exceto se (a) realizadas no contexto de uma reorga- 
nização societária no âmbito do mesmo Grupo Econômico da Devedora, sem prejuizo do 
disposto no item (c) a seguir; ou (b) realizada com o objetivo de absorver prejuízos, nos 
termos do artigo 173 da Lei das Sociedades por Ações, ou (c) previamente autorizada, de 
forma expressa e por escrito, pela Emissora, de acordo com o deliberado pelos Titulares 
dos CRA, conforme disposto no artigo 174 da Lei das Sociedades por Ações, sendo certo 
que a exceção disposta no item “(a)” será permitida apenas quando não estiverem vi- 
gentes contratos financeiros dos quais a Devedora seja parte, e em que a mencionada 
exceção não seja permitida; (iii) A alteração do Evento de Vencimento Antecipado Auto- 
mático, constante no item (xii) da Cláusula 5.1.1 da Escritura de Emissão e no item (xii), 
da Cláusula 7.1.1, do Termo de Securitização, que, caso aprovada referida matéria, pas- 
sarão a vigorar com a seguinte redação: Escritura de Emissão: “5.1. Vencimento 
Antecipado Automático: 5.1.1. Todas as obrigações constantes desta Escritura serão 
declaradas antecipadamente vencidas, independentemente de aviso, interpelação ou 
notificação extrajudicial, ou mesmo de assembleia de titulares de Debêntures ou de CRA, 
pelo que se exigirá da Emissora o pagamento integral, com relação a todas as Debêntu- 
res, do Preço de Resgate Antecipado, e de quaisquer outros valores eventualmente devi- 
dos pela Emissora nos termos desta Escritura ("Montante Devido Antecipadamente ”), 
nas seguintes hipóteses, observados eventuais prazos de cura aplicáveis ("Eventos de 
Vencimento Antecipado Automático "): (...). (xii) cisão, fusão ou incorporação (inclusive 
incorporação de ações) da Emissora, exceto se (a) realizadas no âmbito do mesmo Gru- 
po Econômico da Emissora; ou (b) previamente autorizado pela Debenturista, a partir de 
decisão da assembleia geral de titulares de CRA a ser convocada em até 5 (cinco) Dias 
Úteis do recebimento pela Debenturista do comunicado encaminhado pela Emissora, ou 
(c) tiver sido realizada Oferta Facultativa de Resgate Antecipado destinada a 100% (cem 
por cento) das Debêntures em Circulação, nos termos do artigo 231 da Lei das Socieda- 
des por Ações e a respectiva Oferta de Resgate Antecipado dos CRA, sendo que no edi- 
tal da Oferta de Resgate Antecipado dos CRA deverá constar a referida cisão, fusão ou 
incorporação, em qualquer dos casos, desde que observadas a legislação e regulamenta- 
ção aplicáveis à emissão de certificados de recebíveis do agronegócio à época da reali- 
zação da mencionada operação, sendo certo que a exceção disposta no item "(a)" será 
permitida apenas quando não estiverem vigentes contratos financeiros dos quais a 
Emissora seja parte, e em que a mencionada exceção não seja permitida”; Termo de 
Securitização: "7.1. Vencimento Antecipado Automático: 7.1.1. A Emissora ou o 
Agente Fiduciário e/ou qualquer terceiro que venha a sucedê-la como administradora do 
Patrimônio Separado vinculado à emissão dos CRA, ou os titulares de CRA, na sua au- 
sência, observada a Cláusula 7.2.1 abaixo, poderão declarar antecipadamente vencidas 
e imediatamente exigíveis todas as obrigações constantes da Escritura de Emissão, nas 
hipóteses previstas nesta cláusula e na Cláusula 7.2.1 abaixo, que as Partes reconhecem, 
desde logo, serem causa direta para aumento indevido do risco de inadimplemento das 
obrigações assumidas pela Devedora, tornando mais onerosa a obrigação de concessão 
de crédito assumida pela Emissora na Escritura de Emissão. São Eventos de Vencimento 
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Antecipado automático, que independem de qualquer aviso, interpelação, notificação ju- 
dicial e/ou extrajudicial, ou mesmo de assembleia de titulares de CRA, pelo que se exigi- 
rá a Devedora o pagamento integral, com relação a todos os CRA, do Preço de Resgate 
Antecipado, e de quaisquer outros valores eventualmente devidos pela Devedora nos 
termos deste Termo de Securitização: (...). (xii) cisão, fusão ou incorporação (inclusive in- 
corporação de ações) da Devedora, exceto se (a) realizadas no âmbito do mesmo Grupo 
Econômico) da Devedora; ou (b) previamente autorizado pela Emissora, a partir de deci- 
são da assembleia geral de titulares de CRA a ser convocada em até 5 (cinco) Dias Úteis 
do recebimento pela Emissora do comunicado encaminhado pela Devedora, ou (c) tiver 
sido realizada Oferta Facultativa de Resgate Antecipado destinada a 100% (cem por cen- 
to) das Debêntures em Circulação, nos termos do artigo 231 da Lei das Sociedades por 
Ações e a respectiva Oferta de Resgate Antecipado dos CRA, sendo que no edital da 
Oferta de Resgate Antecipado dos CRA deverá constar a referida cisão, fusão ou incor- 
poração, em qualquer dos casos, desde que observadas a legislação e regulamentação 
aplicáveis à emissão de certificados de recebíveis do agronegócio à época da realização 
da mencionada operação, sendo certo que a exceção disposta no item “(a)” será permi- 
tida apenas quando não estiverem vigentes contratos financeiros dos quais a Devedora 
seja parte, e em que a mencionada exceção não seja permitida; ”; (iv) A alteração do 
Evento de Vencimento Antecipado Não Automático, constante no item (xiii) da Cláusula 
5.2.1 da Escritura de Emissão e no item (xiii), da Cláusula 7.2.1, do Termo de Securitiza- 
ção, que, caso aprovada referida matéria, passarão a vigorar com a seguinte redação: 
Escritura de Emissão “5.2. Vencimento Antecipado Não Automático: 5.2.1. Na 
ocorrência de quaisquer dos eventos indicados nesta Cláusula (“Eventos de Vencimento 
Antecipado Não Automático” e, em conjunto com os Eventos de Vencimento Antecipado 
Automático, ("Eventos de Vencimento Antecipado”), não sanados no prazo de cura 
eventualmente aplicável, a Debenturista deverá tomar as providências previstas na Cláu- 
sula 5.2.3 abaixo e seguintes: (...). (xiii) se a Emissora alienar ou transferir de qualquer 
forma, total ou parcialmente, sem anuência prévia e por escrito da Debenturista, de acor- 
do com o deliberado pelos Titulares dos CRA, quaisquer bens de seu ativo que represen- 
tem, em uma operação ou em um conjunto de operações, 20% (vinte por cento) dos ati- 
vos totais da Emissora com base nas então mais recentes demonstrações financeiras 
consolidadas da Emissora, salvo se tais recursos oriundos da alienação forem destinados 
à compra de novo ativo no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, apurado com base na de- 
monstração financeira auditada mais recente da Emissora” Termo de Securitização: 
“7.2. Vencimento Antecipado Não Automático: 7.2.1. São Eventos de Vencimento 
Antecipado não automático, nos quais a não declaração do vencimento antecipado das 
Debêntures pela Emissora dependerá de deliberação prévia de Assembleia Geral dos 
CRA especialmente convocada para esta finalidade, observados os prazos e procedimen- 
tos previstos neste Termo de Securitização, os seguintes eventos: (...). (xiii) se a Devedo- 
ra alienar ou transferir de qualquer forma, total ou parcialmente, sem anuência prévia e 
por escrito da Emissora, de acordo com o deliberado pelos Titulares dos CRA, quaisquer 
bens de seu ativo que representem, em uma operação ou em um conjunto de operações, 
20% (vinte por cento) dos ativos totais da Devedora com base nas então mais recentes 
demonstrações financeiras consolidadas da Devedora, salvo se tais recursos oriundos da 
alienação forem destinados à compra de novo ativo no prazo de 180 (cento e oitenta) 
dias, apurado com base na demonstração financeira auditada mais recente da Devedo- 
ra.” Caso aprovados os itens (i) a (iv) da Ordem do Dia, será oferecida contrapartida aos 
Titulares dos CRA, devidamente descrita na Proposta de Administração. A Assembleia 
instalar-se-á em primeira convocação com a presença de Titulares de CRA que represen- 
tem, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) mais 1 (um) dos CRA em Circulação e, em 
segunda convocação, com qualquer número, conforme cláusula 13.4 do Termo de Secu- 
ritização. Ainda, as matérias da Ordem do Dia serão deliberadas, em primeira convoca- 
ção, por Titulares de CRA que representem, pelo menos, 50% (cinquenta por cento) mais 
um dos CRA em Circulação e, em segunda convocação, com a presença de Titulares de 
CRA que representem 50% (cinquenta por cento) mais um dos titulares dos CRA presen- 
tes à assembleia, desde que presentes à assembleia, no mínimo, 25% (vinte e cinco por 
cento) dos Titulares dos CRA em Circulação, conforme cláusula 13.5 do Termo de Securi- 
tização. As matérias acima indicadas deverão ser consideradas pelos Titulares dos CRA 
de forma independente no âmbito da Assembleia, de modo que a não deliberação ou a 
não aprovação a respeito de qualquer uma delas, não implicará automaticamente a não 
deliberação ou não aprovação de qualquer das demais matérias constantes da ordem do 
dia. O titular de CRA que desejar participar da Assembleia deverá acessar website espe- 
cífico para a Assembleia no endereço (https://assembleia.ten.com.br/474331332), 
preencher o seu cadastro e anexar todos os Documentos de Representação (conforme 
abaixo definidos) para sua habilitação para participação e/ou votação na Assembleia, 
com antecedência mínima de 2 (dois) dias antes da data de realização da Assembleia. 
Para os fins da Assembleia, considera-se “Documentos de Representação”: a) partici- 
pante pessoa física: cópia digitalizada de documento de identidade do Titular dos 
CRA; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia da respectiva 
procuração, em sua versão digital, assinada de forma eletrônica, com ou sem certificado 
digital, ou cópia simples assinada fisicamente, com ou sem o reconhecimento de firma, 
com poderes específicos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 
1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador; b) demais par- 
ticipantes: cópia digitalizada do estatuto/contrato social (ou documento equivalente), 
acompanhado de documento societário que comprove a representação legal do Titular 
dos CRA (i.e. ata de eleição da diretoria) e cópia digitalizada de documento de identida- 
de do representante legal; caso representado por procurador, também deverá ser enviada 
cópia em sua versão digital, assinada de forma eletrônica, com ou sem certificado digital, 
ou cópia simples assinada fisicamente, com ou sem o reconhecimento de firma, com po- 
deres específicos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) 
ano, acompanhada do documento de identidade do procurador; e c) manifestação de 
voto, conforme abaixo. Para o caso de envio de procuração acompanhada de manifesta- 
ção de voto, será de responsabilidade exclusiva do outorgado a manifestação de voto de 
acordo com as instruções do outorgante. O Agente Fiduciário não interpretará o sentido 
do voto em caso de divergência entre a redação da ordem do dia do edital e da manifes- 
tação de voto. Após a análise dos documentos o Titular do CRA receberá um e-mail no en- 
dereço cadastrado com a confirmação da aprovação ou da rejeição justificada do cadas- 
tro realizado, e, se for o caso, com orientações de como realizar a regularização do cadas- 
tro. O Titular do CRA que não puder participar da Assembleia por meio da Plataforma Di- 
gital poderá ser representado por procurador, o qual deverá realizar o cadastro com seus 
dados no link (https://assembleia.ten.com.br/474331332), e apresentar os documentos 
indicados abaixo: (a) documento de identificação com foto; (b) instrumento de mandato 
(procuração), o qual deve ser enviado em sua versão digital, assinado de forma eletrôni- 
ca, com ou sem certificado digital, ou cópia simples assinada fisicamente, com ou sem o 
reconhecimento de firma. Em cumprimento ao disposto no artigo 654, 88 1º e 2º da Lei 
nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, conforme alterada, a procuração deverá conter in- 
dicação do lugar onde foi passada, qualificação completa do outorgante e do outorga- 
do, data e objetivo da outorga com a designação e extensão dos poderes conferidos; e 
(c) documentos comprobatórios da regularidade da representação do Titular do CRA pe- 
los signatários das procurações. O procurador receberá e-mail sobre a situação de habi- 
litação de cada Titular do CRA registrado em seu cadastro e providenciará, se necessá- 
rio, a complementação de documentos. Instrução de Voto: Além da participação na As- 
sembleia por meio da Plataforma Digital, também será admitido o exercício do direito de 
voto pelos Titulares dos CRA mediante preenchimento de instrução de voto a distância, 
conforme modelo de instrução de voto a distância disponibilizado como Anexo Il à Pro- 
posta da Administração (“Instrução de Voto”). O Titular dos CRA que optar por exercer, 
de forma prévia, seu direito de voto a distância por meio da Instrução de Voto, poderá 
fazê-lo de duas maneiras: (i) através do preenchimento da Instrução de Voto, por meio 
da Plataforma Digital, na seção de “Instrução de voto”, acessível por meio do endereço 
(https://assembleia.ten.com.br/474331332), e anexando todos os documentos necessá- 
rios para participação e/ou votação na Assembleia nos termos acima, em até 2 (dois) 
dias antes da realização da Assembleia; ou (ii) acessando a Plataforma Digital para a As- 
sembleia da Companhia no endereço (https://assembleia.ten.com.br/474331332), 
preenchendo o cadastro, anexando todos os documentos necessários para a habilitação 
para participação e/ou votação na Assembleia nos termos acima, e anexando a Instrução 
de Voto, preenchida nos termos do Anexo Il da Proposta de Administração, digitalizada 
por meio do referido website em até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia. O 
Titular do CRA que fizer o envio da Instrução de Voto mencionada e esta for considera- 
da válida, terá sua participação e votos computados de forma automática, tanto em sede 
de primeira quanto em sede de segunda convocação, assim como para eventuais adia- 
mentos (por uma ou sucessivas vezes) ou reaberturas, conforme aplicável, e não precisa- 
rá necessariamente acessar na data da Assembleia, a Plataforma Digital. Contudo, caso 
o Titular do CRA que fizer o envio de Instrução de Voto válida participe da Assembleia 
através da Plataforma Digital e, cumulativamente, manifeste seu voto no ato de realiza- 
ção da Assembleia, a Instrução de Voto anteriormente enviada será desconsiderada. To- 
dos os documentos e informações pertinentes à ordem do dia estarão disponíveis no 
website da Emissora, nos termos do inciso IIl do 82º do art. 26 da Resolução CVM 
60/2021. Os termos ora utilizados iniciados em letras maiúsculas que não estiverem aqui 
definidos têm o significado que lhes foi atribuído nos Documentos da Operação. 
São Paulo, 15 de agosto de 2024. 
OPEA SECURITIZADORA S.A. 
Nome: Flávia Palacios Mendonça Bailune - Cargo: Diretora de Relações com Investidores 
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No mundo dos negócios, 
cada balanço conta uma história. 


Descubra o poder do VALOR EMPRESAS 360: todos os insights em um só lugar. 


Nessa temporada de balanços, não desvendamos apenas as demonstrações 
financeiras, mas também exploramos a essência das instituições com uma visão 
ampla das empresas brasileiras, consolidando conteúdos do Valor Econômico, 
Pipeline, Valor Investe e Valor PRO. 


Vá além dos números. Acesse análises estratégicas, cotações, notícias e tenha 
em mãos a chave para o entendimento profundo do universo empresarial. 
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